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TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI  
(TU) Nº 5004516-87.2022.8.24.0090/SC.
RELATOR: JUIZ DE DIREITO ANTÔNIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

EMENTA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. SERVIDOR ESTADUAL 
APOSENTADO COM PROVENTOS INTEGRAIS E PARIDADE REMUNERATÓRIA. 
PRETENSÃO DE INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA NAS PARCELAS 
DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO E PRODUTIVIDADEMÉDICA (GDPM) 
RECEBIDAS NOS 42 (QUARENTA E DOIS) MESES QUE ANTECEDEM AO PEDIDO 
DE PASSAGEM À INATIVIDADE (ART. 5º, § 6º, DA LEI ESTADUAL N. 16.160/2013) 
PARA FINS DE INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
DIVERGÊNCIA ENTRE O ENTENDIMENTO ADOTADO PELA SEGUNDA TURMA DE 
RECURSOS, NO SENTIDO DE ADMITIR A CORREÇÃO DOS VALORES, E A POSIÇÃO 
SEGUIDA PELA TERCEIRA TURMA DE RECURSOS, PELA IMPOSSIBILIDADE DE 
CORREÇÃO DOS VALORES NOS CASOS EM QUE O SERVIDOR FOI APOSENTADO 
COM PROVENTOS INTEGRAIS E PARIDADE REMUNERATÓRIA. INATIVAÇÃO 
QUE SE DEU DE ACORDO COM REGRAS DE TRANSIÇÃO PREVISTAS ANTES DA 
ENTRADA EM VIGOR DA EC N. 103/2019. CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES 
QUE VIOLARIA A DETERMINAÇÃO CONTIDA NA REDAÇÃO DO ART. 40, § 2º, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ANTERIOR À EC N. 103/2019. IMPOSSIBILIDADE 
DE ADOÇÃO DAS NOVAS REGRAS (COM EXCLUSÃO DO LIMITADOR DO VALOR 
DA APOSENTADORIA INTEGRAL E COM PARIDADE REMUNERATÓRIA), EM 
RAZÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE ADOÇÃO DE REGIME HÍBRIDO. DIVERGÊNCIA 
RECONHECIDA, COM EMISSÃO DE ENUNCIADO PARA UNIFORMIZAÇÃO.

TESE FIXADA: “A RENDA MENSAL INICIAL DO SERVIDOR QUE SE APOSENTA 
COM INTEGRALIDADE REMUNERATÓRIA E PARIDADE DE VENCIMENTOS, DE 
ACORDO COM O REGIME PREVIDENCIÁRIO VIGENTE ANTES DA EC N. 103/2019, 
CORRESPONDE AO VALOR DA ÚLTIMA REMUNERAÇÃO RECEBIDA ANTES DA 
PASSAGEM À INATIVIDADE. POR ISSO, NÃO INCIDE CORREÇÃO MONETÁRIA 
NO CÁLCULO DAS PARCELAS DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO E 
PRODUTIVIDADE MÉDICA (GDPM) DE SERVIDORES ESTADUAIS APOSENTADOS 
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COM INTEGRALIDADE E PARIDADE REMUNERATÓRIA, DE ACORDO COM 
REGRAS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA EC N. 103/2019, EM RAZÃO DA VEDAÇÃO 
DE PERCEPÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA SUPERIORES À 
REMUNERAÇÃO RECEBIDA DURANTE A ATIVIDADE (ART. 40, § 2º, DA CF)”.

Vistos e relatados estes autos em que são partes asacima indicadas, a Egrégia 
Turma de Uniformização do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina decidiu, por 
unanimidade, reconhecer a divergência existente entre a Segunda e a Terceira Turma 
de Recursos, no que diz respeito à incidência de correção monetária das parcelas da 
Gratificação de Desempenho e Produtividade Médica (GDPM) no cálculo dos proventos 
de aposentadoria de servidores aposentados com integralidade remuneratória e paridade 
de vencimentos, devendo prevalecer a posição adotada pela Terceira Turma de Recursos, 
editando-se o seguinte enunciado: “A renda mensal inicial do servidor que se aposenta 
com integralidade remuneratória e paridade de vencimentos, de acordo com o regime 
previdenciário vigente antes da EC n. 103/2019, corresponde ao valor da última remuneração 
recebida antes da passagem à inatividade. Por isso, não incide correção monetária no 
cálculo das parcelas da Gratificação de Desempenho e Produtividade Médica (GDPM) de 
servidores estaduais aposentados com integralidade e paridade remuneratória, de acordo 
com regras anteriores à vigência da EC n. 103/2019, em razão da vedação de percepção de 
proventos de aposentadoria superiores à remuneração recebida durante a atividade (art. 
40, § 2º, da CF)”, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 19 de junho de 2023.

RELATÓRIO

Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei proposto por Pedro 
de Almeida Araújo em face de acórdão proferido pela Terceira Turma de Recursos, que 
deu provimento ao Recurso Inominado interposto pelo Instituto de Previdência do 
Estado de Santa Catarina, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido de 
incidência de correção monetária nos valores percebidos pelo requerente a título de 
Gratificação de Desempenho e Produtvidade Médica (GDPM), a serem incorporados 
nos proventos de aposentadoria do servidor, e os reflexos daí advindos. 

Em síntese, alega que há divergência entre o entendimento adotado pela Terceira 
Turma de Recursos e a posição seguida pela Segunda Turma de Recursos. Ao final, 
pugna pela prevalência do entendimento “pela possibilidade de atualização monetária 
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da verba GDPM quando da incorporação nos proventos de aposentadoria” (evento 42, 
PUIL TRU1). O pedido de uniformização foi admitido (evento 53, DESPADEC1) e pela 
parte recorrida não foram apresentadas contrarrazões (evento 59). 

É o relatório.

VOTO

Houve demonstração da divergência existente entre as Turmas de Recursos e há 
identidade entre os casos. 

O acórdão contra o qual se insurgiu o requerente foi assim ementado: Nesse 
sentido, colhe-se julgados da Turma de Uniformização em caso semelhante:

FAZENDA PÚBLICA. SERVIDOR ESTADUAL APOSENTADO. MÉDICO. REVISÃO DE 

VALORES PAGOS A TÍTULO DE GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE 

MÉDICA - GDPM. PARCIAL PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. INSURGÊNCIA DO RÉU 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - IPREV. ARTIGO 5º, § 

6º, DA LEI ESTADUAL N. 16.160/2013, QUE PREVÊ A INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS 

DE APOSENTADORIA DA VERBA, DE ACORDO COM A MÉDIA ARITMÉTICA DOS 

VALORES RECEBIDOS NOS 42 (QUARENTA E DOIS) MESES QUE ANTECEDEM AO 

PEDIDO DE PASSAGEM À INATIVIDADE, GARANTINDO O VALOR MÍNIMO DE 30 

PONTOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA QUANTO À CORREÇÃO DAS 

PARCELAS. IMPOSSIBILIDADE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA NO CASO CONCRETO 

COM BASE NO DISPOSTO NO ART. 201, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NO ART. 

29-B DA LEI FEDERAL N. 8.213/1991 E NO ART. 70, §1º, DA LEI COMPLEMENTAR 

ESTADUAL N. 412/2008, QUE IMPÕEM A CORREÇÃO PELO INPC. DISPOSITIVOS 

APLICÁVEIS EXCLUSIVAMENTE ÀQUELES SERVIDORES QUE SE APOSENTAM 

PELA MÉDIA ARITMÉTICA DE TODOS OS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO VERTIDOS 

A QUALQUER REGIME PREVIDENCIÁRIO, EM VIRTUDE DAS ALTERAÇÕES NAS 

REGRAS DE APOSENTADORIA INTRODUZIDAS PELA EC 41/2003 E COMO FORMA 

DE RECOMPOSIÇÃO SALARIAL. AUTOR QUE SE APOSENTOU COM PROVENTOS 

INTEGRAIS E PARIDADE REMUNERATÓRIA. MEDIDA PERSEGUIDA QUE ENTÃO 

IMPLICARIA ADOÇÃO DE REGIME HÍBRIDO DE REAJUSTE PREVIDENCIÁRIO 

(INTEGRALIDADE E PARIDADE + CORREÇÃO MONETÁRIA). VIOLAÇÃO AINDA 

AO § 2º DO ART. 40 DA CF, COM A REDAÇÃO DADA PELA EC 20/1998. MUDANÇA 

DE POSICIONAMENTO EM RELAÇÃO AOS RIS 0303323-59.2016.8.24.0090 E 
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0300404- 92.2019.8.24.0090 DA SEGUNDA TURMA RECURSAL E AOS RIS 0301942-

16.2016.8.24.0090 E 5008561- 42.2019.8.24.0090 DESTA TERCEIRA TURMA RECURSAL. 

IMPROCEDÊNCIA DOS PLEITOS EXORDIAIS QUE SE IMPÕE. SENTENÇA REFORMADA.

RECURSO PROVIDO.

E a ementa do julgado paradigma, proferido pela 2ª Turma de Recursos nos autos 
n. 5004400-81.2022.8.24.0090, foi assim lançada:

RECURSO INOMINADO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. MÉDICO DA SECRETARIA DE 

SAÚDE DO ESTADO DE SANTA CATARINA. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C COBRANÇA. 

PLEITO DE REVISÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE GRATIFICAÇÃO 

DEDESEMPENHO E PRODUTIVIDADE MÉDICA (GDPM). VERBA DE CARÁTER 

PERMANENTE E REMUNERATÓRIO. ARTIGO 5º, § 6º, DA LEI N. 16.160/13, QUE PREVÊ 

SUA INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA, DE ACORDO COM A 

MÉDIA ARITMÉTICA DOS VALORES PERCEBIDOS NOS 42 (QUARENTA E DOIS) MESES 

QUE ANTECEDEREM AO PEDIDO DE PASSAGEM PARA A INATIVIDADE, GARANTINDO 

O VALOR MÍNIMO DE 30 PONTOS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. 

INSURGÊNCIA DO IPREV. TESE DE QUE OS DISPOSITIVOS LEGAIS MENCIONADOS 

NA SENTENÇA DIZEM RESPEITO AO REGIME DE REAJUSTES PARA PRESERVAÇÃO 

DO VALOR REAL QUE REGEM OS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL, NO ENTANTO, O AUTOR TERIA SE APOSENTADO COM PARIDADE E 

INTEGRALIDADE (ART. 3º, DA EC Nº 47/05, E 67, DA LC N. 412/08), O QUE ACARRETA A 

ADOÇÃO DE REGIME HÍBRIDO DE CÁLCULO QUE É VEDADO NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO. NÃO ACOLHIMENTO. ARTIGO 70, § 1º, DA LC 412/2008, QUE PREVÊ A 

NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO DAS REMUNERAÇÕES PARA O CÁLCULO DO 

VALOR INICIAL DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA. ARTIGO 201, § 3º, DA CF/88, 

AINDA, QUE É APLICÁVEL AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, POR 

FORÇA DO DISPOSTO NO ARTIGO 40º, § 12º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NORMA 

CONSTITUCIONAL DE EFICÁCIA LIMITADA QUE POSSUI APLICAÇÃO IMEDIATA. LEI 

COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 412/08, ADEMAIS, QUE PREVÊ A ATUALIZAÇÃO DAS 

REMUNERAÇÕES CONSIDERADAS NO CÁLCULO DO VALOR INICIAL DOS PROVENTOS 

MÊS A MÊS, DE ACORDO COM AVARIAÇÃO INTEGRAL DO ÍNDICE FIXADO PARA A 

ATUALIZAÇÃO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃOCONSIDERADA NO CÁLCULO 

DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. LEGISLADOR QUE 

DEIXOU DE ESCLARECER QUE O CÁLCULO DA MÉDIA ARITMÉTICA DEVERIA SER 

ANTECIPADO PELA ATUALIZAÇÃO DAS PARCELAS PERCEBIDAS PELO SERVIDOR, 
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COMO DESTACADO NA SENTENÇA. REGRA QUE NÃO PODE SER APLICADA DE 

FORMA ISOLADA, MAS EM CONJUNTO COM O SISTEMA JURÍDICO PREVIDENCIÁRIO 

E COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES DAS TURMAS RECURSAIS: (I) 

TJSC, RECURSO CÍVEL N. 0301942- 16.2016.8.24.0090, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 

SANTA CATARINA, REL. ANTONIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO, TERCEIRA TURMA 

RECURSAL, J. 24-08-2022; E (II) TJSC, RECURSO CÍVEL N. 0303323-59.2016.8.24.0090, 

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, REL. MARCO AURELIO GHISI 

MACHADO, SEGUNDA TURMA RECURSAL - FLORIANÓPOLIS (CAPITAL), J. 29-03-

2022. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. SÚMULA DE 

JULGAMENTO QUE SERVE COMO ACÓRDÃO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 46, DA 

LEI N. 9.099/95. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, RECURSO CÍVEL n. 

5004400-81.2022.8.24.0090, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Margani de 

Mello, Segunda Turma Recursal, j. 18-10-2022).

Com o máximo respeito ao entendimento adotado pela 2ª Turma de Recursos, 
anteriormente também adotado pela 3a Turma Recursal, entendo que a matéria deve 
ser uniformizada conforme a atual posição da 3a TR. 

Necessário esclarecer, para fins de delimitação da matéria a ser uniformizada, 
que o servidor foi aposentado de acordo com regras vigentes antes da vigência da 
Emenda Constitucional n. 103/2019, que alterou a redação do art. 40, § 2º, da Constituição 
Federal, estabelecendo que “os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores 
ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo 
estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto nos §§ 
14 a 16” (em sua redação anterior, respectivo dispositivo estabelecia que “os proventos 
de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a 
remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência para a concessão da pensão”).

O requerente foi aposentado com integralidade e paridade remuneratória, segundo 
as regras de transição previstas na Emenda Constitucional n. 47/2005, in verbis: 

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas 

pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º 

da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado 

no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos 
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integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições: 

I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;  

II vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e 

cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria; III idade mínima resultante da 

redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso 

III, alínea “a”, da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição 

que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas 

com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, 

observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores 

falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo.

Por tal motivo, não se aplica a nova redação do art. 40, § 2º, da CF, dada a 
incompatibilidade da aposentadoria do servidor pelas regras previdenciárias anteriores 
à promulgação da EC n. 103/2019 (aposentadoria com integralidade e paridade 
remuneratória), e o novo regime previdenciário, que limitou os benefícios ao limite 
máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social.

Contudo, a adoção do regime anterior, pressupõe a observância das regras até 
então vigentes, notadamente o mandamento constitucional previsto no art. 40, § 2º, 
com redação dada pela Emenda Constitucional n. 20/1998, que estabelecia que “os 
proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração do respetcivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão”.

O acolhimento da pretensão do recorrente, nos termos do entendimento 
manifestado pela 2ª Turma de Recursos, conduziria inevitavelmente ao recebimento, 
imediatamente após a inativação, de remuneração superior à dos servidores em 
atividade, em flagrante violação ao respectivo mandamento constitucional.

A previsão contida na Lei Complementar n. 343/2008, que acresceu ao art. 75 da LC 
n. 63/2003 previsão no sentido de que “a gratificação referida no caput será incorporada 
aos proventos de aposentadoria e pensão dos servidores que a tiverem percebido 
de forma continuada por, no mínimo, cinco anos ou de forma descontínua por, no 
mínimo, dez anos, ou ainda nos casos dos servidores que a estiverem percebendo 
no momento da aposentadoria por invalidez permanente ou no momento da morte, 
sempre na dependência das respectivas contribuições previdenciárias”, só é possível 
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aos servidores que se aposentaram pela média aritmética de todos os salários de 
contribuição vertidos a qualquer regime previdenciário, em virtude das alterações 
nas regras de aposentadoria introduzidas pela EC 41/2003.

Aos servidores aposentados com integralidade de vencimentos e paridade 
remuneratória, repete-se, como na hipótese sub judice, inviável a aplicação da 
mesma lógica.

Destarte, deve ser reconhecida a divergência nos casos apontados, devendo 
prevalecer o entendimento manifestado pela Terceira Turma de Recursos. 

Ante o exposto, voto por reconhecer a divergência existente entre a Segunda e a 
Terceira Turma de Recursos, no que diz respeito à incidência de correção monetária 
das parcelas da Gratificação de Desempenho e Produtividade Médica (GDPM) no 
cálculo dos proventos de aposentadoria de servidores aposentados com integralidade 
remuneratória e paridade de vencimentos, devendo prevalecer a posição adotada 
pela Terceira Turma de Recursos, editando-se o seguinte enunciado: “A renda 
mensal inicial do servidor que se aposenta com integralidade remuneratória 
e paridade de vencimentos, de acordo com o regime previdenciário vigente 
antes da EC n. 103/2019, corresponde ao valor da última remuneração recebida 
antes da passagem à inatividade. Por isso, não incide correção monetária no 
cálculo das parcelas da Gratificação de Desempenho e Produtividade Médica 
(GDPM) de servidores estaduais aposentados com integralidade e paridade 
remuneratória, de acordo com regras anteriores à vigência da EC n. 103/2019, 
em razão da vedação de percepção de proventos de aposentadoria superiores à 
remuneração recebida durante a atividade (art. 40, § 2º, da CF)”.

Documento eletrônico assinado por  Antonio Augusto Baggio e Ubaldo, Juiz Relator, 
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc2g.tjsc.

jus.br/eproc/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador  3621935v6  e do 

código CRC 8bdcc1e0.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): Antonio Augusto Baggio e Ubaldo

Data e Hora: 20/6/2023, às 14:59:17

https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php
https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI  
(TU) Nº 0003969-96.2018.8.24.0018/SC
RELATOR:  JUIZ DE DIREITO MARCELO PONS MEIRELLES

EMENTA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. SUSTENTADA DIVERGÊNCIA 
ACERCA DA (I)LEGALIDADE DA LAVRATURA DE TERMO CIRCUNSTANCIADO 
PELA POLÍCIA MILITAR. DIVERGÊNCIA RECONHECIDA. MÉRITO.  LEGALIDADE 
DA LAVRATURA DE TERMO CIRCUNSTANCIADO PELA POLÍCIA MILITAR. 
INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DOS ARTS. 69 DA LEI N. 9.099/95, DO DECRETO 
ESTADUAL N. 660/07 E DO ENUNCIADO 34 DO FONAJE. EXPRESSÃO AUTORIDADE 
POLICIAL QUE NÃO SE REFERE EXCLUSIVAMENTE À POLÍCIA JUDICIÁRIA, 
ENGLOBANDO TAMBÉM OS DEMAIS AGENTES PÚBLICOS, PODENDO SER 
POLICIAL CIVIL OU MILITAR. TESE FIXADA.

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO CONHECIDO E PROVIDO. 

ENUNCIADO 39: A EXPRESSÃO “AUTORIDADE POLICIAL” UTILIZADA NO ART. 69 
DA LEI N. 9.099/95 NÃO SE REFERE EXCLUSIVAMENTE À POLÍCIA JUDICIÁRIA, 
ENGLOBANDO TAMBÉM OS DEMAIS AGENTES PÚBLICOS ESTATAIS DESIGNADOS 
PARA EXERCER AS FUNÇÕES DE AUTORIDADE POLICIAL, PODENDO SER 
POLICIAL CIVIL OU MILITAR.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia 
Turma de Uniformização do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina decidiu, 
por unanimidade, reconhecer a divergência de entendimentos acerca da (i)legalidade 
da lavratura de Termo Circunstanciado pela Polícia Militar, editando o seguinte 
enunciado: “A expressão “autoridade policial” utilizada no art. 69 da Lei n. 9.099/95 não 
se refere exclusivamente à polícia judiciária, englobando também os demais agentes 
públicos estatais designados para exercer as funções de autoridade policial, podendo 
ser policial civil ou militar, nos termos do relatório”, votos e notas de julgamento que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 19 de junho de 2023.
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RELATÓRIO

Dispensável, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/95, art. 63, § 1º da Resolução - 
CGJ/SC nº 04/07 e Enunciado n. 92 do FONAJE.

VOTO

Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei apresentado 
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA,  no qual sustenta a existência de 
divergência de entendimento entre as Turmas Recursais acerca da ilegalidade da 
lavratura de Termo Circunstanciado pela Polícia Militar.

Inicialmente, ressalto que o pedido de uniformização foi regularmente admitido, 
porquanto preenche os requisitos de admissibilidade previstos nos artigos 66C e 66F, 
do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado de Santa Catarina.

Em que pese o posicionamento adotado pela Terceira Turma Recursal - e por 
mim também quando pertencente àquele colegiado, após o julgamento da matéria 
pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 5637/MG, entendo que não há outro caminho 
a seguir se não resolver o dissídio interpretativo nos termos das decisões proferidas 
pelas da Primeira e Segunda Turmas Recursais.

A discussão cinge-se, na verdade, à definição do termo “autoridade policial” 
utilizado no art. 69 da Lei dos Juizados Especiais. 

De um lado, há parcela da doutrina que entende que a autoridade policial é o 
Delegado de Polícia (Civil ou Federal) e, na hipóteses de crimes militares, o Oficial 
militar responsável pelo Inquérito.

De outro, a autoridade policial não seria necessariamente o Delegado de Polícia, 
mas sim o agente público estatal designado para exercer as funções de autoridade 
policial, podendo ser policial civil ou militar.

Ao tratar do tema, a Primeira e Segunda Turmas de Recursos de Santa Catarina, 
assim como o Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 5637/MG, asseveram que 
o art. 69 da Lei n. 9.099/95, ao dispor que “a autoridade policial que tomar conhecimento 
da ocorrência lavrará termo circunstanciado [...]” não se refere exclusivamente à polícia 
judiciária, englobando também as demais autoridades legalmente reconhecidas, 
acolhendo o primeiro entendimento. 
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Neste mesmo sentido,  Ada Pellegrini Grinover ensina que “(...) a expressão 
autoridade policial referida no art. 69 compreende todas as autoridades reconhecidas 
por lei, podendo a Secretaria do Juizado proceder à lavratura do termo de ocorrência 
e tomar as providências devidas no referido artigo” (GRINOVER, Ada Pellegrini et al. 
Juizados especiais criminais: comentários à Lei 9.099, de 26.09.1995. 5ª ed. São Paulo: 
RT, 2005).

Ainda, quando do julgamento do RE 1.050.631/SE, o  Min. Gilmar Mendes, 
assentou que: 

[...] Pela norma constitucional, todos os agentes que integram os órgãos de segurança 
pública - polícia federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, policias 
civis, polícia militares e corpos de bombeiros militares -, cada um na sua área específica 
de atuação, são autoridades policiais.” (STF. RE 1.050.631-SE, Min. Rel. Gilmar Mendes, 
decisão monocrática em 22/09/2017).

Adotando o conceito mais amplo de autoridade policial, aliás, não se 
vislumbra  qualquer violação aos incisos IV e V do art. 144 da Constituição Federal 
- argumento trazido pela Terceira Turma de Recursos, porque não há atribuição 
privativa de delegado de polícia ou mesmo da polícia judiciária para a lavratura do 
termo circunstanciado, até porque “o fim constitucional é justamente que as forças 
do Poder Público estejam unidas em favor da segurança pública” (Apelação Criminal 
n. 2013.010683-8, rel. Des. Leopoldo Augusto Brüggemann, j. 18-06/-2013). 

Neste ponto, vale frisar que o termo circunstanciado é instrumento legal que se 
limita a constatar a ocorrência de crimes de menor potencial ofensivo, razão pela qual 
não se configura atividade investigativa e, por consectário lógico, não se enquadra na 
função privativa de polícia judiciária.

A intenção do legislador ao elaborar a Lei dos Juizados Especiais foi de trazer 
mais simplicidade, celeridade e desburocratização ao sistema. Por essa razão, 
escolheu o termo circunstanciado como peça informativa da ocorrência de crimes de 
menor potencial ofensivo, mas possibilitando, na hipótese de casos mais complexos, 
a requisição pelo órgão ministerial de inquérito policial para apuração de infrações 
penais, atividade esta privativa de polícia judiciária.

À vista disso, adotando, portanto, conceito amplo do termo “autoridade policial”, 
o Supremo Tribunal Federal viabilizou que a lavratura do termo circunstanciado por 
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qualquer autoridade legalmente reconhecida, julgando, inclusive, constitucional 
norma estadual que prevê a possibilidade de lavratura dos termos circunstanciados 
pela Polícia Militar e pelo Corpo de Bobmeiro Militar (STF. Plenário. ADI 5637/MG, Rel. 
Min. Edson Fachin, julgado em 11/3/2022 (Info 1046).

Em Santa Catarina, o Decreto Estadual n. 660/07, ao regulamentar a matéria, dispôs:

Art. 1º O Termo Circunstanciado deverá ser lavrado na delegacia de polícia, caso o 

cidadão a esta recorra, ou no próprio local da ocorrência pelo policial militar ou 
policial civil que a atender, devendo ser encaminhado ao Juizado Especial, nos 

termos do art. 69 da Lei Federal nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.

§ 1º Para os casos de infração penal de menor potencial ofensivo, cuja lavratura do 

Termo Circunstanciado se revista de maior complexidade, ou que necessitem de 

expedição de carta precatória para posteriores diligências, as partes devem ser 

conduzidas à Delegacia de Polícia.

§ 2º  Nos casos em que houver a necessidade de retirar do local os envolvidos na 

infração penal de menor potencial ofensivo, a fim de preservar-lhes a integridade 

física, ou ainda objetivando a pacificação do conflito, estes devem ser conduzidos às 

Delegacias de Polícia ou, em caso de impedimento, a outro local adequado, ficando 

vedada a criação de cartório e a condução para o interior dos Quartéis da Polícia 

Militar, para a lavratura do Termo Circunstanciado.

§ 3º Havendo requisição de diligências complementares por parte do Poder Judiciário 

ou do Ministério Público para fatos atinentes a infração penal de menor potencial 

ofensivo, comunicado ao Juizado por meio de Termo Circunstanciado, caberá à Polícia 

Civil assim proceder, salvo quando por razões técnicas a instituição requisitante o 

fizer diretamente à Polícia Militar.

Art. 2º  A Polícia Militar lavrará Boletim de Ocorrência na modalidade de 
Comunicação de Ocorrência Policial, nos casos em que não se configure a 
situação de flagrância, devendo encaminhar a Polícia Civil, para a devida 
apuração da infração penal, no primeiro dia útil após o registro (grifo nosso).

No mesmo sentido, o Enunciado n. 34 do FONAJE, dispõe: “Atendidas as 
peculiaridades locais, o termo circunstanciado poderá ser lavrado pela Polícia Civil 
ou Militar”. 

Por todo o exposto, entendo que inexiste impecilho  para a atuação da Polícia 
Militar na colheita de elementos informativos, mesmo em crimes comuns.
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Sendo assim, deve ser reconhecida a divergência nos casos apontados, editando, 
para uniformização o entendimento, o seguinte Enunciado: A expressão “autoridade 
policial” utilizada no art. 69 da Lei n. 9.099/95 não se refere exclusivamente à polícia 
judiciária, englobando também os demais agentes públicos estatais designados para 
exercer as funções de autoridade policial, podendo ser policial civil ou militar.

Ante o exposto, voto por reconhecer a divergência de entendimentos acerca 
da (i)legalidade da lavratura de Termo Circunstanciado pela Polícia Militar, editando 
o seguinte enunciado: A expressão “autoridade policial” utilizada no art. 69 da Lei n. 
9.099/95 não se refere exclusivamente à polícia judiciária, englobando também os 
demais agentes públicos estatais designados para exercer as funções de autoridade 
policial, podendo ser policial civil ou militar.

Documento eletrônico assinado por  Marcelo Pons Meirelles, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento  está disponível no endereço eletrônico https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.

php, mediante o preenchimento do código verificador 3648358v2 e do código CRC b6688413.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): Marcelo Pons Meirelles

Data e Hora: 20/6/2023, às 17:11:48

https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php
https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI  
(TU) Nº 0300702-82.2015.8.24.0039/SC
RELATOR:  JUIZ DE DIREITO JABER FARAH FILHO

EMENTA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS.  VIGILÂNCIA ELETRÔNICA E MONITORAMENTO DE ALARMES À 
DISTÂNCIA EM UNIDADES DE ENSINO MUNICIPAIS. CONTRATO CELEBRADO 
ENTRE A EMPRESA PRESTADORA DO SERVIÇO E OS CONSELHOS DE PAIS E 
PROFESSORES. INADIMPLEMENTO. EXTENSÃO DA RESPONSABILIDADE PELOS 
DÉBITOS AO MUNICÍPIO DE LAGES.

LEGITIMIDADE PASSIVA DO ENTE MUNICIPAL. DEBATE QUE PERPASSA A 
DEFINIÇÃO DE EXISTÊNCIA OU NÃO DE RESPONSABILIDADE. TEORIA DA 
ASSERÇÃO. QUESTÃO DE MÉRITO.

IMPOSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO DO MUNICÍPIO. CONSELHOS DE 
PAIS E PROFESSORES (CPPS). ASSOCIAÇÕES REGIDAS PELO DIREITO CIVIL, 
DOTADAS DE AUTONOMIA FINANCEIRA E PATRIMÔNIO PRÓPRIO. NATUREZA 
PRIVADA. ENTIDADES CUJO OBJETIVO É AUXILIAR A ORIENTAÇÃO EDUCATIVA 
DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PRIMÁRIO E MÉDIO. GESTÃO DEMOCRÁTICA 
DO ENSINO PÚBLICO MUNICIPAL. PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO 
NÃO INTEGRANTES DA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA, 
TAMPOUCO ENQUADRADAS NO CONCEITO DE ÓRGÃO PÚBLICO.

RECEBIMENTO DE VERBAS POR MEIO DE REPASSE DO MUNICÍPIO, OBEDECIDO 
TERMO DE CONVÊNIO.  DECRETO MUNICIPAL 14.251/2014. AUTORIZAÇÃO 
DE CONTRATAÇÃO PRIVADA PELOS CPPS,  OBSERVADOS  OS PRINCÍPIOS 
DA IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE E DA ECONOMICIDADE. ISENÇÃO 
DO MUNICÍPIO QUANTO A  ÔNUS OU REIVINDICAÇÕES TRABALHISTAS DE 
TERCEIROS, EM JUÍZO OU FORA DELE.

CONTRATO FIRMADO EXCLUSIVAMENTE ENTRE OS CPPS E A EMPRESA 
PRESTADORA DE SERVIÇO. INEXISTÊNCIA DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OU 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. AVENÇA PARTICULAR. AUSÊNCIA DE INGERÊNCIA DO 
ENTE MUNICIPAL.
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EVENTUAIS BENEFÍCIOS ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO PÚBLICAS QUE NÃO 
ATRAEM A RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO.

PRECEDENTES.

TESE FIXADA: “O MUNICÍPIO DE LAGES NÃO PODE SER RESPONSABILIZADO 
PELO INADIMPLEMENTO DE CONTRATO DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA E 
MONITORAMENTO DE ALARMES À DISTÂNCIA EM UNIDADES DE ENSINO 
MUNICIPAIS,  FIRMADO EXCLUSIVAMENTE ENTRE OS CONSELHOS DE PAIS E 
PROFESSORES E A EMPRESA PRESTADORA DO SERVIÇO.”

ACORDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia 
Turma de Uniformização do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina decidiu, 
por unanimidade, dar provimento ao pedido de uniformização de interpretação de 
lei, reconhecer a divergência nos casos apontados e, no mérito, editar o seguinte 
Enunciado: “O Município de Lages não pode ser responsabilizado pelo inadimplemento 
de contrato de vigilância eletrônica e monitoramento de alarmes à distância em 
unidades de ensino municipais, firmado exclusivamente entre os conselhos de pais e 
professores e a empresa prestadora do serviço.”, nos termos do relatório, votos e notas 
de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 20 de novembro de 2023.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei requerido pela Agência 
de Vigilância Eletrônica e Serviços Patrimoniais Ltda. ME - AVESP em face de acórdão 
que deu parcial provimento a recurso inominado, em que alegou existir divergência 
entre julgados da 1ª, 2ª e 3ª Turmas Recursais.

Ao final, pugnou pela prevalência do entendimento de que o Município de Lages 
detém responsabilidade sobre débitos contraídos pelos Conselhos de Pais e Professores, 
relacionados à prestação de serviços de vigilância eletrônica e monitoramento de 
alarmes à distância em unidades de ensino municipais  (Evento 102 dos autos n. 
0300702-82.2015.8.24.0039).
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Apresentadas as contrarrazões (Evento 106), o  pedido de uniformização foi 
admitido (Evento 108).

É o relatório.

VOTO

Demonstrou o requerente a divergência existente entre as Turmas de Recursos 
e a identidade entre os casos. O pedido de uniformização, de resto, foi regularmente 
admitido pelo relator do recurso originário.

O acórdão contra o qual se insurgiu, proveniente da 1ª Turma Recursal, foi assim 
ementado:

RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE COBRANÇA -  CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO FIRMADO PELOS CONSELHOS 
DE PAIS E MESTRES - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA - CONDENAÇÃO DO 
MUNICÍPIO - ILEGITIMIDADE PASSIVA MANIFESTA -  VERBAS RESCISÓRIAS 
DEVIDAS EXCLUSIVAMENTE PELOS CONSELHOS CONTRATANTES - ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL Nº 185, DA SDI-1 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
-  INADIMPLEMENTO CONTRATUAL QUE NÃO TRANSFERE AO PODER PÚBLICO 
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA OU SUBSIDIÁRIA  (STF, RE Nº 760.931, MIN. 
EDSON FACHIN) - EXCLUSÃO INDEVIDA DOS CONSELHOS DE PAIS E MESTRES DA 
POLARIDADE PASSIVA DO FEITO - PRECEDENTES DAS TURMAS DE RECURSOS (TJSC, 
RI N. 0300707-07.2015.8.24.0039, DE LAGES, JUÍZA MARGANI DE MELLO, SEGUNDA 
TURMA RECURSAL, J. EM 29.09.2020; RI N. 0300348-57.2015.8.24.0039, DE LAGES, 
JUIZ PAULO MARCOS DE FARIAS, PRIMEIRA TURMA RECURSAL, J. EM 23.03.2021) 
- PREQUESTIONAMENTO  -  SUFICIENTE ANÁLISE DA MATÉRIA VENTILADA QUE 
PRESCINDE DA MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE CADA UM DOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS - LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ VENTILADA NAS CONTRARRAZÕES PREJUDICADA 
- SENTENÇA CASSADA -  RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA REGULAR 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

De outro lado, segue o entendimento discordante, fixado pela 2ª Turma Recursal 
nos autos n. 0302075-51.2015.8.24.0039:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
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VIGILÂNCIA CELEBRADO COM OS CONSELHOS DE PAIS E PROFESSORES DO 

MUNICÍPIO DE LAGES. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE 

RÉ.  ILEGITIMIDADE PASSIVA. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DESTE RELATOR. 

CONSELHOS DE PAIS E PROFESSORES QUE TEM NATUREZA JURÍDICA DE 

ASSOCIAÇÕES E NÃO POSSUEM ORÇAMENTO PRÓPRIO, APENAS GEREM AS 

VERBAS PÚBLICAS REPASSADAS PELO MUNICÍPIO. REJEIÇÃO.  MÉRITO.  ALEGADA 

CONTRARIEDADE COM A DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL NO TEMA 246 (RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 760931). SITUAÇÃO 

DIVERSA. TEMA QUE DIZ RESPEITO À RESPONSABILIDADE DO ESTADO EM CASO 

DE INADIMPLEMENTO, POR PARTE DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS, DE ENCARGOS 

TRABALHISTAS.    NÃO ACOLHIMENTO.  MUNICÍPIO QUE É RESPONSÁVEL PELA 

FISCALIZAÇÃO DA DESTINAÇÃO DOS REPASSES FINANCEIROS. ADEMAIS, PLANILHA 

APRESENTADA PELA PARTE AUTORA NÃO DERRUÍDA. PRECEDENTES1. SENTENÇA 

MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

E da 3ª Turma Recursal (autos n. 0310906-25.2014.8.24.0039):

RECURSO INOMINADO - JUIZADO DA FAZENDA PÚBLICA - MUNICÍPIO DE LAGES 

- AÇÃO DE COBRANÇA  - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

CELEBRADO COM OS CONSELHOS DE PAIS E PROFESSORES DE DIVERSAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO DO MUNICÍPIO  - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA - 

INSURGÊNCIA DO ENTE PÚBLICO - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - 

INACOLHIMENTO - CONSELHOS DE PAIS E PROFESSORES QUE POSSUEM NATUREZA 

JURÍDICA DE ASSOCIAÇÕES - PREFACIAL AFASTADA - PREQUESTIONAMENTO 

- ALEGAÇÃO DE QUE HÁ CONTRARIEDADE DA DECISÃO DO JUÍZO DE ORIGEM 

COM A MATÉRIA DECIDIDA PELO STF NO RE N. 760931. TESE RECHAÇADA 

-  RESPONSABILIDADE DO ESTADO NA HIPÓTESE ESPECÍFICA DE INADIMPLEMENTO 

DE ENCARGOS TRABALHISTAS POR EMPRESAS TERCEIRIZADAS  CONTRATADAS 

POR ESTE, SITUAÇÃO DISTINTA DESTES AUTOS - MÉRITO - MUNICÍPIO QUE DEVE 

FISCALIZAR A DESTINAÇÃO DE SEUS REPASSES FINANCEIROS - PLANILHA JUNTADA 

PELA PARTE AUTORA QUE DESCREVE  PORMENORIZADAMENTE  O MONTANTE 

DEVIDO PELO MUNICÍPIO - PROVA NÃO DERRUÍDA - SENTENÇA MANTIDA PELOS 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Com efeito, há que dirimir a divergência, de todo prejudicial à segurança jurídica, 
no que tange à responsabilidade do ente municipal por contratação  efetivada por 
conselho de pais e professores, de serviço a ser prestado nas unidades escolares.
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De início, esclareço que o tema não deve ser analisado sob a perspectiva processual 
de legitimidade ad causam ou não do Município de Lages.

As condições da ação - legitimidade das partes e interesse processual - devem ser 
avaliadas in status assertionis, isto é, de forma abstrata, à luz exclusivamente da narrativa 
constante na inicial, ao que se denomina teoria da asserção (STJ, REsp 1.834.003-SP, 
Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 
17/09/2019, DJe 20/09/2019). 

Em complemento:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. OMISSÃO. ART. 1.022 DO CPC. 

NÃO CONFIGURADOS.  LEGITIMIDADE PASSIVA DA PARTE AGRAVANTE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ENVOLVIMENTO NA PUBLICIDADE ENGANOSA. 
PRODUTOS ANUNCIADOS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA 7 DO STJ. 

DIREITO DO CONSUMIDOR. PUBLICIDADE ENGANOSA POR OMISSÃO. ELEMENTOS 

ESSENCIAIS NÃO APRESENTADOS AO CONSUMIDOR. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL 

DE ORIGEM. SÚMULA 83 DO STJ. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. 

Não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo sem ter 

examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota 

fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não 

acatando a tese defendida pela agravante. 2. A análise das condições da ação, tal como 
a legitimidade ativa ad causam, a porventura acarretar a extinção do processo sem 
resolução do mérito, é aferida à luz da teoria da asserção, isto é, mediante a análise 
das alegações formuladas pelo autor na petição inicial, de modo que, demandando 
tais questões um exame mais aprofundado, essa medida implicará julgamento de 
mérito. Precedentes. [...] (AgInt no AREsp n. 2.016.282/RN, relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.) - grifei

A deliberação acerca da existência de responsabilidade do ente público 
municipal  pelo adimplemento do contrato em exame demanda, efetivamente, 
aprofundamento no arcabouço legal e probatório do feito, o que denota o caráter 
meritório da temática.

Logo, embora os acórdãos acima transcritos referenciem a controvérsia como 
matéria processual (legitimidade), trata-se, em verdade, de decisão de mérito, o que 
impõe seja o presente pedido de uniformização resolvido dessa forma.
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Aliás, lembra-se que não é possível que matéria processual seja objeto de 
uniformização, por ausência de previsão legal (art. 66C, caput, do Regimento Interno 
das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina). Sendo 
assim, caso os acórdãos divergentes versassem sobre legitimidade - o que, insista-se, 
não é a hipótese - o pedido de uniformização nem sequer poderia ser conhecido.

Estabelecida tal premissa, passo à análise do mérito.

Com o máximo respeito ao entendimento das 2ª e 3ª Turmas Recursais, tenho 
que deve prevalecer aquele preconizado pela 1ª Turma.

Os conselhos de pais e professores (CPPs), também denominados de 
associações de pais e professores (APP) ou associações de pais e mestres (APM), 
constituem associações regidas por normas civilistas, conforme o art. 53 e seguintes 
do Código Civil. Por conseguinte, são pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, formadas pela união de pessoas em organização para finalidade específica.

Seu objetivo primordial é auxiliar a orientação educativa dos estabelecimentos 
de ensino primário e médio, nos termos do art. 115 da Lei Estadual 3.91/1963, que dispõe 
sobre o Sistema Estadual de Ensino de Santa Catarina.

A propósito, as Diretrizes das Entidades de Gestão Democrática Escolar, editadas 
pela Secretaria de Estado da Educação, reforçam o papel das APPs no sistema de ensino:

A APP é uma associação constituída, geralmente, por pais e professores de uma 
Unidade Escolar com finalidades específicas determinadas em seus estatutos, 
que na maioria das vezes apontam para alternativas de trabalho conjunto e 
com objetivos que levam em consideração a realidade da escola à qual está 
vinculada. Dito de outra forma, é um organismo de representação e organização dos 

pais, dos educadores e da comunidade escolar da escola à qual está inserida.

É uma entidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, regida pelo Código 

Civil. Como uma instituição de direito privado, a Associação possui autonomia 
para exercer direitos e contrair obrigações com seus recursos, sejam eles 
provenientes, dentre outros, de doações de pessoas físicas, de entidades públicas 
ou privadas ou de subvenções de órgãos governamentais. As verbas recebidas 

do poder público e as doações de entidades privadas, precisam ser aplicadas para 

o fim a que se destinam com a apresentação dos documentos comprobatórios da 

efetivação das despesas em tempo hábil.  (Santa Catarina. Secretaria de Estado da 

Educação e do Desporto. Diretoria de Ensino Fundamental. Diretoria de Ensino Médio. 
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Diretoria de Planejamento. Entidades de gestão democrática escolar: diretrizes 4. – 

Florianópolis: 2002, 61p. Produção coletiva de educadores da rede pública de ensino 

de Santa Catarina e técnicos da Secretaria de Estado da Educação., p. 21, Disponível 

em https://www.sed.sc.gov.br/documentos/conselho-escolar-320/1177-diretrizes-2181/

file, acesso em 22/09/2023) - grifei

No âmbito do Município de Lages, é garantida a participação ativa dos CPPs 
no sistema municipal de educação, por meio de eleição direta de seus membros, 
consoante o art. 34 da LCM 412/2013:

Art. 34. A Gestão Democrática do Ensino Público Municipal, dar-se-á através da 

administração colegiada nas unidades de ensino, compreendendo a participação 

dos profissionais da educação, dos conselhos, dos pais, dos estudantes e dos 

representantes da comunidade nas decisões e encaminhamentos, fortalecendo a 

vivência da cidadania garantindo-se:

I - eleição direta, através de legislação específica, sendo esta o pressuposto da garantia 

da democracia na escolha dos dirigentes e dos membros dos conselhos nas unidades 

de ensino.

II - eleição direta para o Conselho Escolar e Conselho de Pais e Professores - CPPs, 

com a participação de todos os segmentos da Comunidade Escolar, conforme 

determinação da respectiva lei municipal;

III - autonomia da comunidade escolar para construir seu projeto político-pedagógico, 

definir prioridades para aplicação de recursos financeiros com repasses regulares de 

verbas às escolas para despesas básicas e imediatas, de forma desburocratizada, com 

prestação de contas à mantenedora.

IV - garantir autonomia administrativa e financeira e decidindo junto com os 

segmentos a utilização de verbas, desde que respeitados os princípios da educação 

municipal.

V - a administração colegiada nas unidades compreenderá a participação dos 

profissionais da educação, dos conselhos, dos pais, dos estudantes e dos representantes 

da comunidade.

Trata-se de verdadeiro instrumento de integração entre a comunidade e a escola, 
com vistas à democratização da gestão da educação pública. 

https://www.sed.sc.gov.br/documentos/conselho-escolar-320/1177-diretrizes-2181/file
https://www.sed.sc.gov.br/documentos/conselho-escolar-320/1177-diretrizes-2181/file
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No entanto, não é possível afirmar que integrem a estrutura da Administração 
Pública Indireta, porquanto possuem  natureza privada. Aliás, também  não se 
enquadram no conceito de órgão público, diferentemente do alegado pelo juízo de 
origem (Evento 11, DESP40, dos autos n. 0300702-82.2015.8.24.0039).

Colhe-se da lição de Di Pietro:

Com base na teoria do órgão, pode-se definir o órgão público como uma unidade 
que congrega atribuições exercidas pelos agentes públicos que o integram com o 
objetivo de expressar a vontade do Estado.

Na realidade, o órgão não se confunde com a pessoa jurídica, embora seja uma de 
suas partes integrantes; a pessoa jurídica é o todo, enquanto os órgãos são parcelas 
integrantes do todo. O órgão também não se confunde com a pessoa física, o agente 
público, porque congrega funções que este vai exercer. Conforme estabelece o artigo 
1º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.784, de 29-1-99, que disciplina o processo administrativo no 
âmbito da Administração Pública Federal, órgão é “a unidade de atuação integrante 
da estrutura da Administração direta e da estrutura da Administração indireta”. Isto 
equivale a dizer que o órgão não tem personalidade jurídica própria, já que integra a 
estrutura da Administração Direta, ao contrário da entidade, que constitui “unidade 
de atuação dotada de personalidade jurídica” (inciso II do mesmo dispositivo); é o caso 
das entidades da Administração Indireta (autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista). PIETRO, Maria Sylvia Zanella D. Direito Administrativo. 
Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2023. E-book. ISBN 9786559646784, p. 705. Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559646784/. Acesso em: 22 
set. 2023).

Um órgão público não contém  personalidade  jurídica  própria, representando 
apenas uma unidade de atuação da Administração Pública, integrada por agentes 
públicos, a exemplo de uma secretaria ou um ministério. Diferencia-se, por 
consequência, de uma associação, regida por normas de direito privado e detentora 
de personalidade jurídica, na forma de seu respectivo estatuto.

A legislação municipal garante o repasse de recursos aos CPPs, que são 
responsáveis pela administração da verba (art. 27 da LCM 412/2013). Como é cediço, 
além de valores advindos de fundos públicos, as associações também são beneficiadas 
por contribuições da comunidade, por meio de seus associados.

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559646784/
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Denota-se que o recebimento dos recursos pelos CPPs foi regulamentado pelo 
Termo de Convênio 33/2014 (Evento 1, INF16), que tem como objeto a concessão de 
auxílio financeiro, pelo Município de Lages, para gastos com “pessoal/funcionários, 
encargos trabalhistas e previdenciários, caixa escolar, vale alimentação, vale transporte 
e alarmes dos CPPs, instalados dentro das unidades escolares.”

Verifica-se que o convênio encontra amparo legal no Decreto Municipal 
14.251/2014, que possibilita a autonomia nas contratações efetivadas pelas entidades, 
respeitados os princípios basilares da impessoalidade, moralidade e economicidade:

Art. 16. Na aquisição de bens e na contratação de serviços com recursos do convênio, 

as entidades privadas sem fins lucrativos deverão observar os princípios da 

impessoalidade, da moralidade e da economicidade.

O mesmo ato normativo também dispõe, em seu art. 24, § 1º, que, em relação aos 
vínculos jurídicos contraídos pelo ente conveniado, “o município se exime de quaisquer 
ônus e reivindicações trabalhistas perante terceiros, em juízo ou fora dele.”

Isto é, os recursos são retirados da esfera de disponibilidade do município, a fim 
de que se agreguem ao patrimônio da entidade conveniada, que, em seu campo 
de autodeterminação, possui poder de decisão quanto à destinação de tais verbas, 
observadas as disposições do termo de convênio. O município, por seu turno, afasta-se 
da responsabilidade quanto às contratações levadas a efeito. 

No caso concreto, verifica-se que a contratação da empresa requerente 
obedeceu ao objeto do termo de convênio, por tratar-se de locação de equipamento 
de vigilância eletrônica, em regime de comodato, e prestação de serviços preventivos 
de monitoramento de alarmes à distância. 

Ressalta-se que as avenças foram firmadas unicamente entre a agência de 
vigilância e os CPPs, sem a intervenção do Município de Lages. Reforça a tese de 
ausência de ingerência do ente municipal quanto às contratações o fato de não existir 
qualquer procedimento licitatório, ou mesmo de dispensa, antecedente à contratação.

Ressai dos autos, portanto, a natureza particular dos contratos de prestação de 
serviço, firmados entre pessoas jurídicas de direito privado, sem nenhuma participação 
da Administração Pública.

Ainda que as câmeras de monitoramento eletrônico tenham sido instaladas em 
espaço público, pertencentes às unidades de ensino locais, tal circunstância não atrai 
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a responsabilidade do município, dado que sua origem é eminentemente privada, 
proveniente de contratação realizada pelos CPPs  no exercício de sua autonomia 
financeira, atinente aos recursos recebidos pelo convênio.

A jurisprudência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina é taxativa ao determinar 
a inexistência de responsabilidade dos entes públicos quanto a obrigações contraídas 
unicamente por APPs, ainda que acarretem benefício à prestação de serviços públicos:

EXECUÇÃO FISCAL - MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE EMBARGO DE 

OBRA - REFORMA EXECUTADA PELA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES  - 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO  - EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO RATIFICADA. O 

Estado de Santa Catarina demonstrou por meio de documentos que não foi o executor 

da obra que gerou a imposição da multa, uma vez que ela foi realizada pela Associação 

de Pais e Professores  do  Centro de Educação Profissional Hermann Hering, que 

tem personalidade jurídica e patrimônio próprios. Ausente liame subjetivo entre a 
Fazenda Pública Estadual e o fato que gerou a multa administrativa, é de ser 
mantido o reconhecimento da ilegitimidade passiva com a consequente extinção 
da execução.  Recurso do Município de Blumenau  desprovido.  (TJSC, Apelação n. 

0904440-59.2014.8.24.0008, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Hélio do 

Valle Pereira, Quinta Câmara de Direito Público, j. 20-09-2022). - grifei

RESPONSABILIDADE CIVIL. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, 

DANOS EMERGENTES E PENSÃO ALIMENTÍCIA. MARIDO E PAI DOS AUTORES QUE 
SOFREU ACIDENTE ENQUANTO TRABALHAVA NO TELHADO DE UMA ESCOLA 
MUNICIPAL.  DEMANDA AJUIZADA APENAS CONTRA O MUNICÍPIO.  SERVIÇO 
CONTRATADO E PAGO PELA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA. 
ASSOCIAÇÃO CIVIL COM AUTONOMIA FINANCEIRA. EVIDENTE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO ENTE PÚBLICO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO FEITO POR ILEGITIMIDADE 

PASSIVA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Ausente a relação do 
réu com a causa de pedir e o pedido, é evidente a sua ilegitimidade passiva. (TJSC, 

Apelação Cível n. 0501093-67.2012.8.24.0036, de Jaraguá do Sul, rel. Francisco Oliveira 

Neto, Segunda Câmara de Direito Público, j. 04-09-2018). - grifei

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUPOSTA FALTA DE 

PRESSUPOSTO DE DESENVOLVIMENTO REGULAR E VÁLIDO DO PROCESSO, 

CONSISTENTE NA AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA ÁREA. TESE AFASTADA. 

IMÓVEL EFICAZMENTE INDIVIDUALIZADO (SALA DENTRO DE ESCOLA). OCUPAÇÃO, 
POR PARTICULAR, DE ESPAÇO PÚBLICO PARA COMERCIALIZAÇÃO DE 
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UNIFORMES ESCOLARES. CONTRATO DE LOCAÇÃO FIRMADO COM ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E PROFESSORES QUE NÃO TEM O CONDÃO DE OBRIGAR O ESTADO. 
INEXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. POSSE IRREGULAR. 

ESBULHO CONFIGURADO. REINTEGRAÇÃO DEVIDA. SENTENÇA MANTIDA. 

RECURSO DESPROVIDO.  (TJSC, Apelação n. 0003356-42.2010.8.24.0023, da Capital, 

rel. Ricardo Roesler, Quarta Câmara de Direito Público, j. 23-06-2016). - grifei

Inclusive,  há precedente da 3ª Turma Recursal reconhecendo a ausência de 
vínculo entre ente público e professora contratada por APP:

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA (LEI N. 

12.153/2009).  AÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 485, INCISO VI, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. INCONFORMISMO DA PARTE AUTORA. AUXÍLIO EMERGENCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA (BPC).  LEI N. 13.982/2020.  PEDIDO 
INDEFERIDO PELO GOVERNO FEDERAL, DIANTE DO NÃO PREENCHIMENTO  A 
UM DOS REQUISITOS ELENCADOS NO ART. 2º (“EMPREGO FORMAL 
ATIVO”). PROFESSORA CONTRATADA POR ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES 
DE ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL. AUSÊNCIA DE VÍNCULO JURÍDICO COM 
O ENTE PÚBLICO.  SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, RECURSO CÍVEL n. 5002026-

08.2020.8.24.0076, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Marcelo Pons Meirelles, 

Terceira Turma Recursal - Florianópolis (Capital), j. 29-06-2022). - grifei

Versou o caso, respeitadas as devidas distinções fáticas, sobre a mesma questão 
jurídica, isto é, a impossibilidade de submeter a Administração Pública ao vínculo 
contratual estabelecido por APP.

Conclui-se, assim, pela manutenção do entendimento que afastou  a 
responsabilidade do Município de Lages pelo inadimplemento quanto aos serviços de 
vigilância eletrônica e monitoramento de alarmes à distância em unidades de ensino 
municipais, contratados unicamente pelos CPPs.

Ante o exposto, voto por dar provimento ao pedido de uniformização de 
interpretação de lei, reconhecer a divergência nos casos apontados e, no mérito, editar 
o seguinte Enunciado:  “O Município de Lages não pode ser responsabilizado pelo 
inadimplemento de contrato de vigilância eletrônica e monitoramento de alarmes 
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à distância em unidades de ensino municipais,  firmado exclusivamente entre os 
conselhos de pais e professores e a empresa prestadora do serviço.”

Documento eletrônico assinado por Jaber Farah Filho, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, 

da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível no endereço eletrônico https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php, mediante o 

preenchimento do código verificador 4005480v29 e do código CRC 50e68f6b.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): Jaber Farah Filho

Data e Hora: 22/11/2023, às 9:28:55

https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php


Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

Jurisprudência Cível - Acórdãos
Turma de Uniformização

34

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI  
(TU) Nº 5018440-05.2021.8.24.0090/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

EMENTA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. SERVIDOR DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CATARINA - UDESC. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
EM AFASTAMENTO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE DE FAMILIAR. 

IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO. REDAÇÃO DO INCISO IX DO PARÁGRAFO 8º 
DO ARTIGO 1º DA LEI N. 11.647/2000, ALTERADA PELA LEI N. 17.072/2017. 

PREVISÃO LEGAL QUE PERMANECE VÁLIDA E VIGENTE, POIS NÃO FOI OBJETO DA 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NA APELAÇÃO CÍVEL N. 2012.001369-
5, JULGADA PELO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA. 

AINDA, INCISO  NÃO  REVOGADO PELA LEI ESTADUAL N. 18.316/2021, QUE 
TRATOU APENAS DOS CASOS DE AFASTAMENTOS DECORRENTES DE FÉRIAS E 
LICENÇA-PRÊMIO, EM CONSONÂNCIA COM O RESULTADO DA DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE MENCIONADA.

PRETENSÃO ADMITIDA. 

TESE FIXADA: “NÃO É DEVIDO, AOS SERVIDORES ESTADUAIS, O PAGAMENTO 
DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO EM PERÍODO DE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE DE FAMILIAR, CONFORME PREVISÃO DO INCISO IX DO PARÁGRAFO 8º 
DO ARTIGO 1º DA LEI N. 11.647/2000, ALTERADA PELA LEI N. 17.072/2017”.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia 
Turma de Uniformização do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina decidiu, 
por unanimidade, dar provimento ao Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei, reconhecer a divergência nos casos apontados e, no mérito, editar o seguinte 
Enunciado: “Não é devido, aos servidores estaduais, o pagamento de auxílio-
alimentação em período de licença para tratamento de saúde de familiar, conforme 
previsão do inciso IX do parágrafo 8º do artigo 1º da Lei n. 11.647/2000, alterada pela 
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Lei n. 17.072/17”. Retornem os autos ao Juiz Relator, em cumprimento ao disposto no 
artigo 66L do Regimento Interno das Turmas Recursais, nos termos do relatório, votos 
e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 18 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de  uniformização  de interpretação de lei  apresentado 
por UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC em face de acórdão 
que negou provimento ao recurso inominado interposto, aventando divergência entre 
o julgado da Primeira Turma de Recursos com caso  análogo  julgado  pela Terceira 
Turma de Recursos.

Pugna, em suma, para que “se reconheça a legalidade da supressão do 
pagamento do auxílio alimentação nos afastamentos para usufruto de licença para 
tratar de pessoa da família” (evento 41 dos autos n. 5018440-05.2021.8.24.0090).

Após as contrarrazões, o presente Pedido de Uniformização foi admitido (eventos 
46 e 48 dos autos supramencionados).

VOTO

Inicialmente, ressalto que a parte requerente demonstrou a divergência existente 
entre as Turmas de Recursos e a similaridade entre os casos, tendo sido o Pedido 
de Uniformização regularmente admitido.

O acórdão em face do qual foi apresentado o presente Pedido de Uniformização foi 
assim ementado:

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL DA UDESC. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 

UNIVERSIDADE. LEGALIDADE DA SUPRESSÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 

DURANTE LICENÇA PARA TRATAMENTO  DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA. 

PREVISÃO EXPRESSA DA LEI ESTADUAL N. 17.072/2017. SUPRESSÃO DECLARADA 

INCONSTITUCIONAL PELO ÓRGÃO ESPECIAL DO  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 

SANTA CATARINA (ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM  APELAÇÃO 

CÍVEL N. 2012.001369-5, DE CHAPECÓ, REL. RUI FORTES, ÓRGÃO ESPECIAL, J. 04-

11-2015). INALTERAÇÃO DO CONTEÚDO NORMATIVO. DECESSO REMUNERATÓRIO 

INCABÍVEL. TESE DE VEDAÇÃO AO PAGAMENTO PELO ART. 1º, §8º, DA LEI N. 11.647/2000 
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AFASTADA.  PRECEDENTES DAS TURMAS RECURSAIS:  RECURSO INOMINADO 

N. 5017676-19.2021.8.24.0090, JUIZ LUIS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA, PRIMEIRA 

TURMA RECURSAL, J. 8.09.2022; RECURSO INOMINADO N. 0310480-42.2015.8.24.0018, 

JUIZ MARCO AURÉLIO GHISI MACHADO, SEGUNDA TURMA RECURSAL, J. EM 

13.10.2020. SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. ART. 46 DA LEI 

N. 9.099/1995. RECURSO INOMINADO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, RECURSO 

CÍVEL n. 5018440-05.2021.8.24.0090, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. 

Paulo Marcos de Farias, Primeira Turma Recursal, j. 13-10-2022).

De outro lado, o entendimento divergente oriundo da colenda Terceira Turma de 
Recursos foi no seguinte sentido:

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA (LEI N. 12.153/2009). 

AÇÃO DECLARATÓRIA CONDENATÓRIA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. 

INCONFORMISMO DA RÉ. SERVIDORA DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA - UDESC. PEDIDO VOLTADO À PERCEPÇÃO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 

DURANTE AS LICENÇAS PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, POR MOTIVO DE DOENÇA 

EM PESSOA DA FAMÍLIA. NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA AO ART. 1º, § 8º, INCISO 

IX, DA  LEI N. 11.647/2000, POSTERIORMENTE ALTERADA PELA LEI N. 17.072/2017. 

DISPOSITIVO NÃO ATINGIDO PELA ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 

EM APELAÇÃO CÍVEL N. 2012.001369-5, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA.  INCLUSÃO DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO 

DO TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE, SOB PENA DE 

DECESSO REMUNERATÓRIO. SENTENÇA RETIFICADA. RECURSO CONHECIDO E 

PARCIALMENTE PROVIDO.

Eventual oposição de Embargos de Declaração deve indicar expressamente o ponto 

e a extensão da: a) obscuridade; b) contradição; c) omissão de ponto ou questão sobre 

o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e/ou d) correção de 

erro material. A oposição de Embargos de Declaração dilatórios e/ou oportunistas é 

vedada pelo sistema jurídico e não se presta a “rediscutir o fundamento jurídico ou a 

análise da prova”, podendo ensejar a aplicação da multa respectiva (CPC, art. 1.026, §§ 

1º e 2º).  (TJSC, RECURSO CÍVEL n. 5017686-63.2021.8.24.0090, do Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina, rel. Marcelo Pons Meirelles, Primeira Turma Recursal, j. 09-03-2023).

Adianto que o dissídio interpretativo, com respeito aos que entendem de modo 
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diverso, deve ser resolvido adotando-se o entendimento exarado pela Terceira Turma 
de Recursos, bem como em outros precedentes das Turmas de Recursos (TJSC, 
RECURSO CÍVEL n. 5018985-75.2021.8.24.0090, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
rel. Margani de Mello, Segunda Turma Recursal, j. 18-10-2022).

Isso porque o inciso IX do parágrafo 8º do artigo 1º da Lei n. 11.647/2000, alterada 
pela Lei n. 17.072/2017, assim dispõe:

Art. 1º O Poder Executivo disporá sobre a concessão mensal de auxílio-alimentação 

por dia trabalhado aos servidores públicos civis e militares ativos da administração 

pública estadual direta, autárquica e fundacional.

§ 8º O auxílio-alimentação não será pago nos seguintes afastamentos:

IX – licença por motivo de doença em pessoa da família;

Referido inciso não foi objeto de arguição de inconstitucionalidade na  Apelação 
Cível n. 2012.001369-5, julgada pelo egrégio Tribunal de Justiça em 4/11/2015, que tratou 
apenas da alínea “g” do parágrafo 8º da Lei n. 11.647/2000. Colhe-se da ementa do 
referido julgado que:

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADA PELA SEGUNDA CÂMARA 

DE DIREITO PÚBLICO. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE DIREITO. SERVIDORA 

INTEGRANTE DO QUADRO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. VEDAÇÃO 

DE PAGAMENTO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO DURANTE O GOZO DE FÉRIAS 

E LICENÇA-PRÊMIO. DECESSO REMUNERATÓRIO ILEGÍTIMO. PRECEDENTES. 

INCONSTITUCIONALIDADE DA ALÍNEA G DO § 8º DO ART. 1º DA LEI N. 11.647/2000 

RECONHECIDA. INCIDENTE ACOLHIDO. (TJSC, Arguição de Inconstitucionalidade em 

Apelação Cível n. 2012.001369-5, de Chapecó, rel. Rui Fortes, Órgão Especial, j. 04-11-2015).

Ainda, é pertinente mencionar que a vedação legal não foi revogada pela Lei 
n. 18.316/2021, a qual suprimiu somente os incisos VII e VII do parágrafo 8º da Lei n. 
11.647/2000.

Assim sendo, estando vigente e válida a disposição legal, deve ser reconhecida a 
impossibilidade de pagamento de auxílio-alimentação em afastamento por motivo 
de doença em pessoa da família. 
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Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento ao Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei, reconhecer a divergência nos casos apontados e, no mérito, editar 
o seguinte Enunciado: “Não é devido, aos servidores estaduais, o pagamento de auxílio-
alimentação em período de licença para tratamento de saúde de familiar, conforme 
previsão do inciso IX do parágrafo 8º do artigo 1º da Lei n. 11.647/2000, alterada pela 
Lei n. 17.072/17”. Retornem os autos ao Juiz Relator, em cumprimento ao disposto no 
artigo 66L do Regimento Interno das Turmas Recursais.

Documento eletrônico assinado por Brigitte Remor De Souza May, Juíza Relatora, na forma 

do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade 
do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.

php, mediante o preenchimento do código verificador 3354778v6 e do código CRC 5bb1564d.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

Data e Hora: 18/12/2023, às 15:58:44 

https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php
https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php
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Primeira Turma Recursal
RECURSO CÍVEL Nº 0901458-79.2014.8.24.0135/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO PAULO MARCOS DE FARIAS

EMENTA

SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO PADRONIZADO. “O DUO TRAVATAN 
(TRAVOPROSTA + TIMOLOL)”. CONTROVERSIA ACERCA DA IMPRESCINDIBILIDADE 
DO MEDICAMENTO. PROVA DOCUMENTAL MÍNIMA EM TORNO DA NECESSIDADE 
DO FÁRMACO QUE TORNA NECESSÁRIA A REALIZAÇÃO DE EXAME TÉCNICO. 
PRECEDENTE DAS TURMAS RECURSAIS: RI N. 5011775-38.2021.8.24.0036, REL. 
ANTONIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO, TERCEIRA TURMA RECURSAL, J. 29-06-
2022. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. RECURSO PREJUDICADO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, declarar a prejudicialidade do recurso interposto, 
reconhecendo, de ofício, a nulidade da sentença recorrida com o retorno dos autos 
à origem para instrução do feio, nos termos acima expostos. Sem condenação em 
verbas de sucumbência, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 07 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado o relatório nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.

VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto em face de sentença que julgou 
procedente o pleito inicial, alegando  o recorrente que não há nos autos prova da 
imprescindibilidade do medicamento deferido.
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De fato, em casos de concessão de medicamentos pelo SUS, em especial 
dos  não  padronizados, há necessidade de comprovação da imprescindibilidade do 
insumo e da impossibilidade de obtenção pela via administrativa, sendo da parte o 
ônus de comprovar os requisitos para o fornecimento do tratamento.

Ocorre que, havendo controvérsia quanto a necessidade do medicamento e tendo 
em vista as peculiaridades do caso, a utilização de medicamentos similares pode 
apresentar resultado insatisfatório a depender do quadro clínico específico do paciente.

Como bem destacado no parecer elaborado pelo Ministério Público, na espécie 
“em consulta ao sistema CEOS (evento 43), embora o fármaco Duo Travatan não seja 
padronizado, seus dois princípios ativos são disponibilizados separadamente pelo SUS, 
havendo indícios, portanto, de que seria possível a substituição”.

Acerca da necessidade de realização de exame pericial em casos como o dos 
autos, assim já se manifestou a Turma Recursal:

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. FORNECIMENTO 

DE MEDICAMENTO NÃO PADRONIZADO (XARELTO). IMPROCEDÊNCIA. RECURSO 

DA PARTE AUTORA. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. ACOLHIMENTO. 

PROVA DOCUMENTAL MÍNIMA EM TORNO DA NECESSIDADE DE USO DE MEDICAÇÃO 

ESPECÍFICA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAME TÉCNICO  PARA ANÁLISE 

DAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. NOTAS TÉCNICAS E PARECERES 

DO  NATJUS  DE  CARÁTER GENÉRICO. JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO 

INCABÍVEL NO CASO ESPECÍFICO. TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA.  SENTENÇA 

DESCONSTITUÍDA. RECURSO PROVIDO.  (TJSC, RECURSO CÍVEL n. 5011775-

38.2021.8.24.0036, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Antonio Augusto 

Baggio e Ubaldo, Terceira Turma Recursal - Florianópolis (Capital), j. 29-06-2022).

Destarte, necessária se faz a declaração de nulidade da sentença a fim de que, 
remetidos os autos à origem, proceda-se a instrução probatória do feito.

Reconhecida a nulidade da sentença, tem-se por prejudicado o recurso interposto. 

À luz do exposto,  voto no sentido de declarar a prejudicialidade do recurso 
interposto, reconhecendo, de ofício, a nulidade da sentença recorrida com o retorno 
dos autos à origem para instrução do feio, nos termos acima expostos.

Sem condenação em verbas de sucumbência.
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Documento eletrônico assinado por PAULO MARCOS DE FARIAS, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310045721025v6 e do código CRC 94bff8f3.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): PAULO MARCOS DE FARIAS 

Data e Hora: 7/12/2023, às 13:38:16

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5016180-74.2021.8.24.0018/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO PAULO MARCOS DE FARIAS

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ. VIGIA. SERVIÇO 
EXTRAORDINÁRIO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. SENTENÇA QUE, 
EXTRAPOLANDO OS LIMITES DA LIDE, CONDENA O RECORRENTE AO PAGAMENTO 
DAS HORAS EXTRAS LABORADAS FUTURAMENTE. CONDENAÇÃO SEM 
RESPALDO NOS PEDIDOS INICIAIS. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AOS LIMITES DA 
CAUSA. PRECEDENTE DAS TURMAS RECURSAIS: RI N. 0311603-07.2017.8.24.0018, 
REL. ALEXANDRE MORAIS DA ROSA, TERCEIRA TURMA RECURSAL, J. 11-05-2022. 
REGIME DE TRABALHO DE 12X36 HORAS. COMPENSAÇÃO BISSEMANAL. DIVISOR 
(180) CORRETAMENTE APLICADO. SENTENÇA QUE AFASTOU DA CONDENAÇÃO 
AS HORAS EXTRAS JÁ ADIMPLIDAS PELO MUNICÍPIO. CONCORDÂNCIA 
EXPRESSA DO ENTE PÚBLICO COM AS CONCLUSÕES DO LAUDO PERICIAL. 
DIFERENÇAS APURADAS DEVIDAS. PRECEDENTE DAS TURMAS DE RECURSOS 
DE SANTA CATARINA: RECURSO INOMINADO N. 0305966-46.2015.8.24.0018,  REL. 
JUÍZA MARGANI DE MELLO. HONORÁRIOS PERICIAIS CORRETAMENTE FIXADOS. 
COROLÁRIO LÓGICO DA SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTE DAS TURMAS RECURSAIS: 
RI N. 5000858-18.2019.8.24.0007, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, 
REL. JABER FARAH FILHO, TERCEIRA TURMA RECURSAL, J. 18-10-2023. RECURSO 
INOMINADO CONHECIDO E, EM PARTE, PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer deste recurso inominado e dar-lhe 
provimento, em parte, tão somente para adequar a condenação aos limites postos na 
inicial, nos termos acima expostos. Sem condenação em verbas de sucumbência, nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 07 de dezembro de 2023.



Jurisprudência Cível - Acórdãos
Primeira Turma Recursal

43

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

RELATÓRIO

Dispensado o relatório nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.

VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto pelo Município de Chapecó em face de 
sentença que julgou procedente, em parte, o pleito inicial, “condenando o Município réu 
ao pagamento de R$ 1.132,34 a título de horas extras laboradas no período imprescrito, 
bem como ao pagamento das horas extras laboradas após o período da perícia e as 
que vierem a ser laboradas futuramente no mesmo cargo ou função, que deverá ser 
apurado em liquidação”.

Sustenta o recorrente, preliminarmente, que a sentença incorreu em julgamento 
ultra petita, uma vez que “não houve pedido na exordial de pagamento de horas 
extras vincendas, apenas no período imprescrito, pelo que deve ser reformada a 
decisão neste ponto”. No mérito, defende a inexistência de horas extras indenizáveis, 
alegando que, diversamente do que posto em sentença, não concordou com o laudo 
judicial elaborado. Por fim, busca o afastamento de sua condenação ao pagamento 
dos honorários periciais, vez que sucumbente em parte mínima do pedido.

A preliminar comporta acolhimento.

De fato, ao condenar o município recorrente ao pagamento das “horas extras 
laboradas após o período da perícia e as que vierem a ser laboradas futuramente”, 
o magistrado de origem acabou por extrapolar os limites da lide que, nos termos da 
inicial, foram pelo pagamento das horas extras devidas no período não prescrito.

Nesta perspectiva, considerando que a causa de pedir foi corretamente 
analisada, necessária a adequação do dispositivo da sentença para que a condenação 
do recorrente se limite às horas extras devidas no período não prescrito, nos termos 
requeridos na inicial. 

Nesse sentido:

FAZENDA PÚBLICA. SERVIDORA DO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ. AUXILIAR DE 

ENFERMAGEM. COBRANÇA DE HORAS EXTRAS. PARCIAL PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. 

INSURGÊNCIA DE AMBAS AS PARTES (AUTORA E ENTE MUNICIPAL RÉU).RECURSO 

DA AUTORA. IRRESIGNAÇÃO QUANTO AO DIVISOR 200 EMPREGADO PELO PERITO 
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PARA CÁLCULO DE SUAS HORAS EXTRAORDINÁRIAS. INCONFORMISMO NÃO 

MANIFESTADO NA ORIGEM. INOVAÇÃO RECURSAL. RECLAMO NÃO CONHECIDO 

NO PONTO. PRETENSÃO DE REFLEXOS DE HORAS EXTRAS SOBRE DESCANSO 

SEMANAL REMUNERADO. IMPOSSIBILIDADE DIANTE DA AUSÊNCIA DE PREVISÃO 

LEGAL. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO DESPROVIDO. 

RECURSO DO MUNICÍPIO. PRELIMINAR. NULIDADE DO PROCESSO A PARTIR DO 

LAUDO PERICIAL, DEVIDO A INCONSISTÊNCIAS EM TAL PROVA. IMPERTINÊNCIA. 

PARTES QUE PUDERAM SE MANIFESTAR SOBRE A PERÍCIA. CONTRADITÓRIO E 

AMPLA DEFESA RESPEITADOS. INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 

MATÉRIA ADEMAIS AFETA AO MERITUM CAUSAE. MÉRITO. APONTADA INEXISTÊNCIA 

DE SALDO DE HORAS EXTRAS IMPAGAS. INSSUREIÇÃO NÃO AVENTADA NA ORIGEM. 

INOVAÇÃO RECURSAL. RECLAMO NÃO CONHECIDO NO PONTO. PLEITO DE 

REDUÇÃO DO PERCENTUAL DE PAGAMENTO DAS HORAS EXTRAS (DE 100% PARA 

50%). ACOLHIMENTO, DIANTE DAS PECULIARIDADES DA JORNADA DE TRABALHO 

DA SERVIDORA (12 HORAS DE LABOR POR 36 HORAS DE DESCANSO). JULGADO DA 

SEGUNDA TURMA RECURSAL NESSE SENTIDO (ED NO RI 0018467-13.2012.8.24.0018). 

PEDIDO DE AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO ÀS HORAS EXTRAS FUTURAS (QUE 

EVENTUALMENTE VENCERÃO APÓS A SENTENÇA). ACOLHIMENTO. PRETENSÃO 

NÃO FORMULADA NA INICIAL. DECISÃO RECORRIDA ULTRA PETITA NO PONTO. 

RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO. 

(TJSC, RECURSO CÍVEL n. 0311603-07.2017.8.24.0018, do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina, rel. Alexandre Morais da Rosa, Terceira Turma Recursal - Florianópolis 

(Capital), j. 11-05-2022).

De outra monta, no mérito a sentença deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos, conforme autorizado pelo art. 46 da Lei n. 9.099/1995. Isso porque, 
diversamente do que consignado no recurso, na manifestação ao laudo judicial feita 
pelo recorrente (Evento 109), o Município expressamente pontuou que “abatendo-se, 
pois, o valor pago a mais, do que teria direito a receber, resta um saldo de R$1.132,34, 
importância esta efetivamente devida ao autor”.

Na mesma linha, vencido o recorrente, cabível sua condenação em honorários 
periciais, nos moldes fixados na origem. Nesse sentido:

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO DE 

COBRANÇA DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, VANTAGEM PESSOAL E ABONO 

SALARIAL. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ. 
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MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS. SERVIDORA PÚBLICA. AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS. PRETENSÃO RECURSAL PARA AFASTAR A VANTAGEM PESSOAL. 

INTERRUPÇÃO DO PAGAMENTO DE FORMA ARBITRÁRIA PELO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA 

DE PROVA DA ALTERAÇÃO NAS CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS DA SERVIDORA A 

JUSTIFICAR SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. GRATIFICAÇÃO AINDA PREVISTA EM LEI 

MUNICIPAL. INEXISTÊNCIA DE REVOGAÇÃO POR LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. DIREITO 

AO PERCEBIMENTO DA VERBA. HONORÁRIOS PERICIAIS DEVIDOS PELA PARTE 

VENCIDA. COROLÁRIO LÓGICO DA SUCUMBÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 

CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, RECURSO CÍVEL n. 5000858-18.2019.8.24.0007, do 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Jaber Farah Filho, Terceira Turma Recursal, 

j. 18-10-2023).

À luz do exposto, voto no sentido de conhecer deste recurso inominado e dar-lhe 
provimento, em parte, tão somente para adequar a condenação aos limites postos na 

inicial, nos termos acima expostos. Sem condenação em verbas de sucumbência.

Documento eletrônico assinado por  Paulo Marcos De Farias, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310051215985v7 e do código CRC aa2b213d.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): PAULO MARCOS DE FARIAS

Data e Hora: 7/12/2023, às 13:44:6

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5003860-94.2022.8.24.0005/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCELO PONS MEIRELLES

EMENTA

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. CONTRATAÇÃO DE  EMPRESA DE TURISMO PARA A RESERVA DE 
HOTEL. VIAGEM PARA PARTICIPAÇÃO EM EVENTO NA CIDADE DO RIO DE 
JANEIRO. NEGATIVA DE RESERVA QUANDO DO CHECK-IN. PROCEDÊNCIA 
NA ORIGEM. RECLAMO DA RÉ. SUSCITADA A CULPA EXCLUSIVA DO HOTEL. 
INSUBSISTÊNCIA. CONTRATAÇÃO DA DEMANDADA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE OS FORNECEDORES. DANOS MATERIAIS 
DEMONSTRADOS. DEVER DE RESSARCIR A DIFERENÇA DAS RESERVAS E O 
TRANSPORTE ATÉ O LOCAL DA NOVA HOSPEDAGEM. SITUAÇÃO QUE EXTRAPOLA 
O MERO DISSABOR. ABALO ANÍMICO CONFIGURADO. PLEITO DE MINORAÇÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ADEQUAR A 
VERBA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. JUROS 
DE MORA RELATIVOS AOS DANOS MORAIS QUE DEVE SER FIXADO A PARTIR DA 
CITAÇÃO, CONFORME O QUE DISPÕE O ART. 405 DO CC. RELAÇÃO CONTRATUAL 
EXISTENTE ENTRE AS PARTES.  SENTENÇA MODIFICADA NESSES PONTOS. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e dar-lhe 
parcial procedência para minorar o quantum indenizatório a R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) para cada autor, bem como para fixar os juros de mora a contar da citação, nos 
moldes do art. 405 do Código Civil. Sem custas e honorários advocatícios, conforme 
dispõe o art. 55 da Lei n. 9.099/95, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 09 de março de 2023.
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RELATÓRIO

Dispensado o relatório conforme o disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/95 e 
Enunciado 92 do FONAJE.

VOTO

Trata-se de Recurso Inominado, interposto por MM TURISMO & VIAGENS S.A, 
visando a reforma da decisão da Magistrada a quo, que julgou procedente o pleito 
inaugural, nos seguintes termos (evento 14):

“Assim, tenho para mim, após sopesar a situação econômica das partes, a gravidade 

da conduta da parte ré e o caráter pedagógico, ser adequado o valor de R$10.000,00 
(dez mil reais) para cada consumidor, para compensar os danos sofridos, com a 

incidência das súmulas nº 54 e 362, ambas do STJ para os juros de mora e para a 

correção monetária, haja vista se tratar de relação extracontratual.

Diante do exposto, com resolução do mérito, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado 

por AMANDA REGINA MULLER e FELIPE PERGENTINO DOS SANTOS  na presente 

ação proposta contra MM TURISMO & VIAGENS S.A e, por via de consequência:

a) CONDENO a parte ré na obrigação de pagar à parte autora a quantia de R$279,57 
(duzentos e setenta e nove reais e cinquenta e sete centavos), correspondente 

ao transporte,  a título de indenização por danos materiais, acrescida de correção 

monetária a partir de cada desembolso e de juros de mora de 1% ao mês a contar da 

citação;

b) CONDENO a parte ré na obrigação de pagar à parte autora a quantia de R$1.242,31 
(um mil e duzentos e quarenta e dois reais e trinta e um centavos), correspondente 

à diferença da hospedagem, a título de indenização por danos materiais, acrescida 

de correção monetária a partir do desembolso e de juros de mora de 1% ao mês a 

contar da citação;

c) CONDENO a parte ré na obrigação de pagar a cada autor a quantia de R$10.000,00 
(dez mil reais), a título de indenização por danos morais, que deverá ser acrescida 

de correção monetária a partir do arbitramento e de juros de 1% ao mês a partir do 

evento danoso. [...]”.
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No mérito, a sentença deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos (art. 46 
da Lei n. 9.099/95), eis que a questão, embora de direito e de fato, foi judiciosamente 
analisada pelo Julgador Monocrático, sopesando adequadamente a prova e legislação

A decisão merece reparo somente no que concerne ao quantum indenizatório e 
ao termo inicial dos juros de mora. 

Isso porque, considerando os princípios da proporcionalidade e razoabilidade que 
orientam o arbitramento da indenização e os precedentes das Turmas de Recursos, 
assim como os transtornos presumidamente enfrentados pela parte autora em razão 
do cancelamento unilateral da reserva, sem aviso prévio, entendo que o valor deve ser 
minorado de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a cada autor para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
para cada autor, valor apto a repreender a ofensora e que não ocasiona enriquecimento 
ilícito da parte contrária. 

Quanto à incidência dos juros de mora, no entanto, deverá se dar a contar da 
citação, conforme dispõe o art.  405  do Código Civil - diante da responsabilidade 
contratual.

No mais, não se faz necessária “a manifestação expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes” e, tampouco, a “menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados”. (AgRg no REsp. 1.480.667/RS, rel. min. Mauro 
Campbell Marques, j. em 18.12.2014).

Eventual oposição de  Embargos  de  Declaração  deve indicar expressamente o 
ponto e a extensão da: a) obscuridade; b) contradição; c) omissão de ponto ou questão 
sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e/ou d) correção 
de erro material. A oposição de Embargos de Declaração dilatórios e/ou oportunistas 
é vedada pelo sistema jurídico e não se presta a “rediscutir o fundamento jurídico ou 
a análise da prova”, podendo ensejar a aplicação da multa respectiva (CPC, art. 1.026, 
§§ 1º e 2º).

Deixo de conhecer a parte do reclamo que pretende a fixação da correção 
monetária da data do arbitramento, tendo em vista que a sentença assim julgou, 
inexistindo interesse recursal nesse ponto.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente do recurso e dar-lhe 
parcial procedência para minorar o quantum  indenizatório a R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) para cada autor, bem como para fixar os juros de mora a contar da citação, nos 
moldes do art. 405 do Código Civil. Sem custas e honorários advocatícios, conforme 
dispõe o art. 55 da Lei n. 9.099/95.
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Documento eletrônico assinado por  Marcelo Pons Meirelles, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento  está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310038225290v4 e do código CRC 5f73bf2d.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCELO PONS MEIRELLES

Data e Hora: 10/3/2023, às 14:15:2

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO INOMINADO EM RECURSO CÍVEL   
Nº 5001702-83.2022.8.24.0064/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO DAVIDSON JAHN MELLO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS 
IMÓVEIS (ITBI). SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DO DEMANDADO. 
DEFENDIDA A POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DO VALOR DESTINADO À 
CONSTRUÇÃO FUTURA NA BASE DE CÁLCULO DA EXAÇÃO. TESE IMPROFÍCUA. 
OBRIGAÇÃO MENSURÁVEL COM LASTRO NO VALOR VENAL DA FRAÇÃO IDEAL DO 
BEM ADQUIRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE CONSIDERAR O PACTO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA OU MESMO A OBRIGAÇÃO DE CONSTRUÇÃO DA UNIDADE 
IMOBILIÁRIA COMO FATOS GERADORES DO TRIBUTO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 
156, INC. II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRONUNCIAMENTO QUESTIONADO EM 
CONFORMIDADE COM AS SÚMULAS 110 E 470 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
JURISPRUDÊNCIA ITERATIVA DAS TURMAS RECURSAIS. RECURSO CONHECIDO 
E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS 
(LEI N. 9.099/95, ART. 46).  MODIFICAÇÃO  EX  OFFICIO  DOS CONSECTÁRIOS 
LEGAIS. APLICAÇÃO DA TAXA  SELIC, A PARTIR DE 09.12.2021, COMO ÍNDICE 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA, NOS TERMOS DO ART. 3º DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL N. 113/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª 
Turma Recursal decidiu, por unanimidade, CONHECER o recurso e NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, mantendo-se a sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, 
segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007-CG-
TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de 
Santa Catarina). Determino, de ofício, que o quantum debeatur, a partir de 09.12.2021, 
seja atualizado unicamente pela taxa SELIC, na forma dos arts. 3º e 7º da Emenda 
Constitucional n. 113/2021. Sem custas, porque isenta a Fazenda Pública. Condeno o 
ente recorrente/demandado em honorários advocatícios, os quais fixo em 15% (quinze 
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por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/1995, nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 13 de abril de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995. 

VOTO

Tratam os autos de recurso inominado interposto em face da sentença de parcial 
procedência que determinou a restituição do importe de    R$ 9.529,19, relativos ao 
recolhimento em excesso do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI).

Com relação ao mérito, deve a sentença ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Por outro lado, impende sublinhar  que nas demandas de natureza jurídico 
tributária os juros de mora são devidos apenas após o trânsito em julgado da sentença, 
conforme a Súmula n. 188, do Superior Tribunal de Justiça: 

“Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, são devidos a partir do 
trânsito em julgado da sentença.”

Porém, com o advento da Emenda Constitucional n. 113/2021 (08/12/2021), foi 
definida a aplicação da taxa SELIC como indexador nas condenações que envolvam a 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza:

Art. 3º Nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, de 
remuneração do capital e de compensação da mora, inclusive do precatório, haverá 
a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente.

Desse modo, o valor condenatório deverá ser corrigido monetariamente pelo 
IPCA-E (Tema 810 do Supremo Tribunal Federal), a partir do desembolso, sem a 
incidência de juros de mora, até 08/12/2021, ocasião a partir da qual deverá ser aplicada a 
taxa SELIC (Emenda Constitucional n. 113/2021).



Jurisprudência Cível - Acórdãos
Primeira Turma Recursal

52

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

À vista do exposto, voto no sentido de  CONHECER    o recurso e  NEGAR-
LHE PROVIMENTO,  mantendo-se a sentença recorrida pelos seus próprios 
fundamentos, segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 
4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais 
do Estado de Santa Catarina). Determino, de ofício, que o quantum debeatur, a partir 
de 09.12.2021, seja atualizado unicamente pela taxa  SELIC, na forma dos arts. 3º e 
7º da Emenda Constitucional n. 113/2021. Sem custas, porque isenta a Fazenda Pública. 
Condeno o ente recorrente/demandado em honorários advocatícios, os quais fixo em 
15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 55 da Lei n. 
9.099/1995.

Documento eletrônico assinado por  Marcelo Pons Meirelles, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310036770652v5 e do código CRC bcfd0749.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCELO PONS MEIRELLES

Data e Hora: 13/4/2023, às 18:43:14

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5000894-46.2023.8.24.0031/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO DAVIDSON JAHN MELLO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. FAZENDA PÚBLICA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE 
INDAIAL. PRETENSÃO DE REVISÃO DA BASE DE CÁLCULO PARA PAGAMENTO 
DO ADICIONAL NOTURNO. PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. INSURGÊNCIA DA 
MUNICIPALIDADE. TESES DE REGULARIDADE DO PAGAMENTO DA VERBA 
CALCULADA SOBRE O VENCIMENTO BASE DO SERVIDOR, E DE QUE A SENTENÇA 
OFENDE O ART. 37, INCISO XIV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ACOLHIMENTO. 
CÁLCULO DA VERBA QUE DEVE SER REALIZADO SOBRE O VENCIMENTO BÁSICO, 
NÃO OBSTANTE A PREVISÃO EM LEGISLAÇÃO LOCAL. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL 
AO EFEITO CASCATA (ART. 37, INCISO XIV, DA CF). PREVALÊNCIA DA NORMA 
HIERARQUICAMENTE SUPERIOR. PRECEDENTES DO STJ E DA TNU. “O CÁLCULO 
DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS DEVE SER REALIZADO SOBRE O VENCIMENTO 
BÁSICO DO CARGO EFETIVO, DESCONSIDERANDO-SE TODAS AS DEMAIS 
VANTAGENS DO CARGO, DE NATUREZA TEMPORÁRIA OU PERMANENTE, SOB 
PENA DE ESCALONAMENTO DE VANTAGEM GERADORA DE EFEITO CASCATA, 
QUE ONERA ILEGALMENTE OS COFRES PÚBLICOS” (STJ, AGRG NO RMS 20.873/GO, 
REI. MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, J. 02/02/2012, 
DJE 13/02/2012). “O ADICIONAL NOTURNO DEVE INCIDIR SOBRE A PARTE FIXA 
DA REMUNERAÇÃO, QUE É O VENCIMENTO BASE, E NÃO SOBRE A PARCELA 
VARIÁVEL, REFERENTE A OUTRAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS, SOB PENA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 37, INCISO XIV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL” (TNU, PUIL N. 
5002483-62.2021.4.04.7200/SC, 2023). SENTENÇA REFORMADA PARA JULGAR 
IMPROCEDENTES OS PEDIDOS INICIAIS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso, a fim de julgar 
improcedentes os pedidos iniciais. Sem custas ou honorários, ante o desfecho, nos 
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termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 05 de outubro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, a teor do art. 38 da Lei n. 9.099/95.

VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto pelo MUNICÍPIO DE INDAIAL em face 
de sentença que julgou procedentes os pedidos iniciais e o condenou ao pagamento 
de R$ 951,48 (novecentos e cinquenta e um reais e quarenta e oito centavos), com 
reflexos em décimo terceiro salário e férias, a título de adicional noturno ao autor. 

Pugna o ente público recorrente pela reforma da sentença, com a improcedência 
dos pedidos autorais, sob o argumento de que a decisão ofende o art. 37, inciso XIV, da 
Constituição Federal, estabelecendo verdadeira superposição de vantagem pecuniária.

Pois bem.

A controvérsia dos autos resume-se à base de cálculo para o percentual de 
adicional noturno pago aos servidores municipais de Indaial.

Nos termos do Estatuto dos Servidores Municipais de Indaial, “o adicional 
noturno, assim entendido o que for prestado no período de 22 (vinte e duas) a 5 (cinco) 
horas, será de 25% (vinte e cinco por cento) dos vencimentos do cargo” (Art. 62 da Lei 
Complementar Municipal n. 105/2010).

O próprio Estatuto estabelece, ainda, os conceitos de “remuneração”, “vencimento 
base” e “vencimentos” expressos na norma:

Art. 46 Para efeitos deste Estatuto:

I - Remuneração é a retribuição pecuniária mensal composta pela soma do vencimento 

do cargo que o servidor efetivo estiver ocupando acrescido das vantagens financeiras 

permanentes ou temporárias, previstas neste Estatuto.

II - Vencimento Base é a retribuição pecuniária mensal, em virtude do efetivo 

exercício, ao ocupante de cargo, emprego ou função, observadas as definições legais 
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delineadoras do próprio cargo, emprego ou função.

III - Vencimentos é a retribuição pecuniária mensal resultante da adição do montante 

relativo ao vencimento base com as vantagens que são asseguradas ao agente de 

forma fixa e permanente.

Com base nestes dispositivos é que o autor pretende a revisão do pagamento da 
verba, que atualmente é calculada em 25% sobre o seu vencimento básico, mas, em 
seu entendimento, deveria considerar também as vantagens asseguradas de forma 
fixa e permanente.

Ocorre, contudo, que a Constituição Federal prevê que “os acréscimos pecuniários 
percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores” (Art. 37, inciso XIV, da CF), sob pena de se 
caracterizar “efeito cascata” ou “efeito repique”.

Logo, não obstante as disposições da legislação local, a consideração de 
vantagens percebidas pelo servidor, ainda que de forma permanente, para a base 
de cálculo do referido adicional contraria diretamente o texto constitucional, norma 
hierarquicamente superior, e não pode ser admitida.

Em casos similares, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. GRATIFICAÇÕES DE EXERCÍCIO E DE 

REPRESENTAÇÃO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DAS VANTAGENS PESSOAIS. 

EFEITO CASCATA. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL. 1. O cálculo das vantagens pecuniárias 

deve ser realizado sobre o vencimento básico do cargo efetivo, desconsiderando-se 

todas as demais vantagens do cargo, de natureza temporária ou permanente, sob pena 

de escalonamento de vantagem geradora de efeito cascata, que onera ilegalmente 

os cofres públicos. 2. Agravo regimental improvido.” (STJ, AgRg no RMS 20.873/GO, 

Rei. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, j. 02/02/2012, DJe 

13/02/2012). (Grifou-se).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. REESTRUTURAÇÃO 

REMUNERATÓRIA. LEI ESTADUAL N° 2.065/99. INSTITUIÇÃO DE VANTAGEM PESSOAL. 

UTILIZAÇÃO COMO BASE DE CÁLCULO PARA OUTROS ADICIONAIS COM O VENCIMENTO 

BÁSICO. INADMISSIBILIDADE. . VEDAÇÃO À SUPERPOSIÇÃO DE VANTAGENS (EFEITO 
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CASCATA). ART. 37, XIV, DA CF. MATÉRIA DE DIREITO. INTERPRETAÇÃO DE LEIS FEDERAIS. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ E DA SÚMULA 280/STF. 1. Se a matéria controvertida 

for exclusivamente de direito, e demandar, ademais, a interpretação de normas de leis 

federais, não se aplica o enunciado da Súmula n° 7 do STJ nem o da Súmula n° 280 do 

STF. [...] 4. É vedada a superposição de vantagens pecuniárias de servidores públicos, 

segundo estatui o art. 37, inciso XIV, da Constituição Federal. Assim, uma dada gratificação 

ou adicional não podem ter como base de cálculo o vencimento básico acrescido de 

outras vantagens remuneratórias, mesmo que incorporadas, de forma a evitar, pois, o 

indesejado bis in idem. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ, AgRg no 

AgRg no REsp 1.105.124/MS, Rel. Minl MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 

11/3/2013). (Grifou-se).

No mesmo sentido, cabe também mencionar a tese fixada pela Turma Nacional 
de Uniformização (TNU) da Justiça Federal, quando do julgamento do Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei n. 5002483-62.2021.4.04.7200/SC:

“O adicional noturno deve incidir sobre a parte fixa da remuneração, que é o 
vencimento base, e não sobre a parcela variável, referente a outras vantagens pecuniárias, 
sob pena de violação do art. 37, inciso XIV da Constituição Federal” (TNU, 2023).

Consigna-se, por derradeiro, que as conclusões da análise técnico-administrativa 
da Procuradoria Geral do Município (Evento 14, DOCUMENTACAO2) não são capazes 
de dar legitimidade à norma de notória inconstitucionalidade, razão pela qual o pleito 
não pode embasar-se nesse ato administrativo. 

À vista do exposto, voto por dar provimento ao recurso, a fim de julgar 
improcedentes os pedidos iniciais. Sem custas ou honorários, ante o desfecho.

Documento eletrônico assinado por Davidson Jahn Mello, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310048330644v11 e do código CRC e04d6284.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): DAVIDSON JAHN MELLO

Data e Hora: 5/10/2023, às 10:9:8

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5000714-43.2022.8.24.0038/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO DAVIDSON JAHN MELLO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. EXTINÇÃO EM FACE DA INEXISTÊNCIA DE BENS. INOCORRÊNCIA. 
EXISTÊNCIA DE BEM ALIENADO PELO EXECUTADO DURANTE O PROCESSO DE 
CONHECIMENTO À SUA GENITORA. PRISÃO SUPERVENIENTE DO EXECUTADO. 
ALTERAÇÃO FÁTICA QUE PRORROGA A JURISDIÇÃO JÁ ESTABELECIDA POR 
OCASIÃO DA PROPOSITURA DA DEMANDA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso, a fim de anular o 
decisum vergastado, encaminhando o feito de volta à origem a fim de que seja 
regularmente processado, mantendo incólumes os demais termos da sentença 
objurgada. Sem custas ou honorários, ante o desfecho, nos termos do relatório, votos e 
notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 05 de outubro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, a teor do art. 38 da Lei n. 9.099/95.

VOTO

Cuida-se, em suma, de recurso inominado interposto pela parte exequente com 
a finalidade de promover a reforma da sentença que extinguiu a execução de título 
judicial que move contra Edson dos Santos Galon.

Sustenta a existência de bem passível de penhora e propugna a continuidade 
do feito.

Pois bem.
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De fato, o comando sentencial deve ser cassado.

Por primeiro, a ocorrência de prisão do executado não tem o condão de alterar a 
competência para a execução, já que a fixação desta ocorre por ocasião do ajuizamento 
da demanda, prorrogando-se a jurisdição em caso de alterações fáticas supervenientes.

Por segundo, de fato, nota-se que o executado alienou o veículo Nissan March à 
sua genitora durante o curso do processo de conhecimento, não obstante tal negócio 
jurídico pudesse acarretar a sua insolvência, o que permite vislumbrar fraude à 
execução. Ademais, ausentes eventuais motivos sólidos, estar-se-ia diante de franco 
concilium fraudis.

Logo, desponta como direito do exequente o enfrentamento do tópico pelo 
Estado-juiz, além da tomada de providências que assegurem a apreensão do bem 
(emissão de ordem de restrição), impedindo que ele seja repassado a terceiros de 
boa-fé.

Por conseguinte, não se está diante de caso de ausência de bens penhoráveis, de 
modo que o decreto extintivo encontra-se carente de lastro fático apto a fazer incidir o 
disposto no art. 53, § 4.º, da Lei n.º 9.099/95.

À vista do exposto, voto por dar provimento ao recurso, a fim de anular o decisum 
vergastado, encaminhando o feito de volta à origem a fim de que seja regularmente 
processado, mantendo incólumes os demais termos da sentença objurgada. Sem 

custas ou honorários, ante o desfecho.

Documento eletrônico assinado por Davidson Jahn Mello, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310049194731v4 e do código CRC bb1b13a8.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): DAVIDSON JAHN MELLO

Data e Hora: 5/10/2023, às 10:10:30 

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5037109-34.2022.8.24.0038/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO LUÍS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

EMENTA

RECURSO INOMINADO - AÇÃO COMINATÓRIA C/C DANOS MORAIS - 
SEPULTAMENTO DE TERCEIRO EM JAZIGO FAMILIAR - PARCIAL PROCEDÊNCIA 
NA ORIGEM - INSURGÊNCIA VISANDO A MAJORAÇÃO DA OFENSA ANÍMICA 
-  IMPASSE QUE TUMULTUOU O SEPULTAMENTO DO IRMÃO DOS AUTORES  E 
ACARRETOU A PERDA TEMPORÁRIA DOS RESTOS MORTAIS DE SUA GENITORA 
- GRAVE E EVIDENTE FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS -  INDENIZAÇÃO 
MAJORADA A PATAMAR MELHOR ADEQUADO ÀS PARTICULARIDADES DO 
CASO - JUROS DE MORA DESDE A CITAÇÃO - ILÍCITO CONTRATUAL - SENTENÇA 
REFORMADA NO PONTO - RECURSO PROVIDO EM PARTE.

“O Município responde objetivamente pela violação de túmulo e transferência 
dos restos mortais sem autorização ou notificação da respectiva família. 
Esse proceder causa abalo emocional nos parentes envolvidos e autoriza a 
indenização por danos morais” (TJSC, AC n. 2001.016185-0, de Rio do Sul, Rel. 
Des. Luiz Cézar Medeiros). 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso, em parte, 
para majorar os danos morais devidos pelo município recorrido para R$35.000,00 
(trinta e cinco mil reais), a ser dividido igualmente entre os recorrentes, acrescidos de 
juros de mora desde a citação e correção monetária deste o arbitramento. Sem custas 
e honorários, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 14 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95.
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VOTO

Cuida-se de recurso inominado aviado pela parte autora contra sentença que, 
julgando parcialmente procedentes os pedidos iniciais, condenou o município réu ao 
pagamento de danos morais.

Postula a majoração da indenização.

E razão lhe assiste.

Os requerentes/recorrentes ajuizaram a presente ação para obterem 
compensação por danos morais - bem como a retirada dos restos mortais do Sr. Vilmar 
Jair Moreira do túmulo/lote de número 3791 -, uma vez que, por erro da administração 
pública municipal, a sepultura da família foi violada.

Relatam que, diante do falecimento de seu irmão, ocorrido em meados de junho 
de 2020, foram surpreendidos no dia do sepultamento com a notícia de que um 
terceiro havia sido enterrado no jazigo familiar. Como se não bastasse, sequer fora 
informado o paradeiro dos restos mortais de sua mãe.

A responsabilidade do município réu está configurada, pois o ocorrido viola 
o Decreto n° 24.623/2015, notadamente na parte que autoriza o ente municipal a ocupar 
ou recobrar terrenos mortuários. Segundo o normativo, aludida prerrogativa há de ser 
precedida de processo administrativo instaurado para apurar alguma irregularidade 
praticada pelo contribuinte, e encerrado por decisão publicada em diário oficial, o 
que, no caso, não ocorreu.

“(...) Art. 4º A ocupação dos terrenos mortuários e das sepulturas nos cemitérios 
públicos dar-se-á somente sob a forma de Concessão de Direito Real de Uso 
Remunerada, a serem firmadas junto à administração dos cemitérios públicos, com 
os interessados que a solicitarem, mediante pagamento, na forma estabelecida pela 
tabela de preços públicos.

§1º A concessão de Direito Real de uso das sepulturas será concedida mediante a 

celebração do respectivo contrato que estabeleça os direitos e obrigações das partes 

e o prazo de sua duração (não podendo ser inferior a 05 (cinco) anos), podendo os 

terrenos mortuários, assim como as sepulturas sobre eles edificadas, serem retomados 

ao final do seu prazo, ou após decorridos 05 (cinco) anos da data do sepultamento, por 
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descumprimento contratual, mediante decisão em processo administrativo em 
que se assegure o direito à defesa do interessado.

(...) §3º O concessionário do terreno mortuário terá o prazo de 05 (cinco) anos, a contar 

do deferimento da concessão,  para concluir as edificações das sepulturas, em 
conformidade com as regras estabelecidas pela administração dos cemitérios, 
sob pena de não o fazendo, ter revogada sua concessão, por abandono.

§4º As revogações das concessões previstas nos Parágrafos §1º  e §3º resultarão na 

retomada das sepulturas após decorrido o prazo mínimo de 05 (cinco) anos do 

sepultamento, com a realocação dos restos mortais para ossários, nos mesmos moldes 

da concessão assistencial,  sendo publicada no Diário Oficial do Município, 

culminando na consequente retomada do terreno mortuário e suas benfeitorias pela 

administração dos cemitérios, sem direito à restituição de eventuais importâncias 

dispendidas pelos concessionários. Ficando, ainda, a critério da administração dos 

cemitérios manterem ou demolirem as construções existentes nestes locais”.

Logo, evidente a falha perpetrada pelo município réu. E nem se cogite sua 
ilegitimidade ou irresponsabilidade pelos fatos postos, porquanto admitido pelo 
próprio  que a CASERF -  Unidade de Concessões e Permissões da Secretaria de 
Agricultura e Meio Ambiente,  é responsável pela administração dos cemitérios 
municipais de Joinville.

E, ainda que tenha delegado a função de escolha do local do túmulo à família do 
falecido Sr. Vilmar Jair Moreira, evidente que o dever de fiscalização do poder público 
autoriza a sua responsabilização, pois configurada postura negligente que deu causa 
ao infortúnio referido na inicial.

Embora tenha sido esclarecido que a  usurpação da sepultura da falecida 
acarretou a perda temporária de seus restos mortais, absolutamente comprovada a 
violação ao direito de personalidade dos recorrentes pela angústia e aflição certamente 
experimentadas com tal fato.

Vejamos.

RECURSO INOMINADO - JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C CONDENAÇÃO POR DANOS  MORAIS  - MUNICÍPIO 
DE LAURENTINO - SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA - INSURGÊNCIA DO 
ENTE PÚBLICO - PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA, 
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À LUZ DOS PRINCÍPIOS DA SIMPLICIDADE E INFORMALIDADE DA LEI 9.099/95 - 
MÉRITO - SEPULTAMENTO DE TERCEIRO EM JAZIGO PERTENCENTE À FAMÍLIA 
DO  AUTOR  -  EXUMAÇÃO REALIZADA  NO  TUMULO  DOS FAMILIARES -  ERRO 
ADMINISTRATIVO DO  CEMITÉRIO  MUNICIPAL - NEXO CAUSAL EVIDENCIADO - 
SITUAÇÃO QUE ULTRAPASSA O MERO DISSABOR - QUANTUM ADEQUADAMENTE 
FIXADO PELO JUÍZO A QUO -  SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO”. (TJSC, RI n. 5001176-

70.2022.8.24.0144, relª. Juíza  Adriana Mendes Bertoncini, Terceira Turma Recursal, j. 

em 18/10/2023).

Já a quantificação do dano moral fica a critério do magistrado, nos termos do art. 
946 do Código Civil, e deve atender ao critério da razoabilidade e às funções reparatória 
e pedagógica.

Carlos Alberto Bittar leciona:

“A indenização por danos morais deve traduzir-se em montante que represente 
advertência ao lesante e à sociedade de que não se aceita o comportamento assumido, 
ou o evento lesivo advindo. Consubstancia-se, portanto, em importância compatível 
com o vulto dos interesses em conflito, refletindo-se, de modo expresso, no patrimônio 
do lesante, a fim de que sinta, efetivamente, a resposta da ordem jurídica aos efeitos 
do resultado lesivo produzido. Deve, pois, ser quantia economicamente significativa, 
em razão das potencialidades do patrimônio do lesante” (Reparação Civil por Danos 

Morais. São Paulo: RT, 1993, p. 220).

Pois bem, no caso, necessária a fixação do montante indenizatório em R$ 
35.000,00 (trinta e cinco mil reais), a ser dividida em partes iguais entre os recorrentes, 
pois tal verba se mostra razoável em relação ao recorrido - sem onerá-lo em demasia 
- assim como suficiente à reparação do dano sofrido pelos autores pois melhor ade-
quada às particularidades do caso.

Sobre o valor incidem juros de mora desde a citação e correção monetária desde 
o arbitramento, por se tratar de responsabilidade contratual.

À vista do exposto, voto no sentido de conhecer e dar provimento ao recurso, em 
parte, para majorar os danos morais devidos pelo município recorrido para R$ 35.000,00 
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(trinta e cinco mil reais), a ser dividido igualmente entre os recorrentes, acrescidos de 
juros de mora desde a citação e correção monetária desde o arbitramento. Sem custas 
e honorários.

Documento eletrônico assinado por Luis Francisco Delpizzo Miranda, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310051557925v13 e do código CRC c045a67e.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): LUIS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA  

Data e Hora: 15/12/2023, às 12:50:29

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5004386-63.2023.8.24.0090/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO LUÍS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

EMENTA

RECURSO INOMINADO - CONSUMIDOR - FATO DO PRODUTO - BRINQUEDO 
CANINO - INGESTÃO DE PARTE INTERNA -   NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO 
CIRÚRGICA - DANOS MATERIAIS E MORAIS - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA - 
INCONFORMISMO AUTORAL - INEXIGIBILIDADE DE CONTROLE/CERTIFICAÇÃO 
DE QUALIDADE PARA BRINQUEDOS DE ANIMAIS - AQUISIÇÃO (OU NÃO) DO 
PRODUTO QUE DEVE SE DAR AO PRUDENTE ARBÍTRIO DO TUTOR, AVALIANDO-
SE, CONJUNTAMENTE, AS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS (PORTE, PESO, ETC) E O 
TEMPERAMENTO (FEROCIDADE, HIPERATIVIDADE, ETC) DO PET - MATERIAL 
(PELÚCIA E ALGODÃO) QUE, OBVIAMENTE, NÃO ATENDEM ÀS CARACTERÍSTICAS 
DE DURABILIDADE E ROBUSTEZ EXPECTADAS PELOS AUTORES - NEGLIGÊNCIA 
DA OBRIGAÇÃO DE ZELO E SUPERVISÃO DO FILHOTE DE CÃO DA RAÇA BORDER 
COLLIE - CULPA EXCLUSIVA DOS TUTORES - NEXO CAUSAL ROMPIDO POR FATO 
EXCLUSIVO DAS VÍTIMAS (ARTIGO 12, § 3.º, DO CDC) - SENTENÇA MANTIDA PELOS 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - RECURSO DESPROVIDO.  

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto. 
Condeno a recorrente ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes 
fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, forte no art. 85, §2º, do CPC, nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 14 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95.
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VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto por  ANDRE DE AVILA RAMOS 
e  CRISTIANE LIMA CARQUEJA desafiando sentença que julgou improcedentes os 
pleitos exordiais, os quais objetivavam indenização por danos materiais e morais 
decorrentes fato do produto. 

Em breve síntese, os autores, ora  recorrentes, repisam  os pleitos exordiais, 
reafirmando restar “comprovado o nexo de causalidade, bem como a responsabilidade 
das Recorridas no caso dos autos” (Evento 67, RecIno1, Pag. 13).

Contrarrazões da ré AMERICAN PETS DO BRASIL LTDA  juntadas a contento 
(Evento 76, CONTRAZ1).

Pois bem.

Contextualizando: os requerentes adquiriram um brinquedo para seu cachorro 
em julho de 2022, distribuído pela CHALESCO e importado pela AMERICAN PETS. 
Apesar de não haver alertas na etiqueta da loja física sobre possíveis riscos, o brinquedo, 
comprado na loja PETZ, rompeu-se durante a brincadeira, tendo o filhote “Jobim” 
engolido um apito de plástico que estava em seu interior (o que só foi descoberto a 
posteriori). Após episódios de vômito, Jobim apresentou problemas de saúde, levando 
a uma cirurgia de emergência em agosto de 2022. A cirurgia revelou que um objeto 
plástico, semelhante a um guizo do brinquedo, obstruía o intestino do cachorro. Os 
requerentes buscaram ressarcimento dos custos médicos e exigiram uma adequação 
nas informações do produto, alegando negligência das requeridas (PETZ, CHALESCO 
e AMERICAN PETS), que, apesar de notificadas, não responderam até o momento do 
ajuizamento da ação. 

Estes os fatos. 

Por primeiro, importante registrar que o CDC faz expressa distinção entre a 
responsabilidade pelo fato do produto (art. 12) e a responsabilidade por vício do produto 
(art. 18). Enquanto o fato do produto decorre do acidente da relação de consumo, 
do dano causado ao consumidor, o vício do produto diz respeito à inadequação da 
qualidade ou quantidade inerente aos produtos.

Destaco:  “’Há diferença fundamental entre a responsabilidade por vício e a 
responsabilidade por fato do produto: a primeira trata de perda patrimonial para o 
consumidor que normalmente não ultrapassa os limites do valor do próprio produto 
ou serviço, estando a responsabilidade na própria coisa; a segunda é normalmente de 
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maior vulto, pois nos acidentes de consumo os danos materiais podem ultrapassar em 
muito o valor dos produtos ou serviços adquiridos, cumulando-se ainda com danos 
físicos e morais (RT 844/318)’” (in Theotonio Negrão, Código Civil e legislação civil em 
vigor, 26a ed., p. 689).

Na hipótese, a demanda se funda em fato do produto, pois o indigitado defeito no 
brinquedo para cães teria causado acidente de consumo, portanto, a responsabilidade 
está prevista nos arts. 12 e 13, do CDC.

Pois bem, tenho que o reclamo não comporta provimento porquanto, embora 
profundamente  lastimável o acidente ocorrido com os recorrentes, não se cogita 
na espécie de responsabilização civil dos demandados, eis que evidenciada a culpa 
exclusiva das vítimas.

Sem maiores delongas, o  cerne da controvérsia reside na alegação de que o 
brinquedo, fabricado, importado e comercializado pelas requeridas, seria inadequado 
para cães e que, devido a esse defeito, Jobim foi submetido a  um  procedimento 
cirúrgico em decorrência da ingestão de parte do material, mais especificamente um 
guizo de plástico. 

Entretanto, em que pese consabido que a violação das normas legais ou a 
comercialização de produtos defeituosos ou impróprios para o consumo que causem 
danos aos consumidores pode ensejar a responsabilidade objetiva do fabricante, do 
importador, do fornecedor ou comerciante, salvo se comprovada alguma hipótese 
excludente de responsabilidade, conforme preceitua o artigo 12, § 3.º, do CDC

Destarte, a Lei 8.078/90 assim dispõe acerca da matéria, in verbis:

“Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador 
respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, 
construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento 
de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua utilização e riscos.

[...]

§ 3º O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado 
quando provar:

I - que não colocou o produto no mercado;
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II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste;

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.”

No caso, ao analisar os autos, verifica-se que a falta de cautela na escolha do 
produto e na supervisão e guarda responsável do animal durante o seu uso foi a causa 
determinante para o infeliz desfecho.

Importantíssimo registrar que Jobim, à época dos fatos, era um filhote de 
“Border Collie” de três meses e meio.

Esse cão é sabidamente considerado um dos mais inteligentes, ativos, dotados 
de grande energia, curiosos e estão sempre buscando desafios, tanto que possuem 
extrema facilidade de adestramento.

Destaco a natureza da raça: 

“O Border collie precisa de exercícios físicos diários e estimulação mental, devido a sua 
grande energia, impulso de caça e grande necessidade de trabalhar. É considerada 
uma das raças mais inteligentes de cães.  Em janeiro de 2011, uma pesquisa 
mostrou que essa raça pode aprender  1.022 palavras e ações. Os Border collies 
frequentemente participam e se destacam em eventos de pastoreio, competições 
de obediência, agility,  rally e rastreamento, além de esportes como disco e flyball.” 
(https://pt.wikipedia.org/wiki/Border_collie)

Ainda:

“Primeiro colocado no Ranking de Inteligência Canina de Stanley Cohen, o Border 
Collie é também alegre e brincalhão. Companheiro e fiel ao tutor, esse cachorro 
ama correr, passear e estar sempre perto de sua família humana. Cheio de energia 
e sempre pronto para todas as atividades, vive em busca de novos desafios e é uma 
ótima escolha para quem quer um animal mais agitado” (https://www.cobasi.com.br/

racas/cachorro/border-collie)

Portanto, ainda mais sendo um filhote, Jobim  exigia supervisão e atenção 
permanentes dos seus tutores, considerando o instinto do animal de roer, dilacerar e 
ingerir o que estiver ao seu alcance, aliás, como de qualquer filhote.

O zelo e vigilância do animal doméstico é um dever constante e deve  ser 
seguido por todos aqueles que decidem ter um animal de estimação.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Border_collie
https://www.cobasi.com.br/racas/cachorro/border-collie
https://www.cobasi.com.br/racas/cachorro/border-collie
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Ora, o brinquedo em questão era composto de pelúcia e algodão, portanto, era 
notória a sua fragilidade diante dos dentes afiadíssimos de um filhote extremamente 
ativo e curioso. 

Aliás, andou bem o magistrado ao pontuar na sentença que: 

“A própria natureza do produto justifica a delicadeza e fragilidade, com relação a 
possível destruição, pois é consenso que, brinquedos de pelúcia e formados por 
tecidos, são propensos a rasgar e se desfazer, quando utilizado de forma, incomum 
para nós, mas prazerosamente pelos cães.

“Sendo assim, não há como responsabilizar quaisquer das rés a indenizar a 
parte autora, pois verifico falta de cautela ao escolher o brinquedo, diante do 
eventual comportamento hiperativo do cão Jobim.

[...]

“No caso em apreço, percebo que a energia do cão, ao dilacerar o brinquedo, 
acometeria em retalhar qualquer urso de pelúcia semelhante, o que depreende à 
insegurança para Jobim qualquer brinquedo dessa natureza.” (evento 44)

Insisto que a falta do zelo com Jobim resta, no caso, ainda mais latente pois é 
possível verificar da fotografia constante da inicial (evento 1, petição inicial, fl.4) que um 
dos braços e uma das pernas do brinquedo foram arrancados. Assim, nada provável 
que um filhote tivesse a capacidade de arrebatar essas partes numa única mordida, 
mas sim que ele levou algum tempo dilacerá-lo.

Ressalto, por fim, que, inobstante  o que trata o art. 31  do CDC, o controle e a 
certificação de qualidade do produto objeto dos autos revela-se dispensável. 

Por derradeiro, diante da natureza do caso, entendo que a responsabilidade pelo 
evento não pode ser imputada aos recorridos uma vez que a aquisição deve pautar-se 
no prudente arbítrio do tutor. Cada animal possui características distintas, como porte, 
peso e temperamento, que devem ser consideradas ao selecionar brinquedos. No 
presente caso, o material do brinquedo (pelúcia), não foi intrinsecamente defeituoso, 
mas sim inadequado para a natureza sabidamente destrutiva e a curiosidade do 
animal.

Diante do exposto, mantém-se a sentença de improcedência, sendo o recurso 
desprovido.
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É o que basta. 

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto. 
Condeno a recorrente ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados 
em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, forte no art. 85, §2º, do CPC.

Documento eletrônico assinado por Luis Francisco Delpizzo Miranda, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310051468571v21 e do código CRC c02b687e.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): LUIS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

Data e Hora: 15/12/2023, às 12:50:45

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Segunda Turma Recursal
RECURSO CÍVEL Nº 5002181-45.2022.8.24.0139/SC 
RELATOR: JUIZ DE DIREITO VITORALDO BRIDI 

EMENTA

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL. SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE RÉ. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
ATIVA. ACOLHIMENTO. LEGITIMIDADE ATIVA DO CONDOMÍNIO, EM SEDE DE 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL,  QUE É RESTRITA AO AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE 
COBRANÇA DE TAXAS CONDOMINIAIS EM FACE DOS SEUS CONDÔMINOS. 
INTELIGÊNCIA DO §1º DO ARTIGO 8º DA LEI Nº 9.099/95 E DO ENUNCIADO 9 DO 
FONAJE. ILEGITIMIDADE RECONHECIDA NA HIPÓTESE. PRECEDENTE. EXTINÇÃO 
DO FEITO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto para acolher 
a preliminar de ilegitimidade ativa e extinguir o feito, nos termos do inciso II do artigo 
51 da Lei n. 9.099/95. Sem custas e honorários, nos termos do relatório, votos e notas de 
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 14 de fevereiro de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado, a teor do artigo 46 da Lei n. 9.099/95, do artigo 63, § 1º da Resolução - 
CGJ/SC nº 04/07 e do Enunciado 92 do FONAJE.

VOTO

Trata-se de recurso inominado  interposto por  AGUAS DE BOMBINHAS 
SANEAMENTO SPE LTDA., em ação na qual se discute a ocorrência de dano material 
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pelo não fornecimento de água.

Em preliminar, a parte recorrente arguiu a ilegitimidade ativa da parte recorrida, 
no que tem razão. 

A legitimidade para figurar no polo ativo do Juizado Especial Cível é restrita às 
pessoas mencionadas no artigo 8º, §1º, da Lei n 9.099/95, que dispõe:

Art. 8º [...] § 1o  Somente serão admitidas a propor ação perante o Juizado Especial: 

I - as pessoas físicas capazes, excluídos os cessionários de direito de pessoas 
jurídicas; (Incluído pela Lei nº 12.126, de 2009)

II - as pessoas enquadradas como microempreendedores individuais, microempresas 
e empresas de pequeno porte na forma da  Lei Complementar no  123, de 14 de 
dezembro de 2006;

III - as pessoas jurídicas qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, nos termos da Lei no 9.790, de 23 de março de 1999; 

IV - as sociedades de crédito ao microempreendedor, nos termos do art. 1o da Lei 
no 10.194, de 14 de fevereiro de 2001.

Nota-se, pois, que o condomínio não está elencado entre os legitimados para 
propor a ação perante o Juizado Especial Cível.

Não obstante, o Enunciado 9 do FONAJE dispõe que “o condomínio residencial 
poderá propor ação no Juizado Especial, nas hipóteses do art. 275, inciso II, item b, do 
Código de Processo Civil”.

O dispositivo mencionado, que ainda é aplicado ao Juizado Especial por força do 
artigo 1.063 do Código de Processo Civil, prevê: 

“Art. 275. Observar-se-á o procedimento sumário: [...]

II - nas causas, qualquer que seja o valor; [...]

b) de cobrança ao condômino de quaisquer quantias devidas ao condomínio; [...]”

Desse modo, tenho que a legitimidade do condomínio para figurar no polo ativo 
do Juizado Especial Cível é restrita ao ajuizamento de cobrança de taxas condominiais 
em face dos seus condôminos, o que não é o caso dos autos.  
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Assim sendo, a ação deve ser julgada extinta, com fulcro no inciso II do artigo 51 
da Lei n. 9.099/95.

Este foi o entendimento adotado por esta Turma de Recursos em caso análogo.

Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso interposto 
para acolher a preliminar de ilegitimidade ativa e extinguir o feito, nos termos do inciso 
II do artigo 51 da Lei n. 9.099/95. Sem custas e honorários.

Documento eletrônico assinado por  Vitoraldo Bridi, Juiz Relator, na forma do artigo 1º, 

inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310036365094v3 e do código CRC ba5587e7.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): VITORALDO BRIDI

Data e Hora: 14/2/2023, às 17:53:15

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO INOMINADO EM RECURSO CÍVEL  
Nº 0302491-22.2017.8.24.0080/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO VITORALDO BRIDI

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. SERVIDORA 
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE XANXERÊ. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA NA ORIGEM. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA. ACOLHIMENTO. 
CONDIÇÃO INSALUBRE DEVIDAMENTE COMPROVADA. LAUDO PERICIAL QUE 
ATESTOU A EXISTÊNCIA INSALUBRIDADE E A INEFICIÊNCIA DO EPI FORNECIDO 
PELO ENTE MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ADICIONAL 
DEVIDO. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto para 
condenar o MUNICÍPIO DE XANXERÊ ao pagamento de adicional de insalubridade 
em grau máximo (40%) em benefício da recorrente, bem como ao pagamento dos 
respectivos reflexos em férias, terço de férias e décimo terceiro salário, a contar de 
20/08/2021 (confecção do laudo), corrigidos monetariamente pelo IPCA-E e com 
incidência de juros de mora conforme os índices da caderneta de poupança a partir 
de cada vencimento, ambos incidentes até 8/12/2021, ocasião a partir da qual deverá 
incidir a taxa SELIC. Sem custas e honorários, nos termos do relatório, votos e notas de 
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 28 de março de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado, a teor do artigo 46 da Lei n. 9.099/95, do artigo 63, § 1º da Resolução - 
CGJ/SC nº 04/07 e do Enunciado 92 do FONAJE.
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VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto por MARISETE GATTO em ação na qual 
se discute o direito à percepção de adicional de insalubridade.

Com o devido respeito ao julgamento singular, compreendo que assiste razão à 
parte recorrente. 

Isso porque a perícia judicial expressamente atestou a exposição à condição 
insalubre, nos seguintes termos (evento 85):

O Reclamante laborou em condições INSALUBRES em grau médio (20%) 
para o risco umidade durante a totalidade dos dias trabalhados de 09/08/12 a 
31/12/18, baseando-se na NR-15, anexo 10. Conclusão condicional7 : Súmula nº 448 
da Jurisprudência Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho. II - A higienização de 
instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação, e a respectiva 
coleta de lixo, por não se equiparar à limpeza em residências e escritórios, enseja o 
pagamento de adicional de insalubridade em grau máximo, incidindo o disposto no 
Anexo 14 da NR-15 da Portaria do MTE nº 3.214/78 quanto à coleta e industrialização 
de lixo urbano. O Reclamante laborou em condições INSALUBRES em grau máximo 
(40%) para o risco agentes biológicos8 durante a totalidade dos dias trabalhados de 
09/08/12 a 31/12/18.

8 A título da possibilidade de elisão do agente por conta do uso de EPIs, até a 
presente data não são conhecidos EPIs capazes de elidir agentes biológicos. (sem 
destaque no original)

Com efeito, o perito judicial concluiu que a recorrente, no exercício de suas 
atividades como auxiliar de serviços gerais está expostas a insalubridade em graus 
médio e máximo, bem como os equipamentos fornecidos não são capazes de elidir os 
efeitos nocivos relacionados aos agentes biológicos.

Em contrapartida, o ente municipal apresentou impugnação genérica e incapaz 
de derruir a conclusão do laudo pericial, sendo, portanto, inafastável a insalubridade.

Diversamente do entendimento proferido pela MM. Juíza de origem, 
compreendo que, diante do embasamento científico do laudo pericial e da ausência 
de impugnação específica pelo ente municipal, não é possível julgar improcedente 
o pedido de recebimento de adicional de insalubridade unicamente com base nas 
funções desempenhadas pela autora. 
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A respeito, extrai-se julgado dessa Turma Recursal:

RECURSO INOMINADO. MUNICÍPIO DE LAURENTINO. AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 

INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA. AFERIÇÃO DA INSALUBRIDADE QUE DEVE 

CONSIDERAR A EXPOSIÇÃO AOS AGENTES DE FORMA QUALITATIVA, MEDIANTE 

ANÁLISE DA FORMA DE CONTATO, FREQUÊNCIA E OBRIGATORIEDADE DA 

EXPOSIÇÃO. PRETENSÃO QUE FOI OBJETO DE PERÍCIA JUDICIAL, INDICANDO-SE 

QUE  COMPETE À SERVIDORA, DE FORMA HABITUAL (DIARIAMENTE) HIGIENIZAR 

E COLETAR O LIXO DE 08 (OITO) SANITÁRIOS DE USO COLETIVO - FREQUENTADOS 

POR MAIS OU MENOS 350 (TREZENTOS E CINQUENTA) ALUNOS E COLABORADORES. 

INSALUBRIDADE ATINENTE À COLETA DE LIXO URBANO DE BANHEIROS DE LOCAIS 

PÚBLICOS RECONHECIDA PELO ANEXO N. 14 DA NORMA REGULAMENTADORA 

N. 15 (NR-15) E OBJETO DA SÚMULA N. 448, DA JURISPRUDÊNCIA UNIFORME DO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. ADEMAIS, “TERMOS DE RESPONSABILIDADE 

DO FORNECIMENTO E USO DE EPI” APRESENTADOS PELO MUNICÍPIO QUE DATAM 

DE 2014 A 2017, PERÍODO DIVERSO E MUITO ANTERIOR AO OBJETO DOS AUTOS. 

ELISÃO  DA INSALUBRIDADE PELA ENTREGA, TREINAMENTO E USO DE EPI`S 

NÃO DEMONSTRADA. NECESSIDADE DE SUPLANTAR A CONCLUSÃO DA PERÍCIA 

PELA AUSÊNCIA DE INSALUBRIDADE NO CASO CONCRETO. JUÍZO QUE NÃO FICA 

ADSTRITO À CONCLUSÃO DO PERITO, ESPECIALMENTE SE INCONGRUENTE COM 

OS ELEMENTOS ACIMA APONTADOS. SENTENÇA REFORMADA. PRECEDENTES 

DAS TURMAS RECURSAIS. TERMO INICIAL. DATA DA ELABORAÇÃO DO LAUDO, 

CONFORME DECIDIDO NO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO N. 413, DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.1

Assim sendo, impõe-se a reforma da sentença e o reconhecimento do direito ao 
recebimento de adicional de insalubridade pela recorrente em grau máximo. 

Quanto ao termo inicial para pagamento do adicional de insalubridade, tenho 
que deve ocorrer a partir da data da confecção do laudo pericial (20/08/2021), em 
respeito ao entendimento firmado no Incidente de Uniformização n. 413 do Superior 
Tribunal de Justiça2.

Registro que as parcelas vencidas até 8/12/2021 devem ser corrigidas 
monetariamente pelo IPCA-E (Tema 810 do Supremo Tribunal Federal) com juros 
de mora de acordo com o índice remuneratório isolado da caderneta de poupança 
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(artigo 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009) a partir de 
cada vencimento, e às parcelas vencidas a partir 9/12/2021, deve-se aplicar a taxa SELIC 
(Emenda Constitucional n. 113/2021).

Ressalto por fim a impossibilidade de condenar a parte recorrida ao pagamento 
de honorários advocatícios a teor do artigo 55 da Lei 9.099/95.

Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso interposto para 
condenar o MUNICÍPIO DE XANXERÊ ao pagamento de adicional de insalubridade 
em grau máximo (40%) em benefício da recorrente, bem como ao pagamento dos 
respectivos reflexos em férias, terço de férias e décimo terceiro salário, a contar de 
20/08/2021 (confecção do laudo), corrigidos monetariamente pelo IPCA-E e com 
incidência de juros de mora conforme os índices da caderneta de poupança a partir 
de cada vencimento, ambos incidentes até 8/12/2021, ocasião a partir da qual deverá 
incidir a taxa SELIC. Sem custas e honorários.

Documento eletrônico assinado por  Vitoraldo Bridi, Juiz Relator, na forma do artigo 1º, 

inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310038235261v4 e do código CRC 3da7d0c0.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): VITORALDO BRIDI

Data e Hora: 28/3/2023, às 18:23:54

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5015690-52.2021.8.24.0018/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO MARGANI DE MELLO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO DA FAZENDA. AÇÃO CONDENATÓRIA. 
SERVIDORA APOSENTADA. MUNICÍPIO DE CHAPECÓ. ISENÇÃO DE IMPOSTO 
DE RENDA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA MUNICIPALIDADE. 
PERÍCIA JUDICIAL QUE CONCLUIU QUE A SERVIDORA NÃO É PORTADORA 
DE CARDIOPATIA GRAVE. CONCLUSÃO NÃO DESCONSTITUÍDA PELA MESMA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. PRECEDENTES. SENTENÇA 
REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso inominado 
interposto para julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial. Sem custas, 
diante da isenção legal. Sem honorários, diante da vitória em grau recursal, nos termos 
do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

Florianópolis, 23 de maio de 2023.

RELATÓRIO

Conforme autorizam o artigo 46, da Lei 9.099/95, e o Enunciado n. 92, do FONAJE, 
dispensa-se o relatório. 

VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto pelo MUNICÍPIO DE CHAPECÓ-SC em 
face de sentença na qual foram julgados procedentes os pedidos contra ele formulados. 
Defende, em síntese, que a autora/recorrida não é portadora de cardiopatia grave.

Contrarrazões no EV 133.
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Em que pese o entendimento do magistrado sentenciante, fato é que o perito 
judicial concluiu, com fundamento na diretriz da Sociedade Brasileira de Cardiologia, 
que a cardiopatia da autora/recorrida não pode ser considerada grave (EV 55):

1) A autora é portadora de moléstia profissional ou qualquer uma das doenças graves 

previstas no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88, qual seja, cardiopatia grave? 

R- Não.

[...]

5) Pode o perito confirmar, de acordo com os documentos médicos juntados pela 

autora e do relatório médico apresentado pela Dra. Denise F. Brzozowski Especialista 

em Medicina do Trabalho (EVENTO-11, ANEXO2) que a  Autora não se classifica/
enquadra como Portadora de Cardiopatia Grave, uma vez que a patologia está 

definida na classificação em Insuficiência cardíaca congestiva (ICC II/III) e a diretriz 

considera como tal a classificação ICC de III e IV? 

R- Sim.

[...]

7) Levando em consideração que a NYHA vai de I a IV e que aqueles que se enquadram 

no III e IV são cardiopatas graves, e em alguns casos até os diagnosticados em grau 

II, questiona-se se a autora foi portadora, em algum estágio da vida (antes ou 
depois da cirurgia), de cardiopatia grave? 

R- Não.

[...]

Patologias enunciadas na inicial: 

- Insuficiência mitral severa em 18/12/a c/ ICC II-III tendo feito cirurgia em 18/12/14 com 

implante do anel de Gregory. 

Nota de alta do procedimento: recebida em ICC II/III, ecocardiograma com insuficiência 

mitral severa em 18 de dezembro de 2014 (p1 p2) foi realizada plastia mitral em 18/12/14, 

com anel de Gregory, número 36 ainda terá que fazer acompanhamento da válvula 

mitral que talvez necessite novo procedimento. 

Para ser caracterizada como cardiopatia grave por lesão de válvula mitral 
deveria ter insuficiência cardíaca ICC III / IV. 

Neste caso não deixa de haver ICC II/ III insuficiente para ser classificada como 
doença cardíaca grave.
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(grifei)

Em laudo complementar, o perito indicou que (EV 112):

4. Queira o Ilustre Expert confirmar se, de acordo com II Diretriz Brasileira de 

Cardiopatia Grave, prolapso valvar mitral é espécie de valvopatia? 

R: Sim, mas para ter direito as benesses da referida lei, as doenças que acometem 
a autora devem estra (sic) em atividade e não resolvidas.

(grifei)

A parte autora/recorrida, por sua vez, não trouxe fundamentos/provas suficientes 
para desconstituir a conclusão alcançada pelo perito, embasada em diretriz da 
Sociedade Brasileira de Cardiologia, ônus que certamente lhe incumbia.

Mesmo que se considere a desnecessidade da contemporaneidade dos sintomas 
(Súmula 627, do STJ), fato é que o perito foi categórico ao afirmar que a autora nunca 
foi portadora de cardiopatia grave, considerando o nível II/III diagnosticado, sendo a 
improcedência impositiva.

A este respeito, colhe-se da jurisprudência:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. ISENÇÃO DE IMPOSTO 

DE RENDA. PROVA PERICIAL. CARDIOPATIA GRAVE NÃO COMPROVADA. 1. Para a 

concessão da isenção do imposto de renda, faz-se necessária a cumulação de dois 

requisitos: receber proventos de aposentadoria, pensão ou reforma e ser portador 

de uma das doenças graves arroladas. 2. Indevida a concessão da isenção fiscal 
requerida, segundo inteligência do artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/1988, 
quando, após a realização de prova pericial, verifica-se que não foram 
preenchidos os requisitos para caracterização de cardiopatia grave da II 
Diretriz de Cardiopatia Grave da Sociedade Brasileira de Cardiologia. 3. Apelação 
conhecida e não provida. (Acórdão 1658935, 07084052620218070018, Relator: ANA 
CANTARINO,   5ª Turma Cível, data de julgamento: 1/2/2023, publicado no DJE: 
14/2/2023. Pág.:  Sem Página Cadastrada., grifei)

  RECURSO INOMINADO - JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA - AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
- SENTENÇA IMPROCEDENTE - INSURGÊNCIA DO AUTOR - SUSTENTADA ISENÇÃO 
NO PAGAMENTO DE IMPOSTO DE RENDA EM RAZÃO DE CARDIOPATIA GRAVE - 
DESCABIMENTO - PERITA JUDICIAL QUE REJEITA O DIAGNÓSTICO DA DOENÇA - 
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RETENÇÃO LEGALMENTE FEITA PELO ESTADO - SENTENÇA MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTO - RECURSO DESPROVIDO.  (TJSC, PROCEDIMENTO DO 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL n. 0305417-84.2016.8.24.0023, do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, rel. Adriana Mendes Bertoncini, Terceira Turma Recursal - Florianópolis 
(Capital), j. 17-03-2021).

Pelo exposto, voto no sentido de conhecer e dar provimento ao recurso inominado 
interposto para julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial. Sem custas, 
diante da isenção legal. Sem honorários, diante da vitória em grau recursal.

Documento eletrônico assinado por Margani De Mello, Juíza de Direito, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310040580892v4 e do código CRC 548fb4a1.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARGANI DE MELLO

Data e Hora: 23/5/2023, às 17:44:28

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos


Jurisprudência Cível - Acórdãos
Segunda Turma Recursal

81

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

RECURSO CÍVEL Nº 5005762-03.2019.8.24.0033/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO MARGANI DE MELLO

EMENTA

RECURSOS INOMINADOS. CLONAGEM DE APLICATIVO  WHATSAPP.  FRAUDE 
PRATICADA A PARTIR DE ANÚNCIO NO SITE OLX. COMPRA E VENDA DE 
VEÍCULO.  SENTENÇA   DE PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DO ACIONADO. TESE 
DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. NÃO ACOLHIMENTO. EMPRESA QUE FAZ PARTE 
DO MESMO GRUPO ECONÔMICO RESPONSÁVEL PELO APLICATIVO. APLICAÇÃO 
DA TEORIA DA APARÊNCIA. MÉRITO. INVIABILIDADE DE RESPONSABILIZAR 
A FACEBOOK POR FRAUDES PRATICADAS FORA DE SUA PLATAFORMA QUANDO 
O NÚMERO DO TELEFONE É DIVULGADO PELO PRÓPRIO CONSUMIDOR NO 
ANÚNCIO. AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO DE VAZAMENTO DE DADOS OU PRÁTICA 
DO ATO POR SEUS PREPOSTOS. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NÃO 
COMPROVADA. AMIGO  DA PARTE  AUTORA QUE FORNECEU CONDIÇOES À 
PRÁTICA DO GOLPE AO DIVULGAR SEU TELEFONE E DEPOIS ACESSAR O CÓDIGO 
ENVIADO POR SMS POR TERCEIRO FRAUDADOR, COMO INFORMADO NA 
INICIAL. COMPLETA FALTA DE DILIGÊNCIA. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso inominado 
inteposto por FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. para julgar 
improcedentes os pedidos contra ela formulados na inicial, devendo a corré Vania 
arcar com a integralidade da condenação. Sem custas e honorários, diante da vitória 
em grau recursal, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 28 de fevereiro de 2023.
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RELATÓRIO

Conforme autorizam o artigo 46, da Lei 9.099/95, e o Enunciado n. 92, do FONAJE, 
dispensa-se o relatório. 

VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto por FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO 
BRASIL LTDA. em face de sentença na qual foram julgados parcialmente procedentes 
os pedidos contra ela formulados. Alega, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva e, 
no mérito, a inexistência de prova de falha na prestação dos seus serviços e a incidência 
de excludente de responsabilidade (culpa exclusiva de terceiro), bem como a ausência 
de comprovação dos danos materiais.

Contrarrazões apresentadas nos eventos 152 e 154, tendo sido  aventada pelo 
Banco Bradesco a violação à dialeticidade recursal.

No ponto, voto pelo conhecimento do recurso interposto, porquanto  A 
jurisprudência do STJ privilegia a instrumentalidade das formas, adotando a orientação 
de que a mera circunstância de terem sido reiteradas, na petição da apelação, as razões 
anteriormente apresentadas na inicial da ação ou na contestação, não é suficiente 
para o não conhecimento do recurso, eis que a repetição dos argumentos não implica, 
por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade (STJ, REsp 1665741/RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, j. 03/12/2019).

Ato contínuo, voto pelo afastamento da  preliminar de ilegitimidade passiva, 
considerando que o  whatsapp  é um aplicativo que pertence ao mesmo grupo 
econômico do Facebook, sendo aplicável, ao caso concreto, a teoria da aparência.

Quanto ao mérito,  os diálogos acostados à peça  inicial revelam que a conta 
do whatsapp do amigo do autor (Larri Borges) foi utilizada por terceiro fraudador para a 
aplicação do golpe, sendo incontroverso que o mesmo forneceu o número do telefone 
no anúncio que divulgou na plataforma da OLX (venda de automóvel) e contribuiu 
sozinho para a clonagem do referido aplicativo, na medida em que ativou um código 
de SMS que lhe foi enviado por suposto preposto da OLX (p.2):

A vitima do golpe Whastapp OLX, amiga da parte autora, fez um anuncio de um veiculo 
Porsche Cayenne no site da OLX e em menos de minutos recebeu uma ligação para 
confirmação do anuncio.
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Todavia, incumbido de boa fé, confirmou a mensagem que lhe fora enviada para seu 
celular, ao qual naquele momento desativaria seu aplicativo e pessoas estranhas de 
má fé passaram a pedir dinheiro para seus contatos

Há muito as pessoas são orientadas sobre golpes dessa natureza, de modo que 
cabia ao anunciante ter adotado maior cautela no caso. A fraude, portanto, somente foi 
perfectibilizada por um engano cometido pelo amigo do autor que, acreditando estar 
ativando um serviço junto à empresa OLX, na verdade, permitiu a própria clonagem 
da linha telefônica, o que afasta a responsabilidade da ré FACEBOOK.

Sobre a questão, elucidativa a lição extraída do corpo do Acórdão exarado 
no  recurso Cível n. 5010296-51.2019.8.24.0045, Rel. Marco Aurelio Ghisi Machado, j. 12-
04-2022: 

Primordialmente, mister estabelecer a diferença entre a efetiva clonagem de chip de 
celular e o acesso ao aplicativo WhatsApp feito clandestinamente por estelionatários. 
Destaque-se que a distinção apresentada possui embasamento no artigo da 
Coordenadora de pesquisa do Instituto de Referência em Internet e Sociedade (IRIS), 
Lahis Kurtz.

No primeiro caso, o criminoso utiliza técnica que consegue efetivamente clonar 
o chip de celulares e, por consequência, o WhatsApp, para extorquir dinheiro dos 
usuários. Utilizando uma brecha no mecanismo de verificação de identidade no call 
center das operadoras de telefonia, os criminosos compram chips novos e ligam 
para a central das empresas se passando pelas vítimas, em uma suposta tentativa 
de recuperar um número perdido ou roubado. Assim, conseguem trocar o número 
de telefone da vítima para outro chip por alguns instantes sem que esta seja avisada. 
Isso é o chamado “SIM swap”, comumente conhecido como clonagem de celular. 
Através dessa técnica fraudulenta, o criminoso terá acesso a tudo que o celular da 
vítima deveria receber, lista de contatos, código de verificação para contas com dois 
fatores de autenticação via SMS e, inclusive, acesso ao WhatsApp.

No segundo caso, utiliza-se de artifícios ardilosos para solicitar que a vítima 
confirme seu número fornecendo o código enviado por SMS -- neste momento, os 
estelionatários tentam fazer login com o número do WhatsApp da vítima em outro 
celular. O usuário, então, recebe uma mensagem de texto com o código de validação 
e o repassa para os criminosos, que passam a ter total acesso às suas conversas e 
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grupos, exclusivamente do aplicativo invadido, in casu, do WhatsApp.

A bem verdade, a clonagem efetuada através do “SIM swap” fraudulento se dá com 
responsabilidade direta da operadora por negligência ante ao seu dever de garantia 
de segurança do serviço prestado. Este é, aliás, o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, a respeito da responsabilização das operadoras pela clonagem de chips 
de celular. Outrossim, apontou o STJ o dever da operadora de telefonia celular de 
zelar pelo serviço fornecido, valendo-se de meios necessários ao monitoramento de 
possíveis usos indevidos de linhas de seus assinantes. Além disso, invocou a regra legal 
de que ao fornecedor cabe o risco do negócio, ou seja, se a empresa está no ramo de 
telefonia celular, sabe que haverá riscos de clonagem, e, portanto, em havendo danos 
deverá suportá-los.

Ocorre que, em que pese o acesso e utilização clandestinos do aplicativo, não há nos 
autos indícios de que o chip do telefone do autor também tenha sido clonado ou 
bloqueado temporariamente. Isso porque o autor apresenta, deficientemente, prova 
mínima de que houve apenas o acesso à sua conta de WhatsApp, demonstrando o 
envio de mensagens suspeitas a amigos e colegas.

Contudo, o acesso clandestino verificado não só poderia ocorrer, como de fato ocorre 
em qualquer outra rede social, mediante golpes para o fornecimento do código de 
acesso via SMS. O que evidencia o distanciamento da ação criminosa em si ao chip 
da vítima ou da operadora de telefonia.

[...]

Nessa toada, não cabe no caso vertente invocar os precedentes a despeito da 
responsabilização da operadora diante da clonagem de chip de celular, porquanto não 
se vê nos autos hipótese de clonagem de chip, mas sim de mero acesso e utilização da 
conta de um aplicativo específico. (sem grifo no original)

Pelo exposto, voto no sentido de conhecer e dar provimento ao recurso 
inominado inteposto por FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. para julgar 
improcedentes os pedidos contra ela  formulados na inicial, devendo  a corré Vania 
arcar com a integralidade da condenação. Sem custas e honorários, diante da vitória 
em grau recursal.

Documento eletrônico assinado por Margani De Mello, Juíza de Direito, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310037227977v7 e do código CRC b181aa6a.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARGANI DE MELLO

Data e Hora: 28/2/2023, às 18:12:28

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5024482-70.2021.8.24.0090/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCO AURELIO GHISI MACHADO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO DE 
CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. AUTORA ESPOSA DE SERVIDOR DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SANTA CATARINA – MÉDICO. SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DO ESTADO. ALEGAÇÃO DE QUE O MARIDO 
DA AUTORA É SERVIDOR ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO, NÃO PODENDO 
SER SEGURADO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, PORTANTO 
INCABÍVEL SE AUTORIZAR O PAGAMENTO DA PENSÃO. TESE PROFÍCUA. 
INDUBITÁVEL NOS AUTOS QUE O MARIDO DA AUTORA PRESTOU SERVIÇOS 
JUNTO AO ESTADO DE SANTA CATARINA, COMO MÉDICO, SEM SUBMISSÃO À 
CONCURSO PÚBLICO. SERVIDOR NÃO EFETIVO E SEM ESTABILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO NEM AO MENOS DOS REQUISITOS DO ART. 19, DA ADCT. 
IMPOSSIBILIDADE DA APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL, CABÍVEL APENAS AOS SERVIDORES EFETIVOS, COM ISSO INADMISSÍVEL 
O PAGAMENTO DE PENSÃO POR MORTE À ESPOSA DESSES SERVIDORES NÃO 
EFETIVOS. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INSERVÍVEIS 
PARA TRANSMUDAR O SERVIDOR NÃO CONCURSADO EM CONCURSADO. 
RECOLHIMENTO INDEVIDO QUE PODERÁ SER TRANSFERIDO PARA O REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, GARANTINDO A PENSÃO POR MORTE EM 
FAVOR DA AUTORA. REGIMES JURÍDICOS DE PREVIDÊNCIA QUE DEVEM SE 
COMPLEMENTAR, ART. 201, § 9º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SENTENÇA 
REFORMADA PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO DA AUTORA. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso, e com base na 
fundamentação exposta, julgar improcedentes os pedidos apresentados na exordial, 
pois o falecido marido da autora não era servidor público efetivo, não gozando, por isso, 
dos benefícios do Regime Próprio de Previdência Social, entre eles conferir à autora 
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“pensão por morte”. Sem custas e honorários advocatícios, nos termos do relatório, 
votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 04 de julho de 2023.

RELATÓRIO

Conforme autorizam o artigo 46 da Lei 9.099/95 e o Enunciado 92 do FONAJE, 
dispensa-se o relatório.

VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto pelo Instituto de Previdência do Estado 
de Santa Catarina - IPREV em face de sentença que julgou procedentes os pedidos 
auferidos na inicial por Jane Aparecida Genol Capella, onde determinou-se ao réu “ [...
[ a concessão de pensão por morte à autora, desde a data do falecimento do servidor 
segurado, e CONDENAR o réu ao pagamento das parcelas que deixaram de ser 
adimplidas, nos termos da fundamentação.

A defesa do réu nas razões do recurso inominado foi clara em apontar que o 
esposo falecido da autora foi servidor não admitido por concurso público, nos moldes 
da Constituição Federal de 1988, dessa forma não pode ser considerado servidor efetivo, 
não gozando dos benefícios privativos desses e não podendo ser segurado do Regime 
Próprio de Previdência Social - RPPS, portanto, indevida a pensão fixada na sentença.

As provas colhidas nos autos não deixam margem para dúvida de que o autor 
prestou serviços como médico ao Estado de Santa Catarina, desde maio de 1989, 
contudo, sem prestar concurso público, portanto, era servidor não estável (não tendo 
nem ao menos preenchido os requisitos do art. 19, da ADCT) e também não efetivo.

O ingresso no serviço público sem a realização de concurso, vedação do art. 
37, II, §2º, da Constituição Federal, impede que o servidor alcance a aposentadoria 
pelo Regime Próprio da Previdência Social – RPPS, cabível apenas aos servidores 
efetivos, alertando que o vício da entrada irregular no serviço público não se 
convalida pelo tempo.

Como afirmado acima, a Constituição Federal prescreve em seu art. 37, inciso 
II, que “a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza 
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e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração”.

O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Santa Catarina, faz a 
mesma exigência no art. 5º (Lei Estadual n. 6.745, de 28.12.1985): “A admissão ao serviço 
estadual  dependerá sempre de aprovação prévia em concurso público, exceto 
para o provimento de cargos em comissão”.

A respeito do tema assim se manifestou Celso Antônio Bandeira de Mello: “Os 
servidores da Administração direta, das autarquias e das fundações públicas, que 
estavam sob o regime trabalhista quando do advento da Constituição, não podem 
ser, por lei ou por ato administrativo, genericamente passados simplesmente para o 
regime de cargo.” (Revista de Direito Público n. 99/05).

As lições de JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, para quem:

“Estabilidade, como vimos acima, é a garantia constitucional do servidor público 
estatutário de permanecer no serviço público, após o período de três anos de 
efetivo exercício. Efetividade nada mais é do que a situação jurídica que qualifica a 
titularização de cargos efetivos, para distinguir-se da que é relativa aos ocupantes 
de cargos em comissão. Se um servidor ocupa um cargo efetivo, tem efetividade; se 
ocupa cargo em comissão, não a tem.

Vejamos a aplicação prática dessa diferença. Um servidor que, após a aprovação em 
concurso, é investido em cargo efetivo, tem efetividade, e esta nasce no momento em 
que o servidor toma posse e completa a relação estatutária. Nos primeiros três anos, 
continua tendo efetividade, embora não tenha ainda estabilidade. Após esse período, 
o servidor, que já tinha efetividade, adquire também a estabilidade. Vejamos um 
exemplo contrário: no caso visto acima, em que a Constituição estabiliza servidores, 
podemos concluir sem dificuldade que o servidor passou a ter a garantia da 
estabilidade, mas não tinha efetividade, porque não ocupava qualquer cargo efetivo 
antes da promulgação da Carta. Terá, pois, estabilidade sem que tenha efetividade. 
Posteriormente, submete-se a concurso e se vê investido em cargo efetivo: nessa 
hipótese, além da estabilidade, passa a ter também efetividade.

Concluímos, desse modo, que: Pode haver efetividade sem estabilidade; Pode haver 
estabilidade sem efetividade; Pode haver, concomitantemente, efetividade e estabilidade; 
e pode não haver nem estabilidade nem efetividade (caso dos servidores trabalhistas não 
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alcançados pela regra excepcional de estabilização prevista no art. 19 do ADCT da CF.” 

(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª

Ed., São Paulo: Atlas, 2013, p. 675-676).

Mudando o que deve ser mudado, a jurisprudência é remansosa em afirmar a 
impossibilidade do servidor não efetivo conseguir a aposentadoria (com isso também a 
eventual pensão por morte para a esposa) junto ao Regime Próprio de Previdência Social:

“REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. SERVIDORA MAGISTÉRIO PÚBLICO 
MUNICIPAL. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (INSS). IMPOSSIBILIDADE. PROFESSORA QUE 
ADQUIRIU ESTABILIDADE POR FORÇA DO ART. 19, DO ADCT. COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA E DEMAIS BENEFÍCIOS APLICÁVEIS SOMENTE A SERVIDORES 
PÚBLICOS EFETIVOS. CONTRATAÇÃO REGIDA PELO REGIME JURÍDICO 
CELETISTA. APOSENTADORIA NOS TERMOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL.  COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS E ABONO DE PERMANÊNCIA 
INDEVIDOS. “1. É necessário que o servidor público possua - além da estabilidade 
- efetividade no cargo para ter direito às vantagens a ele inerentes. 2. O 
Supremo fixou o entendimento de que o servidor é estável, mas não efetivo, 
possui somente o direito de permanência no serviço público no cargo em que 
fora admitido. Não faz jus aos direitos inerentes ao cargo ou aos benefícios que 
sejam privativos de seus integrantes. (STF, rel. Min. Eros Grau)” (TJSC, Apelação 
Cível n. 0300888-73.2014.8.24.0061, de São Francisco do Sul, rel. Pedro Manoel 
Abreu, Primeira Câmara de Direito Público, j. 27/02/2018).[...].”   (TJSC, Apelação 

/ Remessa Necessária n. 0300084-51.2016.8.24.0218, do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina, rel. Vera Lúcia Ferreira Copetti, Quarta Câmara de Direito Público, j. 27-01-

2022).

“ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO NÃO CONCURSADO - REGIME DA 
CLT - ADCT, ART. 19 - REQUISITO TEMPORAL - INEXISTÊNCIA - ESTABILIDADE - 
INOCORRÊNCIA - EXONERAÇÃO - POSSIBILIDADE. “1. Nos termos do art. 19, do 
ADCT da Constituição Federal de 1988, somente terá garantida a estabilidade, não 
importando o regime da contratação, o servidor que na data da promulgação da Carta 
Magna (5.10.88) contava com cinco anos ininterruptos de efetivo exercício no serviço 
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público. “2. A passagem do regime celetista para o estatutário sem o preenchimento 
dos requisitos definidos em lei, por si só, não outorga ao funcionário o status de 
servidor efetivo, situação jurídica que depende de regular concurso público” (AC n. 
2005.001714-1, de Içara, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros).

“APELAÇÃO CÍVEL - ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO NÃO CONCURSADO 
- EXONERAÇÃO - PROCESSO ADMINISTRATIVO DESNECESSÁRIO - AUSÊNCIA DE 
ESTABILIDADE - NULIDADE DO ATO DE EFETIVAÇÃO - INTELIGÊNCIA DO ART. 19, 
CAPUT, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS - ART. 8º, 
VIII, DA CARTA MAGNA - INAPLICABILIDADE - IRREGULARIDADE NA INVESTIDURA 
AO SERVIÇO PÚBLICO - CONTROLE ADMINISTRATIVO - SÚMULA 473 DO EXCELSO 
PRETÓRIO - MANUTENÇÃO INCÓLUME DO ATO DECISÓRIO COMPOSITIVO DA 
LIDE - DESPROVIMENTO. “Não há falar em estabilidade funcional garantida 
pelo art. 19 do ADCT em relação aos que ingressaram no serviço público 
sem concurso público e dentro dos cinco anos anteriores à promulgação da 
Constituição Federal de 1988. Sendo assim, o ato exoneratório prescinde de 
processo administrativo, diante da manifesta ilegalidade, pois, conforme a Súmula 
473 do STF, a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; revogá-los, por motivo 
de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos; ressalvada, 
em ambos os casos, a apreciação judicial” (AC n. 2005.020914-6, de Tijucas, rel. Des. 

Francisco Oliveira Filho).

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO NÃO CONCURSADO. 
EXONERAÇÃO. LEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE SE LHE CONCEDER A 
APOSENTADORIA. DECRETO DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDO INTEGRALMENTE. 
IMPROVIMENTO. “Tratando-se de servidor público arregimentado sem a aprovação 

em concurso público e que, à época da entrada em vigor da Carta de 1988, não 

contava com cinco anos de prestação de serviços, descabe cogitar de ilegalidade na 

ruptura do vínculo.” (RE 223.380-8/MG, Rel. Min. Marco Aurélio, D.J. de 30/03/2001).” 

(TJSC, Apelação Cível n. 2004.019909-0, de Chapecó, rel. Vanderlei Romer, Primeira 

Câmara de Direito Público, j. 14-10-2004).

Do STF e STJ:

“SERVIDOR PÚBLICO - AUSÊNCIA DE ESTABILIDADE - CESSAÇÃO DO VÍNCULO. 

Tratando-se de servidor público arregimentado sem a aprovação em concurso 
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público e que, à época da entrada em vigor da Carta de 1988, não contava com cinco 

anos de prestação de serviços, descabe cogitar de ilegalidade na ruptura do vínculo.” 

(RE 223.380-8/MG, Rel. Min. Marco Aurélio, D.J. de 30/03/2001).

 “ADMINISTRATIVO. SERVIDORES CELETISTAS. PRETORES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DO MATO GROSSO. CARGO TRANSFORMADO PARA PROVIMENTO 

EM COMISSÃO EM VIRTUDE DE LEI. LEIS ESTADUAIS Nº 5.686/90 E 6.046/92. 

CONCILIADORES. DEMISSIBILIDADE “AD NUTUM”. CONVERSÃO DO EMPREGO 

EM FUNÇÃO PÚBLICA. ESTABILIDADES ORDINÁRIA OU EXTRAORDINÁRIA. 

INEXISTÊNCIA. ADCT, ARTS. 19 E CF/88,37. 1. Não contando o servidor celetista que 
não logrou aprovação em concurso público, ainda que seu contrato fosse por 
prazo indeterminado, com cinco anos de serviço público continuado, não faz 
jus à estabilidade ordinária prevista na CF/88, Art. 37, II e nem à extraordinária 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, Art. 19.  2. Assim, não há 

ilegalidade na exoneração, ao arbítrio da Administração, de servidores que exerciam 

o cargo de Conciliadores, antigos pretores transformados por força da edição da Lei 

Estadual nº 6.046/92. Recurso conhecido e não provido. Precedentes.” (RMS 9.362-MT, 

Quinta Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, D.J. de 06/10/1998).

A situação narrada nos autos, de admissão no serviço público sem prévio 
concurso, caracteriza flagrante inconstitucionalidade, não se consolidando pelo 
simples transcurso do prazo decadencial.

A doutrina ensina: “Não  obstante, o mau hábito cultivado por décadas tem 
levado a Administração a tentar algumas escaramuças com a finalidade de relegar a 
segundo plano a exigência do concurso. Assim, por exemplo, têm sido consideradas 
inconstitucionais as leis que transformavam em estatutários e, pois, titulares de cargos 
efetivos, servidores trabalhistas contratados sem concurso, mesmo que tivessem mais 
de cinco anos de serviço público antes da promulgação da Constituição. A norma do 
art. 19 do ADCT da CF só conferiu estabilização aos servidores, mas não deu ensejo a 
provimento de cargos, o que só poderia ocorrer se o servidor se submetesse a concurso 
público e nele fosse aprovado, como o exige o art. 37, II, da CF. É o típico caso de 
transformação de emprego em cargo só admissível mediante aprovação no respectivo 
certame.” CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª

Ed., São Paulo: Atlas, 2013, p. 654.

O STF reafirmou a interpretação de que  “[...] situações de flagrante 
inconstitucionalidade não devem ser consolidadas pelo transcurso do prazo decadencial 
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previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999, sob pena de subversão das determinações 
insertas na Constituição Federal. Desse modo, não pode haver usucapião de 
constitucionalidade, pois, a obrigatoriedade da Constituição deriva de sua vigência. 
Não é possível entender, portanto, que o tempo derrogue a força obrigatória de seus 
preceitos por causa de ações omissivas ou comissivas de autoridades públicas” (Tema 
n. 839 - Recurso Extraordinário n. 817.338).

Do Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, colho o seguinte julgado, aplicável 
aqui, novamente mudando o que deve ser mudado:

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. EXONERAÇÃO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 100/2007 DECLARADA NA ADI 4.786/MG. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. 1. Não há falar em consolidação de situações flagrantemente 
inconstitucionais, como no caso concreto, em que a recorrente se insurge 
contra ato que exonerou seus associados do cargo público, no qual haviam 
sido efetivados, sem concurso público, com fundamento na Lei Complementar 
Estadual 100/2007, declarada inconstitucional pelo STF, no julgamento da ADI 
4.876. Precedentes.  2. A Administração pode anular, a qualquer tempo, o ato 
administrativo de admissão de servidores públicos sem concurso público, não se 
cogitando da incidência do disposto no artigo 54 da Lei 9.784/1999, uma vez que 
flagrantemente inconstitucional. Precedentes. 3. Agravo interno não provido.” (STJ, 

AgInt no RMS 56.336/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, j. 28/10/2019).

Por fim, em que pese a impossibilidade da aposentadoria e/ou pensão por morte 
à esposa pelo Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, os valores recolhidos 
ao IPREV podem ser utilizados junto ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, 
pois os sistemas previdenciários se complementam, nos termos do art. 201, § 9º, da 
Constituição Federal.

Nesse sentido:

“SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL -  CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO  - LEGITIMIDADE DO IPREV E DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
- LICENÇA NÃO REMUNERADA - IRRELEVÂNCIA -PROCEDÊNCIA MANTIDA - 
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RECURSOS E REMESSA DESPROVIDOS. 1. Há legitimidade comum entre o Estado 
de Santa Catarina e o Iprev quanto ao pedido de averbação do tempo de serviço ou 
de contribuição apresentado por servidor público estadual, haja vista que, tendo 
reflexos na aposentadoria, tem início perante a Administração direta (à qual compete 
a anotação nos assentos funcionais do agente), a qual depois repassa as informações 
para a autarquia. 2. A Constituição proíbe qualquer forma de contagem fictícia 
de tempo de contribuição, mas não vale como tal o trabalho havido por 
servidor público (perante o regime comum) ainda que licenciado para tratar de 
assuntos particulares. O caso é meramente de soma recíproca, comunicando-
se os regimes previdenciários (art. 201, § 9º, da CF). A averbação não valerá por 
tempo de contribuição no serviço público, mas será recebida na mesma linha do 
acréscimo que é feito diante das comunicações entre os dois sistemas. 3. Recursos 

e reexame necessário desprovidos.” (TJSC, Apelação n. 5013756-93.2021.8.24.0039, do 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Hélio do Valle Pereira, Quinta Câmara de 

Direito Público, j. 25/01/2022).

“APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. POLICIAL 

MILITAR ESTADUAL. LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO PARA TRATAR DE ASSUNTO 

DE INTERESSE PARTICULAR.  EXERCÍCIO DE LABOR NA INICIATIVA PRIVADA 

COM CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS VERTIDAS AO REGIME GERAL DE 

PREVIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM RECÍPROCA DO TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. DIREITO CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADO (ART. 201, § 9º, 

CRFB/88). PRECEDENTES. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA. “’Comprovado 

o recolhimento de contribuição previdenciária e o exercício de atividade laborativa, 

o servidor têm direito à averbação para fins de efeito da aposentadoria, pois ‘é 

pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que normas locais não podem 

condicionar o direito à contagem recíproca do tempo de serviço prestado em 

regimes jurídicos diferentes para efeito de aposentadoria, conforme assegurado no 

art. 201, § 9º, da CF/88’ (STF, AI n. 386496/PR, rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, 

j. 26-4-2011)’ (ACMS n. 2014.086836-4, da Capital, rel. Des. Vanderlei Romer, Terceira 

Câmara de Direito Público, j. 7-7-2015)” (Apelação Cível n. 0806766-70.2013.8.24.0023, 

da Capital, Relator: Des. Paulo Henrique Moritz Martins da Silva, j. 7/11/2017).” (TJSC, 

Apelação / Remessa Necessária n. 0304543-31.2018.8.24.0023, da Capital, rel. Sérgio 

Roberto Baasch Luz, Segunda Câmara de Direito Público, j. 30-07-2019) RECURSOS 

DE APELAÇÃO CONHECIDOS E DESPROVIDOS. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

RECURSAIS.” (TJSC, Apelação n. 0305746-28.2018.8.24.0023, do Tribunal de Justiça 
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de Santa Catarina, rel. Carlos Adilson Silva, Segunda Câmara de Direito Público, j. 

26/01/2021).

Dessa forma, voto por dar provimento ao recurso, e com base na fundamentação 
exposta, julgar improcedentes os pedidos apresentados na exordial, pois o falecido 
marido da autora não era servidor público efetivo, não gozando, por isso, dos benefícios 
do Regime Próprio de Previdência Social, entre eles conferir à autora “pensão por 
morte”. Sem custas e honorários advocatícios.

Documento eletrônico assinado por  Marco Aurelio Ghisi Machado, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310044051368v3 e do código CRC ff38d000.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCO AURELIO GHISI MACHADO

Data e Hora: 5/7/2023, às 16:28:4

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5008264-73.2022.8.24.0011/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCO AURELIO GHISI MACHADO

EMENTA

RECURSOS INOMINADOS. JUIZADO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. EXAME 
TOXICOLÓGICO PARA RENOVAÇÃO DE CARTEIRA DE MOTORISTA. ALEGADO 
PREJUÍZO, EM DECORRÊNCIA DE FALSO POSITIVO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 
RECURSO DOS RÉUS. 

INEXISTÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. ACOLHIMENTO. RESULTADO QUE 
ATESTOU A PRESENÇA DE COCAÍNA. CONTRAPROVA QUE REFORÇOU O 
DIAGNÓSTICO ANTERIOR. REALIZAÇÃO, EM OUTRO LOCAL, DE EXAME EM 
MOMENTO POSTERIOR (16 DIAS), COM JANELAS DE DETECÇÃO DISTINTAS E 
MATERIAL DIVERSO. PROVA QUE NÃO SE PRESTA A INVALIDAR O PRIMEIRO 
EXAME REALIZADO. LABORATÓRIO, ADEMAIS, DEVIDAMENTE CREDENCIADO. 
AUSÊNCIA DE PROVA DA FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. A PROPÓSITO: 
“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
RECURSO DA PARTE AUTORA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGADA 
NECESSIDADE DE OITIVA DE TESTEMUNHAS. PROVAS DOCUMENTAIS 
SUFICIENTES AO CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. CERCEIO AUSENTE. 
SERVIÇO LABORATORIAL DE ANÁLISES CLÍNICAS. EXAME TOXICOLÓGICO 
PARA RENOVAÇÃO DE CARTEIRA DE MOTORISTA. RESULTADO QUE ATESTOU 
A PRESENÇA DE METABÓLICO DE COCAÍNA. CONTRAPROVA REALIZADA 
PELO MESMO LABORATÓRIO  QUE PROMOVEU A ANÁLISE DA AMOSTRA 
ORIGINAL. OBSERVÂNCIA À RESOLUÇÃO DO CONTRAN N. 691/2017. NOVO 
TESTE POSITIVO. REALIZAÇÃO DE EXAME EM ESTABELECIMENTO OUTRO EM 
MOMENTO BASTANTE POSTERIOR, COM “JANELA” DE DETECÇÃO MENOR E 
MATERIAL DISTINTO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO EVIDENCIADA. 
DEVER REPARATÓRIO AUSENTE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.”(TJSC, 
APELAÇÃO N. 0300435-08.2018.8.24.0039, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA 
CATARINA, REL. EDIR JOSIAS SILVEIRA BECK, PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO 
CIVIL, J. 15-12-2022). 

SENTENÇA REFORMADA. RECURSOS CONHECIDOS E PROVIDOS.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso dos recorrentes para 
reformar a sentença e julgar improcedentes os pedidos formulados na exordial. Sem 
custas e honorários advocatícios, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 12 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Conforme autorizam o artigo 46 da Lei 9.099/95 e o Enunciado 92 do FONAJE, 
dispensa-se o relatório.

VOTO

Trata-se de recursos inominados interpostos por Toxicologia Pardini Laboratórios 
S/A e Laboratórios de Análises Clínicas TWA LTDA em face da sentença que julgou 
procedentes os pedidos “para condenar as rés ao pagamento solidário de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), à título de danos morais, ao autor, com atualização monetária nos 
termos da fundamentação” (evento 84).

Em suas razões recursais, os recorrentes alegam a inexistência do dever de 
indenizar (eventos 93 e 99).

Contrarrazões apresentadas nos eventos 106 e 107.

É o relato do essencial.

Compulsando os autos, percebe-se que o autor, pretendendo a renovação da 
sua CNH, realizou o exame toxicológico em 19/04/2022, ocasião em que teve resultado 
“positivo para cocaína e negativo para as demais drogas testadas”.

Diante do inconformismo do autor, foi realizada a contraprova, a qual confirmou 
o resultado obtido no primeiro exame. 

Decorridos 16 dias da coleta da primeira amostra, o recorrido optou por efetuar 
nova coleta em laboratório distinto em 05/05/2022, em que constatou inocorrência de 
uso indevido de substância psicoativa (cocaína).
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Entretanto, em que pese o último exame resultar negativo para a substância 
acima, verifica-se que as amostras em questão refletem diferentes períodos de análise, 
de modo a alterar as janelas de detecção. 

Considerando, então, que a primeira coleta foi em 19/04/2022 abrangendo janela 
de detecção aproximada de 180 dias, enquanto a segunda coleta foi em 05/05/2022 
abrangendo janela de detecção de até 195 dias, percebe-se que as amostras colhidas 
foram em datas distintas e refletem diferentes períodos de análise, ainda que 
minimamente, pois há possibilidade de que o uso de substância ilícita tenha sido 
realizado no intervalo de tempo alcançado pela janela de detecção do primeiro exame 
e não abrangido pela do segundo.

O posterior resultado negativo não importa, por si só, no reconhecimento de erro 
no resultado do exame realizado pelos réus, como segue: “a realização de nova amostra 
sanguínea não tem o condão de invalidar o resultado do primeiro exame, pois abrange 
janelas de detecção distintas”. (TJSC, Apelação Cível n. 0305747-56.2017.8.24.0020, de 
Criciúma, rel. Des. Marcus Tulio Sartorato, Terceira Câmara de Direito Civil, j. 08-10-2019).

Logo, o exame realizado em laboratório diverso daquele que realizou o primeiro 
teste e com base em outra amostra não afasta a idoneidade do resultado obtido pelo 
laboratório réu.

Por fim, a prova testemunhal apresentada corrobora a tese de que o procedimento 
adotado pela empresa coletora atendeu os ditames legais, comprovando a regularidade 
do exame e da cadeia de custódia do material analisado, não havendo fraude na 
realização do exame, tampouco violação do lacre, logo a improcedência dos pedidos 
autorais é medida que se impõe. 

Assim sendo, o conjunto probatório se mostra suficiente para sustentar as 
argumentações apresentadas pelos réus.

Neste sentido, é o entendimento das Turmas Recursais:

“RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. EXAME LABORATORIAL. SENTENÇA 

DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE AUTORA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

INCORRÊNCIA. EXAME TOXICOLÓGICO PARA RENOVAÇÃO DE CNH (CATEGORIA D 

- MOTORISTA PROFISSIONAL). REGULAMENTAÇÃO PELA RESOLUÇÃO N. 691/2017 

DO CONTRAN. COLETA OBRIGATÓRIA DE DUAS AMOSTRAS NA PRESENÇA DE UMA 

TESTEMUNHA DEVIDAMENTE QUALIFICADA. CONTRAPROVA QUE DEVERIA TER SIDO 

SOLICITADA PELA PARTE AUTORA EM RELAÇÃO À SEGUNDA AMOSTRA. REALIZAÇÃO, 
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CONTUDO, DE UM NOVO EXAME, EM LABORATÓRIO DIVERSO, COM BASE EM NOVAS 

AMOSTRAS, COLETADAS 19 DIAS APÓS AO RESULTADO POSITIVO. DESRESPEITO ÀS 

REGRAS ESPECÍFICAS PARA IMPUGNAÇÃO DE EXAME TOXICOLÓGICO COM RESULTADO 

POSITIVO. SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO 

CONHECIDO E DESPROVIDO”. (TJSC, RECURSO CÍVEL n. 5022868-89.2021.8.24.0038, 

do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Antonio Augusto Baggio e Ubaldo, Terceira 

Turma Recursal - Florianópolis (Capital), j. 11-05-2022).

“RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. INDENIZATÓRIA. RESULTADO POSITIVO 

EM EXAME TOXICOLÓGICO. IMPOSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO DA CARTEIRA 

DE MOTORISTA. ALEGADO PREJUÍZO DE ORDEM MATERIAL E MORAL. TESE 

INSUBSISTENTE. INEXISTÊNCIA DE NOVO EXAME DENTRO DA JANELA DE 

DETECÇÃO DE 90 DIAS, A CONTAR DA DATA EM QUE FOI REALIZADO. NOVO EXAME 

COM RESULTADO NEGATIVO QUE NÃO SE PRESTA A COMPROVAR O AVENTADO 

ERRO, DADO O LAPSO TEMPORAL DECORRIDO. ALEGAÇÕES DO AUTOR QUE NÃO 

SÃO APTAS A DEMONSTRAR A EXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE NA PRESTAÇÃO 

DO SERVIÇO. DEVER DE INDENIZAR NÃO CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO 

E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS”. (TJSC, 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL n. 0305993-79.2017.8.24.0011, do 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Marcio Rocha Cardoso, Primeira Turma 

Recursal - Florianópolis (Capital), j. 26-11-2020).

E, ainda, colhe-se do entendimento da Corte Catarinense:

“PROCESSUAL CIVIL - CERCEAMENTO DE DEFESA - JULGAMENTO ANTECIPADO 

- NULIDADE AFASTADA Não há que se falar em cerceamento de defesa quando 

a produção da provas almejada se mostra absolutamente inócua para o fim 

pretendido. Além disso, cabe ao juiz “ampla liberdade para analisar a conveniência 

e a necessidade da produção de provas, podendo perfeitamente indeferir provas 

periciais, documentais, testemunhais e/ou proceder ao julgamento antecipado da 

lide, se considerar que há elementos nos autos suficientes para a formação da sua 

convicção quanto às questões de fato ou de direito vertidas no processo, sem que 

isso implique cerceamento do direito de defesa” (AgInt no AgInt no AREsp n. 843.680, 

Min. Herman Benjamin). CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - EXAME TOXICOLÓGICO 

PARA RENOVAÇÃO DA CARTEIRA DE MOTORISTA - EQUÍVOCO EM TESTE POSITIVO 

- FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS - INEXISTÊNCIA - AUSÊNCIA DO DEVER 

DE INDENIZAR - PROVIMENTO DO RECURSO Havendo período não abrangido 

pela realização do segundo exame, cujo resultado foi negativo, não há que se dizer 

de falha na prestação dos serviços ou equívoco de resultado positivo de exame 
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toxicológico. Ausente o ato ilícito, inexiste o dever de indenizar os alegados danos 

material e extrapatrimonial decorrentes do fato narrado”. (TJSC, Apelação n. 0307361-

19.2019.8.24.0023, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Luiz Cézar Medeiros, 

Quinta Câmara de Direito Civil, j. 03-10-2023).

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA E CONDENATÓRIA. SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DO AUTOR. REALIZAÇÃO DE EXAME 

TOXICOLÓGICO PARA FINS DE RENOVAÇÃO DA CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO E CONCORRÊNCIA EM VAGA DE EMPREGO. RESULTADO POSITIVO 

PARA A SUBSTÂNCIA PSICOATIVA “COCAÍNA”. POSTERIOR REALIZAÇÃO DE COLETA 

EM LABORATÓRIO ESTRANHO À LIDE, CUJO RESULTADO FOI NEGATIVO PARA 

A REFERIDA DROGA. FATO INCAPAZ DE DERRUIR A CONCLUSÃO DO PRIMEIRO 

EXAME, DADA A DIFERENÇA ENTRE AS JANELAS DE DETECÇÃO ABRANGIDAS POR 

CADA UM DELES. INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO POR PARTE DO LABORATÓRIO 

RÉU. AUSÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. SENTENÇA MANTIDA. FIXAÇÃO DE 

HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO”. (TJSC, Apelação 

n. 0304907-41.2018.8.24.0075, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Sérgio 

Izidoro Heil, Terceira Câmara de Direito Civil, j. 08-08-2023).

Assim, não comprovado ato ilícito dos requeridos, não há que se falar em dever 
de indenizar.

Voto por dar provimento ao recurso dos recorrentes para reformar a sentença 
e julgar improcedentes os pedidos formulados na exordial. Sem custas e honorários 
advocatícios.

Documento eletrônico assinado por  Marco Aurelio Ghisi Machado, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310046094414v14 e do código CRC dbc6c430.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCO AURELIO GHISI MACHADO

Data e Hora: 13/12/2023, às 9:13:12

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO INOMINADO EM RECURSO CÍVEL  
Nº 5008451-09.2020.8.24.0090/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO RENY BAPTISTA NETO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. PROPRIEDADE INTELECTUAL. REPRODUÇÃO E 
ALTERAÇÃO DE OBRA FOTOGRÁFICA SEM ANUÊNCIA DO TITULAR. SENTENÇA 
DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA EXCLUSIVA DA DEMANDADA. 
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA  AD CAUSAM. NÃO ACOLHIMENTO. 
PARTE QUE EMBORA NÃO FIGURE COMO PROPRIETÁRIA/ADMINISTRADORA 
DO SITE RESPONSÁVEL PELA PUBLICAÇÃO  FAZ PARTE DO MESMO GRUPO 
ECONÔMICO, FATO ESTE PÚBLICO E NOTÓRIO. AVENTADA AINDA A 
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUIZADO ESPECIAL EM RAZÃO DA NECESSIDADE 
DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. TESE IMPROFÍCUA. RELATÓRIO DE 
VERIFICAÇÃO DIGITAL, AUTORIZAÇÃO SUBSCRITA PELOS REPRESENTANTES 
LEGAIS DA CRIANÇA RETRATADA NA FOTOGRAFIA  E DEMAIS INFORMAÇÕES 
CONSTANTES NOS AUTOS SUFICIENTES PARA O CORRETO EQUACIONAMENTO 
DA LIDE.  PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SIMPLES MENÇÃO 
NA EXORDIAL A RESPEITO DA DATA DA PUBLICAÇÃO DA IMAGEM QUE NÃO 
DESNATURA A CONCLUSÃO LÓGICA E COERENTE DE QUE O DEMANDANTE 
SOMENTE TOMOU CIÊNCIA DA LESÃO OCORRIDA RECENTEMENTE. PRAZO 
TRIENAL RESPEITADO (CÓDIGO CIVIL, ART. 206, § 3°, V). MÉRITO. SUSTENTADA A 
INOCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS, POIS HOUVE REFERÊNCIA NA PUBLICAÇÃO 
A RESPEITO DA AUTORIA. SITUAÇÃO JÁ SOPESADA NA ORIGEM. LESÃO AOS 
DIREITOS DA PERSONALIDADE QUE DECORREM NÃO DA SIMPLES FALTA DE 
AUTORIZAÇÃO DO TITULAR DA OBRA INTELECTUAL, MAS PRINCIPALMENTE PELA 
ADULTERAÇÃO DESTA, CONSUBSTANCIADA NA INCLUSÃO DE MARCA D’ÁGUA. 
EXEGESE DO ART. 24, INC. IV, DA LEI N. 9.610/1998. PEDIDO DE MINORAÇÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. ACOLHIMENTO. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO 
AOS PARÂMETROS  ADOTADOS POR ESTA TURMA RECURSAL. PRECEDENTES. 
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso para 
reduzir o valor indenizatório para R$ 2.000,00 (dois mil reais). Diante do parcial 
provimento, sem custas e sem honorários, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/1995, nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 28 de fevereiro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995. 

VOTO

Tratam os autos de recurso inominado interposto em face da sentença de 
parcial procedência que condenou o recorrente/demandado ao pagamento de danos 
materiais e morais.

O recuso, adianta-se, comporta parcial acolhimento.

Inicialmente, destaca-se que em relação aos capítulos não mencionados 
expressamente no voto, a decisão vai mantida pelos próprios fundamentos, conforme 
facultado pelo art. 46 da Lei n. 9.099/1995.

De toda sorte, no que toca ao pedido de minoração do quantum do lenitivo fixado 
na sentença (R$ 6.000,00 - seis mil reais), merece acolhimento o reclamo.

A respeito do quantum indenizatório, não se pode descurar de que “a indenização 
mede-se pela extensão do dano” (CC, art. 944).

Cabe atentar, por oportuno,  “que o valor da indenização há de ser eficaz, 
vale dizer, deve, perante as circunstâncias históricas, entre as quais avulta a 
capacidade econômica de cada responsável, guardar uma força desencorajadora 
de nova violação ou violações, sendo como tal perceptível ao ofensor, e, ao 
mesmo tempo, de significar, para a vítima, segundo sua sensibilidade e condição 
sociopolítica, uma forma herterogênea de satisfação psicológica da lesão sofrida. 
Os bens ideais da personalidade, como a honra, a imagem, a intimidade da vida 
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privada, não suportam critério objetivo, com pretensões de validez universal, de 
mensuração do dano à pessoa” (STF, RE n. 447.584/RJ, Rel. Ministro CEZAR PELUSO, 
j. em 28.11.2006).

Ou seja, “a restituição do gravame a tais bens não é recondutível a uma 
escala econômica padronizada, análoga à das valorações relativas a danos 
patrimominais, pois ‘tem outro sentido, como anota Windscheid acatando a 
opinião de Wachter: compensar a sensação de dor da vítima com uma sensação 
agradável em contrário (nota 31 ao parág. 455 das ‘Pandette’, trad. Fadda e Bensa). 
Assim, tal paga em dinheiro deve representar para a vítima uma satisfação, 
igualmente moral ou, que seja, psicológica, capaz de neutralizar ou ‘anestesiar’ 
em alguma parte o sofrimento impingido.... A eficácia da contrapartida pecuniária 
está na aptidão para proporcionar tal satisfação em justa medida, de modo que 
tampouco signifique um enriquecimento sem causa da vítima, mas está também 
em produzir no causador do mal, impacto bastante para dissuadi-lo de igual novo 
atentado. Trata-se, então, de uma estimação prudencial’. (TJSP, Apelação Cível n. 
113.190-1, Rel. Des. Walter Moraes, RT 650/66, 1ª col.)” (STF, RE n. 447.584/RJ, Rel. Ministro 
CEZAR PELUSO, j. em 28.11.2006).

Dentro dessa perspectiva, e sem descurar, ainda, das peculiaridades do caso em 
apreço, minora-se o valor do dano moral para R$ 2.000,00 (dois mil reais), montante 
que reflete satisfatoriamente o dever indenizatório, uma vez exprimir os critérios da 
proporcionalidade e da razoabilidade.

A propósito, com as devidas adaptações:

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. DIREITO AUTORAL. PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA EM RAZÃO DE CONTRAFAÇÃO. USO INDEVIDO DE FOTOGRAFIA. 
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.      RECURSO DE APELAÇÃO DAS 
RÉS.      RESPONSABILIDADE CIVIL. AVENTADA INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DA TITULARIDADE DA OBRA. INSUBSISTÊNCIA. AMPLO ACERVO PROBATÓRIO QUE 
EVIDENCIA A AUTORIA DA IMAGEM. PRIMEIRA RÉ QUE PUBLICOU EM SEU SÍTIO 
ELETRÔNICO A FOTOGRAFIA PARA OFERECER PACOTES TURÍSTICOS DA SEGUNDA 
REQUERIDA. UTILIZAÇÃO SEM AUTORIZAÇÃO E SEM ATRIBUIÇÃO DOS DEVIDOS 
CRÉDITOS. VIOLAÇÃO À PROPRIEDADE INTELECTUAL EVIDENCIADA, NOS TERMOS 
DA LEI N. 9.610/98. HIPÓTESE DISCIPLINADA PELA RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA. ATO ILÍCITO, DANO E NEXO CAUSAL PLENAMENTE DEMONSTRADOS. 
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OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR OS PREJUÍZOS SOFRIDOS INAFASTÁVEL. DANO MATERIAL 
COMPROVADO. USO DA IMAGEM PARA FINS COMERCIAIS. VALOR ARBITRADO 
PELA MAGISTRADA SINGULAR (R$ 1.500,00) COMPATÍVEL COM A DOCUMENTAÇÃO 
ACOSTADA AOS AUTOS. IMPORTE MANTIDO. DANO MORAL PRESUMIDO. 
PRESCINDIBILIDADE DE PROVA. PRECEDENTES DESTA CORTE.      INSURGÊNCIA 
ADESIVA.    OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLEITO DE CONDENAÇÃO À DIVULGAÇÃO 
EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, POR TRÊS VEZES, DE INFORMAÇÃO 
ACERCA DA SUA AUTORIA QUANTO À IMAGEM OBJETO DA CONTRAFAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. EXEGESE DO ART. 108, INCISOS II E III, DA LEI DE DIREITOS AUTORAIS. 
FINALIDADE QUE NÃO ERA A OBTENÇÃO DE VANTAGEM DIRETA COM O USO DA 
IMAGEM. MERA ILUSTRAÇÃO DE PACOTE TURÍSTICO. PROVIDÊNCIA PLEITEADA 
PELO AUTOR DESNECESSÁRIA NA HIPÓTESE.   INCONFORMISMO COMUM.   VERBA 
COMPENSATÓRIA. ENQUANTO O AUTOR PLEITEIA A MAJORAÇÃO DO QUANTUM 
FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS, AS RÉS PUGNAM PELA MINORAÇÃO DO 
MONTANTE. INACOLHIMENTO DE AMBAS AS INSURGÊNCIAS. VALOR ARBITRADO (R$ 
2.000,00) QUE SE AFIGURA SUFICIENTE E JUSTO. FIXAÇÃO EM ATENÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA PROPORCIONALIDADE E AOS CRITÉRIOS COMPENSATÓRIO E SANCIONATÓRIO. 
VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE NÃO 
COMPORTAM QUALQUER AJUSTE. MONTANTE ADEQUADO ÀS PECULIARIDADES 
DA HIPÓTESE. MANUTENÇÃO QUE SE IMPÕE.   SENTENÇA MANTIDA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS RECURSAIS EM DESFAVOR DAS RÉS.     RECURSOS CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS. (TJSC, Apelação Cível n. 0326804-29.2014.8.24.0023, da Capital, rel. 
Osmar Nunes Júnior, Sétima Câmara de Direito Civil, j. 12-03-2020).

O montante indenizatório deve ser corrigido monetariamente a partir do presente 
arbitramento (Súmula n. 362 do Superior Tribunal de Justiça) e acrescido de juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação (Código Civil, art. 405).

À vista do exposto, voto no sentido de  DAR PARCIAL PROVIMENTO  ao 
recurso para  reduzir  o valor indenizatório para R$ 2.000,00 (dois mil  reais). Diante 
do parcial provimento, sem custas e sem honorários, nos termos do art. 55 da Lei n. 
9.099/1995.

Documento eletrônico assinado por Reny Baptista Neto, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310037944291v10 e do código CRC 30704c36.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): RENY BAPTISTA NETO

Data e Hora: 28/2/2023, às 19:28:1

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO INOMINADO EM RECURSO CÍVEL  
Nº 5038830-14.2022.8.24.0008/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO RENY BAPTISTA NETO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. PROPOSTA DE CONSÓRCIO. 
SENTENÇA QUE RECONHECE A INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS, 
DIANTE DA VEDAÇÃO À PROLAÇÃO DE SENTENÇA ILÍQUIDA (LEI N. 9.099/1995, 
ART. 38, PAR. ÚNICO) E JULGA EXTINTO O FEITO. INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE. 
ALEGAÇÃO DE QUE A PRETENSÃO FOI DEVIDAMENTE QUANTIFICADA. 
ACOLHIMENTO. PLEITOS À RESTITUIÇÃO DE PRESTAÇÕES PAGAS EM CONSÓRCIO, 
COM DEDUÇÃO DE TAXA DEVIDA À ADMINISTRADORA DEMANDADA, E À 
EXCLUSÃO DA CLÁUSULA PENAL. PEDIDOS LÍQUIDOS E/OU QUE DEPENDEM 
DE SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO PARA SEREM MENSURADOS. AUSENTE 
RISCO DE SENTENÇA ILÍQUIDA. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL COMPETENTE PARA O 
PROCESSAMENTO DA CAUSA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, DAR PROVIMENTO ao recurso para desconstituir 
a sentença e autorizar a retomada do prosseguimento do feito na origem. Sem 
condenação em custas e honorários (Lei n. 9.099, art. 55), nos termos do relatório, votos 
e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 07 de novembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.
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VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto por DAYSE BARBOSA DA SILVA E 
SILVA contra sentença na qual o Magistrado reconheceu a incompetência do Juizado 
Especial Cível para o processamento da demanda e, por essa razão, julgou extinto o 
feito (evento 3).

A demandante/recorrente alega que a extinção se revela equivocada, uma vez 
que teria devidamente quantificado os seus pedidos e/ou, ainda, porque a apuração 
do montante condenatório por si visado dependeria de simples cálculos aritméticos.

O art. 38, par. único, da Lei n. 9.099/1995, prescreve, in verbis, que: “não se admitirá 
sentença condenatória por quantia ilíquida, ainda que genérico o pedido”.

Na hipótese em tela, não se vislumbra risco de prolação de sentença condenatória 
ilíquida, não havendo óbice ao processamento da presente lide perante o Juizado 
Especial. 

A demandante/recorrente alega que firmou com a demandada/recorrida 
proposta de consórcio para aquisição de veículo automotor (contrato nº 04031622, 
Grupo 000459, Cota 0999, Série “A”), e que, em razão de seu confesso inadimplemento, 
a demanda cancelou imediatamente o negócio, tendo se recusado, porém, a devolver 
o montante investido antes do término do prazo ajustado no pacto (84 meses).

Em suma, são três os pedidos deduzidos à inicial: a) a condenação da demandada 
à devolução das 4 prestações pagas, cuja soma, segundo aponta a demandante, 
perfaria o total de R$ 1.720,00 (mil setecentos e vinte reais); b) a completa exclusão da 
“taxa de administração”, ajustada à razão de 23% (vinte e três por cento) sobre o valor 
investido, ou que a sua incidência seja proporcional aos meses de permanência no 
consórcio; e c) a declaração de nulidade da cláusula penal prevista no contrato (evento 
1, INIC1, p. 12).

Como se pode perceber, o primeiro pedido se encontra individualizado e 
quantificado em R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais), de modo que seu eventual 
acolhimento pelo julgador não ensejaria uma sentença ilíquida.

Os demais pedidos, outrossim, não são capazes de gerar condenações cujo 
montante não possa ser aferido por meros cálculos aritméticos. Caso se mostre 
necessária, por exemplo, a exclusão da taxa de administração e da cláusula penal, basta 
subtrair seus valores da importância a ser eventualmente restituída à demandante. 
Caso, em última análise, conclua-se que a taxa de administração deva incidir de forma 
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proporcional aos meses em que a demandante permaneceu vinculada ao consórcio, 
conforme requerido, pode-se adotar o simples raciocínio matemático exposto na peça 
de ingresso (23% / 84 meses = 0,28% ao mês - evento 1, p. 9).

Portanto, do que se viu, não há falar em pedidos ilíquidos, tampouco em sentença 
ilíquida, estando autorizado o processamento do feito sob o rito da Lei n. 9.099/1995.

Em caso similar ao presente, assim decidiu a Quarta Turma de Recursos: 

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES. PRELIMINAR DE 

SENTENÇA ILÍQUIDA AFASTADA. APURAÇÃO DOS VALORES POR SIMPLES CÁLCULO 

ARITMÉTICO. CONSÓRCIO DE BENS MÓVEIS. GRUPO ENCERRADO. DEVER DE 

RESTITUIÇÃO IMEDIATA DAS PARCELAS QUITADAS. CLÁUSULA PENAL. AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO SOFRIDO PELO GRUPO. RECURSO DESPROVIDO. 

SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. [...] (TJSC, Recurso 

Inominado n. 0308804-53.2015.8.24.0020, de Criciúma, rel. Cleusa Maria Cardoso, 

Quarta Turma de Recursos - Criciúma, j. 04-10-2016) [grifei].

Ainda, situações análogas à presente, também relacionadas ao cancelamento de 
contrato de consórcio, julgadas perante o Juizado Especial Cível: 

RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE 

VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - CONTRATO DE CONSÓRCIO 

- SUPOSTA PROMESSA DE CONTEMPLAÇÃO IMEDIATA NÃO COMPROVADA - 

RESCISÃO DO CONTRATO COM RESTITUIÇÃO IMEDIATA DE VALORES - PARCIAL 

PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS NA ORIGEM - IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA 

REQUERIDA - ALEGAÇÃO DE QUE A RESTITUIÇÃO É DEVIDA SOMENTE AO TERMINO 

DO GRUPO - INSUBSISTÊNCIA - ONEROSIDADE EXCESSIVA PARA O CONSUMIDOR - 

ALEGADA NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DE CLÁUSULA PENAL - DESCABIMENTO - 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO AO GRUPO - INSURGÊNCIA 

QUANTO À FORMA DE CÁLCULO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - REJEIÇÃO 

- INSURGÊNCIA NO TOCANTE AOS CONSECTÁRIOS LEGAIS QUE TAMBÉM 

NÃO MERECE ACOLHIMENTO - SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS - RECURSO DA RÉ DESPROVIDO.

(TJSC, RECURSO CÍVEL n. 5018178-46.2023.8.24.0038, do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina, rel. Adriana Mendes Bertoncini, Terceira Turma Recursal, j. 30-08-2023) [grifei].
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Mais:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. GRUPO DE CONSÓRCIO. EXCLUSÃO DO CONSORCIADO, 

APÓS INADIMPLÊNCIA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA 

PARTE AUTORA. 1. CLÁUSULA PENAL. EXCLUSÃO DA PENALIDADE. ACOLHIMENTO. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO CAUSADO PELO 

INADIMPLENTE AO GRUPO DE CONSÓRCIO. PRECEDENTES. (STJ. AG.INT NO ARESP 

1206847/PB, REL. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJE 

17.4.2018). 2. DANO MORAL. CONTATOS DE EMPRESAS TERCEIRAS PARA A COMPRA 

DO CONSÓRCIO CANCELADO. INDÍCIOS DE VAZAMENTO DE DADOS. AUSÊNCIA 

PROBATÓRIA DE EVENTUAL DIVULGAÇÃO DE DADOS POR PARTE DA INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA OU FALHA NO SISTEMA. ADEMAIS, SITUAÇÃO NARRADA QUE NÃO 

ULTRAPASSA O MERO DISSABOR. QUANTUM DEBEATUR. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC A PARTIR DE CADA DESEMBOLSO.  JUROS DE 

MORA INCIDENTES A PARTIR DO 30º DIA SUBSEQUENTE AO ENCERRAMENTO DO 

GRUPO DE CONSÓRCIO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 

(TJSC, RECURSO CÍVEL n. 5019488-62.2022.8.24.0090, do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina, rel. Marco Aurelio Ghisi Machado, Segunda Turma Recursal, j. 12-09-2023).

À vista do exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso para 
desconstituir a sentença e autorizar a retomada do prosseguimento do feito na origem. 
Sem condenação em custas e honorários (Lei n. 9.099, art. 55).

Documento eletrônico assinado por Reny Baptista Neto, na forma do artigo 1º, inciso III, da 

Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.

php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código 

verificador 310050187135v51 e do código CRC b777ba60.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): RENY BAPTISTA NETO

Data e Hora: 7/11/2023, às 16:52:13

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Terceira Turma Recursal
RECURSO CÍVEL Nº 0300539-65.2019.8.24.0006/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO ADRIANA MENDES BERTONCINI

EMENTA

RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS - AQUISIÇÃO 
DE AUTOMÓVEL USADO - VÍCIO VERIFICADO DENTRO DA GARANTIA CONTRATUAL - 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS INICIAIS E CONTRAPOSTOS - RECURSO 
DA  DEMANDADA - PRELIMINAR DE  INCOMPETÊNCIA  DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS ANTE A POSSIBILIDADE DE O VALOR A SER RESTITUÍDO SUPERAR O LIMITE 
DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS - ACOLHIMENTO - VALOR DA CAUSA QUE ULTRAPASSA O 
TETO ADMITIDO NO MICROSSISTEMA - PRETENSÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA DE BEM MÓVEL QUE, À ÉPOCA DA ASSINATURA (2018), 
ALCANÇAVA A MONTA DE   R$ 51.560,00 (CINQUENTA E UM MIL QUINHENTOS E 
SESSENTA REAIS) - VALOR DA CAUSA, QUE, POR DETERMINAÇÃO LEGAL EXPRESSA 
(ARTIGO 292, II, CPC/15), DEVE CORRESPONDER AO VALOR INTEGRAL DO NEGÓCIO 
JURÍDICO, POR TRADUZIR O PROVEITO ECONÔMICO PRETENDIDO, NOS TERMOS 
DO ENUNCIADO 39, DO FONAJE - PRECEDENTES DAS TURMAS RECURSAIS E DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS PARA O 
JULGAMENTO DA CAUSA - HIPÓTESE DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO, CONFORME COMANDO DO ARTIGO 51, II, DA LEI N. 9.099/95 - RECURSO 
DA RÉ CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, CONHECER e DAR PROVIMENTO ao recurso 
interposto pela ré, reconhecendo a incompetência deste Juizado Especial Cível para o 
processamento e julgamento da demanda e, consequentemente, extinguindo o feito 
sem resolução de mérito, nos termos do artigo 51, II, da Lei n. 9.099/95. Sem custas e 
honorários, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 15 de março de 2023.
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RELATÓRIO

Dispensável, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/95, art. 63, § 1º da Resolução – 
CGJ/SC nº 04/07 e Enunciado n. 92 do FONAJE.

VOTO

Trata-se de Ação de Indenização por Danos Materiais  proposta por VILSON 
FERRAZ DA SILVA em desfavor de ITAJAI CAMINHOES LTDA.

A sentença julgou procedentes os pedidos iniciais e os pedidos 
contrapostos (evento 40).

Irresignada, a parte ré  interpôs o presente Recurso Inominado, pleiteando, em 
síntese, a anulação da sentença e, subsidiariamente, sua reforma (evento 56).

 O autor, por sua vez, apresentou contrarrazões (evento 63).

Analisando os documentos acostados aos autos,  tem-se que se está diante de 
incompetência absoluta deste Juizado Especial para processamento e julgamento da 
demanda. 

Isso porque, conforme se verifica da exordial (evento 1), o autor pretente, com o 
ajuizamento da presente ação, que seja a ré condenada  ao pagamento dos danos 
materiais, referentes aos prejuízos por ele suportados, ou, alternativamente, que seja 
determinada a recisão contratual firmada entre as partes, com a devolução do carro 
dado como forma de pagamento, no mesmo estado em que se encontrava, ou com 
pagamento equivalente ao valor de tabela fipe.

Assim, muito embora tenha sido aduzido pelo recorrido que o proveito econômico 
advindo dos pedidos formulados (restituição do valor de  R$ 22.202,39  à  título de 
danos materiais) não supere  o teto do presente rito, indiscutível que pretende, 
alternativamente, a  rescisão do contrato  de compra e venda do bem móvel que, à 
época da assinatura (06/09/2018), alcançava a monta de R$ 51.560,00 (cinquenta e um 
mil quinhentos e sessenta reais).

Assim, a real pretensão econômica objeto da demanda — nos termos do Enunciado 
39, do FONAJE — atrai a incidência do artigo 292, II, do Código de Processo Civil, cujo 
teor determina que o valor da causa, na ação que tiver por objeto a rescisão de ato 
jurídico, deve corresponder ao valor integral do ato, in verbis:
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Art. 292. O valor da causa constará da petição inicial ou da reconvenção e será:

II - na ação que tiver por objeto a existência, a validade, o cumprimento, a modificação, 

a resolução, a resilição ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou o de sua parte 

controvertida;

Ademais, trata-se de entendimento que prevalece junto às Turmas Recursais, senão vejamos:

RECURSO INOMINADO -  AÇÃO DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  E RESTITUIÇÃO DE 

VALORES C/C PERDAS E DANOS - PEDIDO QUE ULTRAPASSA O TETO DO JUIZADO 

ESPECIAL CÍVEL - EXTINÇÃO DO FEITO - INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 3º, I, DA LEI 

9.099/95 - VALOR DA CAUSA - EXEGESE DO ART. 292, II DO CPC E ENUNCIADO 
Nº 39 DO FONAJE  - SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS 

- RECURSO DESPROVIDO. (TJSC, Recurso Inominado n. 0301494-14.2014.8.24.0090, 

da Capital - Norte da Ilha, rel. Des. Adriana Mendes Bertoncini, Primeira Turma de 

Recursos - Capital, j. 04-10-2018). (grifo nosso)

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE  RESCISÃO DE CONTRATO  C/C INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. VALOR DO CONTRATO SUPERIOR AO TETO DO JUIZADO 
ESPECIAL (ART. 259, V, DO CPC/73). SENTENÇA EXTINTIVA MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.  REMESSA AO JUÍZO COMUM INVIÁVEL NORMA 

EXPRESSA (ART. 51, INC. II, DA LEI N. 9.099/95). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

“Art. 259. O  valor da causa  constará sempre da petição inicial e será: Omissis.V - 

quando o litígio tiver por objeto a existência, validade, cumprimento, modificação 

ou rescisão do negócio jurídico, o valor do contrato”.”Art. 51. Extingue-se o processo, 

além dos casos previstos em lei: Omissis. II - quando inadmissível o procedimento 

instituído por esta Lei ou seu prosseguimento, após a conciliação;” (TJSC, Recurso 

Inominado n. 0305691-77.2014.8.24.0036, de Jaraguá do Sul, rel. Des. Gustavo Marcos 

de Farias, Quinta Turma de Recursos - Joinville, j. 19-04-2017). (grifo nosso)

E ainda: Recurso Inominado n. 2011.500318-4, de Mafra, rel. Des. Cesar Otavio 
Scirea Tesseroli, j. 08-10-2012, e Recurso Inominado n. 2015.501240-8, de Porto União, 
j.ulgado em: 16/12/2015.

Prevalecendo igualmente no Tribunal de Justiça de Santa Catarina:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO 

ALTERNATIVO DE RESCISÃO CONTRATUAL.  VALOR  IRRISÓRIO ATRIBUÍDO 



Jurisprudência Cível - Acórdãos
Terceira Turma Recursal

112

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

À  CAUSA.  EXEGESE DO ART. 259 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MAJORAÇÃO 

PARA O  VALOR DO CONTRATO  OBJETO DE  RESCISÃO.  JUSTIÇA GRATUITA NÃO 

CONCEDIDA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE PROVA DA NECESSIDADE. DEMONSTRAÇÃO 

DE SINAIS DE RIQUEZA. BENEFÍCIO NÃO CONCEDIDO. DECISÃO MANTIDA. 

RECURSO DESPROVIDO. Havendo a cumulação de pedidos, deve o valor da causa ser 

atribuído de forma a guardar proporção com o de maior valor  (CPC, art. 259, III). O 

pedido de rescisão de contrato direciona o valor da causa de forma correspondente ao 

do respectivo instrumento, por retratar o montante do efetivo benefício econômico 

procedente da  causa,  nos termos do artigo 259, V, do Código de Processo Civil. 

Inocorrendo a demonstração de impossibilidade de o requerente arcar com as custas 

e demais despesas processuais, sem prejuízo do próprio sustento ou de sua família, 

além da constatação de sinais exteriores de riqueza, impõem a manutenção da decisão 

indeferitória da gratuidade judiciária. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 2014.014115-8, de 

Balneário Camboriú, rel. Des. João Batista Góes Ulysséa, Segunda Câmara de Direito 

Civil, j. 15-01-2015).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA 

COM  RESCISÃO  CONTRATUAL.  GRATUIDADE DE JUSTIÇA EM FAVOR DE PESSOA 

JURÍDICA. POSSIBILIDADE. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO SUBORDINADA À 

DEMONSTRAÇÃO CONCRETA DA PRECARIEDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA. PROVA 

PRESENTE NOS AUTOS. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. BENEPLÁCITO 

DEFERIDO.  VALOR DA CAUSA. CORRESPONDÊNCIA COM O  VALOR  INTEGRAL 

DO CONTRATO EM DISCUSSÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 259, V, DO CPC. PROVEITO 

ECONÔMICO DA  CAUSA  QUE NÃO SE LIMITA À PARCELA INDENIZATÓRIA EM 

COBRANÇA, AÇAMBARCANDO A INTEGRALIDADE DO CONTRATO. PRECEDENTES. 

1. Em se tratando de pedido de gratuidade judiciária formulado por pessoa jurídica, 

mostra-se possível a concessão do benefício desde que haja prova objetiva da 

precariedade econômico-financeira da empresa postulante. Caso concreto em que 

aludida prova aportou aos autos e está consubstanciada no expressivo volume de 

dívidas inscritas/protestadas, na existência de vultoso passivo trabalhista e, ainda, no 

deferimento da recuperação judicial da empresa. 2. O benefício econômico pretendido 

pelo autor ao propor a sua demanda é que deverá servir de base interpretativa para 

a aplicação, em concreto, do que está previsto de forma abstrata nos incisos do art. 

259 do CPC que dispõe acerca do valor da causa. Se a parte autora, além de buscar a 

cobrança de uma parcela do contrato, busca a rescisão do mesmo quanto ao mais, 

todo o contrato está em discussão e o valor dele corresponderá ao valor da causa. Art. 
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259, V, do CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PROVIDO. (TJSC, Agravo 

de Instrumento n. 2015.051687-7, de Biguaçu, rel. Des. Jorge Luis Costa Beber, Quarta 

Câmara de Direito Civil, j. 10-12-2015).

Outrossim, ainda que a parte autora tenha renunciado ao valor excedente, tal fato 
só poderia ser considerado se a renúncia se desse não só dos valores que pretende 
receber, mas também do próprio pedido rescisório, o que não ocorreu na hipótese. 

Destarte, considerando que o valor perseguido na causa extrapola os limites 
do juizado especial cível, bem como, em cumprimento ao comando expresso do artigo 
51, II, da Lei n. 9.099/95, impõe-se o reconhecimento da incompetência deste Juizado 
para o processamento e julgamento dademanda, eis que inadmissível o procedimento 
instituído por esta Lei para tanto.

Por conseguinte, a extinção da demanda, sem julgamento de mérito, nos termos 
do art. 51, II, da Lei 9.099/1995, é medida que se impõe.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR PROVIMENTO ao recurso 
interposto pela ré, reconhecendo a incompetência deste Juizado Especial Cível para o 
processamento e julgamento da demanda e, consequentemente,  extinguindo o feito 
sem resolução de mérito, nos termos do artigo 51, II, da Lei n. 9.099/95. Sem custas e 
honorários.

Documento eletrônico assinado por Adriana Mendes Bertoncini, Juíza Relatora, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310035619190v4 e do código CRC 7b8f86f0.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ADRIANA MENDES BERTONCINI

Data e Hora: 21/3/2023, às 18:52:4

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5004938-62.2022.8.24.0090/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO ADRIANA MENDES BERTONCINI

EMENTA

RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
-  USO INDEVIDO DA IMAGEM DA AUTORA EM REDE SOCIAL  - AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO -  EXPOSIÇÃO QUE VIOLA A INTIMIDADE E A PRIVACIDADE - 
APLICAÇÃO DO PROTOCOLO PARA JULGAMENTO COM PERSPECTIVA DE GÊNERO 
DO CNJ - SITUAÇÃO QUE EXTRAPOLA A ESFERA DO MERO DISSABOR - DANO 
MORAL CONFIGURADO - QUANTUM INDENIZATÓRIO ADEQUADAMENTE FIXADO 
- OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE 
NO QUE SE REFERE AO CASO CONCRETO - SENTENÇA MANTIDA PELOS SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - RECURSO DOS RÉUS CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por maioria, vencido o Juiz de Direito Antonio Augusto Baggio 
e Ubaldo, CONHECER DO RECURSO e NEGAR-LHE PROVIMENTO, confirmando 
a sentença do evento 28 pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do 
julgamento como acórdão, nos termos do art. 46, da lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da 
Resolução 4/2007- CG- TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recurso dos Juizados 
Especiais do Estado de Santa Catarina). Custas pela parte recorrente, que arcará, ainda, 
com os honorários advocatícios, que se fixa em 15% sobre o valor da condenação (art. 
55, caput da Lei n. 9.099/95), nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 13 de setembro de 2023.

RELATÓRIO

Dispensável, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/95, art. 63, § 1º da Resolução – 
CGJ/SC nº 04/07 e Enunciado n. 92 do FONAJE.
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VOTO

Trata-se de ação de indenização por danos morais  ajuizada por SARAH 
SCHUMACKER  em face de  LUCAS KRAUSCHE CARRERA SILVA, LUCAS 
KRAUSCHE CARRERA SILVA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 
LTDA. e BYTEDANCE BRASIL TECNOLOGIA LTDA., em que a autora alega ter 
sofrido danos extrapatrimoniais, em decorrência da veiculação indevida de imagens 
suas pelos primeiros réus, na plataforma de rede social do último réu.

A sentença (evento 28) julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais, sob 
os seguintes termos:

Diante do exposto, ACOLHO PARCIALMENTE  os pedidos formulados por SARAH 

SCHUMACKER em face de LUCAS KRAUSCHE CARRERA SILVA, LUCAS KRAUSCHE 

CARRERA SILVA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA e 

BYTEDANCE BRASIL TECNOLOGIA LTDA., a fim de:

a) confirmar os efeitos de decisão que concedeu a liminar no evento, clarificando  que 

o pedido da autora não é de reparação por danos morais pela BYTEDANCE BRASIL 

TECNOLOGIA LTDA.; logo, não há solidariedade quanto a este pedido;

b) determinar que LUCAS KRAUSCHE CARRERA SILVA e LUCAS KRAUSCHE CARRERA 

SILVA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA, solidariamente, 

indenizem a autora na quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), referente danos morais 

por uso indevido de imagem em rede social, valor a ser atualizado monetariamente 

(INPC) a partir desta decisão e sob a incidência de juros de 1% (um por cento) ao 

mês desde o evento danoso (data da publicação), nos termos do Enunciado n. 54 da 

Súmula do STJ.

Irresignados, os réus  LUCAS KRAUSCHE CARRERA SILVA, LUCAS 
KRAUSCHE CARRERA SILVA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 
LTDA interpuseram, conjuntamente, Recurso Inominado (evento 58).

Vieram contrarrazões (evento 62).

Pois bem.

Inicialmente necessário destacar que a situação narrada nos presentes 
autos demonstra claramente a diminuição da figura da mulher perante a sociedade, 
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eis que o vídeo gravado foi exposto, sem autorização da autora, nas redes sociais 
do requerido.

Denota-se que o requerido utilizou-se do vídeo, assim como de outras gravações 
disponíveis em redes sociais para vender cursos nos quais ensinava a arte da conquista. 

Assim, verifica-se que o presente julgamento deve ser realizado sob a perspectiva 
de gênero em atenção ao Protocolo para Julgamento,  aprovado pelo Conselho 
Nacional de Justiça e de observância obrigatória pelo Poder Judiciário.

Trata-se de uma  “[...] metodologia de aplicação do direito que reconhece a 
influência das desigualdades no universo jurídico e identifica a necessidade de 
se criar uma cultura emancipatória de direitos para todas as mulheres e meninas.” 
como explica a desembargadora do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) e 
conselheira do CNJ Dra. Salise Sanchotene em notícia publicada pelo Superior Tribunal 
de Justiça (Disponível em  https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/
Noticias/2023/05032023-Julgamento-com-perspectiva-de-genero-representa-
avanco-no-reconhecimento-do-direito-a-igualdade.aspx)

Em síntese, quando do julgamento da lide deve-se “[...] adotar uma postura ativa 
de reconhecimento das desigualdades históricas, sociais, políticas, econômicas e 
culturais a que as mulheres estão e estiveram sujeitas desde a estruturação do Estado, 
e, a partir disso, perfilhar um caminho que combata as discriminações e as violências 
por elas sofridas, contribuindo para dar fim ao ciclo de reprodução dos estereótipos 
de gênero e da dominação das mulheres” (Disponível em: http:// Ajufe.org.br / images/
pdf/CARTILHA_JULGAMENTO_COM_PERSPECTIVA_DE_G%C3%8ANERO_2020.pdf).

Tal explanação se faz necessária uma vez que esta Turma Recursal possui 
parâmetros para fixação de indenização por danos morais a ser aplicados nos casos 
costumeiramente trazidos no âmbito dos Juizados Especiais. 

Contudo,  o presente caso foge e muito das situações comumente julgadas 
por este colegiado, uma vez que a autora teve sua imagem vinculada a vídeo com 
narração futebolística e com viés cômico, demonstrando uma verdadeira objetificação 
feminina, o que justifica a manutenção da sentença pelos seus próprios fundamentos 
no tocante a obrigação da parte recorrente ao pagamento dos danos morais à autora 
no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/05032023-Julgamento-com-persp
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/05032023-Julgamento-com-persp
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/05032023-Julgamento-com-persp
http:// Ajufe.org.br / images/pdf/CARTILHA_JULGAMENTO_COM_PERSPECTIVA_DE_G%C3%8ANERO_2020.pdf
http:// Ajufe.org.br / images/pdf/CARTILHA_JULGAMENTO_COM_PERSPECTIVA_DE_G%C3%8ANERO_2020.pdf
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Do protocolo editado pelo Conselho Nacional de Justiça colhe-se que:

“[...] a sociedade brasileira é marcada por profundas desigualdades que impõem 
desvantagens sistemáticas e estruturais a determinados segmentos sociais, assim 
como sofre grande influência do patriarcado, que atribui às mulheres ideias, imagens 
sociais, preconceitos, estereótipos, posições e papéis sociais. 

A criação, a interpretação e a aplicação do direito não fogem a essa influência, que 
atravessa toda a sociedade. Nesse contexto, em termos históricos, o direito parte de 
uma visão de mundo androcêntrica. Sob o argumento de que a universalidade seria 
suficiente para gerar normas neutras, o direito foi forjado a partir da perspectiva de 
um “sujeito jurídico universal e abstrato”, que tem como padrão o “homem médio”, 
ou seja, homem branco, heterossexual, adulto e de posses.

Essa visão desconsidera, no entanto, as diferenças de gênero, raça e classe, que 
marcam o cotidiano das pessoas e que devem influenciar as bases sobre as quais o 
direito é criado, interpretado e aplicado. 

É dizer, a desconsideração das diferenças econômicas, culturais, sociais e de gênero 
das partes na relação jurídica processual reforça uma postura formalista e uma 
compreensão limitada e distante da realidade social, privilegiando o exercício do 
poder dominante em detrimento da justiça substantiva.

Nesse contexto, o patriarcado e o racismo influenciam a atuação jurisdicional. 
Como foi dito, magistradas e magistrados estão sujeitos, mesmo que involuntária 
e inconscientemente, a reproduzir os estereótipos de gênero e raça presentes na 
sociedade [...]”

Ademais,

Considerar que os estereótipos estão presentes na cultura, na sociedade, nas instituições 
e no próprio direito, buscando identificá-los para não se submeter à influência de vieses 
inconscientes no exercício da jurisdição é uma forma de se aprimorar a objetividade e, 
portanto, a imparcialidade no processo de tomada de decisão. 

Além disso, a compreensão crítica de que a pessoa julgadora ocupa uma posição 
social, que informa a sua visão de mundo, muitas vezes bem diversa das partes, 
reduz a possibilidade de se tomar uma decisão que favoreça a desigualdade e a 

discriminação. 
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O enfrentamento das várias verdades em jogo na relação processual, a identificação 
de estereótipos e o esforço para afastar eventuais prejulgamentos decorrentes 
de vieses inconscientes auxiliam, portanto, na percepção de uma realidade mais 
complexa e na construção da racionalidade jurídica mais próxima do ideal de justiça.”

Portanto, considerando as circunstâncias dos fatos, a extensão do dano 
decorrente da veiculação indevida da imagem da autora em rede social, a quantidade 
de visualizações do vídeo,  bem como,  a capacidade econômica dos recorrentes, 
o  quantum  arbitrado pelo  juiz  a quo  se mostra condizente  com os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade no que se refere a este caso concreto.

Diante das circunstancias do fato concreto aliado aos fundamentos acima voto 
no sentido de CONHECER DO RECURSO e NEGAR-LHE PROVIMENTO, confirmando 
a sentença do evento 28 pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do 
julgamento como acórdão, nos termos do art. 46, da lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da 
Resolução 4/2007- CG- TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recurso dos Juizados 
Especiais do Estado de Santa Catarina). Custas pela parte recorrente, que arcará, ainda, 
com os honorários advocatícios, que se fixa em 15% sobre o valor da condenação (art. 
55, caput da Lei n. 9.099/95).

Documento eletrônico assinado por Adriana Mendes Bertoncini, Juíza Relatora, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310049323214v3 e do código CRC 3cfbd3ac.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ADRIANA MENDES BERTONCINI

Data e Hora: 26/9/2023, às 20:51:36

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5001903-09.2022.8.24.0086/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO ANTÔNIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. NOTA PROMISSÓRIA. SENTENÇA 
DE EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. INSURGÊNCIA DA EXEQUENTE.

ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VALOR MÍNIMO PARA AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO PERANTE OS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS (LEI 9.099/95). ACOLHIMENTO. 
TÍTULO DE CRÉDITO. INAPLICABILIDADE DOS PRECEDENTES REFERENTES ÀS 
EXECUÇÕES FISCAIS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DE BAIXO VALOR. EXISTÊNCIA 
DE INTERESSE DE AGIR. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA PARA PROSSEGUIMENTO 
DO FEITO.

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para 
desconstituir a sentença recorrida e determinar o prosseguimento do feito. Sem custas 
e honorários advocatícios (art. 55, caput, da Lei 9.099/95), nos termos do relatório, votos 
e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 12 de abril de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 38 da Lei 9.099/95.  

VOTO

Laureci Justen interpôs recurso inominado em face da sentença publicada no 
evento 4 alegando, em síntese, que a Lei 9.099/95 se destina às causas de menor 
valor e não prevê valor mínimo para ajuizamento de ação, razão pela qual sustenta 
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ser descabido o indeferimento da inicial com fundamento no baixo valor do título 
executivo (R$ 259,00), pugnando pelo prosseguimento do feito.

Preliminarmente, defiro à parte recorrente os benefícios da justiça gratuita, com 
fundamento na hipossuficiência comprovada no evento 7, razão pela qual, preenchidos 
os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Quanto ao mérito, razão assiste à parte recorrente. Explico.

Conforme decorre logicamente da sentença recorrida evento 4, SENT1, verifico 
ter sido utilizado  entendimento aplicado às execuções fiscais de baixo valor como 
fundamento para se reconhecer a falta de interesse de agir da recorrente.

Contudo, o entendimento relacionado às execuções fiscais não se aplica 
ao caso concreto, pois  o crédito tributário e o custo de uma ação executiva são 
públicos, enquanto o crédito executado nos autos é privado (evento 1, DOC5).

Portanto, considerando que a execução de título extrajudicial privado não 
encontra limite mínimo estabelecido pela Lei 9.099/95, tampouco pela jurisprudência, 
verifica-se presente o interesse de agir da parte recorrente.

Logo, voto por conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para desconstituir a 
sentença recorrida e determinar o prosseguimento do feito. Sem custas e honorários 
advocatícios (art. 55, caput, da Lei 9.099/95).

Documento eletrônico assinado por  Antonio Augusto Baggio E Ubaldo, Juiz Relator, 

na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310037852914v6 e do código CRC b65bc49b.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ANTONIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

Data e Hora: 14/4/2023, às 14:42:3

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5020572-62.2022.8.24.0005/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO ANTÔNIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANO MORAL. TRANSPORTE 
AÉREO INTERNACIONAL. PARCIAL PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. INSURGÊNCIA 
DA  AGÊNCIA  DE TURISMO RÉ. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
ACOLHIMENTO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO LIMITADA  À VENDA DE PASSAGENS 
AÉREAS, E NÃO DE PACOTE TURÍSTICO. INEXISTÊNCIA DE SOLIDARIEDADE. 
PRECEDENTES DAS TURMAS RECURSAIS E DO STJ. EXTINÇÃO DO 
FEITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 485, VI, DO CPC. RECURSO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para 
reconhecer a ilegitimidade passiva da recorrente e extinguir o feito sem resolução do 
mérito, com supedâneo no art. 485, VI, do CPC. Sem custas e honorários, nos termos do 
relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

Florianópolis, 10 de maio de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado (art. 46 da Lei n. 9.099/1995).

VOTO

Trata-se de Recurso Inominado interposto por TVLX VIAGENS E TURISMO 
S/A contra sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na 
ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais ajuizada por MANOEL 
CORDEIRO JUNIOR e KARINA DARIF ZAGO CORDEIRO.
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1. ADMISSIBILIDADE: conheço do recurso, porque próprio e tempestivo.

2.  OBJETO DO RECURSO: preliminarmente, requer o reconhecimento 
da ilegitimidade passiva e, no mérito, a improcedência dos pedidos inaugurais.

3.  FUNDAMENTAÇÃO: é  o caso de reforma da sentença atacada, sempre 
respeitando o posicionamento do r. Juízo de origem. 

Como se vê, no caso dos autos, a agência de turismo recorrente apenas interme-
diou a venda das passagens aéreas.

O entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça é de que as agências 
de turismo e viagens não respondem solidariamente pela má prestação dos serviços 
na hipótese de simples intermediação de venda de passagens aéreas.

Nesse sentido, colaciono precedentes das Turmas Recursais:

“RECURSO INOMINADO -  TRANSPORTE  AÉREO  - DANO MORAL - VIAGEM 
INTERNACIONAL - ANTECIPAÇÃO DO VOO DE IDA EM 12 HORAS E ATRASO NO 
TRECHO DE RETORNO DE 6 HORAS - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA - INSURGÊNCIA 
EXCLUSIVA DA EMPRESA RÉ - PREFACIAL DE ILEGITIMIDADE PASSIVA ACOLHIDA - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO LIMITADO À VENDA DE PASSAGENS AÉREAS, E NÃO DE 
PACOTE TURÍSTICO - INEXISTÊNCIA DE SOLIDARIEDADE ENTRE OS FORNECEDORES 
NESTE CASO - PRECEDENTES DO STJ - SENTENÇA REFORMADA - RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.

“A jurisprudência deste Tribunal admite a responsabilidade solidária das agências 
de turismo apenas na comercialização de pacotes de viagens. 2. No caso, o serviço 
prestado pela agência de turismo foi exclusivamente a venda de passagens aéreos, 
circunstância que afasta a sua responsabilidade pelo efetivo cumprimento do 
contrato de transporte aéreo e autoriza o reconhecimento da sua ilegitimidade para 
figurar no polo passivo da ação indenizatória decorrente de cancelamento de voo. 3. 
Agravo regimental não provido” (STJ, AgRg no REsp 1453920/CE, Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, j. em 09.12.2014). (TJSC, Recurso Inominado n. 0311510-
85.2018.8.24.0090, da Capital - Norte da Ilha, rel. Luis Francisco Delpizzo Miranda, 
Primeira Turma Recursal, j. 29-10-2020) - grifei.

“RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. CANCELAMENTO DE VOO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO 
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DA  AGÊNCIA  DE VIAGENS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA. ACOLHIMENTO. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO LIMITADA À VENDA DE PASSAGEM AÉREA, SEM VENDA DE PACOTE 
DE VIAGEM. INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PRECEDENTES 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DAS TURMAS DE RECURSOS DE SANTA 
CATARINA1. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO”. (TJSC, 
Recurso Cível nº 0001310-15.2019.8.24.0072, de Tijucas, rel. Vitoraldo Bridi, Segunda 
Turma Recursal, j. 16-03-2021).

Portanto, deve-se acolher a preliminar arguida e, por consequência, extinguir o feito.  

4. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: adverte-se que eventual oposição de Embargos 
de Declaração deve indicar expressamente o ponto e a extensão da: a) obscuridade; 
b) contradição; c) omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e/ou d) correção de erro material. A apresentação 
de Embargos de Declaração protelatórios e/ou oportunistas é vedada  pelo sistema 
jurídico e não se presta a “rediscutir o fundamento jurídico ou a análise da prova”, 
podendo ensejar a aplicação da multa respectiva (§§ 2º e 3º do art. 1.026 do Código de 
Processo Civil).

5. DISPOSITIVO: ante o exposto, voto por conhecer do recurso e dar-lhe provimento 
para reconhecer a ilegitimidade passiva da recorrente e extinguir o feito sem resolução 
do mérito, com supedâneo no art. 485, VI, do CPC. Sem custas e honorários.

Documento eletrônico assinado por  Antonio Augusto Baggio E Ubaldo, Juiz Relator, 
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310041806164v3 e do código CRC dc2918b1.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ANTONIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

Data e Hora: 12/5/2023, às 14:33:50

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5002794-86.2020.8.24.0090/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO JABER FARAH FILHO

EMENTA

RECURSOS INOMINADOS. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE 
PARCIAL PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. INSURGÊNCIA DAS PARTES. RECURSO DA 
PARTE AUTORA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. OBSERVÂNCIA DO ART. 998 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. HOMOLOGAÇÃO. RECURSO DO RÉU. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. SERVIDORA ESTADUAL. POLICIAL MILITAR. CONDIÇÃO DE TRANSGÊNERO. 
RECONHECIMENTO DA IDENTIDADE FEMININA. PLEITO DE ATUALIZAÇÃO 
DE DADOS PESSOAIS, PRENOME E GÊNERO NA SEARA ADMINISTRATIVA-
FUNCIONAL. PRÉVIA RETIFICAÇÃO NO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS. 
ENTE PÚBLICO QUE DEIXOU DE PROCEDER EM TEMPO RAZOÁVEL À NECESSÁRIA 
RETIFICAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO. BANCO DE DADOS PÚBLICO QUE SE 
SUBMETE AOS PRAZOS DESCRITOS NA LEI 9.507/1997. OMISSÃO ESPECÍFICA 
QUE ENSEJA RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ENTE ESTATAL. OFENSA 
À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. 
VIOLAÇÃO AOS DIREITOS DE PERSONALIDADE DA PARTE AUTORA. DEMORA 
RELEVANTE E INJUSTIFICADA NA CORREÇÃO DO EQUÍVOCO. ABALO ANÍMICO 
CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO CONFORME OS CRITÉRIOS 
DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.  MODIFICAÇÃO  EX OFFICIO  DOS CONSECTÁRIOS 
LEGAIS. APLICAÇÃO DA TAXA  SELIC, A PARTIR DE 09/12/2021, COMO ÍNDICE 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA, NOS TERMOS DO ART. 3º DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL 113/2021. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, homologar a desistência do recurso interposto 
pela parte autora, condenando-a ao pagamento da metade das custas processuais. 
Sem honorários advocatícios na espécie. E conhecer do recurso interposto pelo 
Estado de Santa Catarina e negar-lhe provimento, para manter a sentença por seus 
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próprios fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/1995). De ofício, alterar os parâmetros de 
atualização monetária e juros de mora adotados pelo juízo de origem, para fazer incidir 
exclusivamente a Taxa Selic a partir de 09/12/2021, nos termos da Emenda Constitucional 
113/2021. Condenado o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor atualizado da condenação, nos termos do art. 55, 
caput, da Lei n. 9.099/1995, isento, todavia, do pagamento das custas processuais por 
disposição legal (Lei Complementar n. 156/1997), nos termos do relatório, votos e notas 
de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 18 de outubro de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado o relatório conforme dispõem o art. 46 da Lei n. 9.099/95 e o Enunciado 
92 do FONAJE.

VOTO

Trata-se de recursos inominados interpostos com o objetivo de reformar a 
sentença proferida pelo Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca da Capital - 
Norte da Ilha, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados por Priscila 
Diana Braz e Silva em desfavor do Estado de Santa Catarina.

Quanto ao recurso interposto pela parte autora (Evento 39), destaca-se que é permitido 
ao recorrente desistir a qualquer momento do recurso interposto, independentemente 
da anuência do recorrido ou dos litisconsortes, conforme art. 998 do CPC.

Logo, impõe-se a homologação da desistência.

Ressalta-se que  “no rito sumaríssimo, a Parte somente pagará as custas 
processuais, caso interponha recurso e seja vencida (art. 55, Lei no. 9.099/95). Isto não 
significa dizer que, interposto o recurso inominado e instruído, se a parte apresenta 
pedido de desistência nos termos do artigo 501 do Código de Processo Civil, não sejam 
devidas as custas e os  honorários.  Isto porque, pelo Princípio da Causalidade e da 
Sucumbência, se o Recorrente provocou a instância revisora, obrigando a outra parte 
a contratar profissional para apresentar sua defesa, deve suportar o pagamento dos 
respectivos honorários, nos termos da lei processual” (TJ-DF - EMD1: 20130111028244 DF 
0102824-14.2013.8.07.0001, Relator: LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA, 1ª Turma Recursal 
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF, publicado em 20-1-2015).
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Ademais, assevero que o benefício da gratuidade judiciária não deve ser deferido, 
uma vez que, apesar de intimada para demonstrar a insuficiência de recursos (Evento 
57), a parte autora deixou de atender à ordem judicial.

No mérito, a sentença, da lavra da eminente magistrada Taynara Goessel, merece 
ser confirmada por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/95), porquanto 
examinou judiciosamente  as questões de fato e de direito para, afinal, acolher em 
parte os pedidos formulados na petição inicial.

Outrossim, constata-se que  a sentença é  datada  de 09/02/2022,  portanto 
posterior à publicação da Emenda Constitucional 113/2021, de 8 de dezembro de 2021. 
É importante mencionar que a emenda entrou em vigor na data de sua publicação, 
conforme estabelecido em seu art. 7º.

Por constituir matéria de ordem pública, mantêm-se os parâmetros anteriormente 
adotados até 8 de dezembro de 2021, a partir de quando deverá incidir, sobre a verba 
devida, exclusivamente a Taxa Selic, que abarca juros de mora e atualização monetária, 
nos termos do disposto no art. 3º da Emenda Constitucional 113/2021.

Ante o exposto, voto no sentido de homologar a desistência do recurso interposto 
pela parte autora, condenando-a ao pagamento da metade das custas processuais. 
Sem honorários advocatícios na espécie. E conhecer do recurso interposto pelo Estado 
de Santa Catarina e negar-lhe provimento, para manter a sentença por seus próprios 
fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/1995). De ofício, alterar os parâmetros de atualização 
monetária e juros  de  mora adotados pelo juízo  de  origem, para fazer incidir 
exclusivamente a Taxa Selic a partir de 09/12/2021, nos termos da Emenda Constitucional 
113/2021.  Condenado o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios de 
15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da condenação, nos termos do art. 
55, caput, da Lei n. 9.099/1995, isento, todavia, do pagamento das custas processuais 
por disposição legal (Lei Complementar n. 156/1997).

Documento eletrônico assinado por Jaber Farah Filho, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, 

da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.

php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código 

verificador 310049353951v5 e do código CRC 05f8c5cf.

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): JABER FARAH FILHO

Data e Hora: 19/10/2023, às 12:19:8
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RECURSO CÍVEL Nº 0900070-76.2017.8.24.0058/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO JABER FARAH FILHO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA PARA IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO NÃO PADRONIZADO. PROTETOR SOLAR.  SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DO ESTADO.

RECORRENTE SUSTENTA  QUE A CONCESSÃO DE ORDEM JUDICIAL PARA 
COMPELIR O RÉU AO FORNECIMENTO DE OUTROS MEDICAMENTOS É INCERTA E 
INDETERMINADA, DE MODO QUE DEVE SER DELIMITADA AO FORNECIMENTO 
DO  TRATAMENTO OBJETO DA LIDE. ACOLHIMENTO. VEDAÇÃO DE DECISÃO 
JUDICIAL INDETERMINADA E GENÉRICA.  AFRONTA AO DISPOSTO NOS ARTS. 
322 E 324 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

IMPOSIÇÃO DE FORNECIMENTO DO  MEDICAMENTO  PELO ESTADO QUE SE 
CONDICIONA, ENTRE OUTROS REQUISITOS, À EFETIVA DEMONSTRAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA E NECESSIDADE DO FÁRMACO.  ALEGAÇÃO 
DE QUE NÃO HÁ INFORMAÇÃO SE HOUVE TENTATIVA DE UTILIZAÇÃO DE 
MEDICAÇÃO PADRONIZADA. PACIENTE QUE DEIXOU DE COMPROVAR QUE 
SE SUBMETEU A ALTERNATIVAS TERAPÊUTICAS. INEXISTÊNCIA DE PROVA DE 
QUE O USO DE PROTETOR RESULTARÁ EM SIGNIFICATIVA MELHORA EM SEU 
QUADRO. ÔNUS DA PARTE AUTORA DE PROVAR O FATO CONSTITUTIVO DO SEU 
DIREITO. ART. 373, I DO CPC. DESISTÊNCIA EXPRESSA DA PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL (EV. 43).  REQUISITOS PARA OBTENÇÃO DO PROTETOR SOLAR QUE 
NÃO FORAM PREENCHIDOS.

“PARA A CONCESSÃO JUDICIAL DE FÁRMACO OU PROCEDIMENTO NÃO 
PADRONIZADO PELO SUS, SÃO REQUISITOS IMPRESCINDÍVEIS: (1) A EFETIVA 
DEMONSTRAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA; (2) AUSÊNCIA DE POLÍTICA 
PÚBLICA DESTINADA À ENFERMIDADE EM QUESTÃO OU SUA INEFICIÊNCIA, 
SOMADA À PROVA DA NECESSIDADE DO FÁRMACO BUSCADO POR TODOS OS 
MEIOS, INCLUSIVE MEDIANTE PERÍCIA MÉDICA; (3) NAS DEMANDAS VOLTADAS 
AOS CUIDADOS ELEMENTARES À SAÚDE E À VIDA, LIGANDO-SE À NOÇÃO 
DE DIGNIDADE HUMANA (MÍNIMO EXISTENCIAL), DISPENSAM-SE OUTRAS 
DIGRESSÕES; (4) NAS DEMANDAS CLARAMENTE VOLTADAS À CONCRETIZAÇÃO 
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DO MÁXIMO DESEJÁVEL, FAZ-SE NECESSÁRIA A APLICAÇÃO DA METODOLOGIA 
DA PONDERAÇÃO DOS VALORES JUSFUNDAMENTAIS, SOPESANDO-SE 
EVENTUAL COLISÃO DE PRINCÍPIOS ANTAGÔNICOS (PROPORCIONALIDADE 
EM SENTIDO ESTRITO) E CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO CASO CONCRETO 
(NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO), ALÉM DA CLÁUSULA DA RESERVA DO POSSÍVEL. 
(TJSC, IRDR N. 0302355-11.2014.8.24.0054/50000, REL. DES. RONEI DANIELLI, 
GRUPO DE CÂMARAS DE DIREITO PÚBLICO, J. 09/11/2016).

SENTENÇA REFORMADA PARA JULGAR IMPROCEDENTES OS PEDIDOS 
INAUGURAIS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer deste recurso inominado e lhe dar 
provimento, para julgar improcedentes os pedidos inaugurais, nos termos acima 
expostos. Sem condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios, nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 08 de novembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado (art. 46 da Lei n. 9.099/1995).

VOTO

Trata-se de Recurso Inominado interposto por ESTADO DE SANTA CATARINA contra 
sentença que julgou procedentes os pedidos formulados na ação civil pública ajuizada 
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA quanto ao fornecimento 
de protetor solar e demais medicamentos que se fizerem necessários à preservação da 
saúde de GERTRUDES OPALCZAK DOS SANTOS (ev. 45, Sentença 60).

A sentença, com o devido respeito, merece reforma.

Na espécie, a paciente é acometida por alteração da pele devido à exposição 
crônica à radiação não ionizante (CID 10 L 57.0), necessitando, segundo o substituto 
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processual, de protetor solar e outros procedimentos/medicamentos que se fizerem 
necessários.

O juízo  a quo  deferiu a concessão de protetor solar, bem como demais 
medicamentos/procedimentos que a autora eventualmente necessitar (ev. 45, Sentença 
60). Todavia, o pedido formulado pela parte autora deve ser certo e determinado.

Ora, ainda que fosse legítima a necessidade do protetor solar, o pedido para que 
seja concedida qualquer outra medicação ou procedimento de que a autora venha 
a necessitar contraria o disposto na norma processual, que, como destacado, veda a 
formulação de requerimento indeterminado (arts. 322 e 324 do CPC).

Sobre a inviabilidade de acolhimento de pedido genérico de medicamento, já se 
manifestou a Segunda Turma de Recursos:

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA. AÇÃO ORDINÁRIA. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SENTENÇA DE PROCEDENCIA. RECURSO 

DO ESTADO. [...] ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE UM DOS TÓPICOS DA CONDENAÇÃO, 

PORQUANTO GENÉRICA NO QUE TANGE À DETERMINAÇÃO DE FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS FUTUROS. PROVIMENTO. O ESTADO NÃO PODE SER COMPELIDO 

A FORNECER MEDICAMENTOS INDETERMINADOS, AINDA QUE RECEITADOS PELO 

MÉDICO ASSISTENTE, POIS O FORNECIMENTO DEPENDE DO ATENDIMENTO DE 

VÁRIOS CRITÉRIOS, SOMENTE AFERÍVEIS DENTRO DE NOVO CONTRADITÓRIO 

JUDICIAL. PRECEDENTE:  “RECURSO INOMINADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO 

DO RÉU ESTADO DE SANTA CATARINA. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO POR 

FALTA DE INTERESSE DE AGIR. MEDICAMENTO PADRONIZADO. SUSPENSÃO DO 

FORNECIMENTO. NECESSIDADE DE INGRESSO EM JUÍZO PARA RECEBIMENTO DO 

FÁRMACO. PRELIMINAR AFASTADA. ALEGAÇÃO DE  PEDIDO  INDETERMINADO  E 

SENTENÇA GENÉRICA. ACOLHIMENTO.  PEDIDO  DE CONDENAÇÃO A OUTROS 

PROCEDIMENTOS OU MEDICAMENTOS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS AO 

TRATAMENTO DA MOLÉSTIA QUE ACOMETE O PACIENTE.  PEDIDO  INCERTO. 

PROCEDÊNCIA INTEGRAL DO  PEDIDO. SENTENÇA QUE INCORRE EM NULIDADE 

PARCIAL. REFORMA NO PONTO. MANUTENÇÃO, NO MAIS, DA CONDENAÇÃO 

AO FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO ESPECIFICADO NA INICIAL. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO.  (TJSC, RECURSO INOMINADO N. 0900219-72.2017.8.24.0058, 

DE SÃO BENTO DO SUL, REL. CAROLINE BÜNDCHEN FELISBINO TEIXEIRA, QUINTA 

TURMA DE RECURSOS - JOINVILLE, J. 09-10-2019)”. [...]  RECURSO CONHECIDO E 
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PARCIALMENTE PROVIDO. (RI 0300719-18.2015.8.24.0040. 2ª Turma Recursal. Rel. 

Marco Aurélio Ghisi Machado. J. em 3 de agosto de 2021)

No caso vertente, por se tratar de medicamento não padronizado no SUS, houve 
prévia determinação de inclusão da União na condição de litisconsorte passivo 
necessário e, remetidos os autos à Justiça Federal, lá se decidiu pelo desinteresse do 
ente federal, devolvendo-se o processo à Justiça Estadual (ev. 151 - Ofício/comunicação 
2, p. 12).

Ademais, a decisão proferida pela Justiça Federal não foi objeto de qualquer 
insurgência (seja por recurso, mandado de segurança ou reclamação) por qualquer 
das partes, de modo que se aplica a Súmula 254 do STJ (“A decisão do Juízo Federal 
que exclui da relação processual ente federal não pode ser reexaminada no Juízo 
Estadual”).

Assim, a  responsabilidade dos entes públicos pelo fornecimento 
de medicamentos não padronizados demanda o preenchimento, pela parte que o 
requer, de determinados requisitos, conforme decidido pelo Grupo de Câmaras de 
Direito Público do TJSC, no julgamento do IRDR n. 0302355-11.2014.8.24.0054/50000:

Para a concessão judicial de  fármaco  ou  procedimento não  padronizado  pelo 
SUS, são requisitos imprescindíveis: (1) a efetiva demonstração de hipossuficiência 
financeira; (2) ausência de política pública destinada à enfermidade em questão ou 
sua ineficiência, somada à prova da necessidade do fármaco buscado por todos os 
meios, inclusive mediante perícia médica; (3) nas demandas voltadas aos cuidados 
elementares à saúde e à vida, ligando-se à noção de dignidade humana (mínimo 
existencial), dispensam-se outras digressões; (4) nas demandas claramente voltadas 
à concretização do máximo desejável, faz-se necessária a aplicação da metodologia 
da ponderação dos valores jusfundamentais, sopesando-se eventual colisão de 
princípios antagônicos (proporcionalidade em sentido estrito) e circunstâncias fáticas 
do caso concreto (necessidade e adequação), além da cláusula da reserva do possível. 
(TJSC,  IRDR  n.  0302355-11.2014.8.24.0054/50000, rel. Des.  Ronei Danielli, Grupo de 
Câmaras de Direito Público, j. 09/11/2016).

No caso, a hipossuficiência da parte autora restou presumida diante da alegação 
de que trabalha de forma autônoma como “babá” e recebe uma renda mensal 
aproximada de R$ 400,00 (ev. 1 , Petição 1, p. 2).
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Em relação ao segundo requisito,  há  controvérsia quanto à  necessidade  do 
recebimento do medicamento, eis que a parte autora limitou-se a apresentar atestado 
médico (ev. 1 - Informação 7), não sendo possível aferir inequivocamente que a medida 
pleiteada resultará em melhora significativa de seu quadro de saúde, nem que tentou 
medidas alternativas. 

Além disso, quando questionada sobre o interesse de produzir outras provas (ev. 34, 
Decisão 49), a parte autora dispensou a realização de prova pericial judicial  (ev. 43), de 
modo que deixou de demonstrar o fato constitutivo de seu direito (art. 373, I, do CPC).

Mudando o que deve ser mudado, veja-se o seguinte precedente desta Turma de 
Recursos:

FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. PARCIAL 
PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. INSURGÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE. 
AVENTADA A TESE DE QUE O ÚNICO  FÁRMACO  CUJO FORNECIMENTO RESTOU 
DETERMINADO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU (FENOFIBRATO) ESTÁ DISPONÍVEL 
NO SUS E PODE SER RETIRADO DE FORMA ADMINISTRATIVA NA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO. AUTOR, NO ENTANTO, QUE LOGROU ÊXITO EM COMPROVAR 
A NEGATIVA ADMINISTRATIVA DE FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO.  LAUDO 
PERICIAL, ADEMAIS, QUE NÃO VISLUMBRA POSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DESSE FÁRMACO POR OUTROS. SENTENÇA MANTIDA PELOS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46 DA LEI N. 9.099/95. RECURSO 
DESPROVIDO.  (TJSC, PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL n. 5000533-
34.2019.8.24.0010, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Alexandre Morais da 
Rosa, Terceira Turma Recursal - Florianópolis (Capital), j. 24-02-2021).

Em sentido similar, colhe-se da jurisprudência do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina:

APELAÇÕES CÍVEIS. SAÚDE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA QUE VISA O FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO NÃO PADRONIZADO E FRALDAS DESCARTÁVEIS À 
CRIANÇA. PRESCRIÇÃO MÉDICA SUBSCRITA POR PROFISSIONAL DA INICIATIVA 
PRIVADA, SEM QUALQUER MENÇÃO QUANTO À TENTATIVA DE UTILIZAÇÃO 
PRÉVIA DE ALTERNATIVAS TERAPÊUTICAS DISPONIBILIZADAS PELO SUS E/
OU A IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA MEDICAÇÃO. PROVA PERICIAL 
DESIGNADA NA ORIGEM. NÃO COMPARECIMENTO DA INTERESSADA. SENTENÇA 
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QUE DISPENSA O EXAME PERICIAL E JULGA PROCEDENTE O PEDIDO. RECURSO 
DOS DEMANDADOS.    AJUIZAMENTO DA AÇÃO PRETÉRITO AO PERÍODO FIXADO 
NA MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO TEMA DE RECURSO REPETITIVO Nº 106 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICABILIDADE DAS TESES JURÍDICAS FIXADAS 
NO INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR) Nº 0302355.11.2
014.8.24.0054/50000, DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA.    AUSÊNCIA INJUSTIFICADA DA 
INTERESSADA AOS EXAMES PERICIAIS DESIGNADOS. DESCUMPRIMENTO DO DEVER 
PROCESSUAL DE COMUNICAR EVENTUAL MUDANÇA DE ENDEREÇO. INTIMAÇÕES 
REPUTADAS VÁLIDAS. DESISTÊNCIA TÁCITA DA PROVA. IMPRESCINDIBILIDADE 
DA REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL PARA A VERIFICAÇÃO DO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO PELA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO IRDR.   Tendo a substituída deixado de manter 
seu endereço atualizado nos autos, dever que lhe competia, reputam-se válidas as 
intimações a ela direcionadas para a produção da prova técnica e, ocorrendo ausência 
injustificada aos exames periciais designados é de ser reconhecida a desistência tácita 
desse ato processual. Sendo imprescindível a produção de prova pericial para 
comprovação dos requisitos exigidos em incidente de resolução de demandas 
repetitivas, no que tange ao fornecimento de tratamento não padronizado nas 
políticas públicas de saúde, a sua não realização, imputada à substituída, com 
a consequente ausência de demonstração do atendimento das exigências do 
IRDR, acarreta a improcedência do pedido, por não se desincumbir a interessada 
do seu ônus de prova.  RECURSO DO ENTE ESTADUAL CONHECIDO E PROVIDO. 
PREJUDICADO O RECURSO DO ENTE MUNICIPAL. (TJSC, Apelação Cível n. 0004565-
23.2009.8.24.0139, de Porto Belo, rel. Vera Lúcia Ferreira Copetti, Quarta Câmara de 
Direito Público, j. 04-04-2019).

Deste modo, considerando que a autora deixou de comprovar a imprescindibilidade 
do uso do protetor solar, não se mostram preenchidos os requisitos indispensáveis ao 
acolhimento de sua pretensão.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer deste recurso inominado e lhe dar 
provimento, para julgar improcedentes os pedidos inaugurais, nos termos acima 
expostos. Sem condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios.
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Documento eletrônico assinado por Jaber Farah Filho, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, 

da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.

php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código 

verificador 310046234869v23 e do código CRC eaf59c0d.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): JABER FARAH FILHO

Data e Hora: 9/11/2023, às 17:33:51

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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MANDADO DE SEGURANÇA TR Nº 5001220-85.2023.8.24.0910/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA NO TOCANTE À 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECISÃO QUE IMPOSSIBILITA 
O FRACIONAMENTO DA EXECUÇÃO.  INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 100, § 8º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TEMA 1142 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CRÉDITO 
ÚNICO E INDIVISÍVEL. SEGURANÇA DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, revogar a liminar concedida e denegar a segurança. 
Sem custas e honorários, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 22 de novembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 38 da Lei n. 9.099/95.

VOTO

1. Trata-se de  Mandado de Segurança impetrado por MARCELO ANDRE MULLER 
e MARCELO MULLER SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA contra decisão, 
proferida pelo  Juízo da 2ª Vara Cível de Xanxerê nos autos do Cumprimento de 
Sentença n. 50051663320238240080, que determinou a intimação da parte exequente 
para correção do pedido inicial, que deverá englobar o valor total dos honorários dos 11 
cumprimentos de sentença decorrentes do mesmo título judicial.

A liminar foi parcialmente concedida para determinar a suspensão dos efeitos da 
decisão atacada (evento 38).

2. No mérito, a liminar deve ser cassada, de modo a denegar a segurança.
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Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 1142, fixou 
tese com repercussão geral e, por unanimidade, reafirmou a jurisprudência dominante 
sobre a matéria em acórdão assim ementado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO COLETIVA. 
FRACIONAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM RELAÇÃO AO CRÉDITO 
DE CADA BENEFICIÁRIO SUBSTITUÍDO PARA PAGAMENTO VIA REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR - RPV. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 100, § 8º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PRECEDENTES. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. 
RELEVÂNCIA DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MANIFESTAÇÃO PELA EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. (RE 1309081 RG, Rel. Min. Presidente, Tribunal Pleno, j. em 
06/05/2021).

Eis a tese fixada no aludido julgamento:

Os honorários advocatícios constituem crédito único e indivisível, de modo que o 
fracionamento da execução de honorários advocatícios sucumbenciais fixados em 
ação coletiva contra a Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções individuais 
de cada beneficiário, viola o § 8º do artigo 100 da Constituição Federal.

O Plenário da Corte Suprema também já decidiu:

Não é possível fracionar o crédito de honorários advocatícios em litisconsórcio ativo 
facultativo simples em execução contra a Fazenda Pública por frustrar o regime 
do precatório. A quantia devida a título de honorários advocatícios é uma só, fixada 
de forma global, pois se trata de um único processo, e, portanto, consiste em título 
a ser executado de forma una e indivisível. Nas causas em que a Fazenda Pública 
for condenada ao pagamento da verba honorária de forma global, é vedado o 
fracionamento de crédito único, consistente no valor total dos honorários advocatícios 
devidos, proporcionalmente à fração de cada litisconsorte, sob pena de afronta ao 
art. 100, § 8º, da Constituição. STF. Plenário. RE 919269 ED-EDv/RS, ARE 930251 AgR-
ED-EDv/RS, ARE 797499 AgR-EDv/RS, RE 919793 AgR-ED-EDv/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, 
julgado em 7/2/2019 (Info 929). (CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Não é possível o 
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fracionamento da execução dos honorários advocatícios decorrentes de uma única 
ação proposta contra a Fazenda Pública por vários litisconsortes ativos facultativos. 
Buscador Dizer o Direito, Manaus. Disponível em: <https://www.buscadordizerodireito.

com.br/jurisprudencia/detalhes/146389f11f0e76cbc28ca267a34353a7>. Acesso em: 
06/10/2023).

No mesmo sentido caminha o entendimento do egrégio Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina:

APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
DECISÃO QUE RECONHECEU A EXISTÊNCIA DE DISTINÇÃO ENTRE OS CRÉDITOS 
EXEQUENDOS. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS E RECURSAIS ORIUNDOS DE 
AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. INSURGÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA. IMPOSSIBILIDADE DE FRACIONAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 100 DA 
CF/88. SOMATÓRIO QUE ULTRAPASSA O LIMITE DE DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE RPV. PAGAMENTO DE QUE DEVE SER 
REALIZADO POR MEIO DE PRECATÓRIO. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO 
PROVIDO.  (TJSC, Apelação n. 0300951-76.2018.8.24.0023, do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, rel. Cid Goulart, Segunda Câmara de Direito Público, j. 24-05-2022).

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. 
CONDENAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA AO PAGAMENTO DE 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO DURANTE OS AFASTAMENTOS LEGAIS. LEGITIMIDADE 
CONCORRENTE DA PARTE E DO CAUSÍDICO PARA EXECUTAR HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. PRELIMINAR AFASTADA.   IMPOSSIBILIDADE DO FRACIONAMENTO 
DA VERBA ADVOCATÍCIA, EM RELAÇÃO A CADA EXEQUENTE (SUBSTITUÍDO), PARA 
PERMITIR O PAGAMENTO POR MEIO DE RPV. IMPORTÂNCIA FIXADA DE FORMA 
GLOBAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. DECISÃO MODIFICADA.   ABATIMENTO DOS 
VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. POSSIBILIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO 
CONFIGURADO. ALTERAÇÃO DO DECISUM NO PONTO.    RECURSO CONHECIDO 
E PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSC, Apelação Cível n. 0337240-47.2014.8.24.0023, da 
Capital, rel. Jorge Luiz de Borba, Primeira Câmara de Direito Público, j. 20-10-2020).

Diante de tal cenário, agiu com acerto a magistrada da origem quando inviabilizou 
a execução fracionada dos honorários advocatícios e determinou a emenda do 
pedido para incluir o valor total do crédito.

https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/146389f11f0e76cbc28ca267a34353a7
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/146389f11f0e76cbc28ca267a34353a7
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Dessa forma, inexistindo qualquer violação à direito líquido e certo, a liminar do 
evento 38 deve ser cassada e a segurança denegada.

Ante o exposto, voto por revogar a liminar concedida e denegar a segurança. Sem 
custas e honorários.

Documento eletrônico assinado por Brigitte Remor De Souza May, Juíza Relatora, na forma 

do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade 
do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310049895275v6 e do código CRC f0f57aa1.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

Data e Hora: 23/11/2023, às 16:50:51

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO INOMINADO EM RECURSO CÍVEL   
Nº 0306652-81.2019.8.24.0023/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. VEÍCULO REPROVADO EM VISTORIA NO ÓRGÃO DE TRÂNSITO EM RAZÃO 
DE ADULTERAÇÃO NA IDENTIFICAÇÃO DO MOTOR. PRETENSÃO DE REGULARIZAR 
O BEM E OBTER INDENIZAÇÃO DO VENDEDOR DA PEÇA ADULTERADA. SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA. NÃO ACOLHIMENTO. 
AUTOR QUE NÃO COMPROVOU OS FATOS CONSTITUTIVOS DO SEU DIREITO E 
MODIFICOU A CAUSA DE PEDIR DURANTE O PROCESSO. VEÍCULO REPROVADO 
NA PRIMEIRA VISTORIA QUE NÃO FOI SUBMETIDO À NOVA AVALIAÇÃO, EM RAZÃO 
DA PENDÊNCIA DE PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO CRIMINAL. POSSIBILIDADE 
DE REGULARIZAÇÃO VIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL QUE NÃO DISPENSA A 
COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE DO BEM. AUSÊNCIA DE PROVAS DE QUE 
O MOTOR FOI ADQUIRIDO JÁ ADULTERADO. CIRCUNSTÂNCIA QUE DEPENDE 
DA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, além 
de condenar a parte recorrente ao pagamento das custas e honorários advocatícios, 
estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da causa, atendidos os 
critérios do art. 55 da Lei n. 9.099/95 e do art. 85, §2º, do CPC, suspensa a sua exigibilidade 
em razão da gratuidade da justiça deferida à parte recorrente, nos termos do relatório, 
votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 13 de dezembro de 2023.
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RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 38 da Lei 9.099/95.  

VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto por  WAGNER GERVINI DE 
CARVALHO  em face de sentença que julgou improcedentes seus pedidos de 
regularização de automóvel e indenização por danos morais em face do ESTADO DE 
SANTA CATARINA e de ELIS CARDOSO ME (ETORQ AUTO PEÇAS).

Preenchidos os requisitos legais, defiro a justiça gratuita ao recorrente.

E diante dos pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Quanto ao mérito, a sentença deve ser mantida, apenas com acréscimo em sua 
fundamentação.

É incontroverso nos autos que, em meados de 2016, o autor/recorrente adquiriu, 
junto à empresa Etorq Auto Peças, um novo motor para ser instalado em seu veículo, 
porém, no momento da vistoria, descobriu que a peça apresentava sinais de adulteração 
(doc.11).

A situação, então, deflagrou a solicitação de perícia no automóvel, solicitada 
pela 1ª Delegacia de Polícia de São José/SC. Após a elaboração do laudo de vistoria 
confirmando a adulteração (doc.15), o interessado diligenciou junto à 1ª CIRETRAN de 
São José/SC para que fosse autorizada a regravação do motor (doc.17), providência que 
foi efetivamente realizada em 06/10/2017 (doc.18).

Ainda assim, o recorrente ingressou com a presente demanda, informando 
que precisaria de autorização judicial para regularização do bem, pois os órgãos de 
trânsito teriam reprovado-no em uma segunda vistoria. 

Consta da petição inicial: “Com o motor do veículo devidamente marcado 
(conforme laudo técnico nº 0204/17, anexo), quando levado para vistoria, novamente, 
no Ciretran, o mesmo não foi aprovado NOVAMENTE” (sic).

Mais adiante, após a impugnação dos requeridos de que a segunda reprovação 
do veículo não havia sido comprovada, o autor/recorrente modificou a versão dos fatos 
e aduziu, em réplica (ev.44): 
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“Outrossim, já foi referido nos autos que após a autorização para regravação do motor, 
a autoridade administrativa não autorizou a 2ª vistoria informando o Autor ter ocorrido 
“erro de interpretação na legislação”. Tal fato se deve supostamente à falta da conclusão 
das providências do art. 8, I da Resolução nº 282/2008 do CONTRAN, pois ainda em 
2019 o Autor estava sendo chamado para prestar depoimento no Inquérito Policial 
145.17.00030. Portanto, deve ser levado em conta que o Requerente não é obrigado a 
esperar por tempo indeterminado a conclusão da autoridade policial e administrativa 
que está pendente desde 2017, já que não evidenciada a sua má-fé, podendo obter a 
autorização necessária para a sequência dos atos de regularização do motor através 
da via judicial”.

A tese apresentada em réplica foi reforçada por ocasião do recurso inominado, na 
medida em que o recorrente afirmou que a autorização judicial seria necessária nos 
termos do art. 8, II, da Resolução n. 282 do CONTRAN.

Ao que tudo indica, portanto, após a regravação do motor, não houve a realização 
de uma segunda vistoria por parte do órgão de trânsito, tal como afirmado na inicial, 
porquanto aguarda-se, na esfera administrativa, que a investigação policial acerca dos 
fatos seja finalizada.

Dessarte, vê-se que, no curso do processo, o autor/recorrente modificou a própria 
causa de pedir, na medida em que não se insurge contra suposto ato ilegal de 
reprovação do veículo, mas contra decisão da autoridade administrativa de trânsito de 
aguardar a finalização da investigação criminal para proceder à nova vistoria. Assim, 
de rigor a improcedência, até pela impossibilidade de aditamento do pedido sem 
anuência dos réus.

Ainda que não fosse essa a conclusão, acrescenta-se, por oportuno, que o pleito 
autoral tampouco encontra esteio no conjunto probatório, na medida em que a prova 
da adulteração do veículo é robusta e não existe nenhum elemento nos autos capaz 
de afastar a responsabilidade do autor/recorrente pelos fatos.

A possibilidade de regularização de veículo por meio da autorização judicial, 
disposta no art. 8, II, da Resolução n. 282 do CONTRAN, é certo, não depende da mera 
vontade do interessado, sendo necessária a demonstração, por meio das provas 
legalmente hábeis, da efetiva regularidade da situação.

Não sendo esse o caso dos autos, mantém-se o provimento judicial pela 
improcedência dos pedidos. 
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Ante o exposto, voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento, além de 
condenar  a parte recorrente ao pagamento das custas e honorários advocatícios, 
estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da causa, atendidos os 
critérios do art. 55 da Lei n. 9.099/95 e do art. 85, §2º, do CPC, suspensa a sua exigibilidade 
em razão da gratuidade da justiça deferida à parte recorrente.

Documento eletrônico assinado por Brigitte Remor De Souza May, Juíza Relatora, na forma 

do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade 
do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310050804813v5 e do código CRC 9579d128.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

Data e Hora: 14/12/2023, às 16:29:27

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Primeira Turma Recursal
RECURSO CÍVEL Nº 0313678-90.2016.8.24.0038/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO LUÍS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

EMENTA

RECURSO INOMINADO - AÇÃO ANULATÓRIA C/C DANOS MORAIS E MATERIAIS 
- CONTRATO DE CONCESSÃO REMUNERADA DE DIREITO REAL DE USO DE BEM 
PÚBLICO DOMINICAL POR PARTICULAR - MORADIA POPULAR - IMPROCEDÊNCIA 
DOS PEDIDOS INICIAIS E PROCEDÊNCIA DO CONTRAPOSTO - INSURGÊNCIA DA 
PARTE AUTORA - PRESCRIÇÃO INEXISTENTE - ASSINADO ADITIVO CONTRATUAL 
VISANDO A RENEGOCIAÇÃO DO DÉBITO E RATIFICAÇÃO DO PACTO ORIGINAL 
- NOVAÇÃO CARACTEIZADA - AUTORA  QUE, ADEMAIS, CIENTE  DO SEU TEOR, 
PROVIDENCIOU O PAGAMENTO DE TRÊS PARCELAS DO ADITIVO E INADIMPLIU AS 
DEMAIS - INCAPACIDADE PARA OS ATOS DA VIDA CIVIL NÃO COMPROVADA - 
CONCLUSÃO AMPARADA  EM  LAUDO PERICIAL - IMPROCEDÊNCIA DOS 
PEDIDOS INICIAIS IMPOSITIVA - PEDIDO CONTRAPOSTO DE RESCISÃO DO 
CONTRATO ORIGINAL E DO TERMO ADITIVO PROCEDENTE - AUTORA QUE, EM 
DESCUMPRIMENTO A CLÁUSULA ESPECÍFICA, LOCOU O IMÓVEL A TERCEIRO - 
SENTENÇA MANTIDA PELOS SEUS FUNDAMENTOS - RECURSO DESPROVIDO.

“’O DEVEDOR QUE CELEBRA  CONTRATO  DE CONFISSÃO E RENEGOCIAÇÃO 
DE DÍVIDA RENUNCIA TACITAMENTE À  PRESCRIÇÃO  JÁ CONSUMADA QUE O 
FAVORECIA, REFERENTE AO ANTIGO AJUSTE, IMPONDO-SE O REINÍCIO DA 
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA ENTABULAÇÃO DO NOVO 
ACORDO’ (TJSC, APELAÇÃO CÍVEL N. 2010.022819-7, DE HERVAL D’OESTE, REL. 
DES. LUIZ CÉZAR MEDEIROS, TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, J. EM 
10-8-2010). (TJSC, APELAÇÃO CÍVEL N. 0302691-88.2016.8.24.0007, DE BIGUAÇU, 
REL. FERNANDO CARIONI, TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO CIVIL, J. 11-02-2020)” 
(TJSC, APELAÇÃO N. 0300124-23.2016.8.24.0092, REL. DES. JAIME MACHADO 
JUNIOR, TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO COMERCIAL, J. 04-03-2021). (TJSC, 
AI N. 5058194-93.2022.8.24.0000, REL. DES, JORGE LUIZ DE BORBA, PRIMEIRA 
CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, J. EM 30/05/2023).
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto, 
mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula 
de julgamento como acórdão, nos exatos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95. Custas 
e honorários pela recorrente, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 
causa, forte nos artigos 85, §3°, I, do CPC, e 55 da LJE, suspenso por ser beneficiária da 
gratuidade da justiça, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 07 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95.

VOTO

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto, 
mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula 
de julgamento como acórdão, nos exatos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95. Custas 
e honorários pela recorrente, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 
causa, forte nos artigos 85, §3°, I, do CPC, e 55 da LJE, suspenso por ser beneficiária da 
gratuidade da justiça.

Documento eletrônico assinado por Luis Francisco Delpizzo Miranda, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310051211974v3 e do código CRC dd696dde.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): LUIS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

Data e Hora: 7/12/2023, às 14:9:33

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5023092-31.2022.8.24.0090/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO LUÍS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

EMENTA

RECURSO INOMINADO - DANOS MORAIS E MATERIAIS - CANCELAMENTO DE VOO - 
ATRASO DE 24 HORAS ATÉ O DESTINO FINAL - VIAGEM NACIONAL - PROCEDÊNCIA 
NA ORIGEM - INSURGÊNCIA DA RÉ - INFORTÚNIO ATRIBUÍDO À FALTA DE 
AUTORIZAÇÃO PARA DECOLAGEM PELA TORRE DE CONTROLE - AUSÊNCIA DE 
PROVAS - ÔNUS QUE LHE COMPETIA - PRINT’S DE TELAS SISTÊMICAS INSERVÍVEIS 
A TANTO, POIS PRODUZIDAS DE MODO UNILATERAL - OFERTADO VOUCHER  DE 
ALIMENTAÇÃO - PRETENDIDO O RESSARCIMENTO DO GASTO EXCEDENTE 
(R$ 9,40) - VIABILIDADE - DESPESA QUE NÃO SE MOSTROU EXCESSIVA OU 
INADEQUADA - ABALO ANÍMICO CARACTERIZADO - INDENIZAÇÃO ARBITRADA 
DE ACORDO COM AS PARTICULARIDADES DO CASO E AOS PARÂMETROS 
UTILIZADOS POR ESTA TURMA DE RECURSOS - JUROS DE MORA DEVIDOS 
DESDE A CITAÇÃO - ILÍCITO CONTRATUAL - SENTENÇA MANTIDA PELOS SEUS 
FUNDAMENTOS - RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto, 
mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula 
de julgamento como acórdão, nos exatos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95. Custas 
e honorários pela recorrente, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 
condenação, forte nos artigos 85, §2°, do CPC, e 55 da LJE, nos termos do relatório, 
votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 14 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95.
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VOTO

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto, 
mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula 
de julgamento como acórdão, nos exatos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95. Custas 
e honorários pela recorrente, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 
condenação, forte nos artigos 85, §2°, do CPC, e 55 da LJE.

Documento eletrônico assinado por Luis Francisco Delpizzo Miranda, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310050405165v3 e do código CRC 0d4fcfd8.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): LUIS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

Data e Hora: 15/12/2023, às 12:51:49

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5006039-48.2022.8.24.0054/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO PAULO MARCOS DE FARIAS

EMENTA

RELAÇÃO DE CONSUMO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
C/C CONDENATÓRIA À INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE ENSINO SUPERIOR. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA  OS 
PEDIDOS. IRRESIGNAÇÃO DE AMBAS AS CONTENDORAS. RECURSO DA 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO.  ESTUDANTE   QUE ESTEVE INADIMPLENTE PARA 
COM VALORES REFERENTES A PAGAMENTO DE MENSALIDADES DE PARTE 
NÃO FINANCIADA PELO FIES. ADITAMENTO E RENOVAÇÃO DO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO REALIZADO POR MEIO DO SISTEMA INFORMATIZADO DO FIES 
E DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DA ALUNA. ADITAMENTO NÃO  CONCLUÍDO 
PELA ESTUDANTE, QUE GEROU DESPESAS NÃO   COBERTAS.  ARGUMENTOS 
RECHAÇADOS. EFETIVO DEVER DA ESTUDANTE DE PROMOVER A RENOVAÇÃO 
SEMESTRAL DE SEU CONTRATO DE FINANCIAMENTO. PRECEDENTES DESTE 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (APELAÇÃO CÍVEL 0303472-19.2016.8.24.0005, REL. 
HELIO DAVID VIEIRA FIGUEIRA DOS SANTOS,  J. 03/12/2020;  APELAÇÃO CÍVEL 
5008949-23.2019.8.24.0064, REL. RUBENS SCHULZ,  J. 16/12/2021; APELAÇÃO 
CÍVEL 0306451-13.2014.8.24.0008,  REL. SILVIO DAGOBERTO ORSATTO,  J. 
14/07/2022). DISTINÇÃO, PORÉM, ENTRE OS PRECEDENTES E O CASO EM ANÁLISE 
(DISTINGUISHING).  PRINT  DE TELA COLIGIDO PELA DEMANDADA (EVENTO 
10, FATURA31), QUE CORROBORA COM AS ASSERTIVAS PREAMBULARES, NO 
SENTIDO DE QUE O CONTRATO FOI RENOVADO NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 
2020. COMPROVANTE DE CONCLUSÃO DA SOLICITAÇÃO DE ADITAMENTO (EVENTO 
1, OUT13) QUE CONFIRMA OS VALORES COBRADOS.  ADEMAIS, DECLARAÇÃO 
DA  COMISSÃO PERMANENTE DE SUPERVISÃO E ACOMPANHAMENTO - CPSA 
CONTIDA EM ADITAMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
DO FIES  QUE CONFIRMOU A CONCESSÃO DA BOLSA  E O RECEBIMENTO DO 
VALOR DE FINANCIAMENTO  NO PERÍODO RESPECTIVO  (EVENTO 10, OUT8; 
EVENTO 30, DOCUMENTACAO1).  DOCUMENTOS QUE INDICAM A  COBRANÇA 
INDEVIDA DE VALORES E O INFUNDADO REGISTRO DO NOME DA AUTORA EM 
CADASTRO DE MAUS PAGADORES. RECURSO DA ESTUDANTE. GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA.  DECLARAÇÃO E DOCUMENTOS  JUNTADOS PELA PARTE QUE 
ATESTAM A IMPOSSIBILIDADE DO CUSTEIO DAS DESPESAS PROCESSUAIS. 
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BENEFÍCIO DEFERIDO. MAJORAÇÃO DO  QUANTUM  INDENITÁRIO FIXADO EM 
SENTENÇA (R$ 5.000,00). CONTEXTO DA LIDE, COMO A FORMA QUE OCORREU 
A NEGATIVAÇÃO E A COBRANÇA DESTA, BEM COMO O EQUÍVOCO NA CONCESSÃO 
DE BOLSA, QUE TORNA O VALOR APLICADO EM DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU 
PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. PRECEDENTES DESTA TURMA RECURSAL 
(RECURSO INOMINADO  5007098-31.2020.8.24.0090, REL.  PAULO MARCOS DE 
FARIAS, J.  07/07/2022). PEDIDO DE CONDENAÇÃO DA OUTRA À MULTA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CARACTERIZAÇÃO DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO 
ART. 80 DA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL. PENALIDADES INAPLICÁVEIS. SENTENÇA 
MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. ART. 46 DA LEI N. 9.099/1995. 
RECURSOS INOMINADOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer destes recursos inominados e negar-
lhes provimento, confirmando a sentença pelos seus próprios fundamentos, nos 
termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995. Arcarão as recorrente, reciprocamente com o 
pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios em favor uma da 
outra, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, na forma 
do art. 55 da Lei n. 9.099/1995 e art. 85, §2º, do Código de Processo Civil. Relativamente 
à estudante, Mariana Weber, a obrigação tem a exigibilidade suspensa, nos termos 
do art. 98, §3°, do Código de Processo Civil, em face da gratuidade da justiça, que ora 
defiro, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

Florianópolis, 07 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado o relatório nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.

VOTO

Voto no sentido de conhecer destes recursos inominados e negar-lhes provimento, 
confirmando a sentença pelos seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46 da 
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Lei n. 9.099/1995. Arcarão as recorrente, reciprocamente com o pagamento das custas 
processuais e de honorários advocatícios em favor uma da outra, estes fixados em 10% 
(dez por cento) sobre o valor total da condenação, na forma do art. 55 da Lei n. 9.099/1995 
e art. 85, §2º, do Código de Processo Civil. Relativamente à estudante, Mariana Weber, 
a obrigação tem a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 98, §3°, do Código de 
Processo Civil, em face da gratuidade da justiça, que ora defiro.

Documento eletrônico assinado por  Paulo Marcos De Farias, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310047380180v13 e do código CRC 49976adf.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): PAULO MARCOS DE FARIAS

Data e Hora: 7/12/2023, às 13:38:24

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5005806-06.2023.8.24.0090/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO PAULO MARCOS DE FARIAS

EMENTA

RELAÇÃO DE CONSUMO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
C/C CONDENATÓRIA À INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. CORTE NO ABASTECIMENTO. SENTENÇA DE PARCIAL 
PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. IRRESIGNAÇÃO DE AMBAS AS CONTENDORAS. 
RECURSO DA CONCESSIONÁRIA. CORTE DENTRO DO PRAZO DE 90 DIAS. DÉBITO 
ATUAL E USUÁRIA AVISADA PREVIAMENTE SOBRE O CORTE. ARGUMENTO 
RECHAÇADO. FATURA COM VENCIMENTO EM 06/10/2022 E CORTE REALIZADO 
EM 12/01/2023. DECURSO DE MAIS DE 90 DIAS DA INADIMPLÊNCIA E AUSÊNCIA 
DE PROVAS DO AVISO PRÉVIO À CONSUMIDORA. INCONTESTE ILICITUDE 
DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO. RECURSO DA USUÁRIA.  GRATUIDADE  DA 
JUSTIÇA.  DECLARAÇÃO E DOCUMENTOS  JUNTADOS PELA RECORRENTE QUE 
ATESTAM A IMPOSSIBILIDADE DO CUSTEIO DAS DESPESAS PROCESSUAIS. 
BENEFÍCIO  DEFERIDO.  INEXIGIBILIDADE DOS DÉBITOS.  HIDRÔMETRO COM 
DEFEITO, MESMO QUE TEMPORÁRIO, QUE OCASIONOU   UMA MEDIÇÃO 
EQUIVOCADA DO CONSUMO. ARGUMENTO INACOLHIDO.  ENSAIO DE 
VERIFICAÇÃO DE HIDRÔMETRO REALIZADO POR FUNCIONÁRIO DA EMPRESA. 
TESTE  QUE CONFIRMOU A ADEQUAÇÃO DO EQUIPAMENTO. HIDRÔMETRO 
APROVADO. INDÍCIOS DE VAZAMENTO OCULTO NA UNIDADE (EVENTO 
16, LAUDO4).  ADEMAIS, AUSÊNCIA DE QUAISQUER PROVAS NOS AUTOS A 
DESQUALIFICAR O LAUDO DE ENSAIO DE VERIFICAÇÃO  APRESENTADO PELA 
EMPRESA RÉ. RESPONSABILIDADE DO USUÁRIO PELA MANUTENÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS. TUBULAÇÃO INTERNA DA CANALIZAÇÃO. PRECEDENTES (TJSC, 
APELAÇÃO CÍVEL  2014.012776-3,  REL. DES. JAIME RAMOS, J. 29/05/2014; 
APELAÇÃO CÍVEL 0303834-50.2014.8.24.0018,  REL.   CARLOS ROBERTO 
DA SILVA,  J. 22/01/2018). DANO MORAL INDENIZÁVEL. SUPRESSÃO NO 
FORNECIMENTO DE SERVIÇO ESSENCIAL POR DÉBITO PRETÉRITO E DESPROVIDO 
DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. DANOS MORAIS CABÍVEIS. RECURSO DE AMBAS AS 
CONTENDORAS. QUANTUM INDENITÁRIO FIXADO EM R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS) 
QUE ATENDE AOS CRITÉRIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
VERBA ADEQUADA A COMPENSAR A  CONSUMIDORA PELA LESÃO SOFRIDA. 
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SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, A TEOR DO ART. 46 
DA LEI N. 9.099/1995. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer deste recurso inominado e negar-lhe 
provimento, confirmando a sentença pelos seus próprios fundamentos, nos termos do 
art. 46 da Lei n. 9.099/1995. Arcarão as recorrentes, reciprocamente, com o pagamento 
das custas processuais e de honorários advocatícios em favor uma da outra, estes 
fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, na forma do art. 55 da 
Lei n. 9.099/1995 e art. 85, §2º, do Código de Processo Civil. Relativamente à recorrente 
Cleusa do Carmo Amaro Regueira, a obrigação tem a exigibilidade suspensa, nos 
termos do art. 98, §3°, do Código de Processo Civil, em face da gratuidade da justiça, 
que ora defiro, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 07 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado o relatório nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.

VOTO

Voto no sentido de conhecer deste recurso inominado e negar-lhe provimento, 
confirmando a sentença pelos seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46 da 
Lei n. 9.099/1995. Arcarão as recorrentes, reciprocamente, com o pagamento das custas 
processuais e de honorários advocatícios em favor uma da outra, estes fixados em 10% 
(dez por cento) sobre o valor total da condenação, na forma do art. 55 da Lei n. 9.099/1995 
e art. 85, §2º, do Código de Processo Civil. Relativamente à recorrente Cleusa do Carmo 
Amaro Regueira, a obrigação tem a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 98, §3°, 
do Código de Processo Civil, em face da gratuidade da justiça, que ora defiro.
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Documento eletrônico assinado por  Paulo Marcos De Farias, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310051489980v4 e do código CRC c09de418.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): PAULO MARCOS DE FARIAS

Data e Hora: 7/12/2023, às 13:49:14

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5012283-76.2022.8.24.0091/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCELO PONS MEIRELLES

EMENTA

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS.  CONTRATAÇÃO DE HOSPEDAGEM EM APARTAMENTO PARTICULAR 
POR MEIO DA PLATAFORMA DEMANDADA. PARCIAL PROCEDÊNCIA NA ORGIEM. 

RECURSO DA RÉ. SUSCITADA A EXCLUDENTE DE ILICITUDE DIANTE DA MERA 
DISPONIBILIZAÇÃO DO SEU ESPAÇO VIRTUAL PARA A LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. 
TESE DESACOLHIDA. INTERMEDIAÇÃO ENTRE ANFITRIÃO E HÓSPEDE, ASSIM 
COMO RECEBIMENTO DE TAXAS E PAGAMENTOS. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 19 DA LEI N. 12.965/14. ALUGUEL DE IMÓVEL POR MEIO DE PLATAFORMA 
GERENCIADA PELA RÉ INCONTROVERSO. RELAÇÃO NEGOCIAL FIRMADA COM 
A EMPRESA REQUERIDA. TEORIA DA APARÊNCIA. DEMANDADA PARTICIPANTE 
DA CADEIA DE FORNECEDORES. 

CIÊNCIA PELOS AUTORES DE QUE O IMÓVEL JÁ ESTAVA OCUPADO POR 
OUTROS HÓSPEDES SOMENTE QUANDO DA SUA CHEGADA NO APARTAMENTO 
ALUGADO. NECESSIDADE DE BUSCA DE LOCAL PARA SE INSTALAR. AUSÊNCIA 
DE ASSISTÊNCIA AOS CONSUMIDORES. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
PREJUÍZO MATERIAL DEMONSTRADO. DEVER DE RESSARCIR A DIFERENÇA DOS 
VALORES GASTOS E OS DA NOVA HOSPEDAGEM QUE SE IMPÕE. RECORRENTE 
QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE COMPROVAR QUALQUER FATO 
OBSTATIVO AO DIREITO PLEITEADO. SITUAÇÃO QUE EXTRAPOLA  O MERO 
ABORRECIMENTO. DANO MORAL CONFIGURADO. PLEITO SUBSIDIÁRIO 
DE REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO PELO ABALO EXTRAPATRIMONIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  QUANTUM  COMPENSATÓRIO FIXADO EM CONSONÂNCIA 
COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

RECURSO CONHECIDO DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
mantendo a sentença por seus próprios fundamentos. Condena-se a recorrente 
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, em 15% do valor 
da condenação, devidamente corrigido, nos termos do relatório, votos e notas de 
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 14 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado o relatório conforme o disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/95 e 
Enunciado 92 do FONAJE.

VOTO

Trata-se de Recurso Inominado, interposto por QUALIMIDIA VEICULACAO E 
DIVULGACAO LTDA, visando a reforma da decisão do Magistrado a quo, que julgou 
parcialmente procedentes os pedidos autorais, nos seguintes termos (Evento 26):

“Diante do exposto,  com fundamento no art. 487, inciso I, do CPC,  JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTES  os pedidos formulados por  REJANE DE FATIMA 
VASCONCELOS ALVES, ELTE MAXIMIANO SILVA JUNIOR e DIMAS REIS GENERO em 
face de QUALIMIDIA VEICULACAO E DIVULGACAO LTDA, a fim de:

a) condenar a ré ao pagamento de R$ 1.183,70 a título de danos materiais, valor a ser 
atualizado monetariamente (INPC) a partir de seu desembolso e sob a incidência de 
juros de 1% (um por cento) ao mês desde a citação;

b) condenar a ré ao pagamento de R$ 6.000,00 a título de indenização por danos 
morais, para cada requerente, valor a ser atualizado monetariamente (INPC) a partir 
desta decisão e sob a incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês desde a citação 
[...]”.

A sentença deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei n. 
9.099/95), eis que a questão, embora de direito e de fato, foi judiciosamente analisada 
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pelo Julgador Monocrático, sopesando adequadamente a prova e rebatendo os agora 
reiterados argumentos da recorrente.

No mais, não se faz necessária “a manifestação expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes”  e, tampouco, a  “menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados”. (AgRg no REsp. 1.480.667/RS, rel. min. Mauro 
Campbell Marques, j. em 18.12.2014).

Eventual oposição de Embargos de Declaração deve indicar expressamente o 
ponto e a extensão da: a) obscuridade; b) contradição; c) omissão de ponto ou questão 
sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e/ou d) correção 
de erro material. A oposição de Embargos de Declaração dilatórios e/ou oportunistas 
é vedada pelo sistema jurídico e não se presta a “rediscutir o fundamento jurídico ou 
a análise da prova”, podendo ensejar a aplicação da multa respectiva (CPC, art. 1.026, 
§§ 1º e 2º).

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
mantendo a sentença por seus próprios fundamentos. Condena-se a recorrente ao 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, em 15% do valor da 
condenação, devidamente corrigido.

Documento eletrônico assinado por  Marcelo Pons Meirelles, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310051988948v6 e do código CRC 83907906.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCELO PONS MEIRELLES

Data e Hora: 15/12/2023, às 15:24:40

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 0311467-32.2018.8.24.0064/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCELO PONS MEIRELLES

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO 
DE DANOS MATERIAIS C/C DANOS MORAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 
DOS PEDIDOS AUTORAIS E PROCEDÊNCIA DO PEDIDO CONTRAPOSTO. 
INCONFORMISMO DA PARTE AUTORA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS 
PARA PLOTAGEM DE TRAILER. TRABALHO SUPOSTAMENTE NÃO CONCLUÍDO 
ATÉ A DATA APRAZADA, CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPOSSIBILITOU A UTILIZAÇÃO 
DO VEÍCULO PARA A VENDA DO SEU PRODUTO (HAMBÚRGUERES). TRAILER 
RETIRADO NO DIA SEGUINTE À ENTREGA PELO AUTOR. AUSÊNCIA DE PROVAS 
QUANTO AO PRAZO ESTIPULADO PARA CONCLUSÃO DO SERVIÇO. PROVA 
TESTEMUNHAL PRODUZIDA EM   JUÍZO. OITIVA DE FUNCIONÁRIO DA PARTE 
AUTORA À ÉPOCA QUE INDICOU: 1) QUE A DATA DE 12/12/2017 CORRESPONDIA 
AO DIA DE FOLGA DO ESTABELECIMENTO. LUCROS CESSANTES AFASTADO. 
2) RETIRADA VOLUNTÁRIA DO ADESIVO PELO AUTOR, EM DECORRÊNCIA DA 
INSATISFAÇÃO PELO SERVIÇO PRESTADO PELA RÉ [AINDA INACABADO]. 3) 
CONSTATAÇÃO DE SOBRA NO REBITE QUE GEROU DISCUSSÃO ENTRE AS PARTES 
E NA RETIRADA DO TRAILER DO LOCAL. RÉ QUE SE COLOCOU À DISPOSIÇÃO PARA 
O CONSERTO EM POUCOS MINUTOS. RESCISÃO OPERADA UNILATERALMENTE 
PELA PARTE AUTORA, SEM JUSTIFICATIVA LÍCITA E PROPORCIONAL. EXECUÇÃO 
PARCIAL DO SERVIÇO OCASIONADO ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE POR OPÇÃO 
DO AUTOR. INCIDÊNCIA DO ART. 14, § 3º, INCISOS II E III, DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. ALÉM DISSO, VALORES DEVIDAMENTE RESTITUÍDOS À PARTE 
AUTORA. ATO ILÍCITO INEXISTENTE. DEVER DE INDENIZAR AFASTADO. PEDIDO 
CONTRAPOSTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. APLICAÇÃO DA PENALIDADE 
PREVISTA NO ART. 940 DO CÓDIGO CIVIL. PEDIDO DE COBRANÇA DA QUANTIA JÁ 
DEVOLVIDA, CONFORME DEMONSTRADO ATRAVÉS DA PROVA TESTEMUNHAL. 
CONTEXTO NÃO ILIDIDO DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. INCIDÊNCIA 
DO INCISO I DO ART. 373 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MANUTENÇÃO 
DA COBRANÇA SOB A INTENÇÃO DE  “DAR PESO AO PROCESSO”. REQUISITO 
SUBJETIVO PERFECTIBILIZADO. CONDENAÇÃO ÀS PENAS POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. ART. 80, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SENTENÇA MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N. 9.099/1995). RECURSO 
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CONHECIDO E DESPROVIDO.

ADVERTE-SE QUE EVENTUAL OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DEVE INDICAR EXPRESSAMENTE O PONTO E A EXTENSÃO 
DA: A) OBSCURIDADE; B) CONTRADIÇÃO; C) OMISSÃO DE PONTO OU QUESTÃO 
SOBRE O QUAL DEVIA SE PRONUNCIAR O JUIZ DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO; 
E/OU  D)  CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. A OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DILATÓRIOS E/OU OPORTUNISTAS É VEDADA  PELO SISTEMA 
JURÍDICO E NÃO SE PRESTA A “REDISCUTIR O FUNDAMENTO JURÍDICO OU A 
ANÁLISE DA PROVA”, PODENDO ENSEJAR A APLICAÇÃO DA MULTA RESPECTIVA 
(CPC, ART. 1.026, §§ 1º E 2º).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para 
manter a sentença por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/1995), nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 14 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado o relatório conforme o disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/95 e 
Enunciado 92 do FONAJE.

VOTO

Trata-se de Recurso Inominado interposto com o objetivo de reformar a sentença 
proferida pelo Juízo do  Juizado Especial Cível da comarca de São José, que julgou 
improcedentes os pedidos formulados por  ANTÔNIO JAIRO ANTONOVICZ  em 
desfavor de RMC COMÉRCIO DE COMUNICAÇÃO VISUAL - EIRELI, por meio dos quais 
pretendia a) a condenação da ré à restituição do valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos 
reais); b) a condenação da ré ao pagamento do valor de R$ 1.998,67 (mil novecentos 
e noventa e oito reais e sessenta e sete centavos), referente a lucros cessantes; c) a 
condenação da ré ao pagamento do valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), 
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em decorrência da contratação de advogado; e d) a condenação da ré ao pagamento 
do valor de R$ 7.994,68 (sete mil novecentos e noventa e quatro reais e sessenta e oito 
centavos) a título de danos morais.

Por outro lado, julgou procedente contraposto formulado pela RMC COMÉRCIO 
DE COMUNICAÇÃO VISUAL - EIRELI, “para condenar o autor ao pagamento de R$ 
3.000,00 (três mil reais), correspondente à penalidade prevista no art. 940 do Código 
Civil (dobra da quantia indevidamente cobrada, R$ 1.500,00). Tal quantia deverá ser 
acrescida de correção monetária (INPC) a contar da propositura da ação (08/11/2018) 
e juros de mora  (1% ao mês), a partir do prazo final para apresentação da  réplica 
(21/09/2020)”. Ao final, ainda condenou ANTÔNIO JAIRO ANTONOVICZ ao pagamento 
de multa por litigância de má-fé.

Contudo, a decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, eis que 
a questão embora de direito e de fato foi judiciosamente analisada pelo Julgador 
Monocrático, sopesando adequadamente a prova e rebatendo os agora reiterados 
argumentos do recorrente.

Condeno o recorrente ao pagamento das custas processuais e dos honorários 
advocatícios, estes em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da condenação, 
nos termos do art. 55, caput, da Lei n. 9.099/1995.

À vista do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
para manter a sentença por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/1995).

Documento eletrônico assinado por  Marcelo Pons Meirelles, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310052100316v2 e do código CRC 9d2be855.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCELO PONS MEIRELLES

Data e Hora: 15/12/2023, às 15:24:39

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos


Jurisprudência Cível - Ementas
Primeira Turma Recursal

160

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

RECURSO CÍVEL Nº 5000953-89.2023.8.24.0045/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO DAVIDSON JAHN MELLO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. VIGIA. MUNICÍPIO 
DE PALHOÇA. PLEITO DE PAGAMENTO DE ADICIONAL DE PERICULOSIDADE.

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.

INSURGÊNCIA AVIADA PELA PARTE AUTORA. REPRISE, EM ESSÊNCIA, DA 
ARGUMENTAÇÃO EXPENDIDA AO LONGO DA MARCHA PROCESSUAL.

INAPLICABILIDADE DO RITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS FAZENDÁRIOS. 
INOCORRÊNCIA. VALOR DA CAUSA ADSTRITA À ALÇADA DEFINIDA EM LEI. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA. CERCEAMENTO DE DEFESA.   INEXISTÊNCIA NA 
ESPÉCIE. DEVER DO MAGISTRADO DE INDEFERIR A REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA 
INÓCUAS. AUTOR QUE NÃO SE SUBMETE (MESMO A PARTIR DA NARRATIVA 
EXORDIAL) A QUALQUER DAS CIRCUNSTÂNCIAS LEGAIS QUE PERMITAM 
A INCIDÊNCIA DE ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. VERBA QUE EXIGE 
O CONTATO PERMANENTE DO  SERVIDOR COM INFLAMÁVEIS, EXPLOSIVOS OU 
SUBSTÂNCIAS RADIOATIVAS. PRECEDENTES: RECURSO INOMINADO. JUIZADO 
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. SERVIDOR DO 
MUNICÍPIO DE PALHOÇA. CARGO DE VIGIA. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO 
DE DESVIO DE FUNÇÃO (VIGILANTE), BEM COMO DO DIREITO AO RECEBIMENTO 
DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE.  SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
INSURGÊNCIA DO ACIONANTE. PRELIMINAR. JUSTIÇA GRATUITA. 
REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. DEFERIMENTO. MÉRITO. ESTATUTO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS (LCM N. 96/2010) QUE PREVÊ COMO ATRIBUIÇÕES DO 
VIGIA EXECUTAR TRABALHOS DE VIGILÂNCIA, ZELAR PELA MANUTENÇÃO DAS 
INSTALAÇÕES, MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS DAS UNIDADES ESCOLARES, 
UNIDADES DE SAÚDE, CAIC, DA PREFEITURA EM GERAL, ETC. CONSTATAÇÃO 
PELO LAUDO PERICIAL DE QUE O AUTOR DURANTE O DIA FAZIA VIGILÂNCIA 
DO FLUXO DE PESSOAS, ASSIM COMO ASSISTÊNCIA DO ESTACIONAMENTO; 
QUE ERA RESPONSÁVEL POR MANTER A ORDEM NOS ESTABELECIMENTOS; 
QUE DURANTE A NOITE CUIDAVA DO PATRIMÔNIO, REALIZANDO RONDAS; 
QUE NÃO TRABALHAVA ARMADO  (EV107 - LAUDO1, P.4). DESVIO DE 
FUNÇÃO NÃO VERIFICADO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. VANTAGEM 
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PREVISTA NA LEI  MUNICIPAL N. 991/2000 E, POSTERIORMENTE, NA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL 96/2010 (ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS) 
APENAS AOS SERVIDORES QUE COMPROVEM O CONTATO PERMANENTE COM 
INFLAMÁVEIS, EXPLOSIVOS OU SUBSTÂNCIAS RADIOATIVAS, EM CONDIÇÕES 
DE RISCO ACENTUADO. NORMA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. AUSÊNCIA DE 
REGULAMENTAÇÃO MUNICIPAL PARA O PAGAMENTO DA VERBA EM RELAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES EXERCIDAS PELO DEMANDANTE. VERBA INDEVIDA. PRECEDENTE 
DO TJSC: APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ELETRICISTA DE 
AUTOMÓVEIS, INSALUBRIDADE,  PERICULOSIDADE  E REFLEXOS. SENTENÇA 
DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. [...]  PLEITO DE CUMULAÇÃO COM ADICIONAL 
DE  PERICULOSIDADE. AUSÊNCIA, CONTUDO, DE REGULAMENTAÇÃO DA 
VANTAGEM EM LEI MUNICIPAL. PEDIDO IMPROCEDENTE. [...] (TJSC, APELAÇÃO 
CÍVEL N. 0302068-80.2017.8.24.0074, DE TROMBUDO CENTRAL, REL. VILSON 
FONTANA, QUINTA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, J. 17-11-2020).  SENTENÇA 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. SÚMULA DE JULGAMENTO 
QUE SERVE COMO ACÓRDÃO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 46, DA LEI N. 9.099/95. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, RECURSO CÍVEL N. 0302609-
69.2018.8.24.0045, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, REL. 
MARGANI DE MELLO, SEGUNDA TURMA RECURSAL - FLORIANÓPOLIS (CAPITAL), 
J. 31-05-2022).

  SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS. 
EXEGESE DO ART. 46, DA LEI 9.099/95. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, mantendo a 
sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos, servindo a ementa do julgamento 
como acórdão (art. 46 da Lei n. 9.099/95), condenando ainda a parte recorrente ao 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 15% sobre o valor 
atualizado da causa (art. 85, §§ 2º e 11, CPC), suspensa a exigibilidade em razão da justiça 
gratuita (art. 98, § 3º, CPC), nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 13 de julho de 2023.
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RELATÓRIO

Relatório dispensado, a teor do art. 38 da Lei n. 9.099/95.

VOTO

À vista do exposto, voto por negar provimento ao recurso, mantendo a sentença 
por seus próprios e jurídicos fundamentos, servindo a ementa do julgamento como 
acórdão (art. 46 da Lei n. 9.099/95), condenando ainda a parte recorrente ao pagamento 
das custas processuais e honorários advocatícios em 15% sobre o valor atualizado da 
causa (art. 85, §§ 2º e 11, CPC), suspensa a exigibilidade em razão da justiça gratuita (art. 
98, § 3º, CPC).

Documento eletrônico assinado por Davidson Jahn Mello, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310045025253v4 e do código CRC 97a16316.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): DAVIDSON JAHN MELLO

Data e Hora: 13/7/2023, às 13:6:27

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5016529-55.2021.8.24.0090/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO DAVIDSON JAHN MELLO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. ADMINISTRATIVO.  AÇÃO DECLARATÓRIA DO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE APOSENTADORIA CUMULADA COM 
CONDENATÓRIA AO PAGAMENTO DE VALORES REFERENTES AOS ABONOS 
DE PERMANÊNCIA INADIMPLIDOS.  AUXILIAR DE SALA DO MUNICÍPIO DE 
FLORIANÓPOLIS. APOSENTADORIA ESPECIAL.

SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECONHECIMENTO DO DIREITO À 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, BEM COMO CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO 
DO ABONO DE PERMANÊNCIA DESDE A DATA DO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS APOSENTATÓRIOS.

INSURGÊNCIA AVIADA PELAS RÉS. REPRISE, EM ESSÊNCIA, DA ARGUMENTAÇÃO 
EXPENDIDA AO LONGO DA MARCHA PROCESSUAL.

AUXILIAR DE SALA. INTERREGNO DE EXERCÍCIO QUE DEVE SER CONSIDERADO 
PARA FINS DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. PRECEDENTES. 
POR TODOS: RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA E CONDENATÓRIA. 
MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS. APOSENTADORIA ESPECIAL E ABONO 
PERMANÊNCIA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DO 
IPREF. TESE DE QUE OS PERÍODOS EM QUE A SERVIDORA ATUOU COMO 
AUXILIAR DE ENSINO, AUXILIAR DE SALA E AUXILIAR DE BERÇÁRIO NÃO 
PODEM SER CONSIDERADOS COMO FUNÇÕES DE MAGISTÉRIO PARA FINS 
DE APOSENTADORIA ESPECIAL. NÃO ACOLHIMENTO. RECONHECIMENTO 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DE QUE AS ATIVIDADES DE DIREÇÃO DE 
UNIDADE ESCOLAR, COORDENAÇÃO E ASSESSORAMENTO PEDAGÓGICO EM 
ESTABELECIMENOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL PODEM SER COMPUTADOS PARA 
FINS DE APOSENTADORIA ESPECIAL DO MAGISTÉRIOS (RE 1.039.644). FUNÇÕES 
EXERCIDAS PELA SERVIDORA QUE INTEGRAM O QUADRO DO MAGISTÉRIO EM 
GRUPO DOCENTE. TRANSFORMAÇÃO DA DENOMINAÇÃO DE UMA DAS FUNÇÕES, 
INCLUSIVE, EM PROFESSOR AUXILIAR. FUNÇÕES DO MAGISTÉRIO QUE NÃO SE 
CIRCUNSCREVEM APENAS AO TRABALHO EM SALA DE AULA, ENGLOBANDO 
OUTRAS ATUAÇÕES PEDAGÓGICAS, COMO NO CASO. PRECEDENTES DO TJSC 
EM CASOS ANÁLOGOS: (I) TJSC, APELAÇÃO N. 0308450-90.2015.8.24.0064, DO 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, REL. BETTINA MARIA MARESCH 
DE MOURA, TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, J. 19-07-2022; (II) TJSC, 
APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA N. 0302126-97.2018.8.24.0058, DE SÃO BENTO 
DO SUL, REL. SÔNIA MARIA SCHMITZ, QUARTA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, 
J. 05-12-2019; (III) TJSC, APELAÇÃO CÍVEL N. 2012.089553-0, DE SÃO BENTO DO 
SUL, REL. NEWTON TRISOTTO, PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, J. 01-
04-2014. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. SÚMULA 
DE JULGAMENTO QUE SERVE COMO ACÓRDÃO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 46, 
DA LEI N. 9.099/95. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 (TJSC, RECURSO CÍVEL N. 5002747-49.2019.8.24.0090, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DE SANTA CATARINA, REL. MARGANI DE MELLO, SEGUNDA TURMA RECURSAL, 
J. 30-08-2022). CUMPRIMENTO, EM 15/02/2019, DO INTERREGNO DE 25 ANOS DE 
ATIVIDADE E 50 ANOS DE IDADE (ART. 40, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
COM REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15/12/98). 
MANUTENÇÃO IMPOSITIVA DO COMANDO SENTENCIAL

SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS. 
EXEGESE DO ART. 46, DA LEI 9.099/95. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, mantendo a 
sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos, servindo a ementa do julgamento 
como acórdão (art. 46 da Lei n. 9.099/95), condenando ainda a parte recorrente ao 
pagamento de honorários advocatícios em 15% sobre o valor da condenação (art. 85, 
§§ 2º e 11, CPC). Sem custas, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 11 de maio de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, a teor do art. 38 da Lei n. 9.099/95.
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VOTO

À vista do exposto, voto por negar provimento ao recurso, mantendo a sentença 
por seus próprios e jurídicos fundamentos, servindo a ementa do julgamento como 
acórdão (art. 46 da Lei n. 9.099/95), condenando ainda a parte recorrente ao pagamento 
de honorários advocatícios em 15% sobre o valor da condenação (art. 85, §§ 2º e 11, CPC). 
Sem custas.

Documento eletrônico assinado por Davidson Jahn Mello, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310041983666v12 e do código CRC ab49be1c.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): DAVIDSON JAHN MELLO

Data e Hora: 11/5/2023, às 11:37:20

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Segunda Turma Recursal
RECURSO CÍVEL Nº 5006131-78.2023.8.24.0090/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO PAULO MARCOS DE FARIAS

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA. AÇÃO DE ANULAÇÃO 
DE ATO ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO DE TRANSFERIR PONTOS DECORRENTES 
DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO AO VERDADEIRO CONDUTOR DO VEÍCULO, E A 
SUSPENSÃO DE TODOS OS ATOS PRATICADOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.

POSSIBILIDADE DE SE BUSCAR PELA VIA JUDICIAL A TRANSFERÊNCIA DE 
PONTOS DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO AO VERDADEIRO CONDUTOR DO VEÍCULO. 
PRECEDENTE:  “[...] COMPETE AO PROPRIETÁRIO QUE CONSTA NO REGISTRO 
DO VEÍCULO INDICAR O RESPONSÁVEL PELO ATO QUE GEROU A MULTA E OS 
PONTOS E REQUERER AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO A RESPECTIVA TRANSFERÊNCIA, 
OBSERVADO O PRAZO ESTABELECIDO NO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO 
PARA ISSO (CTB, ART. 257, §7º). NÃO OBSERVADO O REGRAMENTO ESPECÍFICO, 
A MEDIDA SÓ PODERÁ SER PLEITEADA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO JUNTO 
AO DETRAN, OU JUDICIALMENTE EM FEITO NO QUAL O ESTADO DE SANTA 
CATARINA FAÇA PARTE COMO REPRESENTANTE JURÍDICO NATURAL DAQUELE 
DEPARTAMENTO” (TJSC, APELAÇÃO CÍVEL N. 2013.060087-9,  REL. DES. LUIZ 
CÉZAR MEDEIROS, 5ª CÂMARA DE DIREITO CIVIL, J. 22/02/2016)”.

PEDIDO DE NULIDADE DAS NOTIFICAÇÕES DOS AUTOS DE INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO DETRAN-SC NO PONTO. LOCAL 
DA INFRAÇÃO EM VIA URBANA. ÓRGÃO AUTUADOR CORRESPONDE A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO ONDE A INFRAÇÃO FOI PRATICADA. CORRETO 
RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE MUNICIPAL PARA OS PEDIDOS 
DE ANULAÇÃO DAS INFRAÇÕES. PRECEDENTES: 1) “O ESTADO DE SANTA 
CATARINA E O DETRAN SÃO PARTES ILEGÍTIMAS PARA FIGURAR NO POLO 
PASSIVO DE DEMANDA VISANDO A ANULAÇÃO DE MULTAS OCORRIDAS 
EM VIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, SENDO QUE SOMENTE O ÓRGÃO EMISSOR 
DAS MULTAS (MUNICÍPIO) É QUEM DETÉM LEGITIMIDADE PARA DISCUTIR 
O MÉRITO DA QUESTÃO”. (AC E RE N. 0301403-63.2017.8.24.0139, REL. DES. 
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SÉRGIO ROBERTO BAASCH LUZ, SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, 
J. 09-07-2019). (TJSC, RECURSO INOMINADO N. 0800542-68.2013.8.24.0039, 
DE LAGES, REL. GERALDO CORRÊA BASTOS, SEXTA TURMA DE RECURSOS 
- LAGES, J. 12-12-2019)”. 2) “RECURSO  INOMINADO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA 
DO RECORRENTE  MUNICÍPIO  DE SÃO BERNANDO DO CAMPO. HAVENDO 
PEDIDO EXPRESSO DE   ANULAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DA 
CASSAÇÃO DE  CNH, O  MUNICÍPIO  É PARTE LEGÍTIMA PARA RESPONDER AO 
FEITO, ESPECIALMENTE QUANDO EM LITISCONSÓRCIO COM O ÓRGÃO QUE 
FAZ ANOTAÇÃO DE PONTUAÇÃO E PROMOVE A SUSPENSÃO OU CASSAÇÃO 
DA  CNH  LAVROU O AUTO DE INFRAÇÃO QUE DEU ORIGEM AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. RECURSO  IMPROVIDO.” (TJSP;   RECURSO INOMINADO 
CÍVEL 1037558-63.2019.8.26.0053; RELATOR (A):  PALOMA MOREIRA DE ASSIS 
CARVALHO; ÓRGÃO JULGADOR: 6ª TURMA - FAZENDA PÚBLICA; FORO CENTRAL 
- FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES - 3ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA 
PÚBLICA DA CAPITAL; DATA DO JULGAMENTO: 27/10/2022; DATA DE REGISTRO: 
27/10/2022)”.

AUSÊNCIA DE PROVA EFETIVA E INDUBITÁVEL DE QUE TERCEIRA PESSOA 
QUE NÃO O AUTOR BRUNO, CONDUZIA O VEÍCULO DE SUA PROPRIEDADE 
NO MOMENTO DA INFRAÇÃO. VERDADEIRAMENTE, MERA DECLARAÇÃO 
DE TERCEIRO, MESMO COM FIRMA REGISTRADA, É INSUFICIENTE PARA 
SE COMPROVAR A CONDUÇÃO DO VEÍCULO POR TERCEIRO E NÃO SEU 
RECONHECIDO PROPRIETÁRIO. PRECEDENTES: 1) “RECURSO INOMINADO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. DETRAN. PRETENSÃO DE TRANSFERÊNCIA DE PONTUAÇÃO 
DECORRENTE DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
INSURGÊNCIA DOS AUTORES. PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA QUE DEVE SER 
FEITO DE FORMA ADMINISTRATIVA EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS CONTADOS DA 
NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO (ARTIGO 257, §7º, DO CTB). PRECLUSÃO, NO 
ENTANTO, MERAMENTE ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA 
DOS PONTOS PELA VIA JUDICIAL, DESDE QUE COMPROVADO O VERDADEIRO 
INFRATOR. RECORRENTES QUE, NO CASO, NÃO COMPROVARAM QUE A AUTORA 
S. F. P. FOI QUEM COMETEU AS INFRAÇÕES, ÔNUS QUE LHES INCUMBIA. MERA 
DECLARAÇÃO EMITIDA POR AQUELES INSERVÍVEL PARA ESSE FIM. SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. SÚMULA 
DE JULGAMENTO QUE SERVE COMO ACÓRDÃO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 46, DA 
LEI N. 9.099/95. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.  (TJSC, RECURSO CÍVEL N. 
5006169-88.2022.8.24.0005, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, REL. 
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MARGANI DE MELLO, SEGUNDA TURMA RECURSAL, J. 13-12-2022)”. 2) “RECURSO 
INOMINADO. INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. TRANSFERÊNCIA DE PONTUAÇÃO 
PARA CONDUTOR INDICADO. NÃO IDENTIFICAÇÃO DO INFRATOR NO PRAZO 
LEGAL, PREVISTO NO ART. 257, §7º, DO CTB, IMPLICA EM PRESUNÇÃO LEGAL DE 
QUE O PROPRIETÁRIO ERA O CONDUTOR, NO MOMENTO DO COMETIMENTO 
DA INFRAÇÃO. POSSIBILIDADE DE COMPROVAR O VERDADEIRO RESPONSÁVEL 
PELA INFRAÇÃO EM JUÍZO EXIGE PROVAS IRREFUTÁVEIS E ABSOLUTAMENTE 
IDÔNEAS, QUE DEMONSTREM QUE NÃO ERA O AUTOR, MAS A PESSOA DO 
CONDUTOR INDICADO, QUE CONDUZIA O VEÍCULO. [...].” (TJSP;   RECURSO 
INOMINADO CÍVEL 1009271-33.2021.8.26.0114; RELATOR (A): EDUARDO BIGOLIN; 
ÓRGÃO JULGADOR: TURMA DA FAZENDA PÚBLICA; FORO DE CAMPINAS - 2ª VARA 
DA FAZENDA PÚBLICA; DATA DO JULGAMENTO: 27/03/2023; DATA DE REGISTRO: 
27/03/2023)”. 3) “RECURSO INOMINADO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. INOCORRÊNCIA 
DE IRREGULARIDADE NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. INDICAÇÃO DE 
CONDUTOR. TRANSFERÊNCIA DE PONTUAÇÃO. PRAZO DO ART. 257, §7º, DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO É DE NATUREZA ADMINISTRATIVA E NÃO 
IMPEDE A ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA PRÁTICA DAS INFRAÇÕES. 
EXCEPCIONALIDADE. NO CASO, AS PROVAS SÃO INSUFICIENTES PARA AFASTAR 
A CONDUÇÃO DO VEÍCULO PELO PROPRIETÁRIO NO MOMENTO DA INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO. RECURSO DESPROVIDO.” (TJSP;   RECURSO INOMINADO CÍVEL 
1001365-68.2022.8.26.0142; RELATOR (A):  JOÃO CARLOS SAUD ABDALA FILHO; 
ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA TURMA CÍVEL; FORO DE COLINA -  ANEXO DO 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL; DATA DO JULGAMENTO: 30/08/2023; 
DATA DE REGISTRO: 30/08/2023)”. 4) “RECURSO INOMINADO. INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO. NÃO INDICAÇÃO DE CONDUTOR. TRANSFERÊNCIA DE PONTUAÇÃO 
PARA TERCEIRO CONDUTOR. NÃO IDENTIFICAÇÃO DO INFRATOR NO PRAZO 
LEGAL, PREVISTO NO ART. 257, §7º, DO CTB. POSSIBILIDADE DE SER FEITO NA 
VIA JUDICIAL. SIMPLES DECLARAÇÃO UNILATERAL DE TERCEIRA PESSOA NÃO 
DESCONSTITUI A RESPONSABILIDADE LEGAL PELA INFRAÇÃO DE TRÂNSITO 
- PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E VERACIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO 
INAFASTADA. RECURSO NÃO PROVIDO.” (TJSP;  RECURSO INOMINADO CÍVEL 
1003301-66.2022.8.26.0292; RELATOR (A):  PEDRO FLÁVIO DE BRITTO COSTA 
JUNIOR; ÓRGÃO JULGADOR: TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA; FORO 
DE JACAREÍ - VARA DA FAZENDA PÚBLICA; DATA DO JULGAMENTO: 24/08/2023; 
DATA DE REGISTRO: 24/08/2023)”.
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CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS QUE NÃO SINALIZA A PRESENÇA 
DE IRREGULARIDADES MACULANDO AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. 
RESPONSABILIDADE DO AUTOR EM MANTER ATUALIZADO SEU ENDEREÇO 
JUNTO AO RENACH, ADEMAIS, NEM AO MENOS O ÚLTIMO ENDEREÇO 
CADASTRADO SE COADUNA COM O ENDEREÇO QUE CONSTA DA PROCURAÇÃO E 
DA EXORDIAL. VALIDADE DAS NOTIFICAÇÕES DE INSTAURAÇÃO DO PROCESSO 
E DO ATO PUNITIVO, ENCAMINHADAS AO ENDEREÇO CADASTRADO JUNTO 
AO RENACH.   CORRETA NOTIFICAÇÃO POR EDITAL APÓS IMPOSSIBILIDADE 
DA NOTIFICAÇÃO PESSOAL. PRECEDENTES: 1) [...]  “EM FAVOR DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS MILITA PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE (HELY LOPES 
MEIRELLES, CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, MARIA SYLVIA ZANELLA DI 
PIETRO); PRESUME-SE QUE ‘AS DECISÕES DA ADMINISTRAÇÃO SÃO EDITADAS 
COM O PRESSUPOSTO DE QUE ESTÃO CONFORMES ÀS NORMAS LEGAIS E DE 
QUE SEU CONTEÚDO É VERDADEIRO’ (ODETE MEDAUAR)” (AC N. 2012.081733-0, 
DES. NEWTON TRISOTTO)” (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL 
N. 2013.034820-9, DE SÃO JOSÉ, REL. DES. NEWTON TRISOTTO, J. EM 17/12/2013)” 
(TJSC, AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2015.021643-4, DE CANOINHAS, REL. DES. 
CARLOS ADILSON SILVA, PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, J. 15/03/2016)”, 
SENDO QUE PARA DERRUBAR TAIS PREMISSAS, NÃO BASTA A MERA NEGATIVA 
DO FATO OU APONTAMENTO DE SUPOSTOS INDÍCIOS DE ILEGALIDADE NO 
AUTO DE INFRAÇÃO, POIS “HÁ DE SE RECONHECER A MANIFESTA VALIDADE DA 
AUTUAÇÃO, TENDO EM VISTA QUE O ATO ADMINISTRATIVO TEM PRESUNÇÃO 
DE VERACIDADE, QUE SOMENTE PODE SER DERRUÍDA COM A PRODUÇÃO DE 
PROVA ESCORREITA QUE O INFIRME. (TJSC, TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO 
PÚBLICO, AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2009.027090-3, DE CONCÓRDIA, 
REL. DES. LUIZ CÉZAR MEDEIROS, J. 1º.12.2009)” (TJSC, APELAÇÃO CÍVEL N. 
2011.004802-8, DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, REL. DES. JÚLIO CÉSAR KNOLL, J. 
24-07-2014). (TJSC, AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 1000799-27.2016.8.24.0000, 
DE SÃO JOSÉ, REL. DES. SÉRGIO ROBERTO BAASCH LUZ, J. 09-05-2017)”. 2) 
“MANDADO DE SEGURANÇA.  PROCESSO ADMINISTRATIVO INSTAURADO EM 
VIRTUDE DA PRÁTICA DA INFRAÇÃO DE TRÂNSITO DE DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR NO PERÍODO DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE CONDUZIR VEÍCULO 
AUTOMOTOR. ART. 263 DO CTB. [...]  ADEMAIS,  ENCAMINHAMENTO DAS 
NOTIFICAÇÕES DAS INSTAURAÇÕES DOS PROCESSOS, PARA APRESENTAÇÃO 
DE DEFESAS E DOS JULGAMENTOS AO ENDEREÇO CONSTANTE DO RENACH 
DO IMPETRANTE, EM AMBOS OS FEITOS ADMINISTRATIVOS.  PRESUNÇÃO 
DE VALIDADE DA  NOTIFICAÇÃO DEVOLVIDA POR DESATUALIZAÇÃO DO 
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ENDEREÇO CONSTANTE DO  RENACH.  RESPONSABILIDADE DO MOTORISTA 
PELA  ATUALIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES. ART. 282, § 1º, DO CTB C.C. ART. 
10, § 5º, DA RESOLUÇÃO CONTRAN N.º 182/05 E ART. 10, § 6º, DA  RESOLUÇÃO 
CONTRAN N.º 723/18. EFETIVAÇÃO DA DUPLA CIENTIFICAÇÃO DO INFRATOR. 
ATENDIMENTO DA SÚMULA 312 DO STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO A SER AMPARADO. SENTENÇA DENEGATÓRIA DA ORDEM MANTIDA. 
APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA.” (TJSC, APELAÇÃO N. 5003514-
46.2022.8.24.0005, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, REL. 
FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA NETO, SEGUNDA CÂMARA DE 
DIREITO PÚBLICO, J. 16-08-2022)”. PONTUAÇÕES RELACIONADAS AS INFRAÇÕES 
DO PERÍODO DE DOZE MESES CORRETAMENTE CALCULADAS PELO ÓRGÃO 
DE TRÂNSITO E ANALISADAS PELO MAGISTRADO, AUTORIZANDO A SANÇÃO 
APLICADA. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, confirmando 
a sentença por seus próprios fundamentos, condenando o recorrente vencido ao 
pagamento de custas e de honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte 
por cento) do valor da causa, atualizada, nos termos do relatório, votos e notas de 
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 05 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Conforme autorizam o artigo 46 da Lei 9.099/95 e o Enunciado 92 do FONAJE, 
dispensa-se o relatório.

VOTO

A sentença deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 
n. 9.099/95), eis que as questões apresentadas para exame foram judiciosamente 
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analisadas pelo Julgador Monocrático, sopesando adequadamente a prova e rebatendo 
os argumentos do recorrente.

Necessário sempre alertar que o magistrado não é obrigado a examinar e rebater 
todos os argumentos expostos pelas partes, desde que esclareça os motivos de seu 
convencimento, nesse sentido: “O juiz não é obrigado a rebater um a um todos os 
argumentos deduzidos pela parte. É necessário apenas apontar os fundamentos 
que levaram à conclusão jurídica a que chegou na sentença, satisfazendo, assim, 
o mandamento constitucional.” (TJSC, Embargos de Declaração em Agravo de 
Instrumento n. 2011.049925-6, da Capital, Rel. Des. Fernando Carioni, j. 10-01-2012).

Ademais, também se recorda agora ser desnecessário o exame de questões que 
restaram prejudicadas pela análise de outras que com elas forem conflitantes, cita-
se: “A sentença precisa ser lida como discurso lógico. Desnecessário, por isso, analisar 
todas as questões quando uma reste prejudicada pela análise de outra” (STJ, EDcl no 
RMS 8800, de Pernambuco, rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro).

Dessa forma, voto por negar provimento ao recurso, confirmando a sentença 
por seus próprios fundamentos, condenando o recorrente vencido ao pagamento de 
custas e de honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) do valor 
da causa, atualizada.

Documento eletrônico assinado por  Marco Aurelio Ghisi Machado, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310048227117v2 e do código CRC 024636f5.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCO AURELIO GHISI MACHADO

Data e Hora: 6/12/2023, às 13:2:1

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5001224-89.2023.8.24.0048/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCO AURELIO GHISI MACHADO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO 
CONDENATÓRIA PARA REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DISCUSSÃO QUANTO AOS 
CRITÉRIOS PARA COBRANÇA DE ITBI. PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. INSURGÊNCIA 
DO MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO PIÇARRAS.

ALEGAÇÃO DO RECORRENTE DA REGULARIDADE DA COBRANÇA, TENDO 
POR BASE A SUPOSTA ATUALIZAÇÃO DO VALOR VENAL DO IMÓVEL. VALOR 
FIXADO PELA MUNICIPALIADE DEFINIDO ARBITRARIAMENTE, POSTO QUE 
NÃO FOI JUNTADO AOS AUTOS O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL 
(PAF), MAS APENAS SE INFORMOU NO PROCESSO SUA INSTAURAÇÃO. VALOR 
DA TRANSAÇÃO COMERCIAL PARA COMPRA DO IMÓVEL, NOS MOLDES DA 
DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE, QUE GOZA DE PRESUNÇÃO DE VERACIDADE 
QUANTO AO VALOR DE MERCADO, E NO CASO CONCRETO NÃO FOI DERRUÍDA 
POR OUTRAS PROVAS. TEMA N. 1113 DO STJ:  “[...] O VALOR DA TRANSAÇÃO 
DECLARADO PELO CONTRIBUINTE GOZA DA PRESUNÇÃO DE QUE É CONDIZENTE 
COM O VALOR DE MERCADO, QUE SOMENTE PODE SER AFASTADA PELO FISCO 
MEDIANTE A REGULAR INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PRÓPRIO 
(ART. 148 DO CTN); C) O MUNICÍPIO NÃO PODE ARBITRAR PREVIAMENTE A BASE 
DE CÁLCULO DO ITBI COM RESPALDO EM VALOR DE REFERÊNCIA POR ELE 
ESTABELECIDO UNILATERALMENTE”.

INDEVIDA ATUALIZAÇÃO COM BASE EM AVALIAÇÃO UNILATERAL ACERCA DE 
OUTROS APARTAMENTOS ANUNCIADOS EM SITE DE VENDAS, SEM INDICAÇÃO DE 
EQUIVALÊNCIA DE CARACTERÍSTICAS COM O IMÓVEL OBJETO DO ARBITRAMENTO, 
EVENTO 10 – ANEXO 2, P. 7. PRECEDENTE: “RECURSO INOMINADO. JUIZADO 
DA FAZENDA. MUNICÍPIO DE TROMBUDO CENTRAL. AÇÃO CONDENATÓRIA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ITBI. BASE DE CÁLCULO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 
INSURGÊNCIA DA MUNICIPALIDADE. TESE DE INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO A 
MAIOR. NÃO ACOLHIMENTO. APLICAÇÃO DO TEMA N. 1113, DO STJ: A) A BASE DE 
CÁLCULO DO ITBI É O VALOR DO IMÓVEL TRANSMITIDO EM CONDIÇÕES NORMAIS 
DE MERCADO, NÃO ESTANDO VINCULADA À BASE DE CÁLCULO DO IPTU, QUE 
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NEM SEQUER PODE SER UTILIZADA COMO PISO DE TRIBUTAÇÃO; B) O VALOR 
DA TRANSAÇÃO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE GOZA DA PRESUNÇÃO DE 
QUE É CONDIZENTE COM O VALOR DE MERCADO, QUE SOMENTE PODESER 
AFASTADA PELO FISCO MEDIANTE A REGULAR INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO PRÓPRIO (ART. 148 DO CTN); C) O MUNICÍPIO NÃO PODE 
ARBITRAR PREVIAMENTE A BASE DE CÁLCULO DO ITBI COM RESPALDO EM 
VALOR DEREFERÊNCIA POR ELE ESTABELECIDO UNILATERALMENTE.  VALOR 
INDICADO PELA AUTORA CORRESPONDENTE AO VALOR PELO QUAL O 
IMÓVEL FOI NEGOCIADO, CONFORME REGISTRADO NA ESCRITURA PÚBLICA. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE NÃO FUNDAMENTOU O VALOR POR ELA 
INDICADO, ÔNUS QUE LHE INCUMBIA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DO 
VALOR INDICADO PELA CONTRIBUINTE NÃO DERRUÍDA.  PRECEDENTES DAS 
TURMAS RECURSAIS: RECURSO INOMINADO. FAZENDA PÚBLICA. TRIBUTÁRIO. 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA DE ITBI COM BASE EM VALOR 
VENAL DO IMÓVEL, DEFINIDO ARBITRARIAMENTE PELA MUNICIPALIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA NA ORIGEM. RECURSO DA AUTORA. ACOLHIMENTO. TEMA N. 
1113 DO STJ: “[...] O VALOR DA TRANSAÇÃO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE 
GOZA DA PRESUNÇÃO DE QUE É CONDIZENTE COM O VALOR DE MERCADO, 
QUE SOMENTE PODE SER AFASTADA PELO FISCO MEDIANTE A REGULAR 
INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PRÓPRIO (ART. 148 DO CTN); 
C) O MUNICÍPIO NÃO PODE ARBITRAR PREVIAMENTE A BASE DE CÁLCULO 
DO ITBI COM RESPALDO EM VALOR DE REFERÊNCIA POR ELE ESTABELECIDO 
UNILATERALMENTE”. PRESUNÇÃO DO VALOR INDICADO PELA AUTORA, QUE 
JUNTOU AOS AUTOS A ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA DO IMÓVEL 
E OS RESPECTIVOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO.  PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO INSTAURADO PELA MUNICIPALIDADE RÉ QUE SEQUER 
INFORMA  AS RAZÕES QUE FUNDAMENTAM A CONCLUSÃO UNILATERAL POR 
VALOR DIVERSO. PRESUNÇÃO NÃO AFASTADA. ÔNUS QUE INCUMBIA À PARTE 
RECORRIDA. SENTENÇA REFORMADA  PARA ALTERAR A BASE DE CÁLCULO 
PARA A COBRANÇA DO IMPOSTO PARA O VALOR DA TRANSAÇÃO E CONDENAR 
O ENTE PÚBLICO À REPETIÇÃO DOS IMPORTES COBRADOS A MAIOR. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. (TJSC, RECURSO CÍVEL N. 5006887-53.2022.8.24.0048, 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, REL. DAVIDSON JAHN 
MELLO, PRIMEIRA TURMA RECURSAL, J. 13-07-2023).  SENTENÇA MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. SÚMULA DE JULGAMENTO QUE SERVE 
COMO ACÓRDÃO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 46, DA LEI N. 9.099/95. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, RECURSO CÍVEL N. 5001014-57.2023.8.24.0074, 
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DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, REL. MARGANI DE MELLO, 
SEGUNDA TURMA RECURSAL, J. 12-09-2023)”.

SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, confirmando 
a sentença por seus próprios fundamentos, condenando o recorrente vencido ao 
pagamento de honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento) do 
valor da condenação, atualizada, ficando isento das custas, nos termos do relatório, 
votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 07 de novembro de 2023.

RELATÓRIO

Conforme autorizam o artigo 46 da Lei 9.099/95 e o Enunciado 92 do FONAJE, 
dispensa-se o relatório.

VOTO

A sentença deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 
n. 9.099/95), eis que as questões apresentadas para exame foram judiciosamente 
analisadas pelo Julgador Monocrático, sopesando adequadamente a prova e rebatendo 
os argumentos do recorrente.

Necessário sempre alertar que o magistrado não é obrigado a examinar e rebater 
todos os argumentos expostos pelas partes, desde que esclareça os motivos de seu 
convencimento, nesse sentido: “O juiz não é obrigado a rebater um a um todos os 
argumentos deduzidos pela parte. É necessário apenas apontar os fundamentos 
que levaram à conclusão jurídica a que chegou na sentença, satisfazendo, assim, 
o mandamento constitucional.” (TJSC, Embargos de Declaração em Agravo de 
Instrumento n. 2011.049925-6, da Capital, Rel. Des. Fernando Carioni, j. 10-01-2012).
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Ademais, também se recorda agora ser desnecessário o exame de questões que 
restaram prejudicadas pela análise de outras que com elas forem conflitantes, cita-
se: “A sentença precisa ser lida como discurso lógico. Desnecessário, por isso, analisar 
todas as questões quando uma reste prejudicada pela análise de outra” (STJ, EDcl no 
RMS 8800, de Pernambuco, rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro).

Dessa forma, voto por negar provimento ao recurso, confirmando a sentença 
por seus próprios fundamentos, condenando o recorrente vencido ao pagamento 
de honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento) do valor da 
condenação, atualizada, ficando isento das custas.

Documento eletrônico assinado por  Marco Aurelio Ghisi Machado, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310049519004v2 e do código CRC ff86448e.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCO AURELIO GHISI MACHADO

Data e Hora: 7/11/2023, às 18:7:17

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5003250-74.2021.8.24.0066/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO MARGANI DE MELLO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. EMBARGOS À EXECUÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS 
PARA DECLARAR A NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO QUE EMBASA A 
AÇÃO DE EXECUÇÃO N.  50024686720218240066  E DETERMINAR SUA 
CONSEQUENTE EXTINÇÃO. INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE/EMBARGADO. 
ALEGADA INOVAÇÃO RECURSAL EM CONTRARRAZÕES. NÃO ACOLHIMENTO. 
INDEFERIMENTO DA EXECUCIONAL QUE PARTIU JUSTAMENTE DA DIVERGÊNCIA 
DE TESES APRESENTADAS PELO EXEQUENTE DURANTE O TRÂMITE DO 
FEITO. DIALETICIDADE RESPEITADA. AUSÊNCIA DE FATOS NOVOS. RECLAMO DO 
EMBARGADO. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PARTE 
QUE NÃO PUGNOU PELA OITIVA DE TESTEMUNHAS NA IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE OPORTUNIZAÇÃO DE CONTRADITÓRIO QUANTO AO ALEGADO PELA AUTORA 
NO EVENTO 29 QUE NÃO ALTERA A CONCLUSÃO. FATOS E DOCUMENTOS QUE NÃO 
FORAM CONSIDERADOS NA SENTENÇA. EXECUÇÃO QUE EXIGE A APRESENTAÇÃO 
DE TÍTULO CONSTANTE EM OBRIGAÇÃO CERTA, LÍQUIDA E EXIGÍVEL (ARTIGO 
783, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). CASO EM QUE HÁ PATENTE CONTRADIÇÃO 
NA ARGUMENTAÇÃO DO EXEQUENTE/EMBARGADO QUANTO À ORIGEM DO 
DÉBITO, NA MEDIDA EM QUE, NA INICIAL DA EXECUÇAO, AFIRMOU TRATAR-SE 
DE INADIMPLEMENTO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.  CHEQUE 
DATADO DE 2021. REFERIDA RELAÇÃO NEGOCIAL ENTRE AS PARTES QUE REMONTA 
AO ANO DE 2018, HAVENDO  COMPROVANTES DE QUITAÇÃO APRESENTADOS 
PELA EMBARGANTE E NÃO IMPUGNADOS PELO EMBARGADO/EXEQUENTE. 
NA IMPUGNAÇÃO, DISSE TRATAR-SE DE  COBRANÇA  DE DÉBITO ORIUNDO DE 
CONTRATO VERBAL PARA CONSTRUÇÃO DE MURO, EM SEGUIDA, ADUZIU SER 
CAUÇÃO OBTIDA  PARA PAGAMENTO DE SERVIÇOS EXTRAS CONTRATADOS 
PELO MARIDO DA EMBARGANTE. PARTE QUE DETINHA O ÔNUS DE SUBSIDIAR 
MINIMAMENTE O DÉBITO RETRATADO NO TÍTULO, ESPECIALMENTE POR NÃO 
SE TRATAR DE AÇÃO DE CONHECIMENTO. ABSTRAÇÃO NÃO APLICÁVEL NO 
CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE CIRCULAÇÃO. POSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO 
DA CAUSA DEBENDI. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, 
SERVINDO A SÚMULA DO JULGAMENTO COMO ACÓRDÃO, NA FORMA DO ARTIGO 
46, DA LEI 9.099/95. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto. Custas 
e honorários devidos pelo recorrente, estes arbitrados em 10% sobre o valor em 
execução, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 14 de março de 2023.

RELATÓRIO

Conforme autorizam o artigo 46, da Lei 9.099/95, e o Enunciado n. 92, do FONAJE, 
dispensa-se o relatório.

VOTO

Mantenho a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, conforme autoriza 
o artigo 46, da Lei n. 9.099/95, servindo a súmula de julgamento como acórdão.

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso interposto. Custas e 
honorários devidos pelo recorrente, estes arbitrados em 10% sobre o valor em execução.

Documento eletrônico assinado por Margani De Mello, Juíza de Direito, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310038859819v12 e do código CRC 0d81775a.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARGANI DE MELLO

Data e Hora: 14/3/2023, às 19:30:18

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO INOMINADO EM RECURSO CÍVEL 
Nº 5014827 67.2023.8.24.0005/SC 
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO MARGANI DE MELLO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. RELAÇÃO DE CONSUMO. TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA DE 
AUTORIZAÇÃO DE TRANSPORTE DE ANIMAL DE SUPORTE EMOCIONAL (CÃO 
DE APOIO EMOCIONAL). SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA 
DOS PASSAGEIROS.  IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO 
REGRAMENTO ESPECÍFICO QUE PERMITE O EMBARQUE DO CÃO-GUIA NA CABINE 
DA AERONAVE (ARTIGOS 29 E 30, DA RESOLUÇÃO N. 280, DA ANAC). TRANSPORTE 
PERMITIDO, INDEPENDENTE  DO PESO, PARA  CÃES DE ASSISTÊNCIA (SVAN), 
CLASSIFICADOS COMO CÃO-GUIA, CÃO-OUVINTE E CÃO DE SERVIÇO, ANIMAIS 
QUE POSSUEM TREINAMENTO ESPECÍFICO E CERTIFICAÇÃO EMITIDA POR 
UM INSTITUTO RECONHECIDO. NESTE SENTIDO:  APELAÇÃO - TRANSPORTE 
AÉREO INTERNACIONAL - ALEGADA NECESSIDADE DE ACOMPANHAMENTO 
DA PASSAGEIRA AUTORA POR CÃO DE  SUPORTE  EMOCIONAL,  NA CABINE 
DA AERONAVE - AÇÃO COMINATÓRIA - SENTENÇA DE ACOLHIMENTO DO 
PEDIDO - IRRESIGNAÇÃO PROCEDENTE. LITÍGIO EM EXAME DEVENDO SER 
SOLUCIONADO COM ATENÇÃO ESPECIAL AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
(CF, ART. 5º, II), UM DOS PILARES DO ESTADO DE DIREITO. APLICAÇÃO DESSE 
PRINCÍPIO DESCARTANDO A POSSIBILIDADE DE O JUDICIÁRIO SE IMISCUIR NA 
RELAÇÃO ENTRE O TRANSPORTADOR E O CONTRATANTE DO TRANSPORTE, SEM 
BASE LEGAL EXPRESSA. HIPÓTESE EM QUE O REGULAMENTO DA COMPANHIA 
AÉREA RÉ, VALENDO-SE DA LIBERDADE QUE LHE CONFERE O ART. 15 E §§ DA 
RESOLUÇÃO ANAC Nº 400/16, É EXPRESSO AO PROIBIR O TRANSPORTE, NA 
CABINE DA AERONAVE, DE ANIMAIS DOMÉSTICOS COM PESO SUPERIOR A 7KG, 
NISSO INCLUÍDO O PESO DA CAIXA DE TRANSPORTE, QUE É INTRODUZIDA 
SOB O ASSENTO DO PASSAGEIRO, EXCEÇÃO FEITA AOS CHAMADOS CÃES DE 
ASSISTÊNCIA (SVAN), QUE VIAJAM NO PISO DA CABINE, JUNTO DO PASSAGEIRO. 
ANIMAL DA AUTORA QUE ULTRAPASSA O PESO REGULAMENTAR E NÃO SE 
ENQUADRA ENTRE OS CÃES DE ASSISTÊNCIA, À FALTA DE TREINAMENTO 
ESPECÍFICO E CERTIFICAÇÃO. ANALOGIA NÃO PODENDO SER EMPREGADA PARA 
JUSTIFICAR O DESCUMPRIMENTO DO CLARO REGULAMENTO DA EMPRESA RÉ. 
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DE TODO MODO, NÃO HÁ CONDIÇÕES DE COMPARAÇÃO ENTRE A SITUAÇÃO 
TRATADA NESTES AUTOS E A RELACIONADA A UM CÃO DE ASSISTÊNCIA, QUE 
CONTE COM TREINAMENTO ESPECÍFICO E CONSEQUENTE CERTIFICAÇÃO. E 
É JUSTAMENTE TAL TREINAMENTO QUE FAZ A DIFERENÇA, ELIMINANDO OU 
MINIMIZANDO A POSSIBILIDADE DE DESCONTROLE DO ANIMAL VIAJANDO NA 
CABINE DO AVIÃO, FORA DA CAIXA, INCLUSIVE EM TERMOS DE SEGURANÇA DO 
VOO E DE SOSSEGO PARA OS PASSAGEIROS. SENTENÇA REFORMADA, COM A 
PROCLAMAÇÃO DA IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA. DERAM PROVIMENTO À 
APELAÇÃO. (TJSP;  APELAÇÃO CÍVEL 1026255-46.2022.8.26.0506; RELATOR (A): 
RICARDO PESSOA DE MELLO BELLI; ÓRGÃO JULGADOR: 19ª CÂMARA DE DIREITO 
PRIVADO; FORO DE RIBEIRÃO PRETO - 9ª VARA CÍVEL; DATA DO JULGAMENTO: 
09/02/2023; DATA DE REGISTRO: 09/02/2023).  PORTARIA   N.  12.307/2023, DA 
ANAC, QUE APENAS DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES GERAIS PARA TRANSPORTE 
DE ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO OU DE ASSISTÊNCIA EMOCIONAL NA CABINE DE 
PASSAGEIROS, MAS NÃO OBRIGA O TRANSPORTADOR AÉREO A OFERTAR O 
SERVIÇO (ARTIGO 3º). TRANSPORTE PERMITIDO POR MERA LIBERALIDADE DA 
COMPANHIA AÉREA E, PORTANTO, PLENAMENTE POSSÍVEL A ESTIPULAÇÃO 
DE REQUISITOS (SEJA DE DESTINO, SEJA DO TAMANHO/PORTE).  NESTE 
SENTIDO:  AGRAVO DE INSTRUMENTO – OBRIGAÇÃO DE FAZER – TUTELA DE 
URGÊNCIA – PRETENSÃO DE OBTER AUTORIZAÇÃO PARA TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL DE ANIMAIS DE APOIO EMOCIONAL (CÃES) EM CABINE, FORA 
DA CAIXA DE TRANSPORTE – SERVIÇO DE CARÁTER FACULTATIVO, CONFORME 
PORTARIA Nº 12.307/SAS, DE 25 DE AGOSTO DE 2023, DA ANAC – AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART. 300, CAPUT, DO CPC – DECISÃO MANTIDA – RECURSO 
DESPROVIDO.  (TJSP;   AGRAVO DE INSTRUMENTO 2260447-33.2023.8.26.0000; 
RELATOR (A):  VICENTINI BARROSO; ÓRGÃO JULGADOR: 15ª CÂMARA DE 
DIREITO PRIVADO; FORO REGIONAL III - JABAQUARA - 5ª VARA CÍVEL; DATA DO 
JULGAMENTO: 06/10/2023; DATA DE REGISTRO: 06/10/2023). REGRAMENTO DA 
COMPANHIA AÉREA QUE VISA GARANTIR A INTEGRIDADE FÍSICA E PSICOLÓGICA 
DE TODOS OS PASSAGEIROS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao recurso 
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interposto. Custas processuais e honorários advocatícios pelos recorrentes, estes 
arbitrados por equidade em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando que o valor da 
causa é baixo (R$ 1.000,00) e a manutenção da base de cálculo indicada pela Lei (art. 
55) resultaria em verba irrisória, sendo necessária a busca por uma decisão justa e 
equânime, conforme autoriza o artigo 6º, da Lei n. 9.099/95, nos termos do relatório, 
votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 05 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Conforme autorizam o artigo 46, da Lei 9.099/95, e o Enunciado n. 92, do FONAJE, 
dispensa-se o relatório.

VOTO

Mantenho a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, conforme 
autoriza o artigo 46, da Lei n. 9.099/95, servindo a súmula de julgamento como acórdão.

Pelo exposto, voto no sentido de conhecer e negar provimento ao recurso 
interposto.  Custas processuais e honorários advocatícios pelos  recorrentes, estes 
arbitrados por equidade em R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando que o valor da 
causa é baixo (R$ 1.000,00) e a manutenção da base de cálculo indicada pela Lei (art. 
55) resultaria em verba irrisória, sendo necessária a busca por uma decisão justa e 
equânime, conforme autoriza o artigo 6º, da Lei n. 9.099/95.

Documento eletrônico assinado por Margani De Mello, Juíza de Direito, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310051550735v3 e do código CRC 5db0c621.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARGANI DE MELLO

Data e Hora: 6/12/2023, às 16:10:49

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5010584-98.2022.8.24.0075/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO ANDREA CRISTINA RODRIGUES STUDER

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO 
DA PARTE AUTORA. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA REALIZADA POR MÉDICO 
NÃO CREDENCIADO. PRETENSÃO DE REEMBOLSO E CONDENAÇÃO EM 
DANOS MORAIS. INACOLHIMENTO. MÉDICO NÃO CREDENCIADO  ESCOLHIDO 
POR OPÇÃO DA PARTE AUTORA.  DEVER DE REEMBOLSO PELO PLANO 
DE SAÚDE DE PROCEDIMENTO REALIZADO POR PROFISSIONAL NÃO 
CREDENCIADO APENAS EM CASO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA OU DE 
INEXISTÊNCIA DE PROFISSIONAL CREDENCIADO NA REGIÃO. HIPÓTESES 
NÃO DEMONSTRADAS  NO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO 
OU ATESTADO MÉDICO COMPROVANDO A URGÊNCIA, BEM COMO 
COMPROVADO A DISPONIBILIZAÇÃO PELO PLANO DE SAÚDE DA EXISTÊNCIA 
DE DOIS PROFISSIONAIS CREDENCIADOS E APTOS  PARA A REALIZAÇÃO 
DO PROCEDIMENTO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE DEVER DE INDENIZAR. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS (LEI N. 9.099/95, ART. 46).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao recurso, nos 
termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/95, e condenar a parte recorrente ao pagamento 
das custas processuais e honorários, estes fixados em 15% (quinze por cento) do valor 
da causa, nos termos do artigo 55 da Lei n. 9.099/95, nos termos do relatório, votos e 
notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 05 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995. 
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VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto por DJOVANA SCHLEE VILLA. 

A sentença deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer e negar provimento ao recurso, nos 
termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/95, e condenar a parte recorrente ao pagamento 
das custas processuais e honorários, estes fixados em 15% (quinze por cento) do valor 
da causa, nos termos do artigo 55 da Lei n. 9.099/95.

Documento eletrônico assinado por Andrea Cristina Rodrigues Studer, Juíza de Direito, 

na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310051165127v2 e do código CRC fe29eecd.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ANDREA CRISTINA RODRIGUES STUDER

Data e Hora: 6/12/2023, às 15:12:50

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5000655-53.2022.8.24.0071/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO ANDREA CRISTINA RODRIGUES STUDER

EMENTA

RECURSO INOMINADO. PERDA DE ALIMENTOS, EM RAZÃO DA INTERRUPÇÃO 
DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
RECURSO DO  AUTOR.  PLEITO DE INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE DANOS 
MATERIAIS E LUCROS CESSANTES.  TESE INSUBSISTENTE. INTERRUPÇÃO NO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, EM RAZÃO DE EVENTO CLIMÁTICO 
(“CICLONE BOMBA”). DECRETAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA. AFASTAMENTO 
DA RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
PRECEDENTES DAS TURMAS RECURSAIS.  SENTENÇA MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
artigo 46 da Lei n. 9.099/95 e condenar a parte recorrente ao pagamento das custas 
processuais e honorários, estes fixados em 15% (quinze por cento) do valor da causa, 
nos termos do artigo 55 da Lei n. 9.099/95, cuja exigibilidade fica suspensa, em razão 
da parte autora ser beneficiária da justiça gratuita, nos termos do relatório, votos e 
notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 05 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.

VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto por ALIMENTOS DENARDI LTDA.

A sentença deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, nos termos do 
artigo 46 da Lei n. 9.099/95.
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Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso, nos termos do 
artigo 46 da Lei n. 9.099/95 e condenar a parte recorrente ao pagamento das custas 
processuais e honorários, estes fixados em 15% (quinze por cento) do valor da causa, 
nos termos do artigo 55 da Lei n. 9.099/95, cuja exigibilidade fica suspensa, em razão 
da parte autora ser beneficiária da justiça gratuita.

Documento eletrônico assinado por Andrea Cristina Rodrigues Studer, Juíza de Direito, 
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310051676145v2 e do código CRC 5c92793e.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ANDREA CRISTINA RODRIGUES STUDER

Data e Hora: 6/12/2023, às 15:5:34

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 0304652-45.2018.8.24.0023/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO RENY BAPTISTA NETO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. CONSUMIDOR. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. SUPOSTA 
VENDA CASADA. OBRIGATORIEDADE DO PAGAMENTO DE TAXA DE ALIMENTAÇÃO 
DURANTE A HOSPEDAGEM. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DOS 
DEMANDANTES. ALEGAÇÃO DE A TAXA DE ALIMENTAÇÃO COBRADA TER SE 
MOSTRADO EXCESSIVA SER ILEGAL, BEM COMO TER RESTADO CARACTERIZADO 
O DANO MORAL. TESES REJEITADAS. CONTRATO ACOSTADO QUE COMPROVA 
A PREVISÃO DA COBRANÇA DE TAXAS REFERENTES À ALIMENTANÇÃO NO RESORT. 
INEXISTÊNCIA DE QUALQUER ILICITUDE POR PARTE DOS DEMANDADOS. DEVER 
DOS CONTRATANTES, ORA DEMANDANTES, SE INFORMAREM PREVIAMENTE 
QUANTO ÀS CONDIÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DO HOTEL. ESTABELECIMENTO QUE 
OPERA COM SERVIÇOS DA MODALIDADE ALL INCLUSIVE. TAXA DE ALIMENTAÇÃO 
COBRADA QUE NÃO PODE SER CONSIDERADA ILÍCITA.  ALEGAÇÃO DE VENDA 
CASADA AFASTADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA 
PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (LEI N. 9.099/95, ART. 46).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo-se 
a sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, segundo orientam os artigos 
46 da Lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das 
Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina). Condeno 
a parte recorrente em custas, observada a sua isenção se Estado, Município ou suas 
autarquias e fundações, e honorários advocatícios, os quais fixo em 15% (quinze por 
cento) sobre o valor da condenação, ou, se inexistente, sobre o valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/1995, nos termos do relatório, votos e notas 
de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 25 de abril de 2023.
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RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.

VOTO

À vista do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo-
se a sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, segundo orientam os artigos 
46 da Lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das 
Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina). Condeno a 
parte recorrente em custas, observada a sua isenção se Estado, Município ou suas 
autarquias e fundações, e honorários advocatícios, os quais fixo em 15% (quinze por 
cento) sobre o valor da condenação, ou, se inexistente, sobre o valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/1995.

Documento eletrônico assinado por Reny Baptista Neto, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310040255077v17 e do código CRC 83d21720.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): RENY BAPTISTA NETO

Data e Hora: 25/4/2023, às 15:44:27

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 0316348-26.2018.8.24.0008/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO RENY BAPTISTA NETO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS   MORAIS E MATERIAIS. COMPRA E VENDA.  AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
COLECIONÁVEL. ANÚNCIO DESTACANDO AS ÓTIMAS CONDIÇÕES DE USO E 
CONSERVAÇÃO DO BEM. CONSTATAÇÃO DE DIVERSOS PROBLEMAS DE ORDEM 
MECÂNICA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DOS 
DEMANDADOS. PREFACIAIS ARGUIDAS EM CONTRARRAZÕES. PEDIDO DE NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS FINAIS. NÃO  ACOLHIMENTO. PAGAMENTO TEMPESTIVO DO PREPARO 
E DA TAXA JUDICIAL. ALEGAÇÃO, AINDA, DA INEXISTÊNCIA DE DIALETICIDADE 
RECURSAL. TESE INSUBSISTENTE. RAZÕES RECURSAIS QUE APESAR DE 
SUSCINTAS IMPUGNARAM OS FUNDAMENTOS  DO PRONUNCIAMENTO 
JUDICIAL  DESAFIADO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA  AD 
CAUSAM ARGUIDA PELA EMPRESA RECORRENTE. TESE AFASTADA. INEQUÍVOCA 
UTILIZAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA PARA VIABILIZAR A CELEBRAÇÃO DA RELAÇÃO 
OBRIGACIONAL EM DISCUSSÃO.  TERCEIRO QUE ATUOU NAS NEGOCIAÇÕES 
QUE INDUBITAVELMENTE OSTENTAVA PODERES DE REPRESENTAÇÃO PARA 
ATUAR EM NOME E BENEFÍCIO DOS DEMANDADOS.  MÉRITO. DEFENDIDA 
A INEXISTÊNCIA DE DANOS MATERIAIS EM VIRTUDE DE CARACTERIZAREM 
DESGASTE NATURAL DO VEÍCULO. NÃO ACOLHIMENTO. HIPÓTESE NA QUAL OS 
VENDEDORES ATESTARAM A INTEGRIDADE DO AUTOMÓVEL COLECIONÁVEL 
COMERCIALIZADO E SE COMPROMETERAM EM ARCAR COM OS CUSTOS 
DOS CONSERTOS RELACIONADOS COM VAZAMENTOS NA CAIXA DE DIREÇÃO, NO 
CÂMBIO E COM OS DEFEITOS NO AR CONDICIONADO. PROMESSAS EFETUADAS 
PELOS VENDEDORES QUE CRIARAM LEGÍTIMA EXPECTATIVA NO CONSUMIDOR. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO POSTULADO DA BOA-FÉ OBJETIVA (CC, 
ART. 402). DANOS MATERIAIS DEVIDAMENTE COMPROVADOS. CONDENAÇÃO 
AO RESSARCIMENTO QUE SE FAZ IMPOSITIVA. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
DANOS MORAIS. TESE RECHAÇADA. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO 
CAPAZES DE DEMONSTRAR A REALIZAÇÃO DE FALSAS PROMESSAS DE 
INTEGRIDADE DO VEÍCULO COLECIONÁVEL NEGOCIADO. COMPROVAÇÃO, 
ADEMAIS, DA RECALCITRÂNCIA EM SOLUCIONAR A QUESTÃO RELATIVA AOS 
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REPAROS DE FORMA AMIGÁVEL. CIRCUNSTÂNCIAS QUE DESBORDAM DO MERO 
DISSABOR. VALOR ARBITRADO QUE SE MOSTRA COMPATÍVEL COM A EXTENSÃO 
DO DANO (CC, ART. 944). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (LEI 9.099/1995, ART. 46).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso, negar-lhe provimento 
e, por consequência condenar o recorrente ao pagamento das custas processuais 
e honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor 
da condenação (Lei 9.099/1995, art. 55), nos termos do relatório, votos e notas de 
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 28 de março de 2023.

RELATÓRIO

Conforme autorizam o artigo 46 da Lei 9.099/95 e o Enunciado 92 do FONAJE, 
dispensa-se o relatório.

VOTO

Ante o exposto voto por conhecer do recurso, negar-lhe provimento e, por 
consequência condenar o recorrente ao pagamento das custas processuais e 
honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze  por cento) sobre o valor da 
condenação (Lei 9.099/1995, art. 55).

Documento eletrônico assinado por Reny Baptista Neto, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 

documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310030975174v7 e do código CRC 72eabdf2.

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): RENY BAPTISTA NETO

Data e Hora: 29/3/2023, às 12:34:33
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Terceira Turma Recursal
RECURSO CÍVEL Nº 5013527-86.2022.8.24.0011/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

EMENTA

RECURSO INOMINADO. AÇÃO CONDENATÓRIA POR DANOS MORAIS. OFENSAS 
PROFERIDAS PELO REQUERIDO CONTRA O AUTOR, COMPROVADAS POR MEIO 
DE GRAVAÇÃO AUDIOVISUAL. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.  RECURSO 
DA PARTE RÉ. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DANO MORAL NA CONDUTA DO 
AUTOR. DISCUSSÃO ACALORADA COM A OUTRA INTERLOCURORA. SUPOSTAS 
OFENSAS QUE NÃO TEM O CONDÃO DE CAUSAR ABALO ANÍMICO. PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO DE MINORAÇÃO DOS DANOS MORAIS. CASO DE DESPROVIMENTO. 
FILMAGENS APRESENTADAS PELO AUTOR QUE DEMONSTRAM DE FORMA 
CLARA O REQUERIDO PROFERINDO OFENSAS CONTRA O AUTOR EM 
LOCAL PÚBLICO E MEDIANTE PALAVRAS DE BAIXO CALÃO. DANO MORAL 
CARACTERIZADO PELA OFENSA HONRA OBJETIVA DO AUTOR. SITUAÇÃO QUE 
ULTRAPASSA O MERO ABORRECIMENTO. DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO ADEQUADO AO DANO SOFRIDO, BEM COMO AOS PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE (R$ 2.000,00). SENTENÇA 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.      RECURSO CONHECIDO E   
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
para confirmar a sentença por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do 
julgamento como acórdão (art. 46 da Lei n. 9.099/95), e condenar a parte recorrente 
ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) 
sobre o valor atualizado da condenação, atendidos os critérios do art. 55 da Lei n. 
9.099/95 e do art. 85, § 2º, do CPC, os quais suspendo a exigibilidade em razão da 
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gratuidade da justiça, benefício que ora concedo, nos termos do relatório, votos e 
notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 13 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 38 da Lei n. 9.099/95.

VOTO

Voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para confirmar a sentença 
por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão (art. 
46 da Lei n. 9.099/95), e condenar a parte recorrente ao pagamento de honorários 
advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da 
condenação, atendidos os critérios do art. 55 da Lei n. 9.099/95 e do art. 85, §2º, do 
CPC, os quais suspendo a exigibilidade em razão da gratuidade da justiça, benefício 
que ora concedo.).

Documento eletrônico assinado por Brigitte Remor De Souza May, Juíza Relatora, na forma 

do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade 
do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310051591688v2 e do código CRC 840aa66a.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

Data e Hora: 14/12/2023, às 16:39:32

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5027487-91.2023.8.24.0038/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

EMENTA

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
C/C PEDIDO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. GOLPE DO MOTOBOY. 
MÁQUINA DE CARTÃO DE CRÉDITO ADULTERADA. OPERAÇÕES BANCÁRIAS 
ATÍPICAS EM RELAÇÃO AO PERFIL DO CONSUMIDOR. SENTENÇA DE PARCIAL 
PROCEDÊNCIA. PRELIMINARES. INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. 
ALMEJADA PROVA PERICIAL PARA COMPROVAR A SEGURANÇA DO SISTEMA 
DE TRANSAÇÕES REALIZADAS VIA CARTÃO DE CRÉDITO COM CHIP E SENHA 
PESSOAL. DESNECESSIDADE. PONTO NÃO  CONTROVERTIDO. AUTORA QUE, 
NA PETIÇÃO INICIAL, ESCLARECEU QUE DIGITOU A SENHA NA MÁQUINA DE 
CARTÃO  OFERECIDA POR TERCEIRO E, NA SEQUÊNCIA, AO CONSULTAR SEU 
SALDO, CONSTATOU QUE O VALOR DEBITADO ERA EM MUITO SUPERIOR AO 
MOSTRADO NO VISOR DO APARELHO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRETENDIDA 
OITIVA DA PARTE CONTRÁRIA. IRRELEVÂNCIA. VERSÃO DA AUTORA EXPOSTA NA 
PETIÇÃO INICIAL E REITERADA EM MANIFESTAÇÃO À CONTESTAÇÃO. MÉRITO. 
ALEGAÇÃO DE CULPA EXCLUSIVA DO CONSUMIDOR E DE INEXISTÊNCIA DE FALHA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. TESES AFASTADAS. AUTORA QUE DEMONSTROU 
HISTÓRICO DE FATURAS DE CARTÃO DE CRÉDITO COM VALORES BAIXOS 
(ENTRE R$ 400,00 E R$ 2.000,00). TRANSAÇÕES IMPUGNADAS NA ORDEM DE R$ 
7.900,00 (DÉBITO), R$ 7.900,00 (CRÉDITO) E R$ 4.500,00 - TODAS LANÇADAS NA 
MESMA DATA. MOVIMENTAÇÕES DESTOANTES DO PERFIL DO CLIENTE. FALHA 
NOS MECANISMOS DE SEGURANÇA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EVIDENTE. 
PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ. 3ª TURMA. RESP 
2.015.732/SP, REL. MIN. NANCY ANDRIGHI, JULGADO EM 20/6/2023). SENTENÇA 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
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para confirmar a sentença por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do 
julgamento como acórdão (art. 46 da Lei n. 9.099/95), e condenar a parte recorrente ao 
pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre 
o valor atualizado da condenação, atendidos os critérios do art. 55 da Lei n. 9.099/95 e 
do art. 85, § 2º, do CPC, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 13 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 38 da Lei n. 9.099/95.

VOTO

Voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para confirmar a sentença 
por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão (art. 
46 da Lei n.  9.099/95),  e condenar a parte recorrente ao pagamento de honorários 
advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da 
condenação, atendidos os critérios do art. 55 da Lei n. 9.099/95 e do art. 85, § 2º, do CPC.

Documento eletrônico assinado por Brigitte Remor De Souza May, Juíza Relatora, na forma 

do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade 
do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310051539476v2 e do código CRC 6195e09e.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

Data e Hora: 14/12/2023, às 17:6:11

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5002438-35.2022.8.24.0086/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO ANTÔNIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA.  AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CONSISTENTE EM PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE 
CARÁTER ELETIVO (ARTRODESE DE L3-L5 COM DESCOMPRESSÃO DA COLUNA 
VERTEBRAL). SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE AUTORA.

PARTE RECORRENTE QUE CONSTA NA LISTA DE ESPERA DO SUS (EV. 1 - 
DOCUMENTAÇÃO 20/21).  LAUDOS  MÉDICOS ACOSTADOS AOS AUTOS NÃO 
DEMONSTRAM SUFICIENTEMENTE A  URGÊNCIA PARA REALIZAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO OU RISCO DE AGRAVAMENTO DA SAÚDE (CLASSIFICAÇÃO DE 
RISCO: VERDE - NÃO URGENTE). JUSTIFICATIVA À INOBSERVÂNCIA DA FILA DE 
ESPERA NÃO APONTADA.

FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS AO ADVOGADO DATIVO. CABIMENTO.

SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. CONFORME TESE FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 
JULGAMENTO DO  TEMA 451, “NÃO AFRONTA A EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL 
DE MOTIVAÇÃO DOS ATOS DECISÓRIOS A DECISÃO DE TURMA RECURSAL DE 
JUIZADOS ESPECIAIS QUE, EM CONSONÂNCIA COM A LEI 9.099/1995, ADOTA 
COMO RAZÕES DE DECIDIR OS FUNDAMENTOS CONTIDOS NA SENTENÇA 
RECORRIDA”.

2. ADVERTE-SE QUE EVENTUAL OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
DEVE INDICAR EXPRESSAMENTE O PONTO E A EXTENSÃO DA: A) OBSCURIDADE; 
B) CONTRADIÇÃO; C) OMISSÃO DE PONTO OU QUESTÃO SOBRE O QUAL DEVIA 
SE PRONUNCIAR O JUIZ DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO; E/OU D) CORREÇÃO 
DE ERRO MATERIAL. A APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS E/OU OPORTUNISTAS É VEDADA PELO SISTEMA JURÍDICO E 
NÃO SE PRESTA A “REDISCUTIR O FUNDAMENTO JURÍDICO OU A ANÁLISE DA 
PROVA”, PODENDO ENSEJAR A APLICAÇÃO DA MULTA RESPECTIVA (§§ 2º E 3º 
DO ART. 1.026 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL).
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma Recursal 

decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para confirmar a 

sentença por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão 

(art. 46 da Lei nº 9.099/95), e condenar a parte recorrente ao pagamento das custas e 

honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da 

causa, atendidos os critérios do art. 55 da Lei n. 9.099/95 e do art. 85, §2º, do CPC, suspensa a 

sua exigibilidade em razão da gratuidade da justiça deferida à parte recorrente no Evento 

4. Ademais, fixo os honorários devidos pelo exercício da advocacia dativa no valor mínimo 

previsto na Resolução do Conselho da Magistratura vigente na presente data (conforme tabela 

disponibilizada no site do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, seção “Assistência Judiciária 

Gratuita - AJG/PJSC”), nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 13 de setembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 38 da Lei n. 9.099/95.

VOTO

Voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para confirmar a sentença 
por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão 
(art. 46 da Lei nº 9.099/95), e condenar a parte recorrente ao pagamento das custas 
e honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, atendidos os critérios do art. 55 da Lei n. 9.099/95 e do art. 85, 
§2º, do CPC, suspensa a sua exigibilidade em razão da gratuidade da justiça deferida 
à parte recorrente no Evento 4. Ademais, fixo os honorários devidos pelo exercício da 
advocacia dativa no valor mínimo previsto na Resolução do Conselho da Magistratura 
vigente na presente data (conforme tabela disponibilizada no site do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina, seção “Assistência Judiciária Gratuita - AJG/PJSC”).

Documento eletrônico assinado por  Antonio Augusto Baggio E Ubaldo, Juiz Relator, 
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 
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da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310046397427v4 e do código CRC 20f4ac53.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ANTONIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

Data e Hora: 14/9/2023, às 18:7:2

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5107762-43.2021.8.24.0023/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO ANTÔNIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ABORDAGEM POLICIAL. ABUSO DE 
AUTORIDADE. DEMANDANTE ATINGIDO POR PROJÉTIL DE ELASTÔMERO (BALA DE 
BORRACHA). SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA.

ACUSAÇÕES DE ABUSO DE AUTORIDADE NA AÇÃO POLICIAL QUE NÃO SE 
COADUNAM COM AS PROVAS OBTIDAS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE 
A COMPROVAR A CONDUTA INAPROPRIADA DOS AGENTES DO ESTADO. 
AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE OS AGENTES PÚBLICOS TENHAM EXTRAPOLADO 
OS LIMITES DO EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO OU DO ESTRITO CUMPRIMENTO 
DO SEU DEVER LEGAL. REQUISITOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL NÃO 
PREENCHIDOS. ÔNUS QUE INCUMBIA AO AUTOR. ART. 373, I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.

RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por maioria, vencida a Juíza de Direito Adriana Mendes Bertoncini, 
conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para confirmar a sentença por seus 
próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão (art. 46 da 
Lei nº 9.099/95), e condenar a parte recorrente ao pagamento das custas e honorários 
advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
atendidos os critérios do art. 55 da Lei n. 9.099/95 e do art. 85, §2º, do CPC, suspensa 
a sua exigibilidade em razão da gratuidade da justiça que ora se defere a ela, nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 13 de setembro de 2023.
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RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 38 da Lei 9.099/95.  

VOTO

Voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para confirmar a sentença 
por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão 
(art. 46 da Lei nº 9.099/95), e condenar a parte recorrente ao pagamento das custas 
e honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, atendidos os critérios do art. 55 da Lei n. 9.099/95 e do art. 85, §2º, 
do CPC, suspensa a sua exigibilidade em razão da gratuidade da justiça que ora se 
defere a ela.

Documento eletrônico assinado por  Antonio Augusto Baggio E Ubaldo, Juiz Relator, 

na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310039309960v2 e do código CRC cce7d6ca.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ANTONIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

Data e Hora: 14/9/2023, às 18:28:37

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5008487-17.2021.8.24.0090/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO JABER FARAH FILHO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. AÇÃO CONDENATÓRIA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA.

DESASTRE AMBIENTAL NA LAGOA DA CONCEIÇÃO. ROMPIMENTO DE 
BARRAGEM. AUTOR QUE É PESCADOR. ALEGADOS DANOS SOFRIDOS EM RAZÃO 
DO IMPACTO. NÃO ACOLHIMENTO.

DIMINUIÇÃO,  POR FATORES AMBIENTAIS DIVERSOS, DA QUANTIDADE 
E QUALIDADE DE PEIXES OBSERVADA NA LOCALIDADE HÁ DÉCADAS. 
DECORRÊNCIA DA AÇÃO DE INÚMEROS PARTICULARES, EM CONJUNTO COM A 
INAÇÃO DO ESTADO, O QUAL NÃO LOGROU CONTROLAR, ADEQUADAMENTE, 
A OCUPAÇÃO DA REGIÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO DE 
RELAÇÃO DE CAUSALIDADE ENTRE O EVENTO DANOSO E OS PROBLEMAS DE 
LIMITAÇÃO DA PESCA EXPERIENCIADOS PELA PARTE AUTORA. REQUISITOS DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL NÃO CONFIGURADOS NO CASO CONCRETO.

PENSÃO TEMPORÁRIA. ALEGAÇÃO INAUGURAL DE QUE A PESCA É SUA 
ATIVIDADE ECONÔMICA EXCLUSIVA  NA LOCALIDADE. TESE RECHAÇADA. 
COMUNIDADE RIBEIRINHA QUE HÁ ANOS BUSCA OUTRAS FORMAS DE 
SUSTENTO. CIRCUNSTÂNCIA NARRADA QUE NÃO CARACTERIZA OS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA REPARAÇÃO PLEITEADA. DANOS MATERIAIS QUE SEQUER 
FORAM QUANTIFICADOS NA DEMANDA. BENEFÍCIO INDEVIDO.

PRECEDENTES DAS TURMAS RECURSAIS EM IGUAL SENTIDO (NÚMEROS 5006263-
72.2022.8.24.0090, 5011495-02.2021.8.24.0090, 5005184-92.2021.8.24.0090 E 
5003634-62.2021.8.24.0090).

SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 
46 DA LEI N. 9.099/1995. RECURSO DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
mantendo a sentença por seus próprios fundamentos e condenando ao recorrente 
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 15% (quinze por 
cento) sobre o valor corrigido da causa, verbas, todavia, suspensas por litigar sob o 
pálio da gratuidade judiciária (CPC, art. 98, § 3.º), nos termos do relatório, votos e notas 
de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 30 de agosto de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado o relatório conforme dispõem o art. 46 da Lei n. 9.099/95 e o Enunciado 
92 do FONAJE.

VOTO

De início, deve ser concedida a gratuidade judiciária ao autor, pois os documentos 
apresentados com a petições de Eventos 54, 56 e com a exordial, autorizam presumir 
sua hipossuficiência econômica, não derruída por outros elementos de prova.

No mérito, a sentença, da lavra da eminente magistrada Vania Petermann, merece 
ser confirmada por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/95), porquanto 
as questões de fato e de direito foram judiciosamente analisadas para refutar  o 
pleito indenizatório, “sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os 
argumentos apresentados pelos litigantes” (STJ – AgRg no REsp. 1.480.667/RS, rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, j. em 18.12.2014).

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
mantendo a sentença por seus próprios fundamentos e condenando ao recorrente ao 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 15% (quinze por cento) 
sobre o valor corrigido da causa, verbas, todavia, suspensas por litigar sob o pálio da 
gratuidade judiciária (CPC, art. 98, § 3.º).
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Documento eletrônico assinado por Jaber Farah Filho, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, 

da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.

php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código 

verificador 310046051549v4 e do código CRC 4d8e9098.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): JABER FARAH FILHO

Data e Hora: 31/8/2023, às 13:12:10

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5006812-48.2023.8.24.0090/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO JABER FARAH FILHO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. SERVIDORA 
INTEGRANTE DO MAGISTÉRIO ESTADUAL. VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA (VPNI). SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARA O PAGAMENTO DAS 
DIFERENÇAS RELACIONADAS AO REAJUSTE DA LEI N. 18.280/21 À VPNI, NA 
FORMA DO ART. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LC N. 668/15, COM OS RESPECTIVOS 
REFLEXOS. INSURGÊNGIA DA PARTE RÉ.

IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DOS REAJUSTES À VPNI. NÃO VINCULAÇÃO 
À REMUNERAÇÃO. LEI N. 18.280/21, QUE  REESTRUTUROU O REGIME 
REMUNERATÓRIO DA CARREIRA. CORREÇÃO DA VPNI APENAS POR OCASIÃO DO 
REAJUSTE GERAL DE SALÁRIOS E NÃO DE FORMA VINCULADA À REMUNERAÇÃO 
DO CARGO. REJEIÇÃO.  APLICAÇÃO DAS RAZÕES DE DECIDIR DA AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 4012606-90.2016.8.24.0000 DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SANTA CATARINA. LEGALIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 
36 DA LC 668/15.  COBRANÇA DA ATUALIZAÇÃO DA VERBA CONFORME OS 
ÍNDICES DE REAJUSTE DO MAGISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, ASSIM COMO DOS 
SEUS REFLEXOS. ENTENDIMENTO JÁ PACIFICADO NO ÂMBITO DAS TURMAS 
RECURSAIS (RI N. 5004085-55.2020.8.24.0015, DA PRIMEIRA TURMA; RI N. 5022083-
64.2020.8.24.0038, DA SEGUNDA TURMA E RI N. 5006895-36.2020.8.24.0004, 
TERCEIRA TURMA). 

SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 
46 DA LEI N. 9.099/1995. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. CONFORME TESE FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 
JULGAMENTO DO  TEMA 451,  “NÃO AFRONTA A EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL 
DE MOTIVAÇÃO DOS ATOS DECISÓRIOS A DECISÃO DE TURMA RECURSAL DE 
JUIZADOS ESPECIAIS QUE, EM CONSONÂNCIA COM A LEI 9.099/1995, ADOTA 
COMO RAZÕES DE DECIDIR OS FUNDAMENTOS CONTIDOS NA SENTENÇA 
RECORRIDA”.

2. ADVERTE-SE QUE EVENTUAL OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
DEVE INDICAR EXPRESSAMENTE O PONTO E A EXTENSÃO DA: A) OBSCURIDADE; 
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B) CONTRADIÇÃO; C) OMISSÃO DE PONTO OU QUESTÃO SOBRE O QUAL DEVIA 
SE PRONUNCIAR O JUIZ DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO; E/OU D) CORREÇÃO 
DE ERRO MATERIAL. A APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS E/OU OPORTUNISTAS É VEDADA PELO SISTEMA JURÍDICO E 
NÃO SE PRESTA A “REDISCUTIR O FUNDAMENTO JURÍDICO OU A ANÁLISE DA 
PROVA”, PODENDO ENSEJAR A APLICAÇÃO DA MULTA RESPECTIVA (§§ 2º E 3º 
DO ART. 1.026 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto, mantendo 
a sentença pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula de julgamento como 
acórdão (art. 46 da Lei n. 9.099/1995). Sem custas processuais. Honorários advocatícios 
pela parte recorrente, arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da 
condenação, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 08 de novembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 38, caput, da Lei 9.099/95.

VOTO

Voto por negar provimento ao recurso interposto, mantendo a sentença pelos 
seus próprios fundamentos, servindo a súmula de julgamento como acórdão 
(art. 46 da Lei n. 9.099/1995). Sem custas processuais. Honorários advocatícios pela 
parte  recorrente,  arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da 
condenação.

Documento eletrônico assinado por Jaber Farah Filho, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, 

da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código 

verificador 310050461620v7 e do código CRC 0cfcbdc3.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): JABER FARAH FILHO

Data e Hora: 9/11/2023, às 17:33:22

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5003004-07.2023.8.24.0067/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO ADRIANA MENDES BERTONCINI

EMENTA

RECURSO INOMINADO -  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS - PROPRIEDADE INTELECTUAL SOBRE AS IMAGENS PRODUZIDAS PELA 
AUTORA ÂNGELA, E DIREITO DE IMAGEM DO AUTOR JACKSON - PUBLICAÇÃO DE 
IMAGENS EM REDE SOCIAL (FACEBOOK) - ORDEM PARA ABSTENÇÃO DO USO 
DAS IMAGENS PELA RÉ - PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS NA ORIGEM - 
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DOS AUTORES - NÃO ACOLHIMENTO - SUPOSTA 
VIOLAÇÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL DA AUTORA ÂNGELA - AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO ACERCA DA AUTORIA DAS FOTOGRAFIAS RECLAMADAS, ÔNUS 
QUE INCUMBIA AOS AUTORES (ART. 373, I, CPC) - INEXISTÊNCIA DE ELEMENTO 
DE IDENTIFICAÇÃO DE AUTORIA, NOS TERMOS DO ART. 12º DA LEI N. 9610/98, 
PRESUMINDO-SE DOMÍNIO PÚBLICO - SUPOSTA VIOLAÇÃO DO DIREITO DE 
IMAGEM DO AUTOR JACKSON - ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS DE CAPTAÇÃO DA 
IMAGEM - FOTOGRAFIAS MASSIVAMENTE DIFUNDIDAS PELO PRÓPRIO AUTOR, 
ATRELADAS A MENÇÃO  DE MARCA DE VESTUÁRIO - PROPOSITURA DE UMA 
ENXURRADA DE AÇÕES PELO AUTOR NOS ÚLTIMOS DOIS ANOS, SOB O MESMO 
DIREITO DE IMAGEM VIOLADO - CONDUTA ESTRATÉGICA DE UTILIZAÇÃO DO 
SISTEMA JUDICIÁRIO PARA ALCANCE DE FINALIDADE FINANCEIRA, O QUE SE 
DISTINGUE, EM SI, DA PROTEÇÃO AO DIREITO DE IMAGEM - ADEMAIS, AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO NO RECURSO AOS FUNDAMENTOS BEM ELENCADOS NA 
SENTENÇA, LIMITANDO-SE A TECER ARGUMENTOS SOBRE A INVIOLABILIDADE 
DA IMAGEM COM FINS COMERCIAIS - SENTENÇA IRRETOCÁVEL - MANUTENÇÃO 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS QUE SE IMPÕE - RECURSO DOS AUTORES 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, CONHECER DO RECURSO e NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, mantendo a sentença (evento 27) por seus próprios fundamentos, 
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servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 46, da lei n. 9.099/95 
e 63, § 2º, da Resolução 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recurso 
dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina). Custas pela parte recorrente, que 
arcará, ainda, com honorários advocatícios que se fixa em 15% sobre o valor atualizado 
da causa (art. 55, caput da Lei n. 9.099/95), nos termos do relatório, votos e notas de 
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 22 de novembro de 2023.

RELATÓRIO

Dispensável, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/95, art. 63, § 1º da Resolução – 
CGJ/SC nº 04/07 e Enunciado n. 92 do FONAJE.

VOTO

Voto no sentido de  CONHECER DO RECURSO  e  NEGAR-LHE PROVIMENTO, 
mantendo a sentença (evento 27) por seus próprios fundamentos, servindo a súmula 
do julgamento como acórdão, nos termos do art. 46, da lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da 
Resolução 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recurso dos Juizados 
Especiais do Estado de Santa Catarina). Custas pela parte recorrente, que arcará, ainda, 
com honorários advocatícios que se fixa em 15% sobre o valor atualizado da causa (art. 
55, caput da Lei n. 9.099/95).

Documento eletrônico assinado por Adriana Mendes Bertoncini, Juíza Relatora, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310049641776v2 e do código CRC aed69fe7.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ADRIANA MENDES BERTONCINI

Data e Hora: 24/11/2023, às 19:52:37

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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RECURSO CÍVEL Nº 5018989-78.2022.8.24.0090/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO JABER FARAH FILHO

EMENTA

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. 
INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ. 

TESE DE LEGALIDADE DA INSCRIÇÃO EM CADASTRO DESABONADOR, POR 
FORÇA DA INADIMPLÊNCIA DA PARTE AUTORA. REJEIÇÃO. QUEDA EM VIRTUDE 
DE DESNÍVEL NA CALÇADA EM FRENTE AO ESTABELECIMENTO DA ACIONADA. 
AUTORA GRÁVIDA QUE POSSUIA PLANO DE SAÚDE. OFERTA DE ATENDIMENTO 
DE CORTESIA.  AUSÊNCIA DE PROVA DA CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO. ÔNUS 
DA PROVA QUE COMPETIA À RÉ (ART. 373, II, DO CPC). COBRANÇA INDEVIDA. 
ANOTAÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL PRESUMIDO. PATAMAR ESTABELECIDO 
QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA, RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, AO 
CARÁTER PEDAGÓGICO DA MEDIDA E À CAPACIDADE FINANCEIRA DAS PARTES.

SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO 
E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
para confirmar a sentença por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do 
julgamento como acórdão (art. 46 da Lei 9.099/95), e condenar a parte recorrente ao 
pagamento das custas e honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por 
cento) sobre o valor atualizado da causa (art. 55, caput, da Lei 9.099/95), nos termos do 
relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

Florianópolis, 13 de dezembro de 2023.
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RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 38, caput, da Lei 9.099/95.

VOTO

Voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para confirmar a sentença 
por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão (art. 
46 da Lei 9.099/95), e condenar a parte recorrente ao pagamento das custas e honorários 
advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da causa 
(art. 55, caput, da Lei 9.099/95).

Documento eletrônico assinado por Adriana Mendes Bertoncini, Juíza Relatora, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310050381534v2 e do código CRC f6b28724.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ADRIANA MENDES BERTONCINI

Data e Hora: 14/12/2023, às 18:45:2 

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Primeira Turma Recursal
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5012013-70.2021.8.24.0064/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO PAULO MARCOS DE FARIAS

EMENTA

CRIME DE LESÃO CORPORAL. ART. 129 DO CÓDIGO PENAL C/C ART. 61, II, 
‘H’. DECORRENTE DE BRIGA APÓS ACIDENTE DE TRÂNSITO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR. ABSOLVIÇÃO POR 
CONDUTA EM LEGÍTIMA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE. AGENTE QUE UTILIZOU 
DESPROPORCIONALMENTE DA FORÇA CONTRA PESSOA IDOSA  DESFERINDO 
GOLPES ATINGINDO A CABEÇA DA VÍTIMA, PROVOCANDO-LHE A QUÉDA 
CONTRA UM MURO DE PEDRA.   INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. NÃO 
ACOLHIMENTO. LAUDO PERICIAL DO IGP QUE APONTA PELA LESÃO VÍTIMA 
CORRESPONDENTE À NARRATIVA APRESENTADA NO TERMO CIRCUNSTANCIADO 
E EM JUÍZO. DEPOIMENTO DO FILHO DA VÍTIMA QUE CORROBORA COM SUAS 
ALEGAÇÕES.  PLEITO SUBSIDIÁRIO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO 
CORPORAL CULPOSA. DESPROPORCIONALIDADE DA CONDUTA SUFICIENTE 
A CARACTERIZAÇÃO DO DOLO. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DE REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA CONSIDERADA AS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AGRAVANTES. SÚMULA 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. PRECEDENTES DESTA TURMA RECURSAL. SENTENÇA MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. ART. 82, §5º, DA LEI N. 9.099/1995. RECURSO DE 
APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer desta apelação e negar-lhe provimento, 
confirmando a sentença pelos seus próprios fundamentos, os quais são adotados 
como razão de decidir, valendo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos 
do art. 82, §5º, da Lei 9.099/1995. Sem custas, fixando-se honorários ao defensor dativo 
no importe de R$ 450,00 (quatrocento se cinquenta reais), observados os limites 
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estabelecidos na Resolução 5/2019 CM-TJSC, anexo único, nos termos do relatório, 
votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 10 de agosto de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado o relatório nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.

VOTO

Trata-se de recurso de apelação criminal interposto por Jonas Pereira Carpes 
em face de sentença que julgou procedente a pretensão punitiva estatal deduzida 
na denúncia, para condenar o recorrente ao  cumprimento da pena privativa de 
liberdade estabelecida em 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de detenção, em regime 
inicial prisional semiaberto, pela prática do crime descrito no art. 129,  caput, do 
Código Penal. 

Em suas razões, postula a  absolvição, consoante a  excludente de ilicitude da 
legítima defesa.  Subsidiariamente, requer a absolvição  pela ausência de provas de 
que tenha iniciado as agressões, nos termos do art. 386, II , V e VII do CPP, e caso 
assim não entenda, a  desclassificação  da conduta para a prática de lesão corporal 
culposa, e, subsidiariamente que a pena seja fixada no mínimo legal e que o Apelante 
possa apelar em liberdade nos termos do art. 283 do CPP, por preencher os requisitos 
objetivos para tal benefício.

Razão não assiste ao Apelante. 

Nos termos do art. 25 do Código Penal, “entende-se em legítima defesa quem, 
usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou 
iminente, a direito seu ou de outrem”. 

Na lição de Julio Fabbrini Mirabete:

“Exige a legítima defesa que o uso dos meios necessários seja o suficiente para repelir 
a agressão. Pode variar de simples admoestação enérgica até o uso de violência. 
Entende-se que, na verdade, o agente deve utilizar, entre os meios de que dispõe para 
sua defesa, no momento da agressão, aquele que menor  lesão  pode causar. Além 
disso, é necessário que seja moderado na reação, que não use o meio de forma a 
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cometer excesso na defesa; só assim estará caracterizada a descriminante” (Código 

penal interpretado. Atlas. 6. ed. São Paulo, 2008. p. 252).

Na hipótese vertente, ao que se infere das provas existentes nos autos, o Apelante 
após o acidente de trânsito, ao receber da vítima um tapa na mão, a fim de impedi-
lo de filmar os veículos, agrediu-a com socos e tapas, fazendo-a cair ao chão e bater 
a cabeça em um muro de pedras, provocando-lhe as lesões corporais descritas no 
exame de corpo de delito por ela realizado, quais sejam, “edema na região biparietal 
mediana posterior; escoriações com crostas hemáticas no lado direito do dorso nasal 
ósseo e no cotovelo direito”  ( Evento 1, TERMO_CIRCUNST20, dos autos n. 0008443-
35.2019.8.24.0064).

A desproporção das lesões impossibilita a aplicação ao caso concreto da 
excludente da legítima defesa, considerando que o Apelante não apenas agiu para 
impedir uma possível agressão, mas deferiu golpes contra a vítima com intenção de 
provocar-lhe lesões, o que também afasta o pleito de desclassificação da conduta para 
lesão corporal culposa.

O conjunto probatório existente nos autos é farto, consistente no depoimento da 
vítima e dos envolvidos, corroborado pela constatação da lesão corporal por exame de 
corpo de delito, não havendo que se falar em absolvição por insuficiência de provas.

  Quanto ao pedido de alteração do regime prisional, este deve ser igualmente 
rechaçado,   pois de acordo com a Súmula 269 do Superior Tribunal de Justiça,  “é 
admissível a adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a 
pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais”.

Na hipótese, considerada a reincidência do Apelante somado ao fato da vítima 
ser pessoa idosa, inafastável a aplicação do regime semiaberto na forma do art. 33, §2º, 
“b”, do Código Penal.

Neste sentido, colhe-se entendimento proferido por esta Turma Recursal:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE LESÃO CORPORAL LEVE. ART. 129, CAPUT, DO CP. 

CONTENDA EM CARRO DE LANCHE. RÉU E SEUS AMIGOS QUE, APÓS CONSUMIREM 

NO ESTABELECIMENTO, NEGARAM-SE A PAGAR A CONTA. PEDIDO DE EXPLICAÇÕES 

DA VÍTIMA E SEU MARIDO, PROPRIETÁRIOS DO ESTABELECIMENTO. LESÃO 

CORPORAL EM RAZÃO DE TAPA DESFERIDO EM DIREÇÃO AO ROSTO DA VÍTIMA. 

SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA. PENA DEFINITIVA ESTABELECIDA EM 
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04 (QUATRO) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE DETENÇÃO, NO REGIME SEMIABERTO. 

IRRESIGNAÇÃO DO ACUSADO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. NÃO ACOLHIMENTO. 

LAUDO PERICIAL DO IGP QUE APONTA PELA LESÃO VÍTIMA CORRESPONDENTE 

À NARRATIVA APRESENTADA NO TERMO CIRCUNSTANCIADO E EM JUÍZO. 

DEPOIMENTO DO MARIDO DA VÍTIMA QUE CORROBORA COM SUAS ALEGAÇÕES. 

REGIME INICIAL DA PENA. SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE 

REGIME MENOS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 

CONDENAÇÕES ANTERIORES POR FURTO E LESÃO CORPORAL. REINCIDÊNCIA 

ESPECÍFICA. PRECEDENTES. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECRETO 

CONDENATÓRIO MANTIDO PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. “Condenado à pena 
de detenção, reincidente, não tem opção: qualquer que seja a quantidade de pena 
deverá iniciar, sempre, em  regime  semi-aberto” (Cezar Roberto Bitencourt, Código 
Penal Anotado, 1999, pág. 134). “Ao reincidente, condenado à pena de detenção, que 
teve consideradas  desfavoráveis  as  circunstâncias  judiciais previstas no CP, Art. 59, 
aplica-se o regime prisional semi-aberto” (Resp n. 165774/DF, rel. Min. Edson Vidigal, in 
DJU de 20.3.00). “Isso porque, da leitura do art. 33, § 2º, do Código Penal, infere-se que o 
acusado reincidente deverá iniciar o cumprimento da pena em regime fechado. Nada 
obstante, o Superior Tribunal de Justiça, por meio do verbete sumular n. 269, houve 
por bem relativizar tal disposição em benefício do réu, ao dispor que “é admissível a 
adoção do  regime  prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual 
ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais”.Assim, verificada a 
reincidência do apelante, e existindo  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  mostra-
se correta a estipulação do  regime  semiaberto para o início do resgate da sanção 
penal, conforme entendimento jurisprudencial dominante.” (TJSC, Apelação Criminal 

n. 0000763-80.2019.8.24.0037, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Salete Silva 

Sommariva, Segunda Câmara Criminal, j. 04-05-2021).  (TJSC, APELAÇÃO CRIMINAL n. 

0001305-81.2019.8.24.0075, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Marcio Rocha 

Cardoso, Primeira Turma Recursal - Florianópolis (Capital), j. 10-02-2022).

À luz do exposto,  voto no sentido de conhecer desta apelação e negar-lhe 
provimento, confirmando a sentença pelos seus próprios fundamentos, os quais são 
adotados como razão de decidir, valendo a súmula do julgamento como acórdão, nos 
termos do art. 82, §5º, da Lei 9.099/1995. Sem custas, fixando-se honorários ao defensor 
dativo no importe de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), observados os limites 
estabelecidos na Resolução 5/2019 CM-TJSC, anexo único.
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Documento eletrônico assinado por  Paulo Marcos De Farias, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310046101416v10 e do código CRC 635fe74c.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): PAULO MARCOS DE FARIAS

Data e Hora: 10/8/2023, às 15:41:23

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5008004-06.2021.8.24.0019/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO PAULO MARCOS DE FARIAS:

EMENTA

CRIME  CONTRA O MEIO AMBIENTE. CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO, 
INSTALAÇÃO OU FUNCIONAMENTO, EM QUALQUER PARTE DO TERRITÓRIO 
NACIONAL, ESTABELECIMENTOS, OBRAS OU SERVIÇOS POTENCIALMENTE 
POLUIDORES, SEM LICENÇA OU AUTORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS 
COMPETENTES, OU CONTRARIANDO AS NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES 
PERTINENTES. ART. 60 DA LEI 9605/1998. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
INSURGÊNCIA DOS RÉUS. I) NULIDADE DA SENTENÇA: A) INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
NÃO ACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO ELEMENTO 
VOLITIVO NA DENÚNCIA QUE NÃO INDUZ, POR SI SÓ, EM INÉPCIA. ELEMENTO 
SUBTENDIDO NA DESCRIÇÃO DA PRÁTICA CRIMINOSA. PEÇA QUE NARROU 
SUFICIENTENTEMENTE A CONDUTA. ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA ASSEGURADOS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE  INDICAÇÃO DA  NORMA COMPLEMENTADORA. PRÁTICA DELITUOSA 
IMPUTADA AOS ACUSADOS QUE SE CONSTITUIU NO DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDICIONANTES DE VALIDADE DA LICENÇA AMBIENTAL. DESNECESSIDADE 
DE INDICAÇÃO DA NORMA COMPLEMENTADORA NESTE CASO. CONDUTAS 
DEVIDAMENTE NARRADAS. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À DEFESA. B) OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FATOS NARRADOS 
NA PEÇA ACUSATÓRIA EM PERFEITA CORRESPONDÊNCIA COM OS FATOS 
JULGADOS NA SENTENÇA.  C) AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE DELITO. 
DESNECESSIDADE. CRIME DE MERA CONDUTA. PERÍCIA TÉCNICA PARA  AVALIAR 
A POTENCIALIDADE LESIVA DO EMPREENDIMENTO. DISPENSABILIDADE. 
ATIVIDADE CONSISTENTE EM PARCELAMENTO DE SOLO URBANO QUE, A 
TEOR DA RESOLUÇÃO Nº 237, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1997 DA CONAMA, É 
POTENCIALMENTE POLUIDORA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. II) PEDIDO DE 
CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. PRESCINDIBILIDADE. ANÁLISE 
QUANTO À EXISTÊNCIA DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NO LOCAL, 
BEM COMO A VALIDADE DA LICENÇA AMBIENTAL DO LOTEAMENTO QUE PODEM 
SER EXTRAÍDAS DAS PROVAS E DOS ELEMENTOS INFORMATIVOS CONSTANTES 
NOS AUTOS. III) MÉRITO. MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE 
PROVADAS NOS AUTOS. RÉUS QUE DESCUMPRIRAM AS CONDICIONANTES 
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DA LICENÇA AMBIENTAL E NÃO ADOTARAM MEDIDAS MITIGADORAS APTAS A 
EVITAR A DEGRADAÇÃO DO SOLO, PROCESSOS EROSIVOS, DESLIZAMENTOS 
E ASSOREAMENTO. CONSTATAÇÃO EFETIVA DE UM PROCESSO EROVISO DO 
SOLO E  ASSOREAMENTO DE CURSO HÍDRICO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE APÓS OCORRÊNCIA DE CHUVAS. RELATÓRIOS DE FISCALIZAÇÃO 
DO ÓRGÃO AMBIENTAL EM CONSONÂNCIA COM OS DEPOIMENTOS 
PRESTADOS EM AUDIÊNCIA JUDICIAL. TESTEMUNHAS DA DEFESA QUE NÃO 
FORAM CAPAZES DE DESCONSTITUIR AS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO 
ÓRGÃO AMBIENTAL.  FATORES CLIMÁTICOS QUE SÃO CIRCUNSTÂNCIAS  A 
SEREM LEVADAS EM CONSIDERAÇÃO NO MOMENTO DA EXECUÇÃO DAS 
MEDIDAS MITIGADORAS. AUTORIA DELITIVA COMPROVADA.  ART. 2º DA LEI Nº 
9.605/1998. RÉU QUE, ALÉM DE SÓCIO DIRETOR DA EMPRESA CORRÉ, FIGUROU 
COMO RESPONSAVÉL TÉCNICO PELO PROJETO HIDROSSANITÁRIO E ASSINOU 
TODOS OS RELATÓRIOS ENVIADOS AO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE  NO 
TOCANTE A FISCALIZAÇÃO DO LOTEAMENTO. ALEGADA ATIPICIDADE 
FORMAL. INSUBSISTÊNCIA. PARCELAMENTO DE SOLO URBANO. ATIVIDADE 
POTENCIALMENTE POLUIDORA. RESOLUÇÃO Nº 237, DE 19 DE DEZEMBRO DE 
1997 DA CONAMA. DESCUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES DE VALIDADE 
DA LICENÇA AMBIENTAL QUE RESULTA NO DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADE 
POTENCIALMENTE POLUIDORA EM CONTRARIEDADE ÀS NORMAS LEGAIS 
VIGENTES. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA E 
DO PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA. DESCUMPRIMENTO 
DAS CONDICIONANTES QUE RESULTOU EM PROCESSO EROSIVO NO ENTORNO 
DE  ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DOSIMETRIA DA PENA. PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO PARA EXCLUSÃO DA AGRAVANTE PREVISTA NO  ART.  15, II, DA 
LEI N. 9.605/1998. NÃO ACOLHIMENTO. DELITO PRATICADO COM INTENÇÃO 
DE OBTENÇÃO DE VANTAGEM PECUNIÁRIA. INSURGÊNCIA DO RÉU (PESSOA 
FÍSICA). EXCLUSÃO DA PENA DE MULTA. APLICAÇÃO ISOLADA DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE QUE NÃO SERIA ADEQUADA AO CASO EM CONCRETO 
EM ATENÇÃO À FINALIDADE PUNITIVA E RESSOCIALIZADORA DO DIREITO 
PENAL. PLEITO DE DIMINUIÇÃO DO QUANTUM FIXADO EM DIAS-MULTA. ART. 49 
DO CÓDIGO PENAL. FIXAÇÃO NO MINÍMO LEGAL. RÉU QUE NÃO COMPROVOU 
A HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA EM ARCAR COM OS VALORES FIXADOS. 
SENTENÇA CONFIRMADA TAMBÉM PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer desta apelação e negar-lhe provimento, 
mantendo a sentença recorrida também por seus próprios fundamentos, servindo a 
súmula do julgamento como acórdão, segundo orienta o art. 82, §5º da Lei n. 9.099/1995. 
Sem custas, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 11 de maio de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado o relatório nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.

VOTO

Trata-se de  apelação  interposta por H2O Imóveis Ltda  e Jean Carlos Benincá 
em face de sentença proferida que  “JULGO PROCEDENTE  o pedido formulado na 
denúncia para: a) CONDENAR Jean Carlos Benincá, já qualificado, ao cumprimento 
da pena privativa de liberdade de 1 (um) mês de detenção, em regime inicial aberto, 
e ao  pagamento de 10 dias-multa no valor de um  salário mínimo vigente na data 
do fato,  pela prática da infração penal prevista no artigo 60 da Lei nº 9.605/98. 
[...] b) CONDENAR H2O Imóveis Ltda, já qualificado, ao pagamento de 10 dias-multa 
no valor de um salário mínimo vigente na data do fato, pela prática da infração penal 
prevista no artigo 60 da Lei nº 9.605/98.”

Preliminarmente, os apelantes alegam nulidade da sentença por:  a)  inépcia 
da denúncia pela ausência de indicação do elemento subjetivo do tipo penal e 
pela ausência de indicação da norma complementadora do tipo penal; b) ausência 
de correlação entre denúncia e a sentença; c) ausência de exame de corpo de delito 
para análise da causa do processo erosivo.

Requerem a conversão do julgamento em diligência para: I) elaboração de perícia 
a fim de averiguar a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância; II) oficiar 
o Instituto do Meio Ambiente para que informe se a Licença Ambiental de Instalação 
nº 4462/2017 perdeu sua validade em decorrência dos fatos ocorridos.

No mérito, alegam fragilidade probatória quanto à  autoria e materialidade do 



Jurisprudência Criminal - Acórdãos
Primeira Turma Recursal

218

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

crime; sustentam a atipicidade formal sob a alegação de que a licença ambiental não 
se caracteriza como regulamento ou norma; atipicidade material pela aplicação do 
princípio da insignificância, bem como pela aplicação do princípio da fragmentariedade, 
subsidiariedade e intervenção mínima do Direito Penal. 

Subsidiariamente, requerem o afastamento da agravante prevista no art. 15, II, a, 
da Lei nº 9.605/98; a exclusão da pena de multa aplicada em face do réu Jean Carlos 
Benincá e a diminuição do valor atribuído aos dias-multa.

Quanto ao delito imputado aos réus, dispõe o art. 60 da Lei n. 9.605/1998: “Construir, 
reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou 
autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais 
e regulamentares pertinentes: Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou 
ambas as penas cumulativamente.”

Da denúncia, colhe-se: 

Em 5 de janeiro de 2021, às 13h15min, no Bairro São Cristóvão, s/n, Concórdia/SC, a 
empresa H20 IMÓVEIS LTDA e seu sócio-administrador JEAN CARLOS BENINCÁ 
fizeram funcionar obra ou serviço potencialmente poluidor, consistente na implantação 
do Loteamento Piola, contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes, 
porquanto descumpriram condicionantes de validade da Licença Ambiental de Prévia 
LAP n. 2279/2017 e da Licença Ambiental de Instalação LAI 4462/2017, concedida no 
Processo de Licenciamento Ambiental URB/19890/CAU. 

Conforme apurado, os denunciados não observaram algumas condicionantes de validade 
da referida licença ambiental, consistente em medidas mitigadoras para evitar, durante 
a etapa de terraplanagem, a degradação do solo  processos erosivos, deslizamentos e 
assoreamento, tais como: a) controlar a remoção da vegetação, limitando sua retirada 
ao mínimo necessário, para manter a proteção do solo e a estabilidade do terreno; b) 
drenagem pluvial; c) plantar gramíneas nos taludes marginais para evitar erosão; d) 
respeitar as áreas de preservação permanente e área verde do loteamento; e) drenar a 
água coletada para um local onde não ocorra saturação imediata (drenagem pluvial); f) 
respeitar áreas verdes e taxa de ocupação dos terrenos na definição do projeto urbanístico 
e execução do loteamento; g) manutenção de cobertura vegetal nativa ou artificial no 
solo, para evitar o carreamento de materiais que possam contaminar a água
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Pois bem. De início, quanto à alegada nulidade da sentença por inépcia da 
denúncia, afirma o art. 41 do Código Penal: “A denúncia ou queixa conterá a exposição 
do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou 
esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando 
necessário, o rol das testemunhas.”

No caso, a  ausência de indicação expressa do elemento volitivo na denúncia 
não induz, por si só, em ausência de justa causa ou inépcia, porquanto o dolo do tipo 
penal em questão está embutido na descrição da própria conduta imputada aos 
acusados, a qual consiste em fazer funcionar obra ou serviço potencialmente poluidor, 
[...] contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes pelo descumprimento 
das  condicionantes de validade da Licença Ambiental de Prévia LAP n. 2279/2017 
e da Licença Ambiental de Instalação LAI 4462/2017, concedida no Processo de 
Licenciamento Ambiental URB/19890/CAU. 

Em outras palavras, não há  inépcia da denúncia pela ausência de indicação 
expressa de que os acusados agiram com dolo no descumprimento das condicionantes 
da licença ambiental quando este elemento está subtendido na descrição da prática 
criminosa, mormente quando não há especial fim de agir ou conduta culposa.

No mesmo sentido, não há o que se falar em inépcia da denúncia por ausência 
de indicação da norma complementadora do tipo penal. 

A atividade consistente em parcelamento de solo urbano desenvolvida pelos 
acusados, de acordo com a Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997 da CONAMA, é 
por sua natureza potencialmente poluidora, dependendo de licenciamento ambiental 
para sua operação (art. 2º).

Sobre as condições do licenciamento, dispõe o art. 2, §2º, da referida 
Resolução:  “Caberá ao órgão ambiental competente definir os critérios de 
exigibilidade, o detalhamento e a complementação do anexo 1, levando em 
consideração as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características 
do empreendimento ou atividade.”

No caso dos autos, está claro na peça acusatória que a prática delituosa imputada 
aos acusados  se constituiu no suposto descumprimento das condicionantes de 
validade da Licença Ambiental anteriormente impostas para o exercício da atividade 
de parcelamento de solo, condicionantes estas que possuem relação direta com a 
validade da licença, já que a Resolução da CONAMA esclareceu que a atividade pelos 
agentes desenvolvida é potencialmente poluidora. 
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Neste sentido, a infração imputada aos acusados não é a violação direta à uma 
norma regulamentadora, mas o descumprimento das condicionantes da licença 
ambiental, inexistindo, portanto, nulidade.

Além do mais, as condutas imputadas aos acusados foram devidamente expostas 
na peça acusatória, não havendo qualquer prejuízo a defesa. Assim, afasto a preliminar 
de inépcia aventada. 

No que tange à alegação de violação ao princípio da correlação, esclareço, 
igualmente, que não há nulidade a ser sanada.

Isso porque, o princípio da correlação estabelece que “o fato imputado ao réu, na 
peça inicial acusatória, deve guardar perfeita correspondência com o fato reconhecido 
pelo juiz, na sentença, sob pena de grave violação aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, consequentemente, ao devido processo legal.”

No caso, o fato do Ministério Público ter utilizado na denúncia a data de 05 de 
janeiro de 2021 para indiciar o cometimento do ilícito consistente no descumprimento 
das condicionantes da Licença ambiental, é apenas uma estimativa da ocorrência dos 
fatos, não podendo ser considerada como estanque pela própria natureza da infração 
penal imputada aos acusados. 

Mas não obstante a isso, a  sentença  retro  levou em consideração para 
fundamentação do édito condenatório o Termo Circunstanciado n. 5002419-
70.2021.8.24.0019 e os depoimentos colhidos nos autos da ação penal que dizem 
respeito à ausência de medidas mitigadoras no empreendimento de loteamento para 
conter eventuais danos ambientais,  não havendo qualquer ofensa ao princípio da 
correlação, tampouco prejuízo à defesa, já que teve a oportunidade de se defender de 
todos os fatos narrados.

Inclusive, ao contrário do que narra a defesa, a sentença não levou em consideração 
para a condenação dos réus o descumprimento das notificações enviadas pelo órgão 
ambiental para conter os danos já ocasionados pela erosão após os fatos narrados 
na denúncia, tão somente fundamentou, de acordo com a Informação Técnica IMA/
CAU n° 03/2021 de 06/01/2021 e a fiscalização da Polícia Militar Ambiental realizada 
em 16/02/2021, a ausência de precauções aptas a impedir a erosão, o assoreamento do 
curso hídrico e o carreamento do solo até aquela data. 

Em outras palavras, não foi o descumprimento das notificações posteriores ao 
dano constatado que fundamentou  a condenação,  mas sim, o descumprimento 
das condicionantes da licença ambiental no tocante as medidas mitigadoras, 
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descumprimento este que foi verificado pela Informação Técnica IMA/CAU n° 03/2021 
de 06/01/2021 e a fiscalização da Polícia Militar Ambiental realizada em 16/02/2021, além 
das demais provas dos autos.

Além do mais, a fundamentação no sentido de que “embora tais requerimentos 
tenham sido apresentados após o fato, não sendo objeto da denúncia, a alegação não 
merece prosperar, visto que os acusados foram notificados, concedeu-se prazo para 
adoção de medidas mitigadoras que foi posteriormente dilatado, deixando, contudo, 
de adotar as condutas necessárias a fim de mitigar/minorar o impacto ambiental, o 
que somente foi feito posteriormente e a destempo.”  foi realizada em contrapeso à 
alegação do próprio acusado, o qual alegou em audiência que: 

[...]; fizeram alguns protocolos no IMA e receberam respostas seis meses depois; 

que mesmo o IMA pedindo para fazer alguma intervenção naquela época, por se 

apresentar  como curso hídrico, porque não tinham feito o laudo, precisavam de 

determinadas autorizações para intervir; que não receberam respostas, ou não em 

tempo hábil; que, nesse meio tempo, paralelo aos pedidos do IMA, fizeram uma reunião 

com a Prefeitura; [...] que não cumpriram alguns prazos do IMA porque tiveram cinco 

dias e, quando protocolam um pedido, vem resposta quando dá; [...]; que, caso tivesse 

um alicerce de engenharia mais rápido da Prefeitura e do IMA, poderia ter colocado 

uma máquina no local e contido, fazendo todo o trabalho bem tranquilo; [...]; que, caso 

fizesse, seria condenado pelo crime de supressão de vegetação em estágio inicial; [...]; 

que não tinha essa liberação para limpeza, então fizeram paliativamente aquilo que 

foi possível manualmente; que, de todo esse período de escavação manual, têm as 

fotos registradas; (Evento 124, vídeo 9; transcrição retirada dos autos)

Desse modo, afasto a preliminar suscitada. 

Também, vai afastada a preliminar de nulidade por ausência de exame de corpo 
de delito, tendo em vista que a infração constante no art. 60 da Lei nº 9.605/1998 é crime 
de mera conduta, sendo que o eventual dano resultante é mero desdobramento da 
consumação do crime. Colhe-se:

Crime - CRIME AMBIENTAL - ATIVIDADE POTENCIALMENTE POLUIDORA - FALTA 

LICENÇA - ART. 60, LEI FEDERAL N. 9.605/98 - CRIME DE PERIGO - CONDENAÇÃO.    

1- O crime do art. 60 da Lei Federal n. 9.605/98 é crime formal de mera conduta não 

exigindo para a sua configuração resultado efetivo.   2- Custas de lei. (TJSC, Apelação 
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n. 0015004-88.2015.8.24.0008, de Blumenau, rel. Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, 

Segunda Turma de Recursos - Blumenau, j. 14-11-2017)

Ademais, inconstante o argumento da defesa de que seria necessário perícia 
técnica para avaliar a potencialidade lesiva do empreendimento de parcelamento de 
solo urbano, tendo em vista que de acordo com Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 
1997 da CONAMA, esta atividade, por si só, já é considerada potencialmente poluidora. 
Neste viés: 

APELAÇÃO CRIMINAL (RÉU SOLTO). CRIME AMBIENTAL. ART. 60 DA LEI 9.605/98. 

SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DE DEFESA. PRETENSA ABSOLVIÇÃO POR 

AUSÊNCIA DE PROVAS ACERCA DA MATERIALIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. 

AGENTE QUE INSTALOU E FEZ FUNCIONAR SERRARIA SEM O DEVIDO LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL. AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COMPROVADAS PELO 

AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL, RELATÓRIO DE INVESTIGAÇÃO, LEVANTAMENTO 

FOTOGRÁFICO E DEPOIMENTO DOS POLICIAIS MILITARES AMBIENTAIS QUE 

PARTICIPARAM DA FISCALIZAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE DE LAUDO PERICIAL PARA 

ATESTAR O POTENCIAL POLUIDOR DA ATIVIDADE. PREVISÃO NA INSTRUÇÃO 

NORMATIVA N. 06/2013 DO IBAMA E RESOLUÇÃO N. 13/2012 DO CONSEMA. CRIME 

DE MERA CONDUTA E PERIGO ABSTRATO. CONDENAÇÃO MANTIDA. É dispensável 

a realização de perícia para atestar a potencialidade lesiva da atividade de serraria 

no crime do art. 60 da Lei 9.605/98, uma vez que, além de esta ser assim prevista na 

Instrução Normativa n. 06/2013 do IBAMA e na Resolução 13/2012 do Consema, o tipo 

penal se consuma independentemente da efetiva poluição, havendo a presunção de 

dano ao meio ambiente. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, Apelação 

Criminal n. 0900062-04.2018.8.24.0143, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. 

Ernani Guetten de Almeida, Terceira Câmara Criminal, j. 29-09-2020)

Enfrentada as preliminares, indefiro, também, o pedido de conversão do 
julgamento em diligência para determinação de perícia no local e ofício ao Instituto 
do Meio Ambiente, porquanto as informações relativas à existência de área de 
preservação permanente no local, bem como a validade da licença ambiental do 
loteamento podem ser extraídas das provas e dos elementos informativos constantes 
nos próprios autos, sendo desnecessário para o deslinde do feito a conversão do 
julgamento em diligência. 
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Superado tais pontos, analisando-se as informações constantes no Termo 
Circunstanciado, tem-se que:  “[...] 5 - Referente a vistoria realizada no Loteamento 
Piola (LAI 4462/2017, fica prorrogada a LAI para mais 36 meses, conforme Of. IMA/
CAU/CONCÓRDIA/SC N. 191/2020), a guarnição verificou a ocorrência de processos 
erosivos (causado pela incidência de chuva) na área do loteamento, com 
carreamento de sedimentos de solo para área de APP (nascente - coordenadas 
UTM 22j 402565.05/6987661.88 e curso hídrico) existente na parte baixa do 
loteamento, causando assoreamento de parte da nascente e do leito do curso 
hídrico. Considerando a LAI apresentada, podemos citar o descumprimento de 
uma das condicionantes da licença descrita na página 4, no quadro Condições de 
Validade, item: Programa de Gestão Ambiental identificada com o n. 3.” (Evento 
1, inf. 1, fl. 3, autos n. 5002419-70.2021.8.24.0019)

Do Informação Técnica IMA/CAU n° 03/2021, extrai-se: “Foi constatada na vistoria 
que o empreendimento está em fase de implantação com abertura de rua e instalação 
de drenagem pluvial.  Há presença de duas nascentes no local no entorno das 
coordenadas UTM 22J Ponto 1: E 402551 N 6987702 e Ponto 2: E 402565 N 6987658. 
Segundo processo de licenciamento ambiental, a APP dessas nascentes ocupará 
uma área de 685,44 m 2 da área do empreendimento. Dessa área de APP, será 
necessário a intervenção em cerca de 355,58 m2 para implantar rua, o qual será 
o único acesso ao loteamento e será compensada conforme prevê o Conama 
369/2006.  É possível observar que em  virtude das chuvas está ocorrendo um 
processo erosivo em grandes proporções, principalmente no entorno dessa 
área de Preservação Permanente, agravada pela declividade do terreno. É 
possível constatar grandes valas as quais se formaram a partir do escoamento 
de água em grande volume, até mesmo danificando tubos de drenagem já 
implantados. Foi disposto certa quantidade de solo para tentar impedir o escoamento 
de água por uma vala feita por essa erosão. Também é possível verificar, inclusive em 
imagens em anexo à denuncia, que o curso d´água está bastante assoreado, 
sendo que em determinados locais, o leito encontra-se completamente coberto 
por solo.  Considerando que no entorno do curso d´água há inúmeras residências 
as quais estão construídas na APP desse curso d´água. Considerando que há 
grande apreensão dos moradores lindeiros em relação a enchentes, em virtude do 
assoreamento do rio. Considerando que o empreendedor não tomou a devidas 
medidas mitigadoras para evitar a erosão e assoreamento do curso hídrico 
durante a etapa de terraplanagem. Considerando tratar-se de intervenção 
em Área de Preservação Permanente, além da permitida no processo do 
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licenciamento ambiental.” (Evento 1, inf. 1, fl. 17, autos n. 5002419-70.2021.8.24.0019)

Do Relatório de Fiscalização  nº: 01/2021-CODAM, consta:  “[...] Foi constatada na 
vistoria que o empreendimento está em fase de implantação com abertura de 
rua e instalação de drenagem pluvial. Há presença de duas nascentes no local 
no entorno das coordenadas UTM 22J Ponto 1: E 402551 N 6987702 e Ponto 2: 
E 402565 N 6987658, que dão origem a um curso d´água. É possível observar 
que em virtude das chuvas está ocorrendo um processo erosivo em grandes 
proporções, principalmente no entorno dessa área de Preservação Permanente, 
agravada pela declividade do terreno.  É possível constatar  grandes valas as 
quais se formaram a partir do escoamento de água em grande volume, até 
mesmo danificando tubos de drenagem já implantados.  Também verificou-
se que o curso d´água está bastante assoreado, sendo que em determinados 
locais o leito encontra-se completamente coberto por solo.  Considerando que 
no entorno do curso d´água há inúmeras residências as quais estão construídas na 
APP desse curso d´água. Considerando que há grande apreensão dos moradores 
lindeiros em relação a enchentes, em virtude do assoreamento do rio. Considerando 
que o empreendedor não tomou a devidas medidas mitigadoras para evitar a 
erosão e assoreamento do curso hídrico durante a etapa de terraplanagem e 
conforme medida mitigadora descrita na fase de LAP do processo sendo essas: 
Degradação do solo, processos erosivos, deslizamentos e assoreamento: - 
Controlar a remoção da vegetação, limitando sua retirada ao mínimo necessário, 
para manter a proteção do solo e a estabilidade do terreno; - Drenagem pluvial; 
- Plantar gramíneas nos taludes marginais para evitar erosão; - Respeitar as 
áreas de preservação permanente e área verde do loteamento. Aumento da 
superfície impermeável Medidas Mitigadoras - Drenar a água coletada para um 
local onde não ocorra saturação imediata (drenagem pluvial); - Respeitar áreas 
verdes e taxa de ocupação dos terrenos na definição do projeto urbanístico e 
execução do loteamento. Alterações na qualidade das águas: - Manutenção 
de cobertura vegetal nativa ou artificial no solo, para evitar o carreamento de 
materiais que possam contaminar a água;  Considerando que após a vistoria o 
empreendedor foi notificado por intermédio da NOTIFICAÇÃO IMA 10/2020, na qual 
é dado o prazo de 5 dias a contar do recebimento a adoção de medida mitigadora 
imediata para cessar o carreamento de partículas para dentro da APP. Também que 
no prazo de 7 dias fosse protocolado um processo de desassoreamento de curso 
d´água. A notificação 10/2021 foi recebida dia 07/01/2020 , sendo que houve um pedido 
de prorrogação no dia 11/01/2020, com prorrogação de prazo de mais 3 dias para 
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medidas mitigadoras e 15 dias para o protocolo de desassoreamento. Em tempo, no 
dia 16/01/2021 foi realizada nova vistoria para verificar a situação da área e foi constatado 
que não havia sido aplicado nenhuma medida para conter a erosão e o carreamento 
de solo. Até o momento não foi apresentado nenhum relatório com ART atestando a 
cessão imediata do carreamento de partículas de solo para dentro da APP.´ Quanto 
ao desassoreamento o empreendedor protocolou uma certidão de conformidade 
ambiental para desassoreamento mecanizado da área. . No dia 20/01/2021 foi elaborado 
nova notificação dando prazo de 3 dias para fazer a contenção imediata do solo para 
dentro da área de nascente e curso d´água e 15 dias para o protocolo do licenciamento 
do desassoreamento. No dia 20/01/2020 foi encaminhada ao empreendedor que até 
o momento não apresentou o relatório fotográfico e ART da contenção imediata de 
partículas.” (Evento 1, inf. 1, fls. 72/73, autos n. 5002419-70.2021.8.24.0019)

Em juízo, ouvida a testemunha Maryana da Silva, esta afirmou que “esteve no 
local atendendo a Ouvidoria Geral do Estado, diante de um encaminhamento a 
respeito de aterramento de nascente e assoreamento de cursos d’água, provocado 
pelas obras do Loteamento Piola; que foi ao local e, quando chegou, verificou que, 
devido às obras do aterramento e terraplanagem para implantação do 
loteamento, ocorreu deslizamento de terra e assoreamento do curso d’água, do 
leito do curso d’água e da nascente; que parte do curso d’água estava aterrado 
com os sedimentos das obras de terraplanagem do loteamento e parte de uma 
nascente estava aterrada também; [...]; que isso configurava descumprimento 
do licenciamento ambiental por parte da empresa; que quando fazem a análise 
da instalação e da licença prévia de instalação, solicitam os programas 
ambientais e medidas mitigadoras para evitar esse tipo de dano ambiental; que 
os réus não fizeram essas medidas ambientais e ocorreu esse dano; que as 
medidas não adotadas e que causaram o dano fazem parte das medidas 
mitigadoras exigidas no processo de licenciamento; que as medidas mitigadoras, 
na verdade, é o empreendedor que se propõem a fazer, os programas ambientais, 
e isso fica como condicionante da licença; que os réus se propuseram a executar 
as medidas e  apresentaram os programas; que, nesse caso, não foram 
executadas; que acompanhou só a denúncia e quem deu os encaminhamentos e 
solicitou a documentação foi a sua colega Daiane; que não tem conhecimento de 
quem ela entrou em contato; que só acompanhou a vistoria e sabe da situação, mas 
não tem conhecimento dos encaminhamentos posteriores; [...]; que, pela Resolução 
Consema nº 98/2017, a atividade de parcelamento do solo por meio de loteamento 
é considerada potencialmente poluidora e causadora de degradação 
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ambiental;  que, no momento da vistoria, não tinha ninguém da empresa para 
argumentar ou justificar o que tinha ocorrido; que estava no local apenas acompanhada 
da técnica Daiane; que o loteamento possuía licença ambiental de instalação; que 
não tem conhecimento se, naquela oportunidade, em decorrência dessa situação, a 
licença foi cassada ou revogada pelo Instituto do Meio Ambiente; que não sabe 
informar se a ré continua com a instalação do empreendimento, pois não acompanhou 
os encaminhamentos que foram dados pela técnica Daiane; que para que o 
empreendedor consiga a licença ambiental de instalação precisa comprovar o 
cumprimento das condicionantes de validade da licença ambiental prévia; que 
analisam o cumprimento das condicionantes da LAP; que há um campo do parecer 
técnico, onde mencionam o cumprimento das condicionantes da licença anterior; 
que a LAP serve como uma consulta de viabilidade para a implantação de um 
empreendimento, então avaliam se é possível, naquela área, ser implantado aquele 
tipo de atividade; que isso é feito através dos estudos ambientais e é apresentado o 
diagnóstico ambiental da área; que, na questão de loteamento, para atividade do 
loteamento, tem uma série de requisitos, como viabilidade para o fornecimento 
de abastecimento de água, de infraestrutura básica e a parte ambiental, a 
questão de declividades, seguindo a legislação; que é uma avaliação prévia 
para que possam ver se há viabilidade naquele local para ser implantado aquele 
tipo de empreendimento; que não é autorizada a implantação, a instalação é 
por meio da LAI; que somente a partir da LAI poderá o empreendedor iniciar as 
obras;  [...];  que, na parte de análise da LAI, solicitam todos os projetos e os 
programas ambientais a nível executivo;  que na LAP normalmente são 
apresentados os programas ambientais em um nível mais teórico; [...]; que na LAI os 
programas ambientais são a nível executivo, como vai ser executado, que forma, como 
que vai ser feito o monitoramento; [...]; que na fase da LAI é solicitada uma declaração 
de uso do solo emitido pela Prefeitura, atestando que o empreendimento está de 
acordo com o plano diretor, as leis municipais; que varia de técnico para técnico a 
questão de solicitar o projeto aprovado pela Prefeitura, alguns técnicos solicitam 
outros não; [...]; que, nesse caso, não fez a análise técnica, mas é de praxe solicitar a 
declaração de viabilidade do Município; que não tem conhecimento até que época 
essa licença ambiental de instalação tinha validade;  que retornaram ao local dias 
após a fiscalização para verificar se haviam sido tomadas as medidas que foram 
solicitadas por meio de um ofício, uma notificação; [...]; que não tinha sido efetuada 
nenhuma medida ainda; que não consegue recordar exatamente quantos dias após 
voltaram ao local, mas foi após o decurso do prazo fornecido; [...]; que, antes da 
denúncia, não foi ao local, pois não estava na equipe técnica que fez o parecer desse 
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licenciamento; [...];  que não identificou se houve a remoção da vegetação de 
forma irregular ou em desacordo com as autorizadas pelo órgão competente; 
que, no local, tinha uma tubulação danificada; que acredita que, pela ação do 
desmoronamento, acabou quebrando; que o empreendedor tem o prazo de 
vigência da licença ambiental de instalação para concluir as obras de 
implantação; que não chegou a visitar os loteamentos lindeiros, apenas a área onde 
havia denúncia; que, na época da fiscalização, estava nublado e tinha ocorrido chuva 
nos dias anteriores; que não recorda a extensão desse período de chuva, mas no dia 
da vistoria estava nublado e logo em seguida começou a chover; que o solo estava 
bastante encharcado; que tinha bastante água no solo; que não sabe dizer com 
precisão quantos dias antes tinha chovido; que era visível que o solo estava 
húmido, não encharcado, mas úmido; que não sabe o que é um solo 
saturado; [...]; que como o solo estava exposto devido às obras de terraplanagem, 
houve movimentação  com cortes e aterros; que como o solo estava exposto 
sem nenhuma vegetação em cima e devido à declividade do terreno, o adicional 
da chuva junto a esses outros fatores, acredita que foi o motivo que ocasionou 
esse processo erosivo; que deve ser adicionado, também, o fato da drenagem 
pluvial não ter sido feita de forma eficiente; que não havia, talvez, o 
dimensionamento de maneira correta para evitar esse tipo de acontecimento; 
que a drenagem pluvial consiste em efetuar, por meio de tubulações, a captação 
da água pluvial e o encaminhamento dela para o sistema público, encaminhando 
essas águas da forma correta para evitar esse tipo de ocorrência; que como o 
solo estava exposto, tem chance de ocorrer esse tipo de evento se não tiver o 
gerenciamento correto das águas pluviais; que, normalmente, quando estão 
sendo efetuadas as obras de terraplanagem, é quando alocam o sistema de 
drenagem pluvial, porque ele se encontra de forma subterrânea; [...]; que isso 
deve ser feito não tanto pelas obras do loteamento, mas como prevenção para 
evitar esse tipo de ocorrência, tomando-se medidas mitigadoras para conter o 
processo erosivo; que é nessa fase de terraplanagem que são feitas as medidas 
de drenagem; [...]; que não acompanha execução de obras; [...]; que recorda de ter 
sido permitido o uso de área de preservação permanente para instalação de 
rua no loteamento, de uma via de acesso, por ser de utilidade pública; que, no 
seu entendimento e dos seus colegas também, tudo o que está descrito na 
licença ambiental é uma condição de validade; [...]; que não só existe um campo 
chamado “condições específicas de validade”, onde estão elencadas algumas 
condições mais específicas, como apresentar documentação, efetuar de certa 
forma as condições específicas, mas entende que tudo o que está presente na 



Jurisprudência Criminal - Acórdãos
Primeira Turma Recursal

228

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

licença parte de controles de programas ambientais que foram propostos, 
sendo condições de validade da licença; [...]; que antes do órgão ambiental expedir 
a respectiva licença ambiental é feita uma vistoria, da qual é emitido um relatório de 
vistoria; [...]; que o relatório de vistoria só especifica as condições que foram verificadas 
na área e a sua finalidade é ter um relatório de com registro fotográfico daquilo que 
se observou no local, para embasar o parecer técnico de emissão da licença; [...]; que 
esse documento é assinado pelos técnicos que estão na análise; [...]; que o assinante 
da licença ambiental depende do porte do empreendimento, pois, caso seja de porte 
“G”, por exemplo, passará por uma comissão central de licenciamento lá na sede e 
quem assina é o presidente do IMA; que, se de acordo com o porte cair para a comissão 
regional de licenciamento, então passa por uma comissão aqui na Podam de 
Concórdia, e quem assina a licença é o gerente, o coordenador regional; que perene 
é um curso d’água  que possui escoamento durante todo o período do ano, o 
intermitente possui escoamento de água em algumas épocas do ano e o efêmero 
apenas quando ocorre chuva; que os cursos d’água intermitente e perene caracterizam 
área de preservação permanente; que não recorda do local indicado no evento 39, 
página 37; [...]” (Evento 124, vídeo 2; transcrição retirada dos autos). 

A testemunha  Daiane Roos  alegou em juízo que  “fez um atendimento 
decorrente de uma denúncia encaminhada por meio da ouvidoria do IMA; que 
foi ao local para verificar a situação ambiental da área;  que verificou que havia 
indícios de assoreamento no terreno e também de nascentes de curso hídrico, 
também próximas ao empreendimento; que, in loco, não foi possível verificar 
se foram tomadas ou quais medidas foram tomadas pelos réus para mitigar 
ou evitar que acontecesse o assoreamento; que os réus foram notificados para 
que tomassem medidas mitigadoras de contingência, em um primeiro momento, 
em um prazo de cinco dias e também para apresentar, em um prazo um pouco 
maior, um protocolo de desassoreamento do curso hídrico;  que dentro desse 
prazo dos cinco dias após o recebimento da notificação pelos réus, não houve 
atendimento da solicitação; que os réus fizeram um novo protocolo solicitando um 
prazo maior para  apresentarem essas medidas; que foram concedidos mais três 
dias para apresentarem as medidas mitigadoras e quinze dias para o protocolo do 
desassoreamento; [...];  que voltaram ao local e não tinha sido executada qualquer 
medida nova que fosse mitigar ou impedir, pelo menos para não piorar a situação 
da área; que acompanhou mais tarde e os réus fizeram o protocolo da certidão de 
conformidade ambiental para fazer o desassoreamento; que não sabe informar se 
esse protocolo foi dentro daquele prazo inicial ou depois; [...]; que normalmente são 
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apresentadas medidas para evitar erosão, seja ela oriunda de qualquer motivo; 
[...]; que as medidas mitigadoras eficientes devem considerar os períodos de 
chuva; que as medidas mastigadoras e o programa para evitar assoreamento 
e erosão estão dentro do processo de licenciamento; [...]; que o empreendedor 
precisa encaminhar e colocar quais são os impactos e as medidas mitigadoras 
que eles irão tomar durante a implantação e operação do empreendimento; 
que isso faz parte do processo de licenciamento; que tem conhecimento de que 
o acusado Jean era representante da empresa ré, assim como Gustavo; que, neste 
processo específico, não lembra quem se apresentou como representante da empresa 
ré; que, anteriormente a essa fiscalização, foi ao Loteamento Piola apenas quando 
das vistorias para emissão das licenças; que, durante fiscalização, caminhou até onde 
conseguiu dentro do empreendimento; que não foi toda a área, mas próximo da região 
onde identificaram a erosão e na sequência da rua principal, a rua de acesso; que não 
chegou a visitar os loteamentos lindeiros; que não recorda se viu bacias de terra para 
contenção; que lembra de um tubo de drenagem direcionado para a APP; [...]; 
que quando foi realizada a fiscalização, a condição climática preponderante 
era chuva, era um dia nublado e, inclusive, por conta da própria denúncia e da 
preocupação que os lindeiros tinham por conta da dessa questão do assoreamento, 
de possível inundação das casas, recorda que era chuva; que lembra que teve chuva, 
mas não dos níveis de precipitação; que é bióloga; que a saturação do solo é quando 
ele se encharca de água e  acaba ocorrendo deslizamentos ou  carreamento de 
solo”  (Evento 124, vídeo 3; transcrição retirada dos autos).

O policial militar ambiental Sidinei Schuck declarou que “atenderam um ofício 
referente à denúncia de danos em uma nascente e um curso hídrico; que a 
guarnição deslocou ao local e verificou que existia um empreendimento formado 
por quatro loteamentos; que em um desses loteamento foi verificado que houve 
processo erosivo do solo e carreamento de solo para dentro da APP da nascente 
do curso hídrico, causando o assoreamento do local; que foi conversando com 
o responsável pelo roteamento, o acusado Jean; que verificaram que o IMA 
anteriormente tinha ido ao local e aberto um processo administrativo referente 
ao dano ambiental;  [...];  que  foi verificado  o descumprimento de uma das 
condicionantes da licença;  [...]; que posteriormente foi realizada uma vistoria 
juntamente com o  representante da empresa ré; que  o réu Jean apresentou as 
melhorias realizadas no local; que o acusado Jean se apresentou como representante 
da empresa ré; [...]; que, à época, ocorreu chuva anteriormente, mas não sabe precisar 
a quantidade ou quando ocorreu; que, no momento da fiscalização, a empresa 
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ré estava em plena atividade, estavam fazendo as aberturas das ruas, instalação 
do sistema de água pluvial;  [...]; que não acompanhou mais visitas para ver se as 
medias posteriores adotadas foram eficientes; que nunca tinha ido ao local antes 
da fiscalização; que foi fiscalizado todo o empreendimento, os quatro loteamentos; 
que não recorda de identificar, nesses outros loteamentos, bacias de contenção para 
água pluvial ou algum procedimento técnico de contenção de água pluvial; que, no 
Loteamento Piola, tinham apenas valas, a questão da rede de água pluvial; que, 
em meio a estrada, havia aberto uma vala, a qual foi direcionado para dentro 
do curso hídrico; que não sabe responder qual dos loteamentos estava em fase mais 
avançada; que não sabe a divisão dos loteamentos, mas percebeu que estava sendo 
implantada a rede de água pluvial e as ruas estavam abertas; que foi identificado no 
Loteamento Piola o processo de erosão, com o carreamento de solo para dentro 
do curso hídrico; que não recorda de ter visto o mesmo problema nos outros 
loteamentos; que o acusado Jean se mostrou cooperativo sempre que requisitaram 
informações; que não houve resistência ou tentativa de impedir ou dificultar a 
fiscalização” (Evento 124, vídeo 4; transcrição retirada dos autos).

O policial Jomar Ubiali salientou que: “fizeram uma vistoria no loteamento; [...] que 
a parte onde constataram a inflação ambiental já tinha sido fiscalizada pelo IMA; 
que, nessa fiscalização do IMA, houve a lavratura de um auto de infração; que 
foi constatada a erosão nas estradas do loteamento e o assoreamento do curso 
d’água em área de preservação permanente; que isso configurou descumprimento 
de condicionantes do licenciamento ambiental; que colocou no relatório o número 
da infração e da condicionante da licença, mas não lembra de cabeça qual é; [...]; 
que, no seu entendimento, houve o descumprimento da condicionante; que no 
dia da fiscalização não houve chuva; que não lembra se, no período anterior, houve 
chuva; que o sistema de drenagem de água pluvial que estava implantado não 
estava em operação; que depois foi feita uma nova fiscalização acompanhada por 
um representante da empresa ré que, salvo engano, era o acusado Jean; que o acusado 
Jean era o responsável pela empresa ré; que não retornou mais ao local depois da 
segunda fiscalização; que não houve mais denúncia de particulares ou por parte do 
Ministério Público; que recorda de ter visitado o Loteamento Piola por duas vezes; 
[...];  que não recorda de ter estado no local antes da fiscalização; que a fiscalização 
foi apenas onde estava descrito no licenciamento ambiental; que, salvo engano, são 
quatro licenças ambientais sobre o empreendimento e visitou as quatro; [...];  que, 
quando da fiscalização, o único loteamento  que  estava apresentando o problema 
ambiental era o Piola, os demais loteamentos não tinham irregularidades;  que, na 
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segunda visita, acompanhada do acusado Jean,  responsável da empresa ré, foram 
adotadas medidas mitigadoras; que não palpita sobre as medidas adotadas porque 
passam por licenciamento ambiental e quem deve orientar se elas são condizentes 
ou não, é o IMA; que não recorda se foi um período de chuvas intensas em Concórdia; 
que o acusado Jean foi colaborativo no momento da fiscalização.” (Evento 124, vídeo 5; 
transcrição retirada dos autos). 

Continuamente, a testemunha Ricardo Cerutti alegou  “[...] trabalhou para a 
empresa ré no empreendimento de parcelamento de solo no Loteamento Piola; que 
foi contratado para efetuar a rede de drenagem, rede de água e rede de esgoto; 
que normalmente é feita a demarcação onde vai ser executada a vala, de acordo 
com o projeto; que esse processo ocorre posteriormente a terraplanagem, então é 
feita a terraplanagem do terreno e, depois, é feita a locação de onde será executada 
a vala; que a vala é aberta para instalação dos tubos, então é que são colocados 
os tubos; que é feito o aterramento da vala, compactado o material, são feitas as 
caixas de boca de lobo que coletam a água; que essas bocas de lobo são feitas um 
pouco acima do nível do solo para não captar água inicialmente, até que o terreno 
esteja asfaltado, pois, se não, é levada muita terra para dentro do sistema; [...]; que 
seu contrato já tinha iniciado quando, em 2021, ocorreu um processo erosivo 
em um dos acessos ao Loteamento Piola; que, nesse momento, a drenagem 
não estava ainda interligada, estava desativada; [...]; que hoje a rede funciona 
porque já tem a pavimentação, mas, na época, previamente a pavimentação 
o sistema não pode ser ligado; que caso seja feita a ligação pode encher de 
material e acaba tendo que limpar tudo posteriormente; que a sua empresa foi 
contratada para execução da obra a partir de meados de 2020, agosto, setembro 
ou outubro, não  lembra exatamente; que  era o engenheiro da obra, mas não era 
residente da obra; que tinha o pessoal que executava, mas não estava pessoalmente 
na obra sempre; [...]; que visitava a obra a cada quinze dias, as vezes uma semana, 
as vezes três  semanas; que a periodicidade era de mais ou menos duas visitas 
por mês;  que, antes de janeiro de 2021, havia vários dispositivos que foram 
instalados para conter a água pluvial; que eram três tipos de dispositivos, 
uma barreira de pedra na descida do Loteamento Piola, na descida que vai 
em direção à Rua Tancredo Neves, mais no final, no pé do morro, na subida do 
acesso, tinha uma vala escavada fazendo o papel de segurar a velocidade da 
água e no Loteamento Piola, na parte mais alta, havia algumas lombadas de 
terra para diminuir a velocidade da água e não deixar que ela lavasse tudo que 
estivesse abaixo; que,  algumas vezes após as chuvas, houve danificação e 
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foram restabelecidas; que, após cada chuva, verificavam e geralmente tinham 
que dar uma mexida e uma limpada porque esse carreamento de material 
acaba aterrando essas valas e entupindo; que, após cada chuva, davam 
uma checada e, por vezes, foi necessário readequar;  que ficou sabendo que 
houve carreamento de material, mas estava em Palhoça;  que reside em Palhoça, 
na grande Florianópolis; que ficou sabendo que houve um problema, houve um 
carreamento por não ter contenção suficiente; que foi ao local em razão disso; 
[...]; que o carreamento foi de solo; que, em janeiro de 2021, teve conhecimento por 
recortes de jornal de que, em Concórdia, houve um período de chuvas intensas; [...]; 
que foi avisado desse ocorrido e marcaram uma reunião com a Prefeitura para definir 
alguma medida mais ativa para resolver a situação, arrumar e propor novas defesas 
mais potentes; [...]; que trabalhou também nos loteamentos lindeiros; [...]; que, nos 
demais loteamentos, não ocorreram problemas de erosão, apenas no Loteamento 
Piola”  (Evento 124, vídeo 6; transcrição retirada dos autos). 

O sr. Braulio José Slaviero narrou que  “trabalhou no Loteamento Piola; que 
acompanhou a etapa de terraplanagem e abertura de ruas; [...]; que não recorda 
quando iniciou a prestação de serviços no Loteamento Piola; que os réus adotavam 
medidas cautelares enquanto  a obra avançava, visando conter a água da 
chuva; que recoda de ter ocorrido erosão e assoreamento no Loteamento Piola 
porque choveu bastante, mas as contenções tinham sido feitas; que essas 
contenções  foram feitas antes das chuvas; que teve envolvimento da realização 
das contenções; que havia uma vala mais funda para a água chegar e parar, segurando 
materiais como terra e  escoando a água; [...]; que isso foi feito com a escavadeira 
hidráulica” (Evento 124, vídeo 7; transcrição retirada dos autos). 

O sr. João de Deus Santos  afirmou que  “trabalhou nas obras da empresa 
ré no  Loteamento Piola; que começou a trabalhar no local em 24/08/2020; que 
acompanhou toda a fase de execução; que o Loteamento Piola tinha mecanismos 
de contenção de água pluvial, de água da chuva; que, na medida em que a etapa 
da terraplanagem avançava, eram construídas medidas para contenção de 
água, como  algumas valetas para diminuir a velocidade;  que recorda de ter 
ocorrido um processo erosivo no Loteamento Piola no começo de 2021; que teve 
bastante chuva e ocorreu uma erosão; que a chuva foi fora do normal, fora do comum, 
então teve um arrasto de terra; que era o responsável por fiscalizar e verificar essas 
medidas de contenção de águas pluviais no Loteamento Piola;  que foram várias 
vezes fazer a limpeza das valetas; que, até a ocorrência da erosão, as medidas, 
com todas as chuvas que ocorreram, foram compatíveis a erosão; que a chuva 
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foi fora do normal e não aguentou porque foi muita água, muita precipitação; 
que, posteriormente, os réus tomaram medidas para readequar e refazer essas 
contenções;  [...]; que construíram novas contenções; que participou dessas obras; 
que demorou uns dez a quinze dias para refazer as contenções; que o caminhão não 
conseguia entrar, não ia maquinário nenhum porque estava muito molhado; [...]; que 
as medidas anteriores “matavam” a velocidade da água para que não tivesse muito 
assoreamento, ia passando por etapas em valetas e diminuindo para não cair muito 
material, terra ou resíduo lá para baixo; que trabalhou nos loteamentos lindeiros; que 
os demais loteamentos tinham medidas de contenção, mas não houve problema; 
que já trabalhou em outros empreendimentos; que as medidas adotadas por outros 
empreendedores são parecidas, para não ocorrer dano ao meio ambiente”  (Evento 
124, vídeo 8; transcrição retirada dos autos).

Por sua vez, os réus, através do interrogatório efetuado na pessoa Jean Carlos 
Beninca disseram que  “o empreendimento Loteamento Piola está aberto desde 
2016; [...] que desde 2016 existem os controles, minibarreiras, terraceamento, valas, que 
servem tanto para a sedimentação, quanto para a redução da velocidade da água; 
que de 2016 até meados de 2020, nunca tiveram problemas; que no período houve 
um mês com duzentos milímetros de chuva, oitenta milímetros superior à média 
da nossa região; que todas essas barreiras estavam implantadas até além da 
barreira final, a qual não suportou o volume intenso de chuva; que toda a parcela 
da bacia de contribuição possui pequenos dispositivos distribuídos para fizer o 
trabalho do controle de carreamento e de velocidade do material; [...]; que, quando 
ocorreu essa ampla chuva, os controles não suportaram; que estavam em fase 
de execução de drenagem pluvial, então existiam os controles de carreamento, 
de drenagem superficial, até em amplitudes maiores do que aqueles do início 
da terraplanagem; que, nessa fase, há muito mais material, mesmo tendo o processo 
de compactação e retirada; [...]; que foi o mês mais chuvoso dos últimos dez anos; que 
trabalha com obras há doze anos, praticamente nunca teve problema; que teve quase 
cem por cento a mais no índice de chuvas; que, com o tempo chuvoso, tem saturação 
do solo, pouca  permeabilidade e não há capacidade de absorção;  [...];  que 
esses eventos se encadearam nesta última barreira e ultrapassaram inclusive 
quadras nas quais existia o plantio de gramíneas e vegetação, o que faz 
parte da licença para conter o carreamento e outros processos erosivos; que 
as medidas não suportaram a amplitude das chuvas; [...]; que esse excesso de 
chuva não coube nos cálculos;  que, sobre a declaração da testemunha Mariana, 
no sentido de que o dimensionamento da drenagem poder estar errado, o projeto 
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foi aprovado na Prefeitura Municipal de Concórdia, bem como todos os projetos de 
terraplanagem, e eles fazem parte do protocolo da LAI, e o IMA analisa isso para liberar; 
que esse projeto segue as mais longas diretrizes de drenagem; que, sobre o controle 
adequado, houve essa média muito superior de chuvas, ou seja, não conseguiram 
lidar com coisas que não existem; que o   problema da chuva e do carreamento 
de material neutro não prejudica o meio ambiente e o local não tem nascente; 
que existem dois poços caxambu;  que existe um laudo geológico com todas as 
diretrizes técnicas para comprovação, dizendo que que ali é uma nascente efêmera, 
um curso efêmero; [...];  que não assorearam uma nascente; que os dois poços 
são estruturados com concreto para capturar a água;  [...]; que fizeram alguns 
protocolos no IMA e receberam respostas seis meses depois; que mesmo o IMA 
pedindo para fazer alguma intervenção naquela época, por se apresentar como curso 
hídrico, porque não tinham feito o laudo, precisavam de determinadas autorizações 
para intervir; que não receberam respostas, ou não em tempo hábil; que, nesse meio 
tempo, paralelo aos pedidos do IMA, fizeram uma reunião com a Prefeitura; [...]; que 
a própria Prefeitura não compreendia como resolver a situação; [...]; que deixaram 
uma barreira para fins psicológicos dos vizinhos, pois não necessita mais, já que todo 
o carreamento da água vai para dentro da drenagem; [...]; que a barreira implantada 
não se deu dentro dos prazos do IMA porque não tinha validade do IMA e não tinha 
validade da Prefeitura; que tiveram que fazer o revés de engenharia interna; que gastou 
trinta e dois, quarenta e dois mil reais em pedra; que, além de fazer essa precaução 
para que a água encontrasse uma barreira e sedimentasse, revestiram todas elas de 
bidim; [...]; que não cumpriram alguns prazos do IMA porque tiveram cinco dias e, 
quando protocolam um pedido, vem resposta quando dá; [...]; que, caso tivesse um 
alicerce de engenharia mais rápido da Prefeitura e do IMA, poderia ter colocado uma 
máquina no local e contido, fazendo todo o trabalho bem tranquilo; [...]; que, caso 
fizesse, seria condenado pelo crime de supressão de vegetação em estágio inicial; [...]; 
que não tinha essa liberação para limpeza, então fizeram paliativamente aquilo que 
foi possível manualmente; que, de todo esse período de escavação manual, têm as 
fotos registradas; que nunca correu água e isso fez parte do laudo hidrogeológico; que 
se pegaram em um evento climático atípico; que fizeram todos os esforços 
necessários para poder conter; [...]; que hoje a obra está com a LAI válida, sem nenhum 
problema, com noventa e cinco por cento da obra executada com todos os controles 
e cumprimento da LAI integralmente; que o mesmo problema não ocorreu nos 
loteamentos lindeiros por diversos dados, como tamanho da bacia, inclinação da área, 
tipo de alteração do solo na limpeza, tanto na decapagem, quanto a terraplanagem, 
volumes de corte e aterro; que, em outra bacia, houve um carregamento de material, o 
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qual fizeram a tempo para conter os futuros problemas com a bacia de decantação; 
[...]; que são dois despejos do Loteamento Biondo, sem problemas, [...], dois despejos 
do Loteamento Chiossi, também sem problema; que os despejos são os dissipadores, 
os finais de drenagem; [...]; que há um despejo do Loteamento Malibu, interligado 
na Rua Rosa Chiossi e esse do Loteamento Piola; que, depois da autuação do IMA, 
foram realizadas a medidas inicialmente jurídicas, de consultas ao IMA e à Prefeitura 
e, logo após, não dentro do prazo do IMA, mas tão logo possível, uns quinze a vinte 
dias após, quando conseguiram entrar com máquinas, fizeram todas as contenções; 
que um equipamento de trinta e cinco toneladas não trabalha em um terreno com 
uma inclinação de quinze por cento para descarregar material, pois é extremamente 
perigoso; que fizeram toda a raspagem do material superficial e, passados dez dias, 
porque era um período de chuvas, quando secou o material, espalharam até brita no 
chão; [...]; que contratou uma equipe para fazer o revestimento; [...]; que, nesse meio 
tempo, não houve mais chuva e não teve mais carreamento; [...]; que estavam em meia 
fase de implantação de valas, de drenagem, água, esgoto; [...]; que abrem a vala de 
cem metros, fazem todo o preparo do material, reaterram, compactam e vão para 
a próxima etapa; [...]; que ocorre o desnivelamento entre as valas e a velocidade da 
água faz com que ela decapeie, mesmo a compactação, criando pequenas voçorocas 
com erosões; que isso decorre da força da água; [...]; que seria perigoso colocar uma 
máquina no local imediatamente depois de ter ocorrido a erosão; que trabalham com 
uma média de pluviosidade que existe na região, a qual varia entre mil e cem a mil e 
trezentos milímetros por ano; que, dividindo por doze, vai dar a média; que, à época 
do fato, teve duzentos milímetros; que até trabalham com uma margem de erro, mas 
se está falando em setenta por cento; que foi um evento climático e estava fora de 
controle” (Evento 124, vídeo 9; transcrição retirada dos autos).

Pois bem. Em análise aos autos, percebe-se que não há dúvidas quanto 
à ocorrência de um processo erosivo na área do loteamento efetuado pelos réus, 
o qual culminou no carreamento de sedimentos de solo para área de preservação 
permanente, causando assoreamento de parte de uma nascente e do leito do 
curso hídrico.

A defesa, em apelação, sustenta a ausência  de materialidade do delito ao 
argumento de que não há provas de que o processo erosivo tenha sido causado 
pela ausência de medidas mitigadoras. 

No entanto, como se vê pelos depoimentos colhidos, não prospera o pedido de 
absolvição da defesa por “fragilidade das provas”, pois o conjunto probatório é claro ao 
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demonstrar a autoria e a materialidade dos fatos imputados aos acusados.

A materialidade do crime - consistente no descumprimento das condicionantes da 
licença ambiental - está demonstrada pelos relatórios efetuados pelos órgãos ambientais 
quando da fiscalização do loteamento, bem como pelos depoimentos do agentes que 
fiscalizaram o empreendimento, os quais, em conjunto, demonstraram que a erosão 
do solo e o assoreamento do curso d’água foram causados pela ausência de medidas 
mitigadoras aptas a conter as águas da chuva, o que caracteriza descumprimento das 
condicionantes da licença ambiental.

Esclareço, por oportuno, que as medidas mitigadoras que foram descumpridas 
pelos réus constam do Relatório de Fiscalização do órgão ambiental nº: 01/2021-CODAM 
- relatório este que, corroborado com os demais elementos de prova nos autos 
é suficiente para atestar a materialidade do delito, sobretudo porque as provas 
produzidas pela defesa não foram capazes de afastar as informações constantes dos 
relatórios efetuados pelo órgão ambiental.

Outrossim, inconstante o argumento da defesa no sentido de que a materialidade 
não restou provada em virtude da ausência de exame de corpo de delito no local, 
porquanto, além do delito ser de mera conduta - consumando-se no momento 
do descumprimento das condicionantes - as provas testemunhais e os relatórios 
efetuados pelo órgão ambiental são suficientes para comprovar a materialidade. 

Veja que a testemunha  Maryana da Silva alegou que  “devido às obras do 
aterramento e terraplanagem para implantação do loteamento, ocorreu deslizamento 
de terra e assoreamento do curso d’água, do leito do curso d’água e da nascente; que 
parte do curso d’água estava aterrado com os sedimentos das obras de terraplanagem 
do loteamento e parte de uma nascente estava aterrada também; [...]; que os réus não 
fizeram essas medidas ambientais e ocorreu esse dano; que as medidas não adotadas 
e que causaram o dano fazem parte das medidas mitigadoras exigidas no processo de 
licenciamento; [...] que como o solo estava exposto sem nenhuma vegetação em cima 
e devido à declividade do terreno, o adicional da chuva junto a esses outros fatores, 
acredita que foi o motivo que ocasionou esse processo erosivo; que deve ser adicionado, 
também, o fato da drenagem pluvial não ter sido feita de forma eficiente; [...]”. 

A testemunha Daiane Ross, por sua vez, salientou  “não foi possível verificar se 
foram tomadas ou quais medidas foram tomadas pelos réus para mitigar ou evitar 
que acontecesse o assoreamento; [...] que as medidas mitigadoras eficientes devem 
considerar os períodos de chuva; que as medidas mastigadoras e o programa 
para evitar assoreamento e erosão estão dentro do processo de licenciamento;  [...]; 
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que o empreendedor precisa encaminhar e colocar quais são os impactos e as 
medidas mitigadoras que eles irão tomar durante a implantação e operação do 
empreendimento;”

Corroborando os depoimentos prestados acima, o policial militar Sidinei Schuck 
alegou “que, no Loteamento Piola, tinham apenas valas, a questão da rede de água 
pluvial; que, em meio a estrada, havia aberto uma vala, a qual foi direcionado para 
dentro do curso hídrico;”

E o policial militar Jomar Ubiali narrou “[...]; que, no seu entendimento, houve o 
descumprimento da condicionante; que no dia da fiscalização não houve chuva; que 
não lembra se, no período anterior, houve chuva; que o sistema de drenagem de água 
pluvial que estava implantado não estava em operação; “

Não se olvide que as testemunhas que trabalharam no empreendimento dos réus 
afirmaram que foram, sim, efetuadas contenções para conter as águas da chuva, contudo, 
tais depoimentos não tiveram o condão de afastar as provas produzidas pela acusação, 
mormente porque as testemunhas alegaram genericamente que medidas mitigadoras 
foram tomadas, mas não apresentaram os projetos executórios das mesmas.  

Não obstante, ainda que se reconheça que foram utilizadas medidas mitigadoras 
para a contenção das águas das chuvas, conforme afirmado pelo acusado e pelas 
testemunhas que trabalharam no loteamento, estas mostraram-se insuficientes e 
ineficazes, fato que, inclusive, era de conhecimento dos réus. 

Em depoimento nos autos, o sr. Ricardo Cerutti alegou que “ocorreu um processo 
erosivo em um dos acessos ao Loteamento Piola; que, nesse momento, a drenagem 
não estava ainda interligada, estava desativada; [...]; que  caso seja feita a ligação 
pode encher de material e acaba tendo que limpar tudo posteriormente; [...]  havia 
vários dispositivos que foram instalados para conter a água pluvial; que eram três 
tipos de dispositivos, [...]  algumas vezes após as chuvas, houve danificação e foram 
restabelecidas; que, após cada chuva, verificavam e geralmente tinham que dar 
uma mexida e uma limpada porque esse carreamento de material acaba aterrando 
essas valas e entupindo; que, após cada chuva, davam uma checada e, por vezes, foi 
necessário readequar; [...]  que ficou sabendo que houve um problema, houve um 
carreamento por não ter contenção suficiente;”.

Além do mais, conquanto a defesa alegue que o processo erosivo teve como 
causa a grande quantidade de chuva no local, esclareço que, como salientado pelo 
Ministério Público, a ocorrência de um período chuvoso à época dos fatos não afasta 
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a responsabilidade dos réus, pois a possiblidade de ocorrência de chuvas e demais 
fatores climáticos são circunstâncias a serem levadas em consideração no momento 
da execução das medidas mitigadoras.

Como salientado anteriormente, conquanto se reconheça que os réus adotaram 
algumas medidas mitigadoras para evitar a erosão, eles tinham amplo conhecimento 
sobre a insuficiência dessas medidas, pois o próprio engenheiro civil contratado para 
efetuar a rede de drenagem alegou que por algumas vezes tiveram que readequar 
as valas. 

Além disso, merece destaque a fundamentação do juízo  a quo  no sentindo 
de que, de acordo com o depoimento do sr. Ricardo Cerutti:  “não houve ligação da 
drenagem pluvial para que não fosse levado ao sistema outros  materiais/resíduos 
(diga-se, conduta omissiva intencional), o que demandaria uma posterior limpeza, de 
onde se denota que a inutilização se deu a fim de evitar a necessidade de futuros 
gastos, ou seja, na intenção de maximizar o lucro.”

De igual modo, em que pese a insurgência da defesa, não há dúvidas quanto à 
autoria do delito em relação ao acusado Jean Carlos Benincá. Isso porque, consoante 
o que dispõe o art. 2º da Lei nº 9.605/1998: “Quem, de qualquer forma, concorre para a 
prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida 
da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de 
órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, 
sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando 
podia agir para evitá-la.”

Conforme consignado na sentença retro, além do sr. Jean estar figurado no contrato 
social da empresa corré como sócio diretor responsável por todas as suas operações, todos 
os relatórios enviados pela empresa para o IMA em relação à fiscalização do loteamento 
foram assinados exclusivamente por ele. Além disso, consta no processo administrativo 
que era ele o responsável técnico pelo projeto hidrossanitário (Evento 127, inf. 2).

Diante de tais fatos, entendo como provada a materialidade e autoria do delito. 

Improcede, ademais, o pedido de absolvição da defesa por atipicidade formal, 
tendo em conta que, conforme fundamentado pelo Ministério Público, o que tomo 
como razão de decidir: 

[...] as licenças ambientais, de acordo com a Resolução CONAMA n. 237/1997 (art. 1º, 

II), são o ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, estabelece as 
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condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas 

pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar 

empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas 

efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam 

causar degradação ambiental. 

A par disso, a Resolução CONSEMA n. 98/2017, ao tratar sobre LAP e LAI, versa que 

se trata de documento que, dentre outras questões, estabelece requisitos básicos e 

condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação, e para 

posterior exercício da atividade. 

Nota-se que a concessão de licenças ambientais impõe ao empreendedor a obrigação 

de observar as condicionantes do licenciamento. No caso, os apelantes deveriam 

observar algumas condicionantes de validade da LAP n. 2279/2017, consistente em 

medidas mitigadoras para evitar, durante a etapa de terraplanagem, a degradação do 

solo, processos erosivos, deslizamentos e assoreamento (conforme consta no relatório 

de fiscalização de fls. 72-78), porém, não adotaram medidas mitigadoras suficientes, 

descumprindo, desse modo, com a licença ambiental prévia. A referida LAP, ao tratar 

das condições específicas de validade, no item 5, prevê que “Esta Licença perde a sua 

validade em caso de descumprimento das Condições de Validade deste documento; 

Assim, descumpridas as condicionantes, como é o caso dos autos, a LAP perdeu a sua 

validade e, por consequência, a atividade foi desenvolvida contrariando as normas 

legais vigentes, o que atrai a incidência da norma em tela

Também, não procede o pedido de aplicação do princípio da insignificância e do 
princípio da subsidiariedade do direito penal, pois apesar dos argumentos da defesa, 
há inúmeros relatórios nos autos que constatam que as nascentes das águas ao redor 
do loteamento se caracterizam como área de preservação permanente.

Nos planos e programas ambientais efetuados pela própria empresa 
requerida  durante o processo de licenciamento ambiental (Evento 127, inf. fl. 32), 
consta no tópico “Caracterização da Área de Intervenção” a existência de nascentes e 
curso hídricos caracterizados como APP. Veja:

[...] conclui-se que o corpo hídrico estudado é um curso de água, onde tem origem 

como duas nascentes que estão localizadas mais à jusante do que indicado em 

mapas, nas coordenadas cartográficas: [...] Portanto, este local se se caracteriza 

como ocorrências de nascentes conforme conceito anteriormente mencionado pela 



Jurisprudência Criminal - Acórdãos
Primeira Turma Recursal

240

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

legislação ambiental vigente. Neste caso, existe a necessidade de estabelecer em 

torno desta nascente e o corpo hídrico estudado a área de preservação permanente 

(APP), conforme a legislação vigente. Dessa forma, o Loteamento foi projetado de 

modo que não prejudique o recurso hídrico supracitado, preservando a APP da 

referida nascente mais próxima da área do loteamento (nascente 2 da Figura 4.4-7). 

[...] Esta rua existente localiza-se na área de preservação permanente das nascentes 

identificadas em campo que se localizam nas imediações do imóvel do loteamento. 

Dessa forma, o projeto urbanístico do Loteamento Piola, prevê uma interferência na 

APP ocupada pela “Rua A” de 355,58 m², conforme Figura 5.2.1- 11. 

No parecer técnico n. 898/2017efetuado pela FATMA (Evento 127, inf. 10, fl. 7):  “Há 
presença de duas nascentes nas coordenadas UTM Ponto 1: E 402551 N 6987702 e Ponto 
2: E 402565 N 6987658. Segundo levantamento topográfico apresentado, a APP dessas 
nascentes ocupará uma área de 685,44 m² da área do empreendimento. Dessa área de 
APP, será necessário a intervenção em cerca de 355,58 m² para implantar rua que será o 
acesso único ao loteamento e será compensada conforme prevê o Conama 369/2006”. 

Do relatório de fiscalização n. 01/2021-CODAM, foi constatado que “Há presença 
de duas nascentes no local no entorno das coordenadas UTM 22J Ponto 1: E 402551 
N 6987702 e Ponto 2: E 402565 N 6987658, que dão origem a um curso d´água. É 
possível observar que em virtude das chuvas está ocorrendo um processo erosivo 
em grandes proporções, principalmente no entorno dessa área de Preservação 
Permanente, agravada pela declividade do terreno. Também verificou-se que o curso 
d´água está bastante assoreado, sendo que em determinados locais o leito encontra-
se completamente coberto por solo.”

É importante ressaltar que o laudo  de avaliação hidrogeológica juntado pelos 
apelantes para justificar que área não seria APP informa que a “nascente não pode 
ser caracterizada como uma nascente natural e perene [...], não sendo obrigatória a 
manutenção da faixa de preservação permanente (APP) em seu entorno”.

No entanto, tal laudo, além de ser unilateral, vai em desacordo com toda 
avaliação efetuada pelo órgão ambiental quando do processo de licenciamento, 
inclusive das informações prestadas pela própria empresa apelante na apresentação 
do programa ambiental. 

Além disso, o laudo apenas registra que a manutenção da APP no entorno das 
nascentes não seria obrigatória, mas como salientando, o órgão ambiental, em sua 
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avaliação técnica para a concessão da licença, aferiu a área como sendo APP- o que, 
inclusive não foi questionado pelos réus no processo de licenciamento -, de forma 
que o laudo unilateral juntado pelos apelantes não  se constitui como documento 
hábil a afastar as avaliações técnicas efetuadas pela FATMA e pelo IMA (Evento 127).

Em relação à alegada ausência de prova quanto ao dolo em descumprir as 
condicionantes, não merece acolhimento o pedido de absolvição, porquanto, no 
delito em análise, o dolo é caracterizado pela vontade livre e consciente de descumprir 
as condicionantes da licença ambiental. No caso, o dolo está comprovado pela não 
adoção por parte dos réus de medidas mitigadoras aptas a conter eventuais danos 
ambientais no processo de loteamento da área. Registra-se que não há especial fim 
de agir para caracterização do delito, basta a vontade livre e consciente.

Quanto à insurgência dos apelantes no tocante a dosimetria da pena, inicialmente, 
indefiro o pedido de afastamento da agravante prevista no art. 15, II, da Lei n. 9.605/98, 
uma vez que o fato do delito ter sido praticado por pessoa jurídica cujo objetivo seria a 
aferição de lucros, não justifica o descaso com as condicionantes da licença ambiental 
a fim de mitigar eventuais danos ao meio ambiente.

Em segundo lugar, não há o que se falar em exclusão da pena de multa, pois muito 
embora o réu não possua condenações definitivas, os registros constantes na certidão de 
antecedentes criminais revelam que a aplicação isolada da pena privativa de liberdade não 
seria adequado ao caso em concreto, considerando que o réu possui mais dois registros 
em andamento pela prática de crimes ambientais (Evento 41, inf. 2). 

Ressalta-se que os registros não foram utilizados para agravar a pena, até porque 
esta permanece no seu mínimo legal, tão somente justificou-se a opção cumulativa 
das penas em atenção à finalidade punitiva e ressocializadora do direito penal. 

Por fim, no tocante ao dias-multa, preceitua o art. 49 do Código Penal: 

Art. 49 - A pena de multa consiste no pagamento ao fundo penitenciário da quantia 

fixada na sentença e calculada em dias-multa. Será, no mínimo, de 10 (dez) e, no 

máximo, de 360 (trezentos e sessenta) dias-multa.

§ 1º - O valor do dia-multa será fixado pelo juiz não podendo ser inferior a um trigésimo 

do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, nem superior a 5 (cinco) 

vezes esse salário. 
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A condenação do réu  na pena de multa respeitou os limites impostos pelo 
Código Penal, sendo fixada no seu mínimo legal. Aliás, nada obstante os argumentos 
da defesa, não há provas de um hipossuficiência econômica por parte do réu Jean que 
justifique a diminuição do quantum fixado. Assim, indefiro o pedido. 

Desse modo, confirma-se integralmente a sentença.

À luz do exposto,  voto  no  sentido  de conhecer  desta  apelação  e  negar-
lhe  provimento,  mantendo a sentença recorrida também por seus próprios 
fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orienta o art. 
82, §5º da Lei n. 9.099/1995. Sem custas.

Documento eletrônico assinado por  Paulo Marcos De Farias, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310040844395v24 e do código CRC fc9fcf5d.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): PAULO MARCOS DE FARIAS

Data e Hora: 11/5/2023, às 16:2:45

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5007812-31.2022.8.24.0054/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCELO PONS MEIRELLES

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 305 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. AFASTAR-
SE O CONDUTOR DO VEÍCULO DO LOCAL DO SINISTRO, PARA FUGIR À 
RESPONSABILIDADE PENAL OU CIVIL QUE LHE POSSA SER ATRIBUÍDA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INCONFORMISMO DO RÉU.  MATERIALIDADE E 
AUTORIA DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS MEDIANTE PROVA TESTEMUNHAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 82, § 5º, DA LEI N. 9.099/1995.  DANOS MATERIAIS. 
AUSÊNCIA DE PROVAS DOS VALORES PAGOS PARA CONSERTO DO VEÍCULO 
DE PROPRIEDADE DA VÍTIMA. REFORMA DA SENTENÇA NO PONTO. RECURSO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, 
para afastar a condenação do réu Igor Fernandes Faust ao pagamento de indenização 
por danos materiais, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 14 de setembro de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado o relatório conforme o disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/95 e 
Enunciado 92 do FONAJE.

VOTO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  IGOR FERNANDES FAUST  com 
o objetivo reformar a sentença proferida pelo Juízo do Juizado Especial Criminal da 
comarca de Rio do Sul, que julgou procedente a denúncia ofertada pelo MINISTÉRIO 
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PÚBLICO ESTADUAL, para condená-lo ao cumprimento da pena privativa de liberdade 
de 7 (sete) meses de detenção, em regime inicial semiaberto, substituído por uma 
restritiva de direitos consistente em prestação pecuniária, por infração ao disposto no 
art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro.

1. Quanto ao mérito, a decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, 

eis que as questões de direito e de fato foram adequadamente analisadas pelo 

Julgador Monocrático, levando-se em conta todos os elementos concretos dos autos.

2. Por outro lado, observo em análise aos autos e ao Termo Circunstanciado n. 5011577-

78.2020.8.24.0054, que inexistem provas acerca dos valores pagos para conserto 

do veículo de propriedade da vítima [a exemplo de nota fiscal e/ou recibo], sendo 

inviável a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos materiais. 

Nesse contexto, cabe à vítima, se for o caso, buscar o ressarcimento através dos meios 

legais cabíveis.

3.  Pelo labor em fase recursal, fixa-se em favor do  defensor  dativo  honorários 

advocatícios no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), que será suportado 

pelo Estado de Santa Catarina, a quem compete a prestação de assistência judiciária 

integral e gratuita (CF, art. 5º, inciso LXXIV) e atendendo-se à Resolução GP n. 21/2022.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, 

para afastar a condenação do réu Igor Fernandes Faust ao pagamento de indenização 

por danos materiais.

Documento eletrônico assinado por  Marcelo Pons Meirelles, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310046211908v3 e do código CRC c38b8ea6.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCELO PONS MEIRELLES

Data e Hora: 14/9/2023, às 16:25:0

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003127-57.2019.8.24.0091/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCELO PONS MEIRELLES

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL PREVISTA NO ART. 
65,  CAPUT, DO DECRETO-LEI N. 3.688/41. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PLEITO DE AFASTAMENTO DA  ABOLITIO 
CRIMINIS. ACOLHIMENTO.  APELADO QUE REITERADAMENTE PERTURBOU A 
TRANQUILIDADE DOS OFENDIDOS, FAZENDO INTENCIONALMENTE LIGAÇÕES 
TELEFÔNICAS AOS SEUS ESTABELECIMENTOS. CONDUTA QUE SE ENQUADRA NO 
NOVO TIPO PENAL PREVISTO NO ART. 147-A DO CÓDIGO PENAL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA  CONTINUIDADE NORMATIVA-TÍPICA. CONDENAÇÃO. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso ministerial e dar-lhe 
provimento para julgar parcialmente procedente a denúncia e condenar o apelado 
Ivan Dutra Goetze à pena privativa de liberdade de 15 (quinze) dias de prisão simples, 
pela prática do crime previsto no 147-A do Código Penal, nos termos do relatório, votos 
e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 07 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado o relatório conforme o disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/95 e Enunciado 92 

do FONAJE.

VOTO

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos de admissibilidade recursais.

Adianta-se, merece provimento o apelo.
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Isso porque, embora o art. 65 da Lei de Contravenções Penais tenha sido 
expressamente revogado pela Lei n. 14.132/2021, que instituiu o crime de perseguição 
(art. 147-A do Código Penal), conhecido como stalking, a conduta nele descrita não 
decorreu em  automática  abolitio criminis  em relação a todos os fatos que nela 
se enquadravam. 

Em outras palavras, o novo tipo penal exige a presença de reiteração e habitualidade 
na perseguição para a tipificação penal da ação do agente;  presente, aplicar-se-á o 
princípio da continuidade típico-normativa, do contrário, haverá abolitio criminis.

Segundo a jurisprudência consolidada, “incide ao caso o princípio da continuidade 
normativo-típica, pois, embora a Lei n.14.342/21 tenha revogado o art. 65 do Decreto-
Lei n. 3.888/1941, a conduta que ele reprovava continua punível, pois a própria lei 
revogadora deslocou tal ação para o tipo penal do art. 147-A do Código Penal, não se 
cuidando, portanto, como já afirmado, de hipótese de abolitio criminis” (AgRg no HC 
n. 680.738/DF, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 28-9-2021, DJe 4-10-2021).

Ainda, extrai-se da jurisprudência catarinense:

APELAÇÃO CRIMINAL. RÉU SOLTO. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA  DA 

CONTRAVENÇÃO PENAL PREVISTA  NO  ARTIGO 65,  CAPUT,  DO DECRETO-LEI N. 

3.688/41, NA FORMA DA LEI 11.340/06 (CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA - ART. 

147-A DO CP). RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SOB AS 

ALEGAÇÕES DE INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA E ABOLITIO CRIMINIS. RECURSO 

CONHECIDO E DESPROVIDO.

- MANTIDO O DECRETO CONDENATÓRIO, ANTE O ROBUSTO CONJUNTO DE PROVAS 

DOS AUTOS,  CONSIDERANDO PRINCIPALMENTE OS DEPOIMENTOS COESOS E 

DETALHADOS DA VÍTIMA, PRESTADOS PERANTE AS AUTORIDADES POLICIAL E 

JUDICIAL, PROVA QUE MERECE ESPECIAL VALOR EM CASOS COMO O PRESENTE, 

MAS TAMBÉM A EXTENSA PROVA ORAL CONSISTENTE NOS DEPOIMENTOS 

DOS GENITORES, DA PRIMA E DA TIA DA OFENDIDA, AO QUE SE SOMA O TEOR 

DO ARQUIVO DE VÍDEO JUNTADO NO CADERNO PROCESSUAL.

-  SEGUNDO A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA, “INCIDE AO CASO O PRINCÍPIO 

DA CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA, POIS, EMBORA A LEI N.14.342/21 TENHA 

REVOGADO O ART. 65 DO DECRETO-LEI N. 3.888/1941, A CONDUTA QUE ELE REPROVAVA 

CONTINUA PUNÍVEL, POIS A PRÓPRIA LEI REVOGADORA DESLOCOU TAL AÇÃO PARA O 

TIPO PENAL DO ART. 147-A DO CÓDIGO PENAL, NÃO SE CUIDANDO, PORTANTO, COMO 
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JÁ AFIRMADO, DE HIPÓTESE DE ABOLITIO CRIMINIS” (AGRG NO HC N. 680.738/DF, 

RELATOR MINISTRO RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, JULGADO EM 28/9/2021, DJE DE 

4/10/2021). IN CASU, CONSIDERANDO QUE É INEQUÍVOCO QUE O COMPORTAMENTO 

DO RÉU FOI REITERADO, NÃO HÁ FALAR EM ABOLITIO CRIMINIS.

  (TJSC, Apelação Criminal n. 0000837-14.2018.8.24.0056, do Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina, rel. Júlio César Machado Ferreira de Melo, Terceira Câmara Criminal, 

j. 13-12-2022).

No caso em concreto, a denúncia descreve que os fatos delitivos ocorreram de 
maneira reiterada, se não vejamos:

No mês de janeiro de 2019, em diversas oportunidades, nesta Cidade, o denunciado 

IVAN DUTRA GOETZE perturbou a tranquilidade  de Sérgio Ribeiro e Braulio Silva 

Filho, por acinte; bem como ameaçou Sérgio Ribeiro, por palavra, de causar-lhe mal 

injusto e grave.

Na ocasião, Ivan Dutra Goetze  efetuou por inúmeras vezes ligações  a partir do 

número de telefone (48) 9-9632-8664, pertencente ao denunciado (fl. 14), para os 

comércios das vítimas, de modo que após o  interlocutor atender o telefonema o 

denunciado permanecia em silêncio, sem solicitar qualquer coisa. [...]

Dessa forma, considerando a presença dos requisitos de reiteração, motivo 
reprovável e perturbação da esfera de liberdade das vítimas, persiste a punibilidade 
da conduta prevista no art. 65 da Lei de Contravenções Penais, ante a continuidade 
normativo-típica com o art. 147-A do Código Penal.

Sobre o novo delito, Rogerio Sanches da Cunha leciona:

O crime consiste em perseguir alguém,  reiteradamente e por qualquer meio, 
ameaçando-lhe a integridade física ou psicológica, restringindo-lhe a capacidade de 
locomoção ou, de qualquer forma, invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade 
ou privacidade.

O verbo perseguir não tem apenas a conotação de ir freneticamente no encalço de 
alguém. Há também um sentido de importunar, transtornar, provocar incômodo e 
tormento, inclusive com violência ou ameaça. É principalmente com essa conotação 
que se tipifica a conduta de perseguir no art. 147-A.
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Há que ressaltar, contudo, que o novo tipo penal traz prejuízo em seu preceito 
secundário, de modo que não haverá retroatividade para alcançar condutas praticadas 
antes da sua vigência, uma vez que, em homenagem ao princípio da irretroatividade 
da lei penal, por se tratar de clara novatio legis in pejus, esta não pode atingir fatos já 
ocorridos, motivo pelo qual o réu será julgado de acordo com o disposto na norma 
vigente a época dos fatos.

Reveladas tais premissas, anoto que a materialidade do delito encontra-se 
amplamente delineada nas provas amealhas ao caderno processual, destacando-se 
o Boletim de Ocorrência do Evento 1 e Termos de Depoimento dos Eventos 1 e 22 dos 
Autos n. 0003127-57.2019.8.24.0091, além da prova oral coligida.

A autoria, de igual modo, está evidenciada por meio das provas angariadas, 
principalmente os depoimentos orais.

O apelado não foi interrogado em juízo porque decretada a sua revelia, nos 
moldes do art. 367 do Código de Processo Penal.

Ao ser ouvido em juízo, o ofendido Braulio Silva Filho aduziu, em síntese, que não 
se recorda exatamente da data; que começou a receber ligações em sua loja; que 
possui uma loja de delivery; que as ligações começaram a atrapalhar suas vendas; 
que as ligações se intensificaram com o decorrer do tempo; que recebeu mais de 100 
ligações em um dia; que então comprou um telefone com identificador de chamadas; 
que quando descobriu o número, procurou na internet e descobriu que o titular do 
contato se tratava do ora acusado; que depois de um tempo o autor começou a falar 
ou rir na ligação; que foi solicitado que parasse de ligar; que como não parou, a vítima 
fez um boletim de ocorrência; que o autor nunca deu uma justificativa do motivo pelo 
qual fazia as ligações; que Sérgio Ribeiro era seu inquilino em uma loja na frente de 
seu delivery; que não possui conhecimento do teor das ameaças contra Sérgio Ribeiro; 
que em alguma ligação que o autor se manifestou foram proferidas ameaças do tipo 
“vocês tem que tudo morrer”; que especificamente em relação a Sérgio Ribeiro não 
se recorda se houveram ameaças, sabe somente que o vidro da loja dele foi quebrada, 
mas não tem conhecimento se foi ou não o autor dos fatos (depoimento extraído das 
alegações finais do Ministério Público).

A vítima Sérgio Ribeiro, também na fase judicial, relatou que não conhece o autor 
dos fatos; que possui um telefone para delivey e o autor começou a ligar e proferir 
ameaças; que o acusado ligava reiteradas vezes em um dia; que as ameaças consistiam 
em o autor falar que entraria na loja do ofendido dando tiros; que começou a ficar 
assustado e não conseguia mais trabalhar; que as ligações eram para sua loja e para 
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a loja de Braulio; que o acusado foi identificado pelo identificador de chamadas do 
telefone; que o denunciado quebrou um vidro de sua loja com uma chave de roda; 
que nunca descobriu o motivo pelo qual o implicado ligava para sua loja; que nem 
sempre nas ligações o autor proferia ameaças, às vezes ele só ligava e não falava nada; 
que o acusado agiu dessa forma por bastante tempo, aproximadamente um mês; 
que não presenciou o episódio da quebra da vidraça por que foi à noite; que no dia 
que houve esse fato, o autor esteve no local, entrou na loja, comprou um refrigerante 
e não foi embora, permanecendo em seu carro; que após um tempo, o autor saiu com 
o carro; que conseguiu identificar que era o denunciado pelo seu veículo, já que era 
o mesmo carro que esteve na loja momentos antes; que conseguiu identificar pelas 
câmeras de seu vizinho.

A testemunha Mayck Lopes, em juízo, asseverou  que na época dos fatos já 
trabalhava no estabelecimento do ofendido Braulio; que não conhece o autor 
pessoalmente; que como trabalhavam com delivery, recebiam muitas ligações; que 
não tinham identificador de chamadas no telefone, então não sabiam quem realizava 
as reiteradas ligações; que por conta disso compraram um telefone com identificador 
de chamadas; que o autor ligava e não falava nada; que às vezes dava para escutar som 
de televisão ao fundo da ligação; que descobriram que era o acusado pelo seu número 
telefônico; que na época dos fatos as ligações incomodaram bastante; que tinha dias 
que o implicado ligava mais de 80 vezes; que como trabalhavam com delivery, às vezes 
o telefone ficava ocupado por conta das ligações do autor; que nas vezes que atendeu 
o telefone, o acusado nunca falou nada; que as ligações reiteradas duraram cerca de 
um mês inteiro; que ficou sabendo através de Braulio que o acusado jogou algo na 
vidraça de Sérgio Ribeiro; que não sabe o motivo do comportamento do denunciado.

Mônica Aparecida Rubin, informante, aduziu que na época dos fatos trabalhava 
com Sérgio Ribeiro; que o autor ligava insistentemente para o estabelecimento; que as 
ligações duraram bem mais que uma semana; que tem conhecimento que o acusado 
também ligava para a loja de Braulio; que soube que o implicado quebrou a vidraça 
do estabelecimento de Sérgio; que o acusado ameaçava todos os trabalhadores do 
estabelecimento, dizendo que iriam se ferrar; que não se recorda exatamente dos 
termos ameaçadores.

Neste ponto, de suma importância os relatos dos ofendidos, uma vez que trata-se 
de crime geralmente cometido na clandestinidade e com ausência de testemunhas, 
adquirindo a palavra da vítima especial relevância para o esclarecimento dos fatos, 
especialmente quando harmônica e coerente entre si.
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No caso, não bastasse o depoimentos do ofendidos, as testemunhas Mayck Lopes 
e Mônica Aparecida Rubin foram contundentes em aponta que o apelado perturbava 
a esfera de liberdade dos envolvidos, dado que eles se sentiam amedrontados/acuados 
ao não saber quem e por qual motivo realizava reiteradas ligações e não dizia nada do 
outro lado da linha.

Dessarte, os elementos colhidos não deixam dúvidas de que o apelado tinha o 
único propósito de perturbar os ofendidos Bráulio e Sérgio ao telefonar reiteradamente 
- o que perdurou por aproximadamente um mês, várias vezes ao dia, perturbando a 
esfera de liberdade das vítimas, condutas que se amoldam perfeitamente às descritas 
abstratamente no art. 147-A do Código Penal. 

Contudo, conforme acima mencionado, inviável a condenação como incurso nas 
sanções deste dispositivo, uma vez que tratar-se-ia de verdadeiro novatio legis in pejus, 
vedado no ordenamento jurídico. Desse modo, a condenação do apelado nas sanções 
do art. 65, caput, da Lei de Contravenções Penais mostra-se medida de rigor.

A culpabilidade, por seu turno, está demonstrada, uma vez que o apelado é 
imputável, pois maior de 18 (dezoito) anos de idade, e mentalmente são, com potencial 
consciência da ilicitude e dele se exigia codnuta diversa.

Passo à dosimetria penal, nos termos do art. 68 do Código Penal.

Na primeira fase, à inteligência do art. 59 do Código Penal, assevero que 
a culpabilidade é normal à espécie, não registra antecedentes criminais, a 
conduta social não pode ser apurada pela ausência de elementos, assim como a 
personalidade do agente. Os motivos, circunstâncias do delito e consequências 
são próprias do tipo penal, e o comportamente das vítimas em nada prejudica ou 
benefica ao apelado, razão porque f ixo a pena-base no mínimo legal, qual seja 15 
(quinze) dias de prisão simples.

Na segunda fase, ausentes agravantes e atenuantes, assim como causas de 
aumento e de diminuição de pena, motivo pelo qual fixo a pena definitiva em 15 
(quinze) dias de prisão simples.

Fixo o regime inicial de cumprimento de pena no aberto, a teor do art. 33, § 2º, 
alínea c, do Código Penal.

Substituo a pena privativa por uma restritiva  de direitos, porque presentes os 
requisitos do art. 44 do Código Penal, devendo ser fixada pelo juízo da execução.

Sem custas e honorários.
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Fixa-se ao defensor dativo Dr. Rodrigo Martins (OAB/SC 51.816), honorários no valor 
de R$ 400,00 (quatrocentos) reais, na fase recursal, a serem suportados pelo Estado de 
Santa Catarina, a quem compete prestar assistência judiciária integral e gratuita (art. 
5º, LXXIV, da CF/88), utilizando-se dos métodos da razoabilidade e analogia, e com base 
na Resolução CM n. 05/2019.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso ministerial  e dar-lhe 
provimento para julgar parcialmente procedente a denúncia e condenar o apelado Ivan 
Dutra Goetze à pena privativa de liberdade de 15 (quinze) dias de prisão simples, pela 
prática do crime previsto no 147-A do Código Penal.

Documento eletrônico assinado por  Marcelo Pons Meirelles, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310047784253v32 e do código CRC b982374b.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCELO PONS MEIRELLES

Data e Hora: 7/12/2023, às 15:18:34

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5004005-42.2022.8.24.0041/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO LUÍS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL - AMEAÇA (ART. 147 DO CÓDIGO PENAL) - SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA - INSURGÊNCIA MINISTERIAL - ACOLHIMENTO - AUTORIA E 
MATERIALIDADE SOBEJAMENTE COMPROVADAS - RELATO FIRME E COERENTE 
DA VÍTIMA CORROBORADO POR DEMAIS ELEMENTOS INDICIÁRIOS - AMEAÇA DE 
MORTE CONTRA COMPANHEIRO DE CELA - CONJUNTO PROBATÓRIO, ADEMAIS, 
QUE ATESTA A EXISTÊNCIA DE DOLO NA CONDUTA DO ACUSADO - POSTERIOR 
CONCILIAÇÃO ENTRE AS PARTES QUE NÃO AFASTA A TIPICIDADE DA CONDUTA 
- PROMESSA DE MAL INJUSTO E GRAVE FEITA DURANTE DISCUSSÃO ACALORADA 
- FATO NÃO COMPROVADO - ÂNIMO CALMO E REFLETIDO, ADEMAIS, QUE SE 
APRESENTA IRRELEVANTE - SENTENÇA REFORMADA - RECURSO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, CONHECER e DAR PROVIMENTO ao recurso da 
acusação para condenar TIAGO ERNANI DE OLIVEIRA pela prática do crime previsto 
no art. 147, caput, do Código Penal, ao cumprimento da pena privativa de liberdade de 
1 (um) mês de detenção em regime aberto, substituída nos termos supra. Sem custas 
e honorários, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 13 de julho de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95.

Lavrou parecer pelo órgão ministerial o Exmo. Sr. Dr. Promotor de Justiça Fernando 
Linhares da Silva Junior. 
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VOTO

Trata-se de apelação criminal interposta pelo Órgão Ministerial contra decisão que 
julgou improcedente a denúncia ofertada em face de TIAGO ERNANI DE OLIVEIRA 
pela prática delituosa prevista no art. 147, caput, do Código Penal, lastreada nos termos 
do art. 386, VII, do Código de Processo Penal. 

Aduz o  parquet, em apertada síntese: a) que autoria e materialidade delitivas 
encontra-se devidamente demonstradas; b) que o art. 147 do código penal trata-se de 
crime formal; c) a presença de nítida tônica ameaçadora na fala dirigida à vítima; d) a 
existência de dolo na conduta do réu; e) a indubitável consumação do delito imputado 
(Evento 41, APELAÇÃO1). 

Contrarrazões no “Evento 55,  CONTRAZAP1”.

Pois bem.

Adianto que razão assiste ao Órgão Ministerial. 

Em primeira análise, no que tange a autoria e materialidade delitiva, tenho que 
estas estão consubstanciadas na prova oral, nas declarações presentes no termo 
circunstanciado, bem como pelo boletim da ocorrência.

Com efeito, faz-se pertinente reforçar que o crime de ameaça, previsto pelo 
artigo 147 do código penal, trata-se de crime formal, portanto, a consumação do delito 
ocorre com a mera prática da conduta descrita em lei, independente de resultado 
naturalístico.

Nesta senda, para a subsunção da conduta ao texto normativo, faz-se necessária a 
presença de dolo por parte do agressor.

Assim sendo, vejamos os depoimentos prestados perante autoridade policial:

A vítima ALEXSANDRO KLUSKA relata que o réu estava na “linha de frente”, 
quando teria começado a agredir os idosos e os recém chegados na cela, quando 
ALEXSANDRO teria se manifestado contra tal conduta. Posteriormente a este 
posicionamento, o acusado teria então ameaçado a vítima, dizendo que iria matá-la, 
sendo, ademais, conforme relatado, agredido por golpes desferidos na cabeça (Evento 
1 - VÍDEO2, dos autos n° 5002246-43.2022.8.24.0041).

A testemunha VILTON LUIZ PREZOTTO, outrossim, afirma que o denunciado 
teria proferido ameaças a vítima, dizendo que iria  “pegar” a vítima e “quebrá-lo todo”. 
Assevera ainda, que TIAGO ERNANI DE OLIVEIRA era linha de frente da cela, sendo 
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um indivíduo “meio alterado” e perigoso (Evento 1 - VÍDEO5, dos autos n° 5002246-
43.2022.8.24.0041).

Em juízo, a vítima ALEXSANDRO KLUSKA confirmou que TIAGO ERNANI DE 
OLIVEIRA  proferiu ameaças de morte na então data dos fatos.

Não obstante, a testemunha ocular VILTON LUIZ PREZOTTO, colega de celas de 
ambos, sob o crivo do contraditório, ratificou a versão dada na fase policial, afirmando 
que o réu TIAGO ERNANI DE OLIVEIRA teria ameaçado de “surrar” a vítima. 

Sob consideração do exposto, faz-se cristalino que a narrativa do réu é isolada e 
contraditória quando contraposta às provas orais dos presentes autos, assim como das 
mídias acostadas ao processo apenso de n° 5002246-43.2022.8.24.0041/SC, e, ainda, as 
declarações prestadas no termo circunstanciado.  

Nesse sentido, diante dos elementos constitutivos do acervo probatório, entendo 
que TIAGO ERNANI DE OLIVEIRA, de vontade livre e consciente, proferiu ameaças 
contra ALEXSANDRO KLUSKA, tendo sido a fala dirigida à vítima, conforme bem 
pontuado pelo Órgão Ministerial, carregada de nítida tônica ameaçadora, de modo, 
portanto, a reafirmar o dolo do acusado em sua conduta.

Imperioso ressaltar, que o crime de ameaça se trata de ação penal pública 
condicionada, ou seja, a autorização de ingresso da ação penal pelo Ministério Público dá-
se somente mediante o oferecimento de representação da vítima, o que corrobora a ideia 
de que a parte ofendida, de fato, levou a sério a intimidação feita pelo agente.

O posterior entendimento entre as partes, ademais, não afasta a tipicidade da 
conduta, visto que se encontra, conforme exposto supra, diante de crime formal, cuja 
consumação é atingida com a promessa de causar a outrem mal injusto e grave.

A ameaça realizada no caso em tela, dispõe ainda de maior reprovabilidade, visto 
que realizada dentro de ambiente prisional, situação que, inobstante não rara dentro 
de ambientes hostis, agrava-se por limitar uma possível defesa da vítima, em razão da 
própria limitação espacial e da obrigatoriedade do convívio diário entre os detentos. 

Demais disso, “’A ameaça não exige ânimo calmo e refletido. Assim, configura 
o crime em tela a promessa de mal proferida em momento de ira, cólera, revolta. 
Tais estados, na realidade, não excluem a vontade de intimidar pelo contrário, 
em geral, a ira é a força propulsora da vontade de intimidar, sendo, aliás, capaz de 
provocar maior temor na vítima, quando a ameaça é proferida nesse momento 
de exaltação emocional. Argumenta-se, ainda, que o nosso sistema penal 
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nem ao menos reconhece a emoção e a paixão como causas excludentes da 
responsabilidade penal (Fernando Capez)’ (TJSC, Recurso Criminal n. 446/2006, 
de São José do Cedro, Juiz Selso de Oliveira)” (TJSC, AC nº 0001089-63.2016.8.24.0031, 
Juiz Luis Francisco Delpizzo Miranda, j. em 10.02.2022)

Tanto as ameaças de morte como as de “surra”, conforme extraídas da oitiva tes-
temunhal, fazem jus ao enquadramento do delito imputado, uma vez que fragilizam 
os direitos de integridade física e da vida, uns dos principais bens jurídicos tutelados 
pelo ordenamento vigente. 

É o que basta. 

Passo à aplicação da pena. 

A conduta típica do acusado merece repreensão. 

Pertinente à culpabilidade, esta desponta sem sombra de dúvidas nos presentes 
autos. A motivação e as circunstâncias do crime são normais à espécie. O acusado 
não registrava antecedentes criminais transitados em julgado na data dos fatos 
(Evento 33, CERTANTCRIM3 - autos nº 5004005-42.2022.8.24.0041). Sua conduta social 
é desconhecida. Nada se apurou quanto à sua personalidade. As consequências do 
crime não foram graves. Não há que se falar em contribuição da vítima.

Assim, analisadas as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do Código Penal, 
fixo a pena-base em seu mínimo legal de 1 (um) mês de detenção.

Não avultam agravantes, nem atenuantes. 

Na terceira fase, inexistindo causas de aumento ou de diminuição da pena, torno 
a reprimenda definitiva em 1 (um) mês de detenção.

De acordo com o disposto no art. 33, § 2º, “c” do Código Penal, fixo o regime aberto 
para o início do cumprimento da pena.

Preenchidos os requisitos legais previstos no art. 44 do Código Penal, substituo a 
pena privativa de liberdade por 1 (uma) restritiva de direitos, consistente na prestação 
pecuniária correspondente ao valor de 1 (um) salário mínimo, em favor de entidade a 
ser indicada pelo Juízo da execução.

Registre-se, nesse sentido, que os “crimes de lesão corporal de natureza leve (art. 
129, caput), de constrangimento ilegal (art. 146) e de ameaça (art. 147), apesar de serem 
dolosos e cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, não podem ser tidos 
como excluídos do benefício, uma vez que, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.099/95, 
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são consideradas infrações de menor potencial ofensivo, fomentando-se, em relação a 
eles a aplicação de multa ou restritiva de direitos (interpretação sistemática)” (CUNHA, 
Rogério Sanches. Código Penal - Salvador: 12. ed., rev., atual. e ampl. - Juspodivm, 2019, 
pag. 202)

Neste sentido:

“APELAÇÃO CRIMINAL - AMEAÇA - ELENCO PROBATÓRIO QUE CONDUZ 
EVIDENTEMENTE À CONDENAÇÃO. SENTENÇA, NESTE PONTO, CONFIRMADA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - PENA CORPORAL APLICADA EM PATAMAR 
INFERIOR A SEIS MESES - POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO - PENA DE MULTA- 
ALTERAÇÃO EX OFFICIO. ‘A melhor das políticas recomenda, quanto aos crimes 
da espécie aqui noticiada, que se lhes dê tratamento por penas diferentes - 
substituição das privativas de liberdade por restritivas de direitos’  (Min. Nilson 
Naves)”  (TJSC, AC nº 0000299-70.2015.8.24.0013, Juiz Márcio Rocha Cardoso, j. em 
15.04.2016).

Deixo de suspender condicionalmente a pena, por ser a substituição aplicada 
mais benéfica ao réu.

Após o trânsito em julgado, o Juízo de origem deverá providenciar 
as comunicações de estilo.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR PROVIMENTO ao recurso 
da acusação para condenar TIAGO ERNANI DE OLIVEIRA pela prática do crime previsto 
no art. 147, caput, do Código Penal, ao cumprimento da pena privativa de liberdade de 
1 (um) mês de detenção em regime aberto, substituída nos termos supra. Sem custas 
e honorários.

Documento eletrônico assinado por Luis Francisco Delpizzo Miranda, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310043996255v11 e do código CRC a874f9bb.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): LUIS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

Data e Hora: 13/7/2023, às 13:45:52

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5019936-28.2021.8.24.0039/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO LUÍS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL - INJÚRIA (ART. 140, C/C 141, §2º, CP) - REJEIÇÃO DE QUEIXA 
CRIME - INSURGÊNCIA DOS QUERELANTES - PROCURAÇÃO QUE NÃO ATENDE 
AOS REQUISITOS DO ART. 44 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - AUSÊNCIA DE 
MENÇÃO EXPRESSA AOS FATOS SUPOSTAMENTE CRIMINOSOS - INOBSERVÂNCIA 
DO ENUNCIADO 100 DO FONAJE - CORREÇÃO DO VÍCIO REALIZADA APÓS O 
ESCOAMENTO DO PRAZO DECADENCIAL DE 6 (SEIS MESES) INSCULPIDO NO 
ART. 38 DO CPP - IRRELEVÂNCIA, NA HIPÓTESE, DE INTIMAÇÃO REFERENTE AO 
COMANDO JUDICIAL DE EMENDA DA INICIAL PARA SANAR A NUGA -  PRAZO 
PEREMPTÓRIO - SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - 
RECURSO DESPROVIDO.

NA LIÇÃO DE EDUARDO ESPÍNDULA FILHO, A LEI PROCESSUAL EXIGE TAL REQUISITO 
À PROCURAÇÃO OUTORGADA PARA FINS DA OFERTA DE QUEIXA-CRIME, VISTO 
QUE “[...] O EXERCÍCIO DO DIREITO DE QUEIXA, INSTAURANDO UMA AÇÃO PENAL, 
PODE CHEGAR A ACARRETAR, PARA O QUERELANTE, CONSEQÜÊNCIAS MUITO 
SÉRIAS, ATÉ O EXTREMO DA RESPONSABILIDADE CRIMINAL, POR TER FEITO 
IMPUTAÇÃO FALSA DE CRIME A OUTREM, E, POR ISSO, PARA EVITAR POSSA A PARTE 
VIR A SER PREJUDICADA POR EXCESSOS DO SEU MANDATÁRIO, QUANDO TENHA 
EXORBITADO DOS PODERES RECEBIDOS, É UMA PREOCUPAÇÃO CONSTANTE 
DO DIREITO PROCESSUAL PENAL RECLAMAR, A FIM DE QUE ALGUÉM OFEREÇA, 
LEGITIMAMENTE, QUEIXA, COMO PROCURADOR, DO OFENDIDO, DO CÔNJUGE 
OU DE PARENTE DESTE, HAJA, NO INSTRUMENTO DE MANDATO, PODERES 
ESPECIAIS PARA ISSO.” (EM CÓDIGO DE PROCESSO PENAL BRASILEIRO ANOTADO. 
ATUALIZADORES: JOSÉ GERALDO DA SILVA E WILSON LAVORENTI. CAMPINAS: 
BOOKSELLER, 2000, VOLUME I, P. 487).

DIZ O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 1. O INSTRUMENTO DE MANDATO QUE SE 
REFERE SOMENTE A “CRIME DE INJÚRIA”, SEM ESPECIFICAR MINIMAMENTE AS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO CRIMINOSO, NÃO PREENCHE OS REQUISITOS DO 
ART. 44 DO CPP. 2. DIANTE DA AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DO DEFEITO DO 
MANDATO DENTRO DO PRAZO DE SEIS MESES, OCORREU A CONSUMAÇÃO DO 
PRAZO DECADENCIAL, NOS TERMOS DO ART. 38 DO CPP. [...] 4. DECLARADA 
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A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA DECADÊNCIA ( CP, ART. 107, IV). 
ALTERNATIVAMENTE, REJEITADA A QUEIXA-CRIME POR AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA (CPP, ART. 395, III). (STF - AO: 2483 PA 0034679-73.2019.1.00.0000, REL. 
MIN. ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA TURMA, DATA DE PUBLICAÇÃO: 30/03/2021)

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo a 
sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento 
como acórdão, segundo orienta o artigo 82, §5º da Lei n. 9.099/95. Sem custas e 
honorários, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 23 de novembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95.

Lavrou parecer pelo órgão ministerial o Exmo. Sr. Dr. Promotor de Justiça Felipe 
Martins de Azevedo.

VOTO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Yuri Lourenco do Amaral, Tiago 
Carniel, Luiza Regina de Cordova Leal e Leticia Scopel Camargo Carniel em face da 
decisão que rejeitou a queixa-crime, com fulcro no art. 395,  II, c/c art. 44, ambos do 
Código de Processo Penal (Evento 130, APELAÇÃO1).

No que concerne à pretensão recursal, pleiteia-se, em breve síntese, ver-
se  reconhecida a nulidade do despacho presente no “Evento 111, SENT1” ou, 
subsidiariamente, a reforma da decisão por, em tese, estar em dissonância com a 
jurisprudência e os requisitos do art. 44 do CPP.

Em suma, objetiva-se que a inicial acusatória seja recebida e a ação penal tenha 
o regular prosseguimento.
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Contrarrazões no  “Evento 147, CONTRAZAP1”, “Evento 149, PET1”, “Evento 153, 
CONTRAZ1” e “Evento 181, CONTRAZAP1”. 

O Ministério Público manifestou-se no parecer do “Evento 191, PROMOÇÃO1” pelo 
conhecimento e desprovimento do recurso.

Pois bem.

Contextualizando; o inconformismo da parte querelante se refere ao 
reconhecimento do prazo decadencial pelo juízo de origem.  Para tanto, alega-
se prejuízo em razão da ausência de intimação referente ao despacho apontador das 
irregularidades das procurações acostadas no “Evento 1, PROC2”. Ainda, em 
âmbito subsidiário, aponta-se para suposto equívoco da magistrada quanto à análise 
do instrumento de procuração. 

Feitas estas considerações, passo à análise da insurgência.

Por primeiro, ressalto que a interposição da queixa-crime, com a totalidade dos 
documentos necessários e em observância aos requisitos legais, é responsabilidade 
integral dos querelantes.

Conforme depreende-se do teor do “Evento 7, DESPADEC1”, verifica-se que a 
magistrada condutora do feito oportunizou aos demandantes anexar aos autos as 
procurações que atendessem o contido na norma reguladora. 

Em que pese ser inescondível a ausência de intimação desse comando judicial, 
não se há falar em nulidade porquanto, conforme já exposto, a responsabilidade de 
observância aos requisitos legais recai exclusivamente sobre os querelantes. 

Nesta senda, como consabido e bem exposto pelo parecer Ministerial, “o defeito 
da representação processual dos querelantes somente pode ser corrigido dentro do 
prazo decadencial previsto no art. 38 do Código de Processo Penal.”

Reza o art. 38 do CPP:  “Salvo disposição em contrário, o ofendido, ou seu 
representante legal, decairá no direito de queixa ou de representação, se não o exercer 
dentro do prazo de seis meses, contado do dia em que vier a saber quem é o autor do 
crime, ou, no caso do art. 29, do dia em que se esgotar o prazo para o oferecimento 
da denúncia.”

Destarte, na hipótese em foco, verifico que o conhecimento  do fato criminoso/
autoria se deu 27.06.2021, e as procurações - atendendo os requisitos legais - somente 
foram colacionadas aos autos em 27.01.2022, quando já escoado o prazo decadencial 
de seis meses (28.12.2021). 
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A conclusão lançada pelo  Exmo. Sr. Dr. Promotor de Justiça  Felipe Martins de 
Azevedo sintetiza a discussão dos autos: 

“Por fim, é dever da parte o atendimento dos requisitos necessários ao ajuizamento 
da queixa-crime, não havendo previsão legal que lhe garanta o deferimento de prazo 
adicional para regularizar eventual defeito no instrumento de procuração, pois em se 
tratando de prazo decadencial, este não se suspende e tampouco se prorroga.”

Portanto, não merece acolhimento a tese jurídica de que a decadência restou 
operada tão somente por força da ausência de intimação. 

Ora, inobstante a falha na intimação eletrônica, a representação processual se 
deu de forma inadequada por ato da própria parte interessada. 

No ponto, diz o Supremo Tribunal Federal:

“1. O instrumento de mandato que se refere somente a “crime de injúria”, sem 
especificar minimamente as circunstâncias do fato criminoso, não preenche 
os requisitos do art. 44 do CPP. 2. Diante da ausência de regularização do 
defeito do mandato dentro do prazo de seis meses, ocorreu a consumação do 
prazo decadencial, nos termos do art. 38 do CPP. [...] 4. Declarada a extinção 
da punibilidade pela decadência (CP, art. 107, IV). Alternativamente, rejeitada a 
queixa-crime por ausência de justa causa (CPP, art. 395, III).” (STF - AO: 2483 PA 

0034679-73.2019.1.00.0000, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, Data de 

Publicação: 30/03/2021)

No que tange ao pleito subsidiário suscitado, incabível seu acolhimento.

O defeito na representação é manifesto, uma vez que a procuração não descreve 
os fatos que ensejaram a apresentação da queixa, motivo pelo qual não há como 
utilizá-la para o almejado prosseguimento da ação penal (Evento 1, PROC2).

A exposição do fato criminoso é de extrema relevância para o contraditório 
e ampla defesa, uma vez que as partes se defendem dos fatos narrados e não da 
capitulação legal.

Com o escopo de evitar o exercício vulgar de tautologia, transcrevo, por significativo, 
o trecho da sentença, frisa-se, com brilhantismo, prolatada:
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“Destaque-se ainda ser irrelavante o fato do Parquet, através de outro representante, ter 
se manifestado anteriormente pelo processamento da demanda. Isso não convalida 
a irregularidade, porquanto o advogado é responsável pela observância dos requisitos 
legais necessários à adequação da demanda proposta.

Outrossim, apesar dos entendimentos citados pela parte querelante, entendo que o 
instrumento de outorga de poderes não se encontra de acordo com o artigo 44 do 
Código Penal.

De fato, compulsando as procurações juntadas com a inicial (ev. 1, procuração 2), 
limita-se a citar o  tipo  penal  supostamente praticado, contudo  não menciona o 
fato criminoso que se imputa ao querelado, como o exige o artigo 44 do Código de 
Processo Penal:

Art. 44.  A queixa poderá ser dada por procurador com poderes especiais, devendo 
constar do instrumento do mandato o nome do querelante e a menção do fato 
criminoso, salvo quando tais esclarecimentos dependerem de diligências que devem 
ser previamente requeridas no juízo criminal.

Se bastasse o nomen juris na procuração, a letra da lei processual exigiria a citação do 
tipo penal que se imputa ao querelado e não a menção ao fato criminoso.

Fato criminoso não se confunde com o tipo penal, por isso que o querelado se 
defende dos fatos criminosos que lhe são imputados; não da capitulação. Daí a 
necessidade de menção do fato criminoso.” (destaquei)

Na lição de Eduardo Espíndula Filho, a lei processual exige tal requisito à 
procuração outorgada para fins da oferta de queixa-crime, visto que “[...] o exercício 
do direito de queixa, instaurando uma ação penal, pode chegar a acarretar, para o 
querelante, conseqüências muito sérias, até o extremo da responsabilidade criminal, 
por ter feito imputação falsa de crime a outrem, e, por isso, para evitar possa a parte 
vir a ser prejudicada por excessos do seu mandatário, quando tenha exorbitado 
dos poderes recebidos, é uma preocupação constante do direito processual penal 
reclamar, a fim de que alguém ofereça, legitimamente, queixa, como procurador, do 
ofendido, do cônjuge ou de parente deste, haja, no instrumento de mandato, poderes 
especiais para isso.” (em Código de processo penal brasileiro anotado. Atualizadores: 
José Geraldo da Silva e Wilson Lavorenti. Campinas: Bookseller, 2000, volume I, p. 487).

À guisa de reforço, colaciono julgados desta Turma de Recursos sobre o tema.

De minha relatoria:
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“APELAÇÃO CRIMINAL - QUEIXA CRIME - CALÚNIA (ART. 138 DO CÓDIGO PENAL) 
- EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE (ART. 107, IV, DO CP) - PROCURAÇÃO QUE NÃO 
ATENDE AOS REQUISITOS DO ART. 44 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
AUSÊNCIA DE MENÇÃO EXPRESSA AOS FATOS SUPOSTAMENTE CRIMINOSOS - 
INOBSERVÂNCIA DO  ENUNCIADO 100 DO FONAJE - SENTENÇA MANTIDA - 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Enunciado 100 do FONAJE: “A procuração que instrui a ação penal privada, no 
Juizado Especial Criminal, deve atender aos requisitos do art. 44 do CPP.” (XXII 
Encontro - Manaus/AM).

2. “Se o instrumento de mandato, para oferecimento da queixa-crime, não contém 
os requisitos do artigo 44 do Código de Processo Penal e a irregularidade não 
foi sanada no prazo decadencial, é de se manter a decisão que julgou extinta 
a punibilidade pela decadência.” (TJMG, RESE nº 10019170012561001. Rel. Júlio 
Cezar Guttierrez, j. em 29/04/2020). (TJSC, AC n. 5004777-57.2021.8.24.0035, Juiz Luis 

Francisco Delpizzo Miranda, j. em 08.09.2022)

Ainda:

“AÇÃO PENAL PRIVADA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA 
DECADÊNCIA.  PROCURAÇÃO QUE NÃO ATENDE AOS REQUISITOS DO 
ART. 44 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.  AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO 
DA CONDUTA.  NECESSIDADE DE MENÇÃO AO FATO CRIMINOSO, E NÃO 
SOMENTE AO TIPO PENAL IMPUTADO. EXIGÊNCIA DECORRENTE DE 
EVENTUAL RESPONSABILIDADE   CIVIL OU PENAL DO QUERELANTE E 
NÃO DO ADVOGADO. COMPLIANCE PROFISSIONAL.  DECURSO DO PRAZO 
DECADENCIAL.  IMPOSSIBILIDADE DE SANAR O VÍCIO. CONFIRMAÇÃO DA 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DECRETADA QUE SE IMPÕE. RECURSO DESPROVIDO. 
SENTENÇA MANTIDA. (TJSC, AC n. 0300547-28.2019.8.24.0043, Juiz Alexandre Morais 

da Rosa, j. em 07.04.2021)

Por derradeiro:

“APELAÇÃO CRIMINAL. QUEIXA CRIME. ART. 140 DO CÓDIGO PENAL. CRIME 
DE INJÚRIA. REJEIÇÃO DA QUEIXA. AUSÊNCIA DE  MENÇÃO EXPRESSA E 
INDIVIDUALIZADA AO FATO CRIMINOSO NA PROCURAÇÃO. ART. 44 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. VÍCIO NÃO REGULARIZADO DURANTE O PRAZO 
DECADENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ADEQUAÇÃO POSTERIOR. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE VERIFICADA.  SENTENÇA CONFIRMADA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS, NA FORMA DO ART. 82, § 5º, DA LEI N. 9.099/1995. RECURSO  DE 
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APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO.  (TJSC, AC n. 5004755-64.2021.8.24.0078, 

Juiz Paulo Marcos de Farias, j. em 09.11.2023)

Assim sendo, inviável a pretensa reforma da decisão, tampouco o reconhecimento 
de qualquer nulidade.

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo 
a sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do 
julgamento como acórdão, segundo orienta o artigo 82, §5º da Lei n. 9.099/95. Sem 
custas e honorários.

Documento eletrônico assinado por Luis Francisco Delpizzo Miranda, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310049012331v30 e do código CRC 3f36c8d7.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): LUIS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

Data e Hora: 27/11/2023, às 19:31:37

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5018280-39.2021.8.24.0038/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO DAVIDSON JAHN MELLO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. INFRAÇÃO DE MEDIDA 
SANITÁRIA PREVENTIVA. ART. 268 DO CÓDIGO PENAL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
REALIZAÇÃO DE FESTA EM DESARCORDO COM DECRETOS ESTADUAIS. SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA, COM FULCRO NO ART. 386, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. ACOLHIMENTO. RECENTE JULGAMENTO DO TEMA 
N. 1.246 PELO STF. POSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DA NORMA PENAL 
POR MEIO DE ATOS NORMATIVOS INFRALEGAIS ESTADUAIS. CONFISSÃO DOS 
ACUSADOS. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. CONDENAÇÃO 
IMPERATIVA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso, a fim de CONDENAR 
os réus DOUGLAS RANGEL e ANA GREICE TOSE LUZIA à pena privativa de liberdade de 
1 (um) mês de detenção, em regime inicialmente aberto, além de 10 (dez) dias-multa, 
no valor de um trigésimo (1/30) do salário mínimo, pela prática do delito previsto no 
art. 268 do Código Penal. SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por uma restritiva 
de direitos consistente na prestação pecuniária, no importe 1 (um) salário mínimo, em 
favor de entidade cadastrada no Juízo da Execução. Sem custas ou honorários, ante 
o desfecho, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 15 de junho de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, a teor do art. 38 da Lei n. 9.099/95.
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VOTO

Cuida-se de apelação  criminal  interposta pelo Ministério Público em face da 
sentença absolutória proferida em Evento 147, que reconheceu a atipicidade da 
conduta dos réus (art. 386, inciso III, do CPP), denunciados pelo delito previsto no art. 
268 do Código Penal (Infringir determinação do poder público, destinada a impedir 
introdução ou propagação de doença contagiosa), por  desobedecerem medidas 
previstas no Decreto Estadual n. 562/2020 e no Decreto Estadual n. 1.218/21.

A matéria subjacente ao recurso sofreu uma viragem jurisprudencial, plasmada 
no seguinte Tema provindo do Pretório Excelso, in litteris: 

O art.  268  do Código Penal veicula norma penal em branco  que pode ser 

complementada por atos normativos infralegais editados pelos entes federados 

(União, Estados, Distrito Federal e Municípios), respeitadas as respectivas esferas de 

atuação, sem que isso implique ofensa à competência privativa da União para legislar 

sobre direito penal (CF, art. 22, I) (Tema n. 1.246 do STF).

Por conseguinte, resta imperiosa a revisão do  decisum vergastado,  que 
absolveu os acusados por atipicidade da conduta com fundamento na inexistência 
de complemento normativo por meio de lei federal, tendo em vista que as razões 
adotadas para tanto já não se sustentam diante da alteração do posicionamento da 
Suprema Corte.

Pois bem.

O Ministério Público ofereceu denúncia contra Douglas Rangel e Ana Greice Tose 
Luiza, nos seguintes termos (Evento 1, DENUNCIA1):

“Fato 1 

Em data de 13 de junho de 2020, por volta das 23h05min, na Rua Santo Agostinho, n. 184, 

Bairro Guanabara, Joinville, o denunciado FABIANO BASTOS, de forma livre e consciente, 

em comunhão de esforços com Rayane Gomes Matias, infringiu determinação do poder 

público, destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa, ao realizar 

contrato de locação da residência citada, com a finalidade de promover uma festa, 

em desconformidade com o art. 1º, §2º1 , da Portaria SES n. 348 de 22 de maio de 2020, c/c 

art. 1º2 do Decreto n. 562, de 17 de abril de 2020, do Estado de Santa Catarina. 
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Para tanto, o denunciado FABIANO, identificando-se como responsável pelo espaço, 

possui anúncio de locação do imóvel na rede social facebook para promoção de 

festas. A partir do anúncio publicado na rede social, FABIANO alugou o imóvel 

à Rayane, tendo ele ciência de que lá seria promovia festa em desacordo com o 

isolamento social imposto por ocasião da pandemia COVID-19. Referido evento 

ocorreu em comemoração à data de aniversário da locatária Rayane, com a presença 

de aproximadamente quarenta pessoas não residentes naquele domicílio.

Fato 2 

Em data de 20 de março de 2021, por volta das 23h, na Rua Ursa Maior, n. 558, Bairro 

Guanabara, Joinville, a guarnição da Polícia Militar constatou que os denunciados 

FABIANO BASTOS, ANA GREICE TOSE LUZIA e DOUGLAS RANGEL, de forma livre 

e conscientes, infringiram determinação do poder público, destinada a impedir 

introdução ou propagação de doença contagiosa, ao entabular contrato de locação da 

residência citada com a finalidade de promover uma festa, em desconformidade com 

o art. 1º, inc. II3 , do Decreto n. 1.218, de 19 de março de 2021, do Estado de Santa Catarina.

Para tanto, o denunciado FABIANO, identificando-se como responsável pelo espaço, possui 

anúncio de locação do imóvel na rede social facebook para promoção de festas. A partir 

do anúncio publicado na rede social, FABIANO alugou o imóvel aos denunciados ANA 

GREICE e DOUGLAS (vide contrato do evento 19:2 do TC n. 5024054-84.2020.8.24.0038), 

tendo ele ciência de que lá seria promovida festa em desacordo com o isolamento social 

imposto por ocasião da pandemia COVID-19. Referido evento ocorreu em comemoração 

à data de aniversário do denunciado DOUGLAS, com a presença de várias pessoas (vide 

fotografias do TC 5011530-21.2021.8.24.0038), número esse a ser esclarecido durante a 

instrução, as quais não eram residentes daquele domicílio.”

O tipo penal está previsto no art. 268 do Código Penal:

Art. 268 - Infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução 

ou propagação de doença contagiosa:

Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa.

Os fatos são incontroversos, porquanto houve a confissão dos acusados (Evento 
01, fl. 01, dos autos n. 5011530-21.2021.8.24.0038).

Presentes, portanto, provas suficientes da materialidade e da autoria delitiva dos 
acusados, a condenação é medida de rigor.

Passo à dosimetria da pena na forma do art. 68 do Código Penal.
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Examinando as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal nesta primeira 
fase da dosimetria, verifico que os motivos, as consequências e as circunstâncias do 
crime são normais à espécie, assim como a culpabilidade dos acusados. Os réus não 
ostentam antecedentes (Evento 8, CERTANTCRIM1/2 dos presentes autos; Evento 2, 
CERTANTCRIM1 dos autos n. 5024054-84.2020.8.24.0038). Não há elementos nos autos 
para aferir a personalidade dos denunciados. 

Assim, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 1 (um) mês de detenção e 10 
(dez) dias-multa.

Na segunda fase, não há agravantes. Presente a atenuante da confissão (art. 65, 
inciso III, alínea “d”, do CP). 

Não obstante, em observância à Súmula 231 do STJ, mantenho a pena intermediária 
em 1 (um) mês de detenção e 10 (dez) dias-multa.

Por fim, na terceira fase, ausente qualquer causa de diminuição ou aumento 
de pena.

Dessa forma, fixo a pena definitiva em 1 (um) mês de detenção e 10 (dez) dias-multa.

Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo mensal 
vigente ao tempo dos fatos em razão da ausência de elementos acerca da capacidade 
financeira do acusado.

O regime inicial para o resgate da reprimenda imposta será o aberto (art. 33, § 2º, 
alínea “c”, do CP). 

Preenchidos os requisitos do art. 44 do Código Penal,  substituo  a reprimenda 
privativa de liberdade por uma restritiva de direito, qual seja, prestação pecuniária, no 
importe 1 (um) salário mínimo, em favor de entidade cadastrada no Juízo da Execução, 
nos termos do art. 45, § 1°, do CP.

Não há que se falar em sursis, porquanto já substituída a segregação por pena 
restritiva de direitos.

À vista do exposto, voto por dar provimento ao recurso, a fim de CONDENAR os 
réus DOUGLAS RANGEL e ANA GREICE TOSE LUZIA à pena privativa de liberdade 
de 1 (um) mês de detenção, em regime inicialmente aberto, além de 10 (dez) dias-
multa, no valor de um trigésimo (1/30) do salário mínimo, pela prática do delito 
previsto no art. 268 do Código Penal. SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por 
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uma restritiva de direitos consistente na prestação pecuniária, no importe 1 (um) 
salário mínimo, em favor de entidade cadastrada no Juízo da Execução. Sem custas 
ou honorários, ante o desfecho.

Documento eletrônico assinado por Davidson Jahn Mello, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310042701343v6 e do código CRC 9f9e6543.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): DAVIDSON JAHN MELLO

Data e Hora: 15/6/2023, às 20:20:31

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5000449-29.2022.8.24.0042/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO DAVIDSON JAHN MELLO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL.  CONTRAVENÇÃO PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA 
BRANCA. ART. 19 DA LEI N. 3.688/41.  REJEIÇÃO DA  DENÚNCIA. RECURSO 
MINISTERIAL. MATÉRIA SUBMETIDA A JULGAMENTO COM REPERCUSSÃO 
GERAL, NO  ARE 901623, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (TEMA 857). 
CONDUTA QUE AINDA SE MANTÉM TÍPICA, POIS NÃO DECLARADA SUA 
INCONSTITUCIONALIDADE.  RECURSO CONHECIDO E PROVIDO, PARA 
DETERMINAR O PROSSEGUIMENTO DO FEITO NA ORIGEM.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do apelo, dando-lhe provimento para 
determinar o regular prosseguimento da ação penal na origem. Fixo os honorários do 
defensor dativo pela atuação na Turma Recursal em R$ 490,93 (quatrocentos e noventa 
reais e noventa e três centavos), tomando por base os valores contidos no item 10.4 
do anexo único da Resolução n. 5/2019 do Conselho da Magistratura, atualizada pela 
Resolução n. 9/2022. Sem custas, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 13 de julho de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, a teor do art. 38 da Lei n. 9.099/95.

VOTO

Trata-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público contra decisão 
que rejeitou a denúncia formulada em desfavor de ANOAR STRAI GEHLEN pela prática 
da contravenção penal prevista no art. 19 do Decreto-Lei n. 3.688/1941, com fulcro na 
atipicidade da infração.
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Em suas razões, o Ministério Público pleiteia pela reforma da decisão ao argumento 
de que “que o artigo 19 da Lei das Contravenções Penais continua vigente, produzindo 
todos os seus efeitos, inexistindo óbice ao regular processamento e julgamento do 
feito” (Evento 8). 

Pois bem. 

Quanto à tipicidade do tipo que penaliza a referida conduta, registro que o tema 
ainda se encontra em discussão perante o Supremo Tribunal Federal, por meio do   
ARE 901623 - Tema 857. 

Nada obstante ter sido reconhecida  a repercussão geral do tema,  não 
há  determinação da Suprema Corte para suspensão dos processos em curso, de 
forma que se mantém o atual entendimento do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
o qual vem deliberando pela constitucionalidade do dispositivo. 

Considerando, então, o reconhecimento da tipicidade formal até o julgamento 
definitivo do recurso extraordinário mencionado ou até outra manifestação contrária 
do Pretório Excelso, não há que se falar em despenalização da conduta. 

Aplicável à espécie:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 19 DA LEI DE 

CONTRAVENÇÕES PENAIS. TIPICIDADE. 1. Segundo orientação desta Corte, está em 

vigor o disposto no art. 19 da LCP, que prevê a conduta de trazer consigo, fora de casa, 

arma denominada branca, como, no caso em exame, que se cuidava de uma faca. 

2. Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg no REsp n. 1.863.918/TO, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 8/10/2021)

No mesmo sentido, colho da jurisprudência recente das Turmas Recursais:

CONTRAVENÇÃO PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA BRANCA. ART. 19 DA 

LEI 3.688/41.  REJEIÇÃO DA  DENÚNCIA. CONDUTA QUE AINDA SE MANTÉM 

TÍPICA, POIS NÃO DECLARADA INCONSTITUCIONAL.  MATÉRIA SUBMETIDA A 

JULGAMENTO COM REPERCUSSÃO GERAL, NO  ARE 901623 - TEMA 857  PELO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  CONCLUSÃO NÃO DEFINIDA. RECURSO 

MINISTERIAL CONHECIDO E PROVIDO. (TJSC, APELAÇÃO CRIMINAL n. 5002765-

15.2022.8.24.0042, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Paulo Marcos de 

Farias, Primeira Turma Recursal, j. 11-05-2023).
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APELAÇÃO CRIMINAL.  CONTRAVENÇÃO PENAL. PORTE ILEGAL 

DE ARMA BRANCA. ART. 19 DO DECRETO LEI N. 3.688/41. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 

RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. 1. ATIPICIDADE DA CONDUTA POR NÃO 

HAVER NORMA REGULAMENTANDO A PERMISSÃO DE USO. IMPOSSIBILIDADE. 

PRESCINDIBILIDADE DE COMPLEMENTO NORMATIVO PARA FINS DE TIPIFICAÇÃO 

PENAL. CONTRAVENÇÃO PENAL QUE CONTINUA RECEPCIONADA NO DIREITO PENAL 

COMO CONDUTA TÍPICA. A PROPÓSITO: “(...) NÃO HÁ INCONSTITUCIONALIDADE NA LEI DE 

CONTRAVENÇÕES PENAIS, RECEPCIONADA PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E TRATADA 

PELA LEGISLAÇÃO ATUAL COMO DELITO DE PEQUENO POTENCIAL OFENSIVO, ISTO 

SE APLICANDO INCLUSIVE AO DELITO DO ART. 19 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS. 

(...) “ (AGRG NO HC N. 331.694/SC, RELATOR MINISTRO NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

JULGADO EM 3/12/2015, DJE DE 15/12/2015). CONDENAÇÃO MANTIDA. 2. DOSIMETRIA. 

REQUERIDA FIXAÇÃO NO MÍIMO LEGAL. CULPABILIDADE VALORADA NEGATIVAMENTE 

DIANTE DOS MAUS ANTECEDENTES DO ACUSADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO 

E DESPROVIDO. (TJSC, APELAÇÃO CRIMINAL n. 5007796-48.2021.8.24.0075, do Tribunal 

de Justiça de Santa Catarina, rel. Marco Aurelio Ghisi Machado, Segunda Turma Recursal, 

j. 08-11-2022)

Ante o exposto,  voto no sentido de conhecer do apelo, dando-lhe 
provimento para determinar o regular prosseguimento da ação penal na origem. 
Fixo os honorários do defensor dativo pela atuação na Turma Recursal em R$ 490,93 
(quatrocentos e noventa reais e noventa e três centavos),  tomando por base os 
valores contidos no item 10.4 do anexo único da Resolução n. 5/2019 do Conselho da 
Magistratura, atualizada pela Resolução n. 9/2022. Sem custas.

Documento eletrônico assinado por Davidson Jahn Mello, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310045051652v4 e do código CRC 58a28636.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): DAVIDSON JAHN MELLO

Data e Hora: 13/7/2023, às 13:6:21

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Segunda Turma Recursal
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000732-15.2017.8.24.0010/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCO AURELIO GHISI MACHADO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE  DESOBEDIÊNCIA.  ART. 330 DO CÓDIGO 
PENAL.   TESTEMUNHA FALTOSA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO 
DA DEFESA.  PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE  DOLO. 
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO EM AUDIÊNCIA POSTERIOR. ATIPICIDADE 
DA CONDUTA. ACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS MEDIDAS 
DE  CONDUÇÃO  COERCITIVA DA TESTEMUNHA APELANTE. MANDADO 
DE CONDUÇÃO NÃO CUMPRIDO PELO OFICIAL DE JUSTIÇA.  ART.  218 DO 
CPP.  AUSÊNCIA DE LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO. PRINCÍPIO DA 
INTERVENÇÃO MÍNIMA DO DIREITO PENAL.  ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso para absolver o apelante, 
nos termos do art. 386, III do CPP. Fixo os honorários do defensor dativo nomeado em 
R$ 410,00 (quatrocentos e dez reais), nos termos do anexo único da Resolução CM n. 
1 de 9 de março de 2020, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 25 de abril de 2023.

RELATÓRIO

Conforme autorizam o artigo 46 da Lei 9.099/95 e o Enunciado 92 do FONAJE, 
dispensa-se o relatório.
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VOTO

Trata-se de apelação criminal interposta por Alexandre Custódio Mateus contra a 
sentença em que restou condenado ao cumprimento da pena de 15 dias de detenção, 
em regime inicial aberto, e 10 dias-multa, cada dia no valor mínimo legal, pela prática 
do crime previsto no artigo 330, caput, do Estatuto Repressivo.

Em suas razões, sustenta que  não restou demonstrado que agiu com 
dolo em descumprir a ordem judicial para comparecimento na audiência, a atipicidade 
da conduta e a aplicação do princípio in dubio pro reo por ausência de provas.

Contrarrazões apresentadas (Evento 103)

O apelo merece acolhimento.

O apelante, embora tenha deixado de comparecer à audiência, fez-se presente 
ao ato posterior realizado, cumprindo a obrigação de depor, inocorrendo lesão ao bem 
jurídico tutelado.

Ademais, nos termos dos arts. 218 e 219 do CPP, quando a testemunha não 
comparece à audiência, é oportunizada a determinação da condução coercitiva, bem 
como a imposição de pagamento da multa e das custas decorrentes do ato.

No presente caso, no entanto, apesar de haver o mandado de condução em 
desfavor do apelante, o oficial de justiça responsável pelo ato deixou de cumprir a 
determinação do magistrado, conforme certidão do servidor e termo de audiência 
(Evento 1, TERMO CIRCUNST7  e  TERMO CIRCUNST9), razão pela qual não foram 
esgotadas as possibilidades antes da instauração de termo circunstanciado em razão 
do crime de desobediência.

Com efeito, transcreve-se parte do termo de audiência (Evento 1, TERMO 
CIRCUNST9).

[...] Cientifique-se a Senhora oficiala que a presente audiência precisou ser redesignada, 

inclusive com a possibilidade da ocorrência da prescrição, em razão de descumprimento 

da ordem de condução. Cientifique-se-a, ainda, que a informação da testemunha de que 

comparecerá independente da condução, não justifica o descumprimento da ordem. [...].

Sobre o tema, é o entendimento das Turmas Recursais:

DESOBEDIÊNCIA. INFORMANTE QUE NÃO COMPARECE À AUDIÊNCIA DESIGNADA 

MESMO REGULAMENTE INTIMADO.  CONDUÇÃO  REALIZADA COM EFETIVAÇÃO 



Jurisprudência Criminal - Acórdãos
Segunda Turma Recursal

274

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

DA SUA OITIVA. AUSÊNCIA DE TIPICIDADE. “A testemunha faltosa somente deve 

ser submetida à ação penal pelo delito de desobediência depois de esgotadas, sem 

sucesso, as medidas previstas em lei, tais como condução coercitiva e multa” (TJRS) 

(TJSC, Apelação n. 0000913-43.2018.8.24.0022, de Curitibanos, rel. Des. Marcio Rocha 

Cardoso, Primeira Turma Recursal, j. 12-03-2020).

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA (ARTIGO 330, DO CÓDIGO PENAL). 

SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA. RÉU QUE, NA QUALIDADE DE 

TESTEMUNHA EM OUTRO PROCESSO CRIMINAL, NÃO COMPARECEU À AUDIÊNCIA 

PARA A QUAL FOI REGULARMENTE INTIMADO. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO 

DAS MEDIDAS DE CONDUÇÃO COERCITIVA DA TESTEMUNHA/APELANTE. ARTIGO 

218, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. COMPARECIMENTO EM ATO POSTERIOR. 

AUSÊNCIA DE LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO. PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO 

MÍNIMA DO DIREITO PENAL. ULTIMA RATIO. RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE 

MATERIAL DA CONDUTA. SENTENÇA REFORMADA. APELO CONHECIDO E 

PROVIDO. (TJSC, Apelação n. 0000788-44.2017.8.24.0076, de Turvo, rel. Margani de 

Mello, Segunda Turma Recursal, j. 23-06-2020).

Sendo assim,  inexistente o exaurimento da  medida  coercitiva  para o 
comparecimento em audiência da testemunha faltosa, não há se falar em condenação 
pelo crime de desobediência.

Voto por dar provimento ao recurso para  absolver o apelante, nos termos 
do art. 386, III do CPP. Fixo os honorários do defensor dativo nomeado em R$ 410,00 
(quatrocentos e dez reais), nos termos do anexo único da Resolução CM n. 1 de 9 de 
março de 2020.

Documento eletrônico assinado por  Marco Aurelio Ghisi Machado, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310040526541v19 e do código CRC 75085938.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCO AURELIO GHISI MACHADO

Data e Hora: 26/4/2023, às 15:0:49

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5000051-08.2022.8.24.0002/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCO AURELIO GHISI MACHADO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE  EXERCÍCIO DE ATIVIDADE COM 
INFRAÇÃO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA. ARTIGO 205 DO CÓDIGO PENAL. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. NULIDADE 
ABSOLUTA POR INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL.  ACOLHIMENTO. RÉU QUE EXERCEU ATIVIDADE DE ADVOCACIA 
MESMO  IMPEDIDO POR DECISÃO ADMINISTRATIVA DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL. INTERESSE DA UNIÃO VERIFICADO. PRECEDENTE: 
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
EXERCÍCIO DA ADVOCACIA COM A INSCRIÇÃO NA ORDEM DOS ADVOGADOS 
DO BRASIL SUSPENSA. CONFIGURAÇÃO DO DELITO DO ART. 205 DO CÓDIGO 
PENAL. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO 
FEDERAL SUSCITANTE. 1. HIPÓTESE EM QUE A CONTROVÉRSIA APRESENTADA 
CINGE-SE À DEFINIÇÃO DO TIPO PENAL A QUE SE AMOLDA A CONDUTA DA 
INTERESSADA, A QUAL TERIA EXERCIDO A ADVOCACIA COM A INSCRIÇÃO NA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SUSPENSA, EM RAZÃO DE INFRAÇÃO 
RECONHECIDA PELOS ÓRGÃOS DISCIPLINARES COMPETENTES. (...) 3. TENDO 
SIDO A SUSPENSÃO DA INSCRIÇÃO DETERMINADA PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE, QUAL SEJA, NO CASO, A OAB, EM PROCESSO ADMINISTRATIVO, 
ESTÁ CONFIGURADO O CRIME DO ART. 205 DO CÓDIGO PENAL, QUAL 
SEJA, “EXERCER ATIVIDADE, DE QUE ESTÁ IMPEDIDO POR DECISÃO 
ADMINISTRATIVA”. 4. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE 
O JUÍZO FEDERAL, O SUSCITANTE”. (CC N. 165.781/MG, RELATORA MINISTRA 
LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, JULGADO EM 14/10/2020, DJE DE 21/10/2020.). 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso para declinar a 
competência à Justiça Federal. Sem custas e honorários advocatícios, nos termos 
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do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

Florianópolis, 07 de novembro de 2023.

RELATÓRIO

Conforme autorizam o artigo 46 da Lei 9.099/95 e o Enunciado 92 do FONAJE, 
dispensa-se o relatório.

VOTO

Trata-se de apelação criminal interposta por  CARLOS ROBERTO TINTI DE 
LIMA em  face da  sentença que o condenou como  incurso no  art.  205 do Código 
Penal à pena de 3 meses de detenção em regime inicial aberto.

Nas razões recursais, a defesa suscita nulidade absoluta pela incompetência do juízo, 
extinção da punibilidade pela prescrição e, em não sendo reconhecida, a absolvição ou 
minoração do valor atribuído a título de prestação de serviços (evento 60).

Foram apresentadas contrarrazões recursais, conforme evento 65.

Nesta Segunda Instância, o Ministério Público ofertou parecer pelo desprovimento 
do recurso (evento 72).

É o breve relato.

Verifica-se a incompetência desta Turma de Recursos  para apreciação do 
presente recurso.

O acusado CARLOS ROBERTO TINTI DE LIMA foi denunciado como incurso nas 
sanções do art. 205 do Código Penal, pela prática do seguinte fato delituoso:

“No dia 28 de agosto de 2018, por volta das 13h, na sala de audiências da Comarca 
de Anchieta, localizada na Avenida Anchieta, n. 722, centro, neste município, o 
denunciado Carlos Roberto Tinti de Lima, consciente e voluntariamente, exerceu 
atividade de advocacia, de que estava impedido por decisão administrativa. 
Na ocasião, em que pese impedido por decisão administrativa   conforme docs. 
constantes nos eventos 1, 39, 40, 41 e 42 dos autos n. 0000394- 94.2019.8.24.0002 
– participou de audiência de instrução e julgamento, na condição de advogado 
da parte ré. Não obstante, o denunciado estava com sua inscrição na OAB/PR 
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suspensa desde o dia 23 de agosto de 2018 e tinha ciência dessa suspensão (e. 1, 
fl. 11 e 22)” (evento 1).

Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a competência 
para julgar o crime previsto no art. 205 do Código Penal é da Justiça Federal, uma 
vez que o  réu, advogado, continuou exercendo irregularmente a profissão, apesar 
de suspensa pela OAB/PR. 

Nesse quadro, trata-se de crime contra a Organização do Trabalho e contra 
instituição da OAB, sendo competente a Justiça Federal:

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXERCÍCIO 

DA ADVOCACIA COM A INSCRIÇÃO NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

SUSPENSA. CONFIGURAÇÃO DO DELITO DO ART. 205 DO CÓDIGO PENAL. CONFLITO 

CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO FEDERAL SUSCITANTE. 1. 

HIPÓTESE EM QUE A CONTROVÉRSIA APRESENTADA CINGE-SE À DEFINIÇÃO DO 

TIPO PENAL A QUE SE AMOLDA A CONDUTA DA INTERESSADA, A QUAL TERIA 

EXERCIDO A ADVOCACIA COM A INSCRIÇÃO NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL SUSPENSA, EM RAZÃO DE INFRAÇÃO RECONHECIDA PELOS ÓRGÃOS 

DISCIPLINARES COMPETENTES. (...) 3. TENDO SIDO A SUSPENSÃO DA INSCRIÇÃO 

DETERMINADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE, QUAL SEJA, NO CASO, A OAB, EM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO, ESTÁ CONFIGURADO O CRIME DO ART. 205 DO CÓDIGO 

PENAL, QUAL SEJA, “EXERCER ATIVIDADE, DE QUE ESTÁ IMPEDIDO POR DECISÃO 

ADMINISTRATIVA”. 4.  CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O 

JUÍZO FEDERAL, O SUSCITANTE. (CC N. 165.781/MG, RELATORA MINISTRA LAURITA 

VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, JULGADO EM 14/10/2020, DJE DE 21/10/2020.). 

Assim, considerando que ao denunciado é imputado a prática do delito previsto 
no art. 205 do Código Penal, que teria sido infringido decisão administrativa da OAB, a 
competência para o julgamento do presente recurso é da Justiça Federal.

Voto por dar provimento ao recurso para declinar a competência à Justiça 
Federal. Sem custas e honorários advocatícios.

Documento eletrônico assinado por  Marco Aurelio Ghisi Machado, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310038479930v6 e do código CRC 46f0ed56.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCO AURELIO GHISI MACHADO

Data e Hora: 7/11/2023, às 18:6:59

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5000279-38.2023.8.24.0910/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO RENY BAPTISTA NETO

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO MINISTERIAL 
DE CERTIFICAÇÃO DOS ANTECEDENTES CRIMINAIS. ILEGALIDADE 
VERIFICADA. POSSIBILIDADE DE ACESSO AOS DADOS PELO REPRESENTANTE 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUE NÃO JUSTIFICA A NEGATIVA EXARADA PELA 
AUTORIDADE COATORA. DIREITO À INFORMAÇÃO VIOLADO (CF, ART. 5°, INC. 
XIV). ENTENDIMENTO, ADEMAIS, JÁ CONSOLIDADO NA CIRCULAR N. 32/2018 
DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO TJSC.  LIMINAR CONFIRMADA. 
ORDEM CONCEDIDA.

“COMPETE À AUTORIDADE JUDICIÁRIA  JUNTAR AO PROCESSO AS 
CERTIDÕES DE ANTECEDENTES CRIMINAIS DO RÉU, NA MEDIDA EM QUE 
TAIS INFORMAÇÕES INTERESSAM NÃO APENAS AO TITULAR DA AÇÃO PENAL 
E AO ACUSADO, MAS TAMBÉM AO PRÓPRIO JUÍZO, ESPECIALMENTE  NA 
ATIVIDADE DE DOSIMETRIA.”(TJSC, CORREIÇÃO PARCIAL CRIMINAL N. 5056291-
23.2022.8.24.0000, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, REL. LUIZ 
ANTÔNIO ZANINI FORNEROLLI, QUARTA CÂMARA CRIMINAL, J. 03-11-2022).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, confirmar a liminar e conceder a ordem para 
determinar que o Cartório Judicial proceda à certificação dos antecedentes criminais 
de Geni de Santana Germano nos autos de origem, conforme postulado pelo Ministério 
Público do Estado de Santa Catarina. Sem condenação em honorários (art. 25 da Lei 
n. 12.016/2009). Notifique-se a autoridade coatora com cópia desta decisão. Após, 
arquive-se, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 25 de abril de 2023.
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RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.

VOTO

A despeito das relevantes justificativas expostas  pela autoridade coatora nas 
informações, percebe-se que a decisão liminar analisou o caso com acerto, razão pela 
qual reporto-me aos seus termos por razões de brevidade:

“Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA contra a decisão proferida pelo Juízo da 
2ª Vara da Comarca de Sombrio, nos autos n. 5000511-51.2023.8.24.0069, que indeferiu 
o pedido de juntada de certidão de  antecedentes  criminais formulado pelo órgão 
ministerial.

DECIDO, apreciando o pleito de urgência.

De início, cabe destacar que as hipóteses de admissibilidade do manejo do Mandado 
de Segurança encontram-se legalmente disciplinadas no art. 1º da Lei 12.016/09,  in 
verbis:

Art. 1º. Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com 
abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo 
receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais 
forem as funções que exerça.

Afora isso, não se afigura cabível a utilização do Mandado de Seguranças nas hipóteses 
listadas no art. 5º da Lei n. 12.016/2019, senão vejamos:

Art. 5  Não se concederá mandado de segurança quando se tratar:

I - de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, 
independentemente de caução;

II - de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo;

III - de decisão judicial transitada em julgado.

Pois bem, como são irrecorríveis as  decisões interlocutórias proferidas no bojo de 
processos que tramitam de conformidade com o procedimento sumaríssimo  dos 
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Juizados Especiais (Lei n. 9.099/95) - ressalvada a hipótese de concessão de liminar 
em desfavor da Fazenda Pública (Lei n. 12.153/2009, art. 4º) -   referida hipótese de 
irrecorribilidade, em tese, legitimaria a impetração de mandado de segurança (Lei n. 
12.016/2009, art. 5º, II). 

Entretanto, impede ressaltar ser  “inadmissível a impetração 
de  mandado  de  segurança  contra ato jurisdicional, exceto nos casos de flagrante 
ilegalidade ou teratologia da decisão questionada.” (STF, MS 33397 AgR, Rel. Min. LUIZ 
FUX, j. em 31.05.2016).

Em assim sendo, crível concluir somente se mostrar admissível  a utilização 
do  Mandado  de  Segurança  no âmbito dos Juizados Especiais em situações 
especialíssimas.

Assentada a premissa, impende reconhecer presente, na hipótese sob foco, 
a configuração de excepcionalidade que autoriza a concessão da segurança almejada.

Isso porque, muito embora o Provimento 66/1999 da Corregedoria Geral da Justiça 
de Santa Catarina faculte ao Ministério Público o cadastro e acesso ao banco de 
dados de antecedentes criminais,  a jurisprudência majoritária das Câmaras de 
Direito Criminal considera que o registro não constitui uma obrigação do órgão de 
acusação e tampouco afasta a necessidade de certificação dos antecedentes pelo 
Poder Judiciário. 

Nesse sentido, cita-se:

RECLAMAÇÃO. INSURGÊNCIA MINISTERIAL CONTRA DECISÃO QUE NEGOU A 
CERTIFICAÇÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS DO ACUSADO COM BASE NO 
PROVIMENTO N. 66/1999 DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA. ACOLHIMENTO. 
PROVIMENTO QUE APENAS REGULAMENTA O ACESSO DE PROMOTORES DE 
JUSTIÇA E JUIZES FEDERAIS AO BANCO DE DADOS DA CORREGEDORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA. NORMATIVO INTERNO QUE EM MOMENTO ALGUM OBRIGOU O 
CADASTRO DAQUELAS AUTORIDADES OU DISPENSOU O MAGISTRADO, A PARTIR 
DE ENTÃO, DE DETERMINAR A ATUALIZAÇÃO DOS ANTECEDENTES CRIMINAIS 
QUANDO REQUERIDO PELAS PARTES. TUMULTO PROCESSUAL EVIDENCIADO. 
LIMINAR CONFIRMADA. PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO.    “Considerando que 
a certificação dos antecedentes criminais do denunciado é indispensável para 
análise do oferecimento da suspensão condicional do processo, inexiste razão para 
o indeferimento de sua expedição, de forma que tal proceder acarreta, claramente, 
tumulto processual (Reclamação Criminal n. 8000061-80.2017.8.24.0000, de Campos 
Novos, rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, j. em 11-4-2017). (TJSC, Reclamação 
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Criminal n. 8000121-53.2017.8.24.0000, de Campos Novos, rel. Rui Fortes, Terceira 
Câmara Criminal, j. 23-05-2017).

Mais recentemente:

RECLAMAÇÃO. INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA DECISÃO 
QUE INDEFERIU PEDIDO PARA CERTIFICAÇÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
ACOLHIMENTO. DILIGÊNCIA INDISPENSÁVEL PARA A AFERIÇÃO DA POSSIBILIDADE 
DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO (ART. 89 DA LEI N. 9.099/95) E 
EVENTUAL APLICAÇÃO DA PENA. TUMULTO PROCESSUAL E ATRASO NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL CONFIGURADOS.    RECLAMAÇÃO PROVIDA. (TJSC, Reclamação 
Criminal n. 8000594-39.2017.8.24.0000, de Campos Novos, rel. Norival Acácio Engel, 
Segunda Câmara Criminal, j. 23-10-2018).

Não há dúvidas, portanto, que a negativa do juízo em determinar a juntada das 
certidões de antecedentes criminais viola direito líquido e certo do Ministério Público, 
sobretudo quando analisado o caso à luz do direito de informação contido no art. 5°, 
inciso XIV, da Constituição Federal. 

Finalmente, importante registrar que “a constatação dos antecedentes criminais do 
suspeito não interessa apenas à acusação, mas também à defesa e ao próprio juiz, 
o que torna irrelevante o fato de o Ministério Público ter acesso aos citados dados.” 
(TJSC, Mandado de Segurança n. 5000259-47.2023.8.24.0910, rel. Marco Aurélio Ghisi 
Machado, Segunda Turma Recursal, p. 08-03-2023).

À vista do exposto, DEFIRO a liminar para  determinar que o Cartório Judicial proceda 
à certificação dos antecedentes criminais de Geni de Santana Germano nos autos 
de origem, conforme postulado pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina.

NOTIFIQUE-SE a autoridade impetrada para prestar informações no prazo de 10 (dez) 
dias (Lei n. 12.016/2009, art. 7º, I).

Com as informações, ENCAMINHME-SE ao Ministério Público que oficia perante as 
Turmas Recursais para manifestação.

INTIME-SE.”

Forçoso concluir, portanto, que antes da realização da audiência preliminar, compete 
ao servidor do Cartório Judicial a certificação dos antecedentes criminais do suposto autor 
do fato, a fim de possibilitar a verificação da viabilidade ou não da proposta de transação 
penal pelo Ministério Publico, tal como expressamente consignado na Circular n. 32/2018 
da Corregedoria-Geral da Justiça do TJSC, cuja observância é recomendável.



Jurisprudência Criminal - Acórdãos
Segunda Turma Recursal

283

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

À vista do exposto, voto no sentido de confirmar a liminar e conceder a ordem 
para determinar que o Cartório Judicial proceda à certificação dos antecedentes 
criminais de Geni de Santana Germano nos autos de origem, conforme postulado pelo 
Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Sem condenação em honorários (art. 
25 da Lei n. 12.016/2009). Notifique-se a autoridade coatora com cópia desta decisão. 
Após, arquive-se.

Documento eletrônico assinado por Reny Baptista Neto, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310040378944v8 e do código CRC 97a7a4c7.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): RENY BAPTISTA NETO

Data e Hora: 25/4/2023, às 15:45:33

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5001732-26.2020.8.24.0085/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO RENY BAPTISTA NETO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. DESOBEDIÊNCIA (CP, ART. 
330). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DO ACUSADO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
SUSTENTADA A ATIPICIDADE DA CONDUTA, COM FUNDAMENTO NA AUSÊNCIA 
DE PROVAS DA OCORRÊNCIA DO DELITO.  DESCABIMENTO. MATERIALIDADE 
E AUTORIA QUE DECORREM DOS REGISTROS FEITOS PELAS AUTORIDADES 
POLICIAIS NO TERMO CIRCUNSTANCIADO, BEM COMO PELO  DEPOIMENTO 
DO  POLICIAL  MILITAR RESPONSÁVEL PELA ABORDAGEM, PRESTADO SOB O 
CRIVO DO CONTRADITÓRIO E COM RIQUEZA DE DETALHES, COMPROVANDO 
QUE O APELANTE NÃO ACATOU ORDEM DE PARADA, INGRESSOU EM IMÓVEL 
DE TERCEIRO E FUGIU PELO MATAGAL. ALEGAÇÃO DE A TENTATIVA DE FUGA 
TER DECORRIDO PARA MANUTENÇÃO DA LIBERDADE QUE NÃO TEM O CONDÃO 
DE AFASTAR A TIPICIDADE.  TESE FIXADA PELA TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS DE SANTA CATARINA NO ENUNCIADO N. 28. PLEITO 
DE REDUÇÃO DA  MULTA.  INVIABILIDADE. VALOR FIXADO QUE SE MOSTRA 
RAZOÁVEL. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS DO DEFENSOR DATIVO. 
ACOLHIMENTO. VERBA ESTABELECIDA AQUÉM DO MÍNIMO PREVISTO PELA 
RESOLUÇÃO CM N. 5/2023. ATUAÇÃO EM SEGUNDO GRAU. READEQUAÇÃO. 
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO SOMENTE MAJORAR OS 
HONORÁRIOS DO DEFENSOR DATIVO.

“NÃO É ATÍPICA, EM RAZÃO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA NÃO 
AUTOINCRIMINAÇÃO, A CONDUTA DAQUELE QUE DESOBEDECE À ORDEM DE 
PARADA DADA NO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE OSTENSIVA DE POLICIAMENTO, 
EM DECORRÊNCIA DA SUSPEITA DA PRÁTICA DE CRIMES, CONFIGURANDO-
SE, NESTA HIPÓTESE, O DELITO PREVISTO NO ART. 330 DO CÓDIGO 
PENAL”(ENUNCIADO N. 28 DA TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS DE SANTA CATARINA).

“[...] O VALOR DO  DEPOIMENTO  TESTEMUNHAL DE SERVIDORES POLICIAIS 
- ESPECIALMENTE QUANDO PRESTADO EM JUÍZO, SOB A GARANTIA DO 
CONTRADITÓRIO - REVESTE-SE DE INQUESTIONÁVEL EFICÁCIA PROBATÓRIA, 
NÃO SE PODENDO DESQUALIFICÁ-LO PELO SÓ FATO DE EMANAR DE AGENTES 
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ESTATAIS INCUMBIDOS, POR DEVER DE OFÍCIO, DA REPRESSÃO PENAL. (HC 
N. 74.608-0, DE SÃO PAULO, REL. MIN. CELSO DE MELLO, JULGADO EM 18.2.97, 
PUBLICADO NO DJU N. 69, DE 11.4.97, PÁG. 12.189).” (TJSC,  APELAÇÃO  N. 
0000449-98.2011.8.24.0075, DE TUBARÃO, REL. DES. ANA LIA MOURA LISBOA 
CARNEIRO, QUARTA TURMA DE RECURSOS - CRICIÚMA, J. 08-05-2018).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso para tão 
somente majorar os honorários devidos à defensora dativa nomeada ao acusado para 
a quantia de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos da Resolução CM n. 5/2023. Sem 
custas, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

Florianópolis, 29 de agosto de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995. 

VOTO

Trata-se de  apelação  criminal  interposta pela defesa contra sentença que 
condenou  EDINHO RONALDO MARTELLI  ao cumprimento da pena privativa de 
liberdade de 17 (dezessete) dias de detenção, a ser cumprida inicialmente em regime 
aberto, e a pagar 10 (dez) dias-multa, cada qual equivalente a um trigésimo do salário 
mínimo vigente ao tempo do fato, por infração ao disposto no artigo 330 do Código 
Penal (evento 122).

Adianta-se, de pronto, que o reclamo merece acolhimento apenas no tocante ao 
pleito de majoração dos honorários fixados em favor da defensora dativa. 

Isso porque, de fato, conforme argumentado pela recorrente, o valor fora arbitrado 
aquém do mínimo previsto pela Resolução CM n. 5/2019, respeitado o subitem “9.1” do 
anexo único, este, inserido pela Resolução CM n. 5/2023, vigente à data da sentença. 
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Dessa forma, faz-se imperiosa a adequação do valor determinado originalmente, 
ajustando-o conforme as tabelas vigentes à data da prolação da sentença (Resolução 
CM n. 5/2023 - vigente entre 19/04/2023 até o presente).

Assim sendo, em observância aos limites estabelecidos no item “C”, subitem 
“9.1” do anexo único da resolução (mestra) acima citada, inserido pela Resolução CM 
n. 5/2023, e considerando ainda a atuação em segundo grau, majoro os honorários 
assistenciais para a quantia de R$ 500,00 (quinhentos reais).

Em relação às  demais questões aventadas no recurso, deve a sentença ser 
mantida inalterada.

À vista do exposto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso 
para tão somente majorar  os honorários devidos à defensora dativa nomeada ao 
acusado para a quantia de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos da Resolução CM 
n. 5/2023. Sem custas.

Documento eletrônico assinado por Reny Baptista Neto, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310046018804v8 e do código CRC c3959be5.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): RENY BAPTISTA NETO

Data e Hora: 29/8/2023, às 17:34:55

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5000883-87.2020.8.24.0074/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO MARGANI DE MELLO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME DE AMEAÇA (ARTIGO  147, DO CÓDIGO PENAL) 
PRATICADA COM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E/OU FAMILIAR CONTRA A MULHER 
(LEI N. 11.340/2006). INAPLICABILIDADE DA LEI N. 9.099/95. INCOMPETÊNCIA DAS 
TURMAS DE RECURSOS. COMPETÊNCIA DA CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. REMESSA DOS AUTOS.

NOS TERMOS DO ART. 41, DA LEI N. 11.340/06, AOS CRIMES PRATICADOS COM 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER, INDEPENDENTEMENTE 
DA PENA PREVISTA, NÃO SE APLICA A LEI N. 9.099/95, CIRCUNSTÂNCIA QUE 
TORNA INDUBITÁVEL A COMPETÊNCIA DA CÂMARA CRIMINAL SUSCITADA PARA O 
JULGAMENTO DO APELO CRIMINAL. (TJSC, CONFLITO DE JURISDIÇÃO N. 0118860-
92.2015.8.24.0000, DE ITÁ, REL. DES. PEDRO MANOEL ABREU, ÓRGÃO ESPECIAL, J. 
01-06-2016).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, em reconhecendo a incompetência das Turmas 
de Recursos, determinar a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

Florianópolis, 28 de fevereiro de 2023.

RELATÓRIO

Conforme autoriza o artigo 63, parágrafo 1º, do Regimento Interno das Turmas 
Recursais, dispensa-se o relatório.
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VOTO

Trata-se de apelação criminal interposta por DARLON MACHADO, insurgindo-se 
contra a sentença em que restou condenado “por infração ao artigo 147 do Código 
Penal, por duas vezes, na forma do art. 69 do CP,  à pena privativa de liberdade de 2 
meses e 10 dias de detenção, em regime inicial aberto.”

Contrarrazões apresentadas no evento 91.

Parecer do Ministério Público no evento 96.

Em que pese o direcionamento, o recurso  não pode ser conhecido diante 
da incompetência das Turmas Recursais para apreciação de matéria que envolve delito 
praticado sob a incidência da Lei n. 11.340/2006, isso porque, independentemente do 
tipo penal envolvido, em se tratando de violência doméstica, como é o caso, conforme 
descrito na denúncia (Evento 1, INIC1), é consolidado o entendimento de que não são 
passíveis de recurso para as Turmas Recursais (STJ, CC n. 96.522/MG, rel. Min. Napoleão 
Maia Filho, j. 19.12.08).

A propósito, colhe-se da jurisprudência catarinense:

Conflito negativo de jurisdição, entre Câmara de Direito Criminal desta Corte e a Turma 
de Recursos do Juizado Especial Criminal. Condenação criminal em razão da prática, 
em tese, de delito de ameaça caracterizadora de delito de violência doméstica, nos 
termos do art. 5.º, III, da Lei n. 11.340/06. Incidência da Lei Maria da Penha que afasta 
a competência dos Juizados Especiais Criminais (art. 41, Lei 11.340/06). Competência 
do Juízo Comum (suscitado) para o julgamento do apelo. Conflito procedente. Nos 
termos do art. 41, da Lei n. 11.340/06, aos crimes praticados com violência doméstica e 
familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei 
n. 9.099/95, circunstância que torna indubitável a competência da Câmara Criminal 
suscitada para o julgamento do apelo criminal. (TJSC, Conflito de Jurisdição n. 0118860-
92.2015.8.24.0000, de Itá, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, Órgão Especial, j. 01-06-2016).

APELAÇÃO CRIMINAL - VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  - INAPLICABILIDADE DA LEI N. 
9.099/95 - COMPETÊNCIA CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - RECURSO 
NÃO CONHECIDO. “Ao cuidar da competência, o art. 41 da Lei 11.340/06 (Lei Maria 
da Penha) estabelece que, aos crimes praticados com violência doméstica e familiar 
contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei 9.099/95 
(Lei dos Juizados Especiais Criminais)” (STJ) (APCRIM n. 0001524-50.2014.8.24.0017, 
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de Dionísio Cerqueira, rel. Juiz Márcio Rocha Cardoso, j. 27.01.2017). (TJSC, Apelação 
Criminal n. 2016.400455.1, de Tubarão, rel. Des. Pedro Aujor Furtado Júnior, Quarta 
Turma de Recursos - Criciúma, j. 22-08-2017).

Pelo exposto, voto no sentido de, em reconhecendo a incompetência das Turmas 
de Recursos, determinar a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

Documento eletrônico assinado por Margani De Mello, Juíza de Direito, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310038584415v4 e do código CRC d9f66fd2.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARGANI DE MELLO

Data e Hora: 28/2/2023, às 18:4:56

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5010045-98.2022.8.24.0054/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO MARGANI DE MELLO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE AFASTAR-SE O CONDUTOR DO LOCAL DO ACIDENTE, 
PARA FUGIR À RESPONSABILIDADE PENAL OU CIVIL QUE LHE POSSA SER ATRIBUÍDA 
(ARTIGO 305, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
RECURSO DA DEFESA.  MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS DEVIDAMENTE 
COMPROVADAS. APELANTE QUE SE EVADIU DO LOCAL DO ACIDENTE, A FIM DE 
SE ISENTAR DE UMA RESPONSABILIDADE PENAL OU CIVIL. DOLO VERIFICADO. 
VERSÃO DO ACUSADO DE QUE A FUGA SE DEU COM O INTUITO DE PRESERVAR A 
SUA INTEGRIDADE FÍSICA QUE ENCONTRA-SE ISOLADA E NÃO COMPROVADA. ÔNUS 
QUE INCUMBIA À DEFESA (ARTIGO 156, DO CPP). PEQUENA CONTRADIÇÃO SOBRE 
TER HAVIDO O  RECONHECIMENTO DA IDENTIDADE DO APELANTE QUE  NÃO 
MACULA A FORÇA PROBANTE DOS DEPOIMENTOS, ATÉ PORQUE INDISPENSÁVEL 
À CONFIGURAÇÃO DO DELITO.  CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO ROBUSTO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO INVIÁVEL. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
MANTIDA. APELO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer e negar provimento à apelação criminal 
interposta. Condena-se o apenado ao pagamento das custas processuais. Majora-se os 
honorários do advogado dativo, em razão da atuação em segundo grau (apresentação 
de apelação), de R$ 700,02 (setecentos reais e dois centavos) para R$ 900,00 (novecentos 
reais), nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

Florianópolis, 21 de novembro de 2023.

RELATÓRIO

Conforme autoriza o artigo 63, parágrafo 1º, do Regimento Interno das Turmas 
Recursais, dispensa-se o relatório.
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VOTO

Trata-se de apelação criminal interposta por EDILSON DE CAMPOS em face 
da sentença em que restou condenado ao pagamento da pena de  10 (dez) dias-
multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos, além dos 
danos materiais ocasionados à vítima, pela prática do crime previsto no artigo 305, 
do Código de Trânsito Brasileiro. Em suas razões, sustenta, em síntese, a ausência 
de dolo e de provas para a condenação, além da divergência nos depoimentos da 
vítima e do seu marido.

Contrarrazões apresentadas no Evento 42 e parecer ministerial de segundo grau 
no Evento 53. 

O artigo 305, do CTB, assim dispõe:

Art. 305. Afastar-se o condutor do veículo do local do sinistro, para fugir à 
responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída:  (Redação dada pela Lei 
nº 14.599, de 2023)

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.

Sobre a consumação, leciona Leonardo Schmitt De Bem:

Consumação e tentativa

Com o afastamento do condutor do veículo automotor do local do acidente consuma-
se o delito. Havendo justificativa para tanto, todavia, afasta-se a incriminação.

Afastar-se do local do acidente a fim de fugir da responsabilização (art. 305 do Código 
de Trânsito Brasileiro). Tendo-se demonstrado o afastamento da ré do local do 
acidente para fugir à responsabilidade penal ou civil, porquanto reconhecida pelas 
testemunhas, é suficiente para a manutenção da condenação (TJRS, Turma Recursal, 
Recurso criminal 71001474154, rel. Juiz Alberto Delgado Neto, j. 10-12-2007). (Bem, 
Leonardo Schmitt D. Direito penal de trânsito . Disponível em: Minha Biblioteca, (3rd 
edição). Editora Saraiva, 2015)

De uma simples leitura do referido tipo penal, é possível verificar que o mesmo se 
caracteriza pelo afastamento do condutor do veículo do local do acidente, para fugir 
à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída, exatamente a conduta 
praticada pelo apelante.
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A materialidade, autoria e o dolo, ao contrário do sustentado pela defesa, restaram 
suficientemente demonstradas, considerando o  boletim de ocorrência (Evento 1, 
TERMO_CIRCUNST1, Autos n. 5014918-78.2021.8.24.0054) e, principalmente, a prova 
oral amealhada aos autos.

Repisa-se: não há que se falar em ausência de dolo. A narrativa trazida pelo 
acusado de que, logo após a colisão, a vítima teria corrido atrás dele com um 
facão  é pouco crível, já que a mesma não se encontrava dentro do veículo no 
momento e demonstra, inclusive, que ele não parou e desceu do automóvel para 
averiguar os danos.

Destaca-se que o acusado em nenhum momento procurou as autoridades para 
tentar reparar os prejuízos, mesmo que tenha sido alertado por determinado agente 
público sobre a lavratura do boletim de ocorrência em seu desfavor.

Ademais, como bem ressaltado pelo magistrado sentenciante, não importa que 
o condutor, depois dos fatos, tenha assumido a responsabilidade pela colisão à vítima, 
ou seja, eventual contato posterior por aplicativo de mensagem com intuito de “buscar 
uma solução para o ocorrido” não é suficiente para afastar o dolo da conduta.

Evidente, assim, sua vontade de se eximir de qualquer responsabilidade civil ou 
penal que lhe pudesse ser atribuída. 

Neste sentido, colhe-se da jurisprudência:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME  DE TRÂNSITO. FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE 
(ART. 305 DO CTB). SENTENÇA CONDENATÓRIA. INCONFORMISMO DEFENSIVO. 
ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE DOLO. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE, AUTORIA E 
DOLO DO AGENTE DEVIDAMENTE COMPROVADOS. PROVA TESTEMUNHAL FIRME 
E COERENTE, ALIADA ÀS PALAVRAS DO PRÓPRIO ACUSADO. TESES DEFENSIVAS, 
ADEMAIS, ISOLADA NOS AUTOS.  PLEITO AFASTADO. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

  (TJSC, Apelação Criminal n. 5001008-33.2020.8.24.0049, do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, rel. Alexandre d’Ivanenko, Quarta Câmara Criminal, j. 27-07-2023).

APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME DE AFASTAR-SE O CONDUTOR DO LOCAL DO 
ACIDENTE, PARA FUGIR À RESPONSABILIDADE PENAL OU CIVIL QUE LHE POSSA 
SER ATRIBUÍDA (ART. 305 DO CTB).  SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO 
DA DEFESA. ALEGADA AUSÊNCIA DE DOLO E QUE INEXISTE OBRIGAÇÃO DE 
PERMANECER NO LOCAL DO ACIDENTE. MATERIA E AUTORIA DEMONSTRADA 
NOS AUTOS. APELANTE QUE SE EVADIU DO LOCAL DOS FATOS PARA EVITAR 
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RESPONSABILIZAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

  (TJSC, APELAÇÃO CRIMINAL n. 0003122-04.2018.8.24.0048, do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, rel. Marco Aurelio Ghisi Machado, Segunda Turma Recursal, j. 06-12-2022).

Acrescenta-se que a versão trazida pelo acusado no sentido de que se evadiu 
para preservar sua integridade física e porque a vítima estava fora de si - a ponto de 
oferecer perigo ao mesmo - não restou comprovada, principalmente porque o “choro” 
e “desespero” mencionados pelo marido não são suficientes para tanto.

E, no ponto, ao contrário do suscitado pelo acusado, cabia à sua defesa arrolar 
testemunhas para corroborar  o seu relato,  nos termos do artigo 156, do Código de 
Processo Penal. Anota-se, por oportuno, que admitiu estar acompanhado no momento 
dos fatos. Ademais, eventual contradição quanto ao imediato reconhecimento da sua 
identidade não é suficiente para gerar dúvida razoável apta a justificar a aplicação do 
princípio in dubio pro reo, até porque não é elementar à configuração do delito. Além 
disso, o marido da vítima informou que “tinha acabado de tirar o carro da chapeação”, 
ou seja, tinha recém consertado o veículo antes da batida, não havendo qualquer 
contradição no ponto.

A condenação, portanto, deve ser mantida.

Irretocável, outrossim, a dosimetria realizada pelo magistrado a quo, tendo a pena 
sido estabelecida no mínimo legal.

Pelo exposto, voto no sentido de  conhecer e negar provimento 
à  apelação  criminal  interposta. Condena-se o apenado ao pagamento das custas 
processuais. Majora-se os honorários do advogado dativo, em razão da atuação em 
segundo grau (apresentação de apelação), de R$ 700,02 (setecentos reais e dois 
centavos) para R$ 900,00 (novecentos reais).

Documento eletrônico assinado por Margani De Mello, Juíza de Direito, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310049749496v37 e do código CRC e7faf589.

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARGANI DE MELLO

Data e Hora: 21/11/2023, às 15:55:57
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5003367-63.2020.8.24.0078/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO VITORALDO BRIDI

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. AÇÃO PENAL PRIVADA. INJÚRIA. QUEIXA-CRIME. REJEIÇÃO 
NA ORIGEM. RECURSO DO QUERELANTE. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. 
PREVISÃO EXPRESSA DE COBRANÇA DE PREPARO RECURSAL NO ARTIGO 54, 
§1º, DA LEI 9.099/95; ARTIGO 806, §§1º, 2º E 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, 
ARTIGO 8º, §4º, DA LEI ESTADUAL N.º 17.654/2018, E ARTIGOS 24 E 25 DO REGIMENTO 
INTERNO DAS TURMAS DE RECURSOS. INAPLICABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO 
ARTIGO 1007, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, não conhecer da apelação criminal interposta, e 
condenar o recorrente ao pagamento das custas. Deixo de condenar em honorários 
sucumbenciais em razão da ausência de procurador constituído pela parte adversa, nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 28 de fevereiro de 2023.

RELATÓRIO

Dispensado, a teor do artigo 46 da Lei n. 9.099/95, do artigo 63, § 1º da Resolução - 
CGJ/SC nº 04/07 e do Enunciado 92 do FONAJE.

VOTO

Trata-se de recurso inominado interposto por LUIS GUSTAVO CANCELLIER, em 
face da sentença que rejeitou a queixa-crime por inobservância dos requisitos previstos 
no artigo 44 do Código de Processo Penal. 
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Adianto que o presente recurso não pode ser conhecido, pois o recorrente não 
recolheu o preparo recursal, necessário no caso de ação penal privada.

Com efeito, é da sistemática dos Juizados Especiais a isenção de custas e 
honorários em primeiro grau, mas não em grau recursal, conforme preceitua a Lei 
9.099/95:

Das Despesas

Art. 54. O acesso ao Juizado Especial independerá, em primeiro grau de jurisdição, do 
pagamento de custas, taxas ou despesas.

Parágrafo único. O preparo do recurso, na forma do § 1º do art. 42 desta Lei, 
compreenderá todas as despesas processuais, inclusive aquelas dispensadas em 
primeiro grau de jurisdição, ressalvada a hipótese de assistência judiciária gratuita.

Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em custas e honorários 
de advogado, ressalvados os casos de litigância de má-fé. Em segundo grau, o 
recorrente, vencido, pagará as custas e honorários de advogado, que serão fixados 
entre dez por cento e vinte por cento do valor de condenação ou, não havendo 
condenação, do valor corrigido da causa.

[...]

De seu turno, o Regimento das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais prevê, sem 
exceção, a necessidade do preparo recursal:

Do Preparo

Art. 24. O preparo compreende o recolhimento da taxa judiciária fixada pelo Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina e o pagamento integral das despesas processuais de 
primeiro grau.

Art. 25. Os recursos do autor e do réu estarão sujeitos ao preparo integral.

Parágrafo único. Quando houver pluralidade de autores ou de réus recorrentes, 
cobrar-se-ão as despesas processuais apenas da parte que primeiro comparecer, a 
qual recolherá integralmente o preparo.

Art. 26. O recurso inominado será julgado deserto quando não houver o recolhimento 
integral do preparo e a respectiva comprovação pela parte, no prazo de 48 horas, a 
contar da interposição, não admitida a complementação intempestiva.
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Art. 27. A Secretaria da Turma de Recursos deverá certificar a regularidade do preparo 
antes de encaminhar os autos ao Juiz Relator.

Tampouco é da natureza do Processo Penal a isenção de custas na ação privada, 
conforme dicção do artigo 806, §§1º a 3º, do Código de Processo Penal:

Art. 806.  Salvo o caso do art. 32, nas ações intentadas mediante queixa, nenhum ato ou 
diligência se realizará, sem que seja depositada em cartório a importância das custas.

§ 1o  Igualmente, nenhum ato requerido no interesse da defesa será realizado, sem o 
prévio pagamento das custas, salvo se o acusado for pobre.

§ 2o  A falta do pagamento das custas, nos prazos fixados em lei, ou marcados pelo 
juiz, importará renúncia à diligência requerida ou deserção do recurso interposto.

§  3o   A falta de qualquer prova ou diligência que deixe de realizar-se em virtude 
do não-pagamento de custas não implicará a nulidade do processo, se a prova de 
pobreza do acusado só posteriormente foi feita.

Na dicção do artigo 805:

Art.  805.    As custas serão contadas e cobradas de acordo com os regulamentos 
expedidos pela União e pelos Estados.

Regulando a matéria, a Lei Estadual n.º 17.654/2018 prevê expressamente o 
preparo em apelações nos Juizados Especiais Criminais:

Art. 8º A Taxa de Serviços Judiciais será calculada com base nos percentuais previstos 
na tabela do Anexo Único desta Lei, respeitados os limites mínimos e máximos ali 
estipulados, e terá por base de cálculo:

[...]

§ 4º Nos juizados especiais cível, criminal e da Fazenda Pública, o preparo abrangerá, 
além da Taxa de Serviços Judiciais e das despesas processuais dispensadas no primeiro 
grau de jurisdição, a taxa do recurso no segundo grau de jurisdição, ressalvada a 
hipótese de concessão da gratuidade da justiça (grifou-se).

Em consulta formulada ao Conselho da Magistratura, a questão foi assim respondida:
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CONSULTA - JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL - TURMA DE RECURSOS - CUSTAS 
PROCESSUAIS

“Nas ações penais de iniciativa privada de competência dos Juizados Especiais 
Criminais, não há necessidade de recolhimento inicial de custas.  Na hipótese de 
recurso do querelante, dar-se-á a exigência”.

Friso que o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que não há qualquer 
isenção do recolhimento do preparo, e assim também já foi decidido nas Turmas 
Recursais.

Sobre a impossibilidade de intimação para o pagamento das custas:

Ressalta-se que, conforme assentado pelas Reclamações n. 3.887/PR, 4.278/RJ e 4.312/
RJ e pelo Enunciado 80 do FONAJE, não é aplicável, no âmbito dos Juizados Especiais, 
a norma prevista no art. 1.007, § 4º, do Código de Processo Civil, de maneira que, não 
sendo comprovado o recolhimento do preparo em 48 (quarenta e oito) horas, como 
ocorreu na hipótese, o recurso será considerado deserto, vedada a complementação 
intempestiva, em exegese ao artigo 42, § 1º, da Lei n. 9.099/95.

Ademais, a lei de regência dos juizados especiais prevê que “em segundo grau, o 
recorrente, vencido, pagará as custas e honorários de advogado[...]”, previsão esta que 
se aplica às ações penais privadas:

“A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser 
possível a condenação do vencido na ação penal privada ao pagamento de honorários 
sucumbenciais, o que resulta da aplicação da analogia e dos princípios gerais do Direito, 
consoante previsto no art. 3º do Código de Processo Penal”.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da apelação criminal interposta, 
e condenar o recorrente ao pagamento das custas. Deixo de condenar em honorários 
sucumbenciais em razão da ausência de procurador constituído pela parte adversa.
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Documento eletrônico assinado por  Vitoraldo Bridi, Juiz Relator, na forma do artigo 1º, 

inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310038079892v3 e do código CRC 7f7a3020.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): VITORALDO BRIDI

Data e Hora: 28/2/2023, às 19:10:42

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5009701-95.2021.8.24.0008/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO VITORALDO BRIDI

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. INFRAÇÃO AO ARTIGO 58, CAPUT, E § 1º, “B”, DO 
DECRETO-LEI N. 6.259/44. JOGO DO BICHO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. TERMO 
CIRCUNSTANCIADO LAVRADO POR POLICIAL MILITAR. VALIDADE. PRECEDENTES. 
JUNTADA DE DOCUMENTOS EM AUDIÊNCIA POR TESTEMUNHA, POLICIAL 
MILITAR. PAPÉIS NÃO DESCRITOS NO AUTO DE APREENSÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE ATRIBUÍ-LOS À ACUSADA. IRREGULARIDADE NA PRODUÇÃO PROBATÓRIA. 
DESENTRANHAMENTO NECESSÁRIO. NULIDADE, CONTUDO, QUE NÃO MACULA 
OS DEMAIS ATOS PROCESSUAIS. MÉRITO. AUTORIA E MATERIALIDADE NÃO 
DEMONSTRADAS. DILIGÊNCIA POLICIAL EFETUADA APÓS DENÚNCIA ANÔNIMA 
DE SUPOSTO JOGADOR DESCONTENTE.   PROVAS APREENDIDAS QUE NÃO 
DEMONSTRAM A OCORRÊNCIA DO DELITO (CELULAR, DOCUMENTOS DE 
LOCAÇÃO E IMPRESSORA PORTÁTIL). SUPOSTO APLICATIVO DESTINADO 
À PRÁTICA DE JOGOS ILÍCITOS NÃO APRESENTADO. AUSÊNCIA DE LAUDO. 
INFORMAÇÃO CONSTANTE DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA DE QUE HAVIA OUTRAS 
QUATRO PESSOAS NO LOCAL QUE FORAM IDENTIFICADAS. DEPOIMENTO DOS 
POLICIAIS NÃO CORROBORADOS PELAS DEMAIS PROVAS DOS AUTOS. IN DUBIO 
PRO REO. ABSOLVIÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso a fim de absolver a parte 
ré, nos termos do artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal, determinando-se o 
desentranhamento dos documentos 2, 5 e 6 do evento 32. Sem custas e honorários, nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 14 de fevereiro de 2023.
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RELATÓRIO

Dispensado, a teor do artigo 46 da Lei n. 9.099/95, do artigo 63, § 1º da Resolução - 
CGJ/SC nº 04/07 e do Enunciado 92 do FONAJE.

VOTO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por JOSIANE APARECIDA MATIAS em 
face da sentença que lhe condenou “[...] por infração ao art. 58, caput e § 1º, “b”, do 
Decreto-Lei n. 6.259/44, [...] às penas de 6 (seis) meses de prisão simples [...]”.

Inicialmente, destaco que nenhuma nulidade há na lavratura, pela Polícia Militar, 
do Termo Circunstanciado em infrações de menor potencial ofensivo. Nesse sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL – CRIME DE TRÂNSITO (ART.  309  DO CTB) – 

SENTENÇA CONDENATÓRIA – RECURSO DEFENSIVO  – NULIDADE  – TERMO 

CIRCUNSTANCIADO  LAVRADO POR AGENTE DA POLÍCIA MILITAR – VALIDADE  – 

INTELIGÊNCIA DO DECRETO ESTADUAL N. 660/2007, ENUNCIADO N. 34 DO FONAJE 

E ART. 69 DA LEI Nº 9.099/95 – [...]

1. Enunciado n. 34 editado pelo FONAJE: “Atendidas as peculiaridades locais, o termo 

circunstanciado poderá ser lavrado pela Polícia Civil ou Militar.”

[...]STF, HC nª 93.815, Min. Gilmar Mendes, j. em 04.04.2013) 

Contudo, entendo, que as provas constantes do evento 32, documentação 2, 5 e 6 
devem ser desentranhadas.

Muito embora seja cediço que documentos podem ser juntados, “pelas partes”, a 
qualquer tempo no processo penal (artigo 231 do Código de Processo Penal), não foi o 
que ocorreu no presente caso.

Tratou-se de documentos supostamente apreendidos quando da autuação da 
ré que não foram devidamente catalogados na oportunidade, sendo inviável vinculá-
los à acusada.

Com efeito, as provas apreendidas na ocasião foram descritas no evento 1, termo 
circunstanciado 1, página 2, fotografados às páginas 4 e 5, com termo de apreensão 
constante à página 7 (Termo Circunstanciado n. 5014776-86.2019.8.24.0008) e embora 
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tenham sido mencionadas no Boletim de Ocorrência, não houve o devido registro de 
seu acautelamento e custódia.

Outrossim, não foram os papéis apresentados pelas partes, mas por testemunha 
(Policial Militar) atuante no órgão responsável pelo procedimento inquisitivo.

Referida nulidade, entretanto, não macula todo o feito, devendo apenas serem 
desconsideradas as referidas provas.

No mérito, entendo inexistir prova suficiente da autoria e materialidade.

Com efeito, a autuação da parte ré, após denúncia anônima de suposto jogador 
insatisfeito com o resultado, apreensão de um celular, dois documentos relacionados 
à locação, dinheiro e uma impressora portátil não são suficientes para sustentar o 
decreto condenatório.

É relatado que havia no aparelho telefônico um aplicativo dedicado à prática 
contravencional denominado “SysMobile_Multi”, entretanto, não há qualquer laudo 
ou demonstração efetiva de que programa estivesse instalado e em funcionamento.

Há, outrossim, no boletim de ocorrência, informação de que no local havia mais 
quatro pessoas que foram simplesmente liberadas sem identificação por não ter sido 
encontrado com elas nada de ilícito.

Assim, tendo em vista que o relato dos policiais não está amparado por outras 
provas, sendo que o presente delito teria deixado vestígios, entendo inexistir certeza 
suficiente para a condenação da acusada.

Essas questões são suficientes para imputar dúvida razoável acerca autoria e da 
materialidade do delito, logo, a reforma do decreto condenatório se impõe, ante o 
princípio do in dúbio pro reo.

Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso a fim de absolver a parte ré, 
nos termos do artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal, determinando-se o 
desentranhamento dos documentos 2, 5 e 6 do evento 32. Sem custas e honorários.

Documento eletrônico assinado por  Vitoraldo Bridi, Juiz Relator, na forma do artigo 1º, 

inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310037517335v7 e do código CRC 25126a78.

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): VITORALDO BRIDI

Data e Hora: 14/2/2023, às 17:53:21
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Terceira Turma Recursal
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003614-49.2019.8.24.0019/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO CLÁUDIO EDUARDO REGIS DE FIGUEIREDO 
E SILVA

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE LESÃO CORPORAL CULPOSA (ART. 129, §6º, DO 
CÓDIGO PENAL). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA.

PLEITO DE APLICAÇÃO DO  IN DUBIO PRO REO. ACOLHIMENTO. IMPUTAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO AO DEVER OBJETIVO DE CUIDADOS MÉDICOS, EM RAZÃO DE 
LESÃO APÓS PROCEDIMENTO DE HISTERECTOMIA, QUE POSSUI SUPORTE 
EXCLUSIVO  EM ATESTADO MÉDICO. LAUDO PERICIAL DO INSTITUTO GERAL 
DE PERÍCIAS (IGP) QUE CONFIRMOU A EXISTÊNCIA DE LESÃO CORPORAL LEVE 
NA VÍTIMA, PORÉM NÃO AVALIOU, TAMPOUCO CONCLUIU PELA EXISTÊNCIA, 
OU NÃO, DE IMPERÍCIA OU OMISSÃO. QUESTÃO LEVADA AO CONHECIMENTO 
DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA, QUE APROVOU PARECER  PELO 
ARQUIVAMENTO DA SINDICÂNCIA, COM FUNDAMENTO NO FATO DE A LESÃO 
SUPORTADA PELA VÍTIMA SER DECORRENTE DE RISCO INERENTE  AO ATO 
CIRÚRGICO OU DE UMA VARIAÇÃO CONGÊNITA DA ANATOMIA RENAL DA 
VÍTIMA. PROFISSIONAL MÉDICO RESPONSÁVEL PELO ATESTADO DE IMPERÍCIA 
QUE, EM JUÍZO, NÃO SOUBE ESCLARECER SOBRE A POSSIBILIDADE DE A 
SUTURA DO URETER TER SIDO OCASIONADA POR UMA ANOMALIA DA PACIENTE. 
TESTEMUNHA DE DEFESA QUE, EM JUÍZO, CORROBOROU A EXISTÊNCIA DE 
RISCO CIRÚRGICO DE LESÃO NO URETER. AUTODEFESA QUE ENFATIZOU 
A EXISTÊNCIA DE ADERÊNCIAS PÉLVICAS QUE FOGEM AO CONTROLE DO 
MÉDICO-CIRURGIÃO. EXISTÊNCIA DE DÚVIDA RAZOÁVEL ACERCA DE A SUTURA 
DO URETER, DURANTE UMA HISTERECTOMIA, CONSTITUIR RISCO CIRÚRGICO, 
E NÃO IMPERÍCIA DO PROFISSIONAL MÉDICO. SENTENÇA REFORMADA, PARA 
ABSOLVER O APELANTE, DIANTE DA AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES PARA 
MANTER A CONDENAÇÃO (ART. 386, VII, DO CPP).

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do apelo e dar-lhe provimento, para 
absolver Lírio Barreto das imputações feitas na denúncia de evento 31, com fundamento 
na inexistência de prova suficiente para condenação (art. 386, VII, do Código de Processo 
Penal). Sem custas nem honorários advocatícios, nos termos do relatório, votos e notas 
de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 28 de junho de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 81, §3º, da Lei 9.099/95.

VOTO

Trata-se de apelação criminal interposta por Lírio Barreto em face da sentença 
condenatória de evento 229 (229.1), em que alega a inexistência de prova técnica acerca 
da imputação de violação ao dever objetivo de cuidado médico, devendo prevalecer o 
princípio do in dubio pro reo, uma vez que a lesão provocada na vítima decorre do risco 
inerente ao procedimento cirúrgico realizado, razão pela qual postula sua absolvição.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Quanto ao mérito, razão assiste ao apelante.

Inicialmente, verifico que a alegação de violação ao dever objetivo de cuidado 
médico possui suporte no atestado emitido pelo Dr. Paulo Siqueira Camboim, inscrito 
no CRM/SC n. 3.724, no qual restou consignado:

Atesto que a paciente Fátima Aparecida Machado apresenta complicação pós-
operatória evidente e comprovada por exame de imagem (tomografia do dia 
26/02/19) que mostra dilatação do sistema coletor do rim direito e dilatação do 
canal que deveria levar a urina do rim até a bexiga, porém há uma interrupção do 
fluxo, pois foi de maneira inadvertida amarrado durante a malfadada cirurgia. 
A paciente Fátima Aparecida Machado dee ser operada com máxima urgência para 
evitar que a mesma venha a perder o seu rim, bem como aliviar as dores que ora vem 
apresentando. (25.66 e 26.67 - grifos ausentes no original)
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Como visto, o atestado emitido pelo Dr. Paulo Siqueira Camboim imputa ao 
apelante o fato de ter amarrado “inadvertidamente” o ureter direito da vítima, durante 
a “malfadada” cirurgia de histerectomia por ele realizada.

Com base no referido atestado, a questão foi levada ao conhecimento do Instituto 
Geral de Perícias, cujo laudo pericial atestou a existência de lesão leve na vítima, porém 
não avaliou, tampouco concluiu pela imperícia do apelante (1.34).

Da mesma forma, a questão foi levada ao conhecimento do Conselho Regional 
de Medicina, que após a abertura de sindicância em detrimento do apelado, concluiu 
pelo arquivamento da denúncia, nestes termos:

A Cirurgia de Histerectomia pode ter como uma de suas principais complicações o 

aparecimento de fístulas do trato urinário para o vaginal. Esta complicação independe 

da técnica utilizada, podendo ser mais frequente naquelas pacientes que foram mais 

manipuladas, devido presença de múltiplas aderências, variações anatômicas e uso 

excessivo de eletro cauterização. É uma das consequências que está inerente ao 

procedimento cirúrgico, podendo ocorrer inclusive naquelas pacientes em que não 

havia qualquer fator de risco.

Os prontuários das pacientes em tela estão bem descritos, inclusive com citação na 

avaliação prós-operatória sobre os riscos da cirurgia. O procedimento de histerectomia 

também está detalhadamente descrito em ambos os prontuários.

Sobre o relatado pela paciente Fátima Aparecida Machado acerca de ter ficado 

como sequela “duplicação do sistema coletor”; é sabido que a citada condição é uma 

variação congênita da anatomia renal, não sendo uma complicação cirúrgica. Logo, a 

paciente sempre teve essa duplicação no sistema coletor, tendo descoberto apenas 

após a sua cirurgia de histerectomia (provavelmente enquanto estava investigando 

as causas da perda urinária pós-operatória). Podemos suspeitar que esta paciente 

também deve ter feito uma fístula como complicação da sua cirurgia.

Algumas fístulas consequentes das cirurgias de histerectomia podem ter tratamento 

conservador, com sonda vesical de demora durante alguns meses, aguardando 

resolução espontânea. As fístulas do trato urinário-vaginais de maior débito (que 

parece ser o caso) ou que não resolvem com tratamento conservador devem ser 

tratadas cirurgicamente por profissionais habilitados e experientes, pois podem ter 

um alto índice de recidiva.
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Diante do exposto, não há como estabelecer que a técnica cirúrgica realizada tenha 

sido incorreta ou provocado deliberadamente o dano sofrido pelas pacientes.

Da mesma forma, não há como determinar que a responsabilidade para correção 

seja exclusiva do médico investigado, já que este atua no Sistema Único de Saúde, 

sendo funcionário da Secretaria Municipal de Saúde, devendo prestar contas a esta 

e dependendo diretamente desta para solução de problemas que muitas vezes 

extrapolam a capacidade e boa vontade do médico assistente.

Não vislumbro evidências de ilícito ético cometido pelo médico investigado 

no atendimento a estas pacientes, de modo que sugiro a esta câmara ética o 

ARQUIVAMENTO da presente sindicância.

Como visto, a denúncia encaminhada ao Conselho Regional de Medicina foi 
arquivada  com fundamento no fato de que a alegação de erro no procedimento 
cirúrgico realizado pelo apelante não merece prosperar.

No ponto, a testemunha de acusação, Dr. Paulo Siqueira Camboim, foi ouvido em 
juízo, oportunidade em que esclareceu:

que  provavelmente o problema constatado  foi uma complicação da cirurgia, com 

certeza; que houve uma ligadura, claro que não intencional, mas um efeito colateral 

da cirurgia; que o canal renal não deve ser amarrado, não deve ser ligado; que deve ser 

feita a retirada do útero sem haver uma agressão a esse canal; que não foi uma reação 

normal do corpo, havia  um stop, estava totalmente interrompida a passagem da 

urina por ali; que não foi por contato ou proximidade, inadvertidamente foi amarrado 

esse canal; que a duplicação parcial do sistema coletor renal direito, com união dos 

ureteres ao nível proximal, dá ideia de uma variação anatômica, mas não sabe disso, 

pois, não tem o prontuário da vítima; que isoladamente não consegue esclarecer 

o ponto, sendo necessária uma avaliação; que, se havia uma duplicação, seria uma 

condição anatômica muito rara; que  a duplicação do sistema é uma coisa rara, é 

como se a pessoa tivesse dois ureteres de um lado só; [...]; que não têm elementos 

para afirmar se a vítima tinha essa variante. [...] que tem mais de quarenta anos de 

profissão; que acredita que variações anatômicas podem aumentar o risco de lesões, 

mas não sabe se a vítima tinha essa variante anatômica; [...] que também existe o risco 

do envolvimento do canal renal, pois ele passa muito perto da base do útero; que o 

canal que foi suturado passa muito perto da base do útero; que, por essa razão, deve 

haver um cuidado bastante grande; que são complicações, mas não é uma coisa que 
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deve ocorrer; que sabe de casos em que o cirurgião observa que lesionou o canal 

ainda no momento da cirurgia, então chama outro colega para corrigir o ato cirúrgico 

na hora. (evento 160, VÍDEO2)

Com efeito, o próprio Dr. Paulo Siqueira Camboim ressalvou a possibilidade de a 
complicação suportada pela vítima ser decorrente de uma variação anatômica que, 
apesar de rara, pode aumentar o risco da histerectomia.

Neste mesmo sentido, a testemunha de defesa, Dr.  Jorge Mário Sedlacek, 
esclareceu em juízo:

que toda histerectomia tem sua taxa de risco inerente ao método;  que sempre 
que é feita uma histerectomia abdominal, existem riscos de sangramentos, de 
hemorragias, de lesões na bexiga, de lesões no ureter, infecções; que a ligadura que 
foi feita pelo acusado é considerada um risco do procedimento, independente da 
paciente ter alguma cirurgia anterior ou não; que alguns fatores podem complicar 
e aumentar o risco, por exemplo, uma variação anatômica ou tumorações;[...]; que a 
miomatose pode gerar uma variação anatômica que aumenta a chance de lesões; 
que é impossível o cirurgião zerar os riscos de complicações; [...]; que a histerectomia 
não gera duplicação do sistema coletor renal direito, a não ser que, dentro dos riscos 
inerentes ao método, seja feita uma ligadura inadvertida do ureter; que essa ligadura 
deve ser corrigida depois por um especialista;

Por fim, no exercício de usa autodefesa, o apelante afirmou que:

em relação ao procedimento, a ligadura do ureter é um acidente cirúrgico previsto 
na literatura; que  muitas vezes não tem o controle total, por mais cuidadoso e 
habilidoso que o cirurgião possa ser, dadas as variações anatômicas do paciente, pela 
paciente poder apresentar aderências pélvicas, coisas que fogem do controle; que, 
eventualmente, pode haver esse acidente cirúrgico; que a vítima tinha uma duplicação 
do ureter, uma variação anatômica, uma má formação do aparelho urinário; que 
como é um acidente cirúrgico que está descrito na literatura médica, pode fazer cem 
cirurgias e uma pode apresentar complicação, não só essa como outras do mesmo 
ato cirúrgico; que tanto é verdade essa situação que o próprio CRM/SC o notificou 
do arquivamento dessa situação; que, administrativamente, foi reconhecido que é 
um acidente cirúrgico, uma complicação da cirurgia de histerectomia, a qual não 
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significa ter agido de forma imperita, imprudente ou negligente; que o fato foi uma 
complicação do ato cirúrgico que a vítima se expôs;

Fica evidente que a defesa produziu prova oral e documental no sentido de que 
a complicação suportada pela vítima pode ter sido causada pelo risco inerente à 
natureza da cirurgia realizada, pois o ureter lesionado pela sutura fica muito próximo 
ao útero extirpado durante a histerectomia.

Outrossim, o decreto condenatório possui amparo exclusivo na opinião do 
médico responsável pela afirmação de que houve imperícia na cirurgia realizada pelo 
apelante, sem, contudo, oportunizar à defesa a realização de uma prova técnica, com 
objetivo de confrontar referida opinião com um médico de confiança do juízo.

Sobre o tema, em casos assemelhados:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA 
DECORRENTE DE ERRO MÉDICO. CIRURGIA DE HISTERECTOMIA. IMPROCEDÊNCIA 
NA ORIGEM. INSURGÊNCIA DA AUTORA. AVENTADA NULIDADE DA SENTENÇA. 
ALEGAÇÃO DE SER O LAUDO PERICIAL CONTRÁRIO ÀS PROVAS DOS AUTOS, 
NECESSIDADE DE NOVA PERÍCIA E OITIVA DE TESTEMUNHAS. DESCABIMENTO. 
REQUERIMENTO GENÉRICO DE PRODUÇÃO DE PROVAS.  PROVA TÉCNICA, 
ADEMAIS, QUE AFERIU A INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE A CONDUTA 
DA MÉDICA DEMANDADA  E A LESÃO (FÍSCULA VESICO-VAGINAL). FALTA DE 
ELEMENTOS DE CONVICÇÃO CAPAZES DE INFIRMAR A  CONCLUSÃO  DA  EXPERT. 
LAUDO CONCLUSIVO. DEVER DE INDENIZAR NÃO EVIDENCIADO. SENTENÇA 
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.    (TJSC, Apelação n. 0300291-
06.2018.8.24.0016, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Jairo Fernandes 
Gonçalves, Quinta Câmara de Direito Civil, j. 06-12-2022).

----------------------------------------------------------------------------------------------

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, MORAIS E 
ESTÉTICOS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.      PRELIMINARES ARGUIDAS NAS 
CONTRARRAZÕES.    IMPUGNAÇÃO AO BENEFÍCIO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA 
CONCEDIDO À AUTORA. PRECLUSÃO. RÉ QUE DEIXOU DE IMPUGNAR A DECISÃO 
QUE DEFERIU O BENEPLÁCITO EM MOMENTO OPORTUNO. AUSÊNCIA DE PROVA 
DE MUDANÇA DA SITUAÇÃO FÁTICA POR OCASIÃO DO ACOLHIMENTO DA 
BENESSE. NÃO CONHECIMENTO DA INSURGÊNCIA NO PONTO.   REQUERIMENTO 
DE NÃO CONHECIMENTO DO APELO DA DEMANDADA POR OFENSA AO PRINCÍPIO 
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DA DIALETICIDADE. ALEGADA FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
SENTENÇA. REJEIÇÃO. ARGUMENTOS DE FATO E DE DIREITO DEVIDAMENTE 
PRESENTES NAS RAZÕES DE APELAÇÃO. ENFRENTAMENTO DAS TESES DEBATIDAS 
NO DECISUM DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE MÁCULA A ENSEJAR O NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO.    APELO DA AUTORA.    PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA EM 
FACE DE NÃO PRODUÇÃO DE PROVA ORAL. REJEIÇÃO. JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. ACERVO PROBATÓRIO SUFICIENTE À FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO DO 
MAGISTRADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
EVENTUAL PRODUÇÃO DE OUTRAS PROVAS QUE NADA INFLUENCIARIA NO 
RESULTADO DA DEMANDA. PREFACIAL AFASTADA.    MÉRITO. PROCEDIMENTO DE 
HISTERECTOMIA SUBTOTAL LAPAROSCÓPICA. VIDEOLAPAROSCOPIA REALIZADA. 
ÚTERO RETIRADO. OCORRÊNCIA DE COMPLICAÇÃO INTRAOPERATÓRIA. LESÃO 
NO RETO E HEMORRAGIA. PACIENTE QUE ACORDOU COM BOLSA DE ILEOSTOMIA. 
INTERNAÇÃO POR MAIS 11 DIAS PARA RECUPERAÇÃO. OBJETIVO PRINCIPAL DA 
CIRURGIA REALIZADO COM SUCESSO. LESÃO NO RETO CORRIGIDA E BOLSA 
EXTERNA JÁ RETIRADA. DEMANDANTE QUE RETORNOU À VIDA NORMAL 
SEGUNDO LAUDO PERICIAL. TESE DE RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DA MÉDICA. 
INACOLHIMENTO. DEVER DE INDENIZAR AFASTADO. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
IMPRUDÊNCIA, NEGLIGÊNCIA E IMPERÍCIA. CONDUTA MÉDICA REALIZADA DE 
ACORDO COM A LITERATURA ESPECIALIZADA. SENTENÇA MANTIDA.       FIXAÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. ART. 85, §§ 2º E 11, DO CPC/2015. 
SENTENÇA PUBLICADA APÓS A VIGÊNCIA DO ATUAL DIPLOMA PROCESSUAL CIVIL. 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA QUE SE IMPÕE. EXIGIBILIDADE SUSPENSA. 
AUTORA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 
98, § 3º, DO MESMO DIPLOMA LEGAL. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO. (TJSC, Apelação Cível n. 0319296-95.2015.8.24.0023, da Capital, rel. 
Carlos Roberto da Silva, Sétima Câmara de Direito Civil, j. 09-07-2020).

Há de se considerar, com base nos citados precedentes, de que somente a prova 
técnica é suficiente para determinar se houve, ou não, violação ao dever objetivo de 
cuidado médico, uma vez que o risco de lesões nos órgãos próximos ao útero, ao que 
tudo indica, é indissociável do procedimento de histerectomia.

Portanto, considerando as circunstâncias do caso concreto, verifico a presença de 
dúvida razoável acerca da tese defensiva, especialmente considerando o arquivamento 
da sindicância pelo Conselho Regional de Medicina, a proximidade do útero em relação 
ao ureter suturado, bem como a possibilidade de a lesão decorrer de uma anomalia 
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da própria vítima, razão pela qual deve prevalecer o in dubio pro reo. 

Em razão do exposto, voto por conhecer do apelo e dar-lhe provimento, para 
absolver Lírio Barreto das imputações feitas na denúncia de evento 31, com fundamento 
na inexistência de prova suficiente para condenação (art. 386, VII, do Código de 
Processo Penal). Sem custas nem honorários advocatícios.

Documento eletrônico assinado por Claudio Eduardo Regis De Figueiredo e Silva, Relator, 

na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310044279303v3 e do código CRC f509be43.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): CLAUDIO EDUARDO REGIS DE FIGUEIREDO E SILVA

Data e Hora: 28/6/2023, às 21:46:25

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5003161-03.2021.8.24.0082/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO CLÁUDIO EDUARDO REGIS DE FIGUEIRE-
DO E SILVA

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE TRANSAÇÃO PROPOSTA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. MAGISTRADA QUE ALTERA A DESTINAÇÃO DA VERBA 
PARA ENTIDADE DIVERSA DA EXIGIDA PELO APELANTE. INSURGÊNCIA MINISTERIAL. 
NÃO ACOLHIMENTO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 77 DO FONAJE “O JUIZ PODE 
ALTERAR A DESTINAÇÃO DAS MEDIDAS PENAIS INDICADAS NA PROPOSTA 
DE TRANSAÇÃO PENAL”. DESTINAÇÃO DA VERBA EM CONSONÂNCIA COM A 
RESOLUÇÃO Nº 54/2012 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E ORIENTAÇÃO Nº 
63/2018 DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DE SANTA CATARINA. PRECEDENTE:

“NÃO É LETRA MORTA A LOCUÇÃO ‘APRECIAÇÃO DO JUIZ’, CONSTANTE NO § 3º, 
DO ART. 76, DA LEI N. 9.099/95, E, NÃO OBSTANTE NÃO POSSA O MAGISTRADO 
ALTERAR AS CONDIÇÕES OU A PROPOSTA EM SI, PODE O JUIZ (PODER-DEVER), EM 
APRECIANDO A PROPOSTA, DAR À MULTA DESTINO DIVERSO DO SUGERIDO PELO 
PROMOTOR DE JUSTIÇA, INEXISTINDO TAL EXTREMO DE DISCRICIONARIEDADE 
AO MINISTÉRIO PÚBLICO NO ART. 76, DA LEI N. 9.099/95” (APELAÇÃO CRIMINAL N. 
2013.400612-3, DE LAURO MÜLLER, REL. MAURICIO MORTARI, QUARTA TURMA DE 
RECURSOS - CRICIÚMA, J. 12-11-2013).

SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do apelo e dar-lhe provimento, para 
absolver Lírio Barreto das imputações feitas na denúncia de evento 31, com fundamento 
na inexistência de prova suficiente para condenação (art. 386, VII, do Código de Processo 
Penal). Sem custas nem honorários advocatícios, nos termos do relatório, votos e notas 
de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 28 de junho de 2023.
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RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 81, §3º, da Lei 9.099/95.

VOTO

Trata-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público de Santa Catarina 
em face da sentença homologatória de transação penal publicada no evento 30 (30.1), 
em que alega a prerrogativa constitucional, legal e exclusiva do Ministério Público em 
relação à destinação da prestação pecuniária oferecida como proposta de aplicação 
imediata de pena não privativa de liberdade, razão pela qual requer seja mantido o 
destino em favor da Polícia Militar de Santa Catarina.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Razão, contudo, não assiste ao apelante.

Sobre o tema, em caso assemelhado:

APELAÇÃO CRIMINAL. HOMOLOGADA A TRANSAÇÃO COMO PROPOSTA PELO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. MAGISTRADO QUE APENAS ALTERA A DESTINAÇÃO DA VERBA 

PARA ENTIDADE DIVERSA DA EXIGIDA PELO APELANTE. INSURGÊNCIA MINISTERIAL. 

A TEOR DO ENUNCIADO 77 DO FONAJE “O JUIZ PODE ALTERAR A DESTINAÇÃO DAS 

MEDIDAS PENAIS INDICADAS NA PROPOSTA DE TRANSAÇÃO PENAL”. DESTINAÇÃO DA 

VERBA, ADEMAIS, EM CONSONÂNCIA COM A RESOLUÇÃO Nº 54/2012 DO CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

RECURSO DESPROVIDO. “Não é letra morta a locução ‘apreciação do juiz’, constante 

no § 3º, do art. 76, da Lei n. 9.099/95, e, não obstante não possa o Magistrado alterar as 

condições ou a proposta em si, pode o Juiz (poder-dever), em apreciando a proposta, dar 

à multa destino diverso do sugerido pelo Promotor de Justiça, inexistindo tal extremo 

de discricionariedade ao Ministério Público no art. 76, da Lei n. 9.099/95” (Quarta Turma 

de Recursos - Criciúma, Apelação Criminal n. 2013.400031-0, de Lauro Müller, Relator 

Juiz Pedro Aujor, j. 19/03/2013).  (Apelação Criminal n. 2013.400612-3, de Lauro Müller, rel. 

Mauricio Mortari, Quarta Turma de Recursos - Criciúma, j. 12-11-2013).

Como visto, nos termos do enunciado criminal n.º 77 do FONAJE, aprovado 
no XVIII Encontro – Goiânia/GO: “O juiz pode alterar a destinação das medidas penais 
indicadas na proposta de transação penal. “
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Portanto, a sentença, da lavra da eminente magistrada Andrea Cristina Rodrigues 
Studer,  merece ser confirmada por seus próprios fundamentos (art. 82, § 5º, da Lei 
9.099/95), haja vista sua adequação em relação à Resolução  154/2012  do Conselho 
Nacional de Justiça, à Orientação 63/2018 da Corregedoria Geral de Justiça de Santa 
Catarina, bem como ao enunciado criminal 77 do FONAJE.

Em razão do exposto, voto por conhecer da apelação e negar-lhe provimento, 
para  manter a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a 
súmula do julgamento como acórdão (art. 82, § 5º, da Lei 9.099/95). Sem custas nem 
honorários advocatícios.

Documento eletrônico assinado por Claudio Eduardo Regis De Figueiredo e Silva, Relator, 
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310044145791v5 e do código CRC fe0224e8.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): CLAUDIO EDUARDO REGIS DE FIGUEIREDO E SILVA

Data e Hora: 13/7/2023, às 15:46:20

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5022496-45.2021.8.24.0005/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO ANTÔNIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO AMBIENTAL. ARTIGO 60 DA LEI 9.605/98. 
FAZER FUNCIONAR ESTABELECIMENTO POTENCIALMENTE POLUIDOR,  SEM 
LICENÇA  DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS. CAMELÓDROMO DE BALNEÁRIO 
CAMBORIÚ. AÇÃO PENAL AJUIZADA CONTRA O CONDOMÍNIO E SEU SÍNDICO. 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA FUNDADA NA REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. CONTUDO, 
PEÇA RECEBIDA EM DECISÕES  ANTERIORES. PRECLUSÃO  PRO JUDICATO. 
ENTE DESPERSONALIZADO QUE, POR SER EQUIPARADO A PESSOA JURÍDICA, 
PODE RESPONDER PENALMENTE. ABSOLVIÇÃO, PORÉM, MANTIDA POR 
FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA. FALTA DE PERÍCIA TÉCNICA QUE COMPROVASSE 
O POTENCIAL POLUIDOR. PROVAS PRODUZIDAS NO INQUÉRITO E EM JUÍZO 
NÃO DEMONSTRARAM QUE O EMPREENDIMENTO TINHA CAPACIDADE PARA 
CONTAMINAR O AMBIENTE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
para confirmar a sentença por fundamentos diversos. Sem custas e honorários, nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 13 de setembro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 81, §3º, da Lei 9.099/95.

VOTO

1. Trata-se de apelação criminal onde o Ministério Público combateu a sentença 
que, nos autos de ação penal pública incondicionada, absolveu os apelados da acusação 
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de terem praticado o crime do art. 60 da Lei n. 9.605/1998. Sustentou que os réus, 
Condomínio do Camelódromo de Balneário Camboriú e seu síndico, cometeram o 
delito de funcionar, sem licença ambiental, estabelecimento potencialmente poluidor. 
Afirmou que o julgado errou, pois desconsiderou decisões anteriores que receberam a 
denúncia. Aduziu, ainda, que o ente despersonalizado pode ser réu em processo penal 
e que o síndico responde pelos atos da entidade. Requereu a reforma a fim de que 
sejam condenados [eventos 73.1 e 84.1]. 

2. O recurso deve ser conhecido, eis que adequado e tempestivo. 

3. A sentença, embora tenha utilizado a expressão “absolver” e citado o art. 386, 
V, do CPP, baseou-se em fundamentos de rejeição da denúncia, argumentando que 
o condomínio não pode ser responsabilizado criminalmente, que a acusação não 
detalhou a conduta do síndico e que este fora denunciado somente por sua condição 
[evento ​73.1​]. 

Todavia, por meio de duas decisões anteriores,  a denúncia já tinha 
sido recebida, inclusive sendo afastada a preliminar de inépcia, invocada pela defesa 
[eventos 26.1, 32.1 e 60.1]. 

Logo, a fundamentação não foi adequada, pois desrespeitou a preclusão pro judicato. 

É da jurisprudência: 

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. RECEPTAÇÃO (ART. 180, 
CAPUT DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA POR AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA REFORMA DO 
DECISUM E PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. SENTENÇA PROLATADA APÓS 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E RESPOSTA À ACUSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS QUE ENSEJAM A REJEIÇÃO DA DENÚNCIA JÁ RECEBIDA POR 
PROVIMENTO JUDICIAL ANTERIOR. OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO PRO JUDICATO. 
CASSAÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE, DETERMINANDO-SE O REGULAR 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJSC, Apelação 
Criminal n. 0001155-37.2013.8.24.0067, de São Miguel do Oeste, rel. Cinthia Beatriz da 
Silva Bittencourt Schaefer, Quarta Câmara Criminal, j. 01-12-2016).

E:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO (CP, ART. 155, § 4º, INC. I). 
SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO (CPP, ART. 386, INC. III). RECURSO DA ACUSAÇÃO.    
1. SENTENÇA. PROCEDIMENTO ORDINÁRIO. MOMENTO PROCESSUAL. 
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ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL LATO SENSU. DESIGNAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. PROLAÇÃO DE SENTENÇA. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. NULIDADE (CPP, ART. 564, INC. IV). 2. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA 
(CPP, ART. 397). ANÁLISE PRETÉRITA. PRECLUSÃO PRO JUDICATO.    1. A sentença, 
seja condenatória ou absolutória com fulcro nas hipóteses do art. 386 do Código 
de Processo Penal, deve ser precedida do encerramento da atividade probatória e 
das alegações finais das partes, ocorrendo violação ao devido processo legal se é 
designada audiência de instrução e julgamento e, antes de realizada a solenidade, 
a denúncia é julgada improcedente.    2. Constitui error in procedendo e afronta à 
preclusão pro judicato a absolvição sumária do réu depois de afastadas as hipóteses 
do art. 397 do Código de Processo Penal e designada audiência de instrução e 
julgamento.    RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJSC, Apelação Criminal n. 
0002802-19.2014.8.24.0007, de Biguaçu, rel. Sérgio Rizelo, Segunda Câmara Criminal, 
j. 18-10-2016).

Além disso, o Condomínio é equiparado a pessoa jurídica, motivo pelo que pode 
ser responsabilizado penalmente, tanto que o TRF da 4a Região decidiu:

DIREITO PENAL. CRIMES AMBIENTAIS DA LEI 9.605/98 DESTRUIÇÃO DE FLORESTA 
EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. CONDOMÍNIO. RESPONSABILIDADE 
PENAL DA PESSOA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO. 1. A supressão de floresta típica de área 
especialmente protegida caracteriza a prática do crime do art. 38 da Lei 9.605/98. 2. 
Condenação pela prática do delito do art. 38 da Lei 9.605, com pena hipotética fixada 
para a pessoa jurídica em 1 (um) ano de detenção, em decisão transitada em julgado 
para a acusação. 3. É  cabível a persecução criminal contra a  pessoa  jurídica  que 
comete crime contra o meio ambiente, com supedâneo no art. 3º da Lei 9.605/98, 
quando o delito for cometido por decisão de seu representante legal ou colegiado. 
4. Prazo prescricional de 4 (quatro) anos (art. 109, V do CP), lapso temporal este já 
transcorrido entre a data dos fatos atribuíveis ao Condomínio e o recebimento da 
denúncia, o que leva à declaração de extinção de punibilidade, em face da prescrição 
retroativa. (TRF4, ACR 5014575-53.2013.4.04.7200, OITAVA TURMA, Relator LEANDRO 
PAULSEN, juntado aos autos em 04/10/2016). 

Contudo, conforme será exposto a seguir, a absolvição deve ser mantida com 
base em argumentos diferentes, relacionadas à falta de prova do potencial poluidor, o 
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que dispensa aprofundamento acerca da conduta do síndico. 

3. Os apelados foram denunciados pela prática do crime previsto no art. 60 da Lei 
dos Crimes Ambientais: 

“Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte 
do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, 
sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as 
normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.”

Na espécie, não há perícia técnica que aponte o potencial poluidor do 
Camelódromo de Balneário Camboriú. 

Com efeito, o laudo de constatação, confeccionado  pelo Instituto do Meio 
Ambiente de Santa Catarina por ocasião da autuação da infração, e juntado nos autos 
do inquérito n. 5000950-65.2020.8.24.0005, limitou-se a indicar a ausência de licença 
ambiental, declarando na página 65:

“O dano ao meio ambiente foi considerado “potencial”, visto que não se sabe quais são 
os controles e programas ambientais que estão sendo implantados/conduzidos. 

E foi considerado que não há efeitos para a saúde pública, visto que tal atividade 
não coloca em risco a saúde da população no entorno.” (processo 5000950-
65.2020.8.24.0005/SC, evento 1, INQ1). 

Como se vê, não houve efetiva apuração de que a atividade dos réus  era 
potencialmente poluidora. O documento reconhece que não tinha informações 
sobre “controles e programas ambientais”, o que devia ter apurado para dar suporte à 
infração. E atestou que não havia perigo à população. 

Outrossim, do relatório da Delegacia de Polícia, infere-se que o potencial poluidor 
não foi apurado, mas apenas presumido (processo 5000950-65.2020.8.24.0005/SC, 
evento 3, REL_FINAL_IPL1), pelo fato de o Camelódromo  ter funcionado durante 
período em que o município não tinha plano diretor, sendo enquadrado como 
“potencialmente poluidor” por Resolução do Consema. 
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Acrescento que a prova produzida em juízo não apontou potencial de poluição 
[evento 60.1].

A testemunha Aline Pereira Gomes, servidora do Instituto do Meio Ambiente 
de Santa Catarina,  que realizou a autuação da infração, declarou que não foi 
verificado  qualquer dano ambiental  e que o condomínio foi autuado somente por 
operar sem licença. Disse que o procedimento administrativo foi instaurado depois de 
o ente pedir a regularização, ou seja, a praxe seria autuar quem pede para regularizar, 
mesmo que não haja efetiva verificação da capacidade de poluir.  

A testemunha  Patrícia Rodrigues dos Santos, consultora contratada pelo 
Condomínio para regularizar a licença ambiental, nada disse a respeito da capacidade 
de causar danos ao meio ambiente. 

E do interrogatório do réu Nelson também não se extrai confissão de que havia 
potencial poluidor. 

As Turmas Recursais Catarinenses têm decidido que, para condenar pelo aludido 
crime, é preciso laudo técnico apontando a capacidade de contaminar o ambiente: 

CRIME AMBIENTAL. ART. 60 DA LEI 9.605/1998. FUNCIONAMENTO DE 
ESTABELECIMENTO POTENCIALMENTE POLUIDOR SEM LICENÇA DO ÓRGÃO 
AMBIENTAL. ATIVIDADE DESENVOLVIDA NOMINADA NO ROL DO ANEXO I DA 
RESOLUÇÃO 237/1997 DO CONAMA. FALTA DA IMPRESCINDÍVEL PERÍCIA TÉCNICA 
PARA COMPROVAR A POTENCIALIDADE POLUIDORA. MATERIALIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE POR FUNDAMENTO DIVERSO 
DAQUELE ENUNCIADO NA SENTENÇA. RECURSO MINISTERIAL CONHECIDO E 
DESPROVIDO. (TJSC, Apelação n. 0018292-49.2012.8.24.0008, de Blumenau, rel. Paulo 

Marcos de Farias, Primeira Turma Recursal, j. 10-06-2020).

E:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME AMBIENTAL. ARTIGO 60 DA LEI 9.605/98. FAZER 

FUNCIONAR ESTABELECIMENTO POTENCIALMENTE POLUIDOR   SEM LICENÇA 

OU AUTORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS COMPETENTES.  INDÚSTRIA TÊXTIL. 

DIVERGÊNCIA ACERCA DA ÁREA ÚTIL DO EMPREENDIMENTO. NECESSIDADE 

DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DEPENDENTE DESTA AVERIGUAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE, OUTROSSIM, DE SE PRESUMIR ATIVIDADE POTENCIALMENTE 

POLUIDORA PELA FALTA DE LICENÇA AMBIENTAL. PRECEDENTES DO STJ 

E DAS TURMAS RECURSAIS. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. POTENCIAL DE DANO 
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NÃO DEMONSTRADO. ABSOLVIÇÃO. RECURSO PROVIDO. (TJSC, Ação Penal - 

Procedimento Sumaríssimo n. 0900047-29.2017.8.24.0027, do Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina, rel. Vitoraldo Bridi, Segunda Turma Recursal - Florianópolis (Capital), 

j. 09-12-2020).

Para concluir: 

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME AMBIENTAL. INSTALAÇÃO DE ESTABELECIMENTO 

POTENCIALMENTE POLUIDOR (ARTIGO 60, DA LEI N. 9.605/98). SENTENÇA 

ABSOLUTÓRIA. INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRETENSÃO DE 

CONDENAÇÃO. INVIABILIDADE. MATERIALIDADE DELITIVA NÃO COMPROVADA. 

CONJUNTO DE PROVAS QUE DEIXAM DÚVIDAS QUANTO À ELEMENTAR DO 

TIPO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA POTENCIAL LESIVIDADE, POIS O 

FISCAL DO FAEMA NÃO SOUBE PRECISAR SOBRE A DESTINAÇÃO DO RESÍDUO. 

LACUNA, INCLUSIVE, QUANTO À ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA EMPRESA. 

AUSÊNCIA DE LAUDO TÉCNICO ELABORADO POR EXPERT HABILITADO NA 

ÁREA. IMPRESCINDIBILIDADE PARA ATESTAR A POTENCIALIDADE   POLUIDORA. 

CONDUTA ATÍPICA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.

(...) A configuração do delito previsto no art.  60,  da Lei nº  9.605/98,  exige o 

desenvolvimento de atividade potencialmente poluidora sem a correspondente 

licença ambiental. O fato de ser exigida a licença ambiental não pode gerar a presunção 

de que a atividade desenvolvida pelo acusado seja potencialmente poluidora. 2. 

Agravo regimental não provido.  (AgRg no REsp 1411354/RS, Relator Ministro Moura 

Ribeiro, Quinta Turma, j. 19.08.2014). (TJSC, Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo 

n. 0008055-77.2017.8.24.0008, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Margani 

de Mello, Segunda Turma Recursal - Florianópolis (Capital), j. 13-10-2020).

Vale destacar que a então 3a  Turma de Recursos de Chapecó julgava  que a 
sentença absolutória, fundada em argumentos incorretos, pode ser mantida por 
fundamentos mais adequados:

RECURSO DE APELAÇÃO. DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SEM HABILITAÇÃO 

(ART. 309, CTB) E DESOBEDIÊNCIA (ART. 330, CP). ABSOLVIÇÃO NA ORIGEM. 

RECONHECIMENTO, EM SENTENÇA, DA NÃO COMPROVAÇÃO DE PERIGO CONCRETO 

NO TOCANTE AO CRIME DE DIREÇÃO SEM HABILITAÇÃO E ATIPICIDADE DO CRIME 
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DE DESOBEDIÊNCIA. ANÁLISE DO CONJUNTO PROBATÓRIO, NO ENTANTO, QUE NÃO 

PERMITE A ATRIBUIÇÃO DA AUTORIA DELITIVA AO ACUSADO. IN DUBIO PRO REO. 

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR FUNDAMENTOS 

DIVERSOS. (TJSC, Apelação n. 0000122-82.2018.8.24.0084, de Descanso, rel. André 

Alexandre Happke, Terceira Turma de Recursos - Chapecó, j. 07-06-2019).

Enfim, o provimento absolutório deve ser confirmado, porém com base em 
fundamentação diferente. 

4. Ademais, não há necessidade de fixação de honorários, pois o advogado que 

respondeu ao recurso foi contratado pelos réus [eventos 19.3 e 94.1]. 

5. Voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para confirmar a sentença 

por fundamentos diversos. Sem custas e honorários. 

Documento eletrônico assinado por  Antonio Augusto Baggio e Ubaldo, Juiz Relator, 
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310046754826v42 e do código CRC af9b4bdb.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ANTONIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

Data e Hora: 14/9/2023, às 18:3:36

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos


Jurisprudência Criminal - Acórdãos
Terceira Turma Recursal

322

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5007997-56.2021.8.24.0005/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO ANTÔNIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA POR VIAS DE FATO (ART. 21 
DO DECRETO-LEI 3.688/41) E AMEAÇA (ART. 147 DO CÓDIGO PENAL). RECURSO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

PRETENSÃO DE MAJORAR A PENA BASE POR MÁ CONDUTA SOCIAL CONSISTENTE 
NA EXISTÊNCIA DE AÇÕES PENAIS EM CURSO. INSUBSISTÊNCIA.  “É VEDADA 
A UTILIZAÇÃO DE INQUÉRITOS POLICIAIS E AÇÕES PENAIS EM CURSO PARA 
AGRAVAR A PENA BASE” (SÚMULA 444 DO STJ).

TESE DE IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ACOLHIMENTO. INFRAÇÕES PENAIS 
COMETIDAS COM VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA À PESSOA QUE IMPEDEM A 
SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVA DE DIREITOS (ART. 44, I, DO CÓDIGO PENAL).

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso para, reformando 
parcialmente a sentença, dela excluir a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos. Sem custas e honorários, nos termos do relatório, votos e notas de 
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 14 de junho de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 82, §5º, da Lei 9.099/95.
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VOTO

1. Trata-se de apelação criminal (evento 115.1) interposta pelo Ministério Público 
contra a sentença (evento 104.1) que condenou o acusado Juliano de Pin Wandalen 
à pena privativa de liberdade de 2  (dois) meses de detenção e 15 (quinze)  dias de 
prisão simples, em regime inicial aberto, pela prática das infrações penais previstas no 
artigo 147, caput, do Código Penal (ameaça) e artigo 21 do Decreto-Lei nº 3.688/41 (vias 
de fato), na forma do artigo 69, caput, do Código Penal, substituída por pena restritiva 
de direitos de prestação pecuniária no valor de dois salários mínimos.

O recorrente pleiteou a reforma da sentença para: a) majorar a pena base referente 
à conduta social, sob o fundamento de que o acusado possui outras ações penais em 
curso e que a imprensa local noticiou vários episódios violentos dos quais participou; 
b) negar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, uma 
vez que as infrações penais foram praticadas com violência e grave ameaça à pessoa, 
o que impede a substituição, na forma do art. 44, I, do CP; c) subsidiariamente, majorar 
o valor da prestação pecuniária, considerando que o autor informou receber entre 
sete e oito mil reais mensais, além de possuir motocicleta e imóvel.

2. Conheço do recurso, uma vez que preenchidos os pressupostos de 
admissibilidade.

3. A pretensão de majorar a pena base deve ser rejeitada, porque o recorrente 
não informou onde constam as supostas reportagens jornalísticas. De qualquer 
forma, a mera alusão ao nome do acusado vinculado a reportagem nos meios de 
comunicação, por si só, não é suficiente para caracterizar a má conduta social prevista 
no art. 59 do Código Penal.

Ademais, o acusado é primário e não possui maus antecedentes.

O próprio Ministério Público informou que os fatos são objeto de ações penais em 
curso (sem trânsito em julgado), de modo que não é possível majorar a pena base, nos 
termos da Súmula 444 do STJ: “É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações 
penais em curso para agravar a pena-base”.

Logo, a pretensão recursal de majorar a pena base deve ser rejeitada.

4. Por outro lado, tem razão o recorrente quanto à impossibilidade de substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Isso porque os crimes de ameaça e vias de fato são praticados com violência e 
grave ameaça à pessoa, o que impede a substituição por restritiva de direitos, nos 
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termos do art. 44, I, do CP.

Aliás, a ameaça, se não fosse grave, sequer configuraria crime, já que elemento 
do tipo.

Nesse sentido, são os julgados das Turmas Recursais:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME DE AMEAÇA  (ARTIGO 147, CAPUT, DO CÓDIGO 
PENAL). SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO.  IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. DELITO PRATICADO MEDIANTE 
GRAVE AMEAÇA. REQUISITO DO ARTIGO 44, I, DO CP, NÃO PREENCHIDO. 

PRECEDENTES. APELO CONHECIDO E PROVIDO. (TJSC, APELAÇÃO CRIMINAL n. 

5000724-98.2022.8.24.0002, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Margani 

de Mello, Segunda Turma Recursal, j. 09-05-2023). (grifou-se)

Ainda:

APELAÇÃO CRIMINAL –  AMEAÇA (ART. 147, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL) – 

SENTENÇA CONDENATÓRIA – RECURSO DEFENSIVO – MATERIALIDADE E AUTORIA 

COMPROVADAS – PALAVRA DA VÍTIMA ROBUSTA E COERENTE NAS ETAPAS 

PROCESSUAIS – INFORMANTE DE VISU QUE CORROBORA O RELATO – AMEAÇAS/

INTIMIDAÇÕES DE “METER UMA BALA” – INTENÇÃO DO AGENTE DE INCUTIR 

MEDO À VÍTIMA POR INTERMÉDIO DE AMEAÇA SÉRIA E IDÔNEA CARACTERIZADO 

– PLEITOS SUBSIDIÁRIOS –  SUBSTITUIÇÃO – PENA RESTRITIVA DE DIREITOS 
– INVIABILIDADE – CRIME COMETIDO MEDIANTE GRAVE AMEAÇA (ART. 44, I, 
DO CP) –  SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – BENEFÍCIO IMPRÓPRIO 

À FASE PROCESSUAL – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 1.  “Em 

termos de prova convincente, a palavra da vítima, evidentemente, prepondera sobre 

a do réu. Esta preponderância resulta do fato de que uma pessoa, sem desvios de 

personalidade, nunca irá acusar um inocente da prática de um delito, mentindo 

em juízo, quando isto não ocorreu. Na hipótese, a vítima foi firme em afirmar 

que o recorrente a ameaçou de morte, sentindo medo na ocasião. Suas palavras 

encontraram apoio nas demais provas do processo.” (TJRS, AC nº 70084647387, Des, 

Sylvio Baptista Neto, j. em 26.11.2020) 2. “São suficientes, como prova da ocorrência 

do delito de ameaça, as declarações da vítima e dos informantes, que especificam 

que o acusado ameaçou causar mal injusto e grave a ela, dizendo que a mataria na 

posse de uma faca.” (TJSC, AC nº 0017487-64.2016.8.24.0038, Des. Sérgio Rizelo, j. em 

19.09.2017)   (TJSC, APELAÇÃO CRIMINAL n. 0000646-42.2019.8.24.0085, do Tribunal 
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de Justiça de Santa Catarina, rel. Luis Francisco Delpizzo Miranda, Primeira Turma 

Recursal - Florianópolis (Capital), j. 05-05-2022). (grifou-se)

Desta forma, o recurso deve ser provido no ponto, para excluir a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

5. Excluída a pena restritiva de direitos de prestação pecuniária, fica prejudicada 
a pretensão recursal de majorar o valor. 

6. Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso para, reformando 
parcialmente a sentença, dela excluir a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos. Sem custas e honorários.

Documento eletrônico assinado por Antonio Augusto Baggio e Ubaldo, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310043308123v5 e do código CRC 30dcb518.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ANTONIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

Data e Hora: 16/6/2023, às 13:2:33

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5003606-66.2021.8.24.0067/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO JABER FARAH FILHO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE INCÊNDIO CULPOSO (ART. 250, CAPUT, DO CP). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA.

PRELIMINAR AVENTADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO EM SEGUNDO GRAU. 
PLEITO DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO, COM FUNDAMENTO NA 
INTEMPESTIVIDADE DE SUAS RAZÕES. AFASTAMENTO. PREPONDERÂNCIA 
DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
PRECEDENTES DESTA TURMA DE RECURSOS.

MÉRITO. ALEGAÇÃO DE INEXISTIREM PROVAS CONCLUSIVAS  ACERCA DA 
CULPA DO APELANTE PELO INCÊNDIO. TESE NÃO ACOLHIDA. LAUDO PERICIAL 
CONCLUSIVO PELA OCORRÊNCIA DE FALHA HUMANA. PROVA TESTEMUNHAL 
QUE CONFIRMOU A PRETENSÃO DE O APELANTE REALIZAR UM CHURRASCO NA 
DATA E HORÁRIO DOS FATOS, PORÉM FEZ MUITO FOGO NA CHURRASQUEIRA, 
RAZÃO PELA QUAL SE ALASTROU ATÉ UM SOFÁ QUE ESTAVA PRÓXIMO. 
BOMBEIRO MILITAR, RESPONSÁVEL PELAS INVESTIGAÇÕES, QUE TAMBÉM 
CONCLUIU pelo INÍCIO DO FOGO NO SOFÁ E POSTERIOR IRRADIAÇÃO PARA O 
RESTANTE DO IMÓVEL. CULPA COMPROVADA. SENTENÇA CONFIRMADA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 82, §5º, DA LEI 9.0999/95).

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
para confirmar a sentença por seus próprios fundamentos (art. 82, §5º, da Lei 9.099/95). 
Sem custas nem honorários advocatícios (assistência por advogado particular), nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 04 de outubro de 2023.
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RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 81, §3º, da Lei 9.099/95.

VOTO

Trata-se de apelação criminal interposta por Davi Jairo Paladini, ante seu 
inconformismo com a sentença condenatória de evento  65.1, em que alega a 
inexistência de provas robustas de sua culpa pelo incêndio que lhe foi imputado, razão 
pela qual postula sua absolvição.

Preliminarmente, afasto a alegação de não conhecimento do recurso (evento 96, 
PROMOÇÃO1​), pois, mesmo considerando a intempestividade das respectivas razões, 
preponderam os princípios da ampla defesa e do duplo grau de jurisdição.

Sobre o tema, colhe-se da jurisprudência desta Turma de Recursos:

CRIMINAL. AMEAÇA (CP, ART. 147) E LESÃO CORPORAL (ART. 129). SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. RECURSO DO ACUSADO. ADMISSIBILIDADE.  RECURSO 
INTERPOSTO NO PRAZO. AUSÊNCIA DE RAZÕES RECURSAIS. AMPLA DEFESA. 
DEVOLUÇÃO DE TODA A MATÉRIA AO ÓRGÃO RECURSAL.  A MANIFESTAÇÃO 
EXPRESSA PELA REVISÃO DA DECISÃO CONDENATÓRIA, AINDA QUE 
AUSENTE RAZÕES, DEVOLVE TODA A MATÉRIA AO ÓRGÃO RECURSAL. APELAÇÃO 
CONHECIDA. AMEAÇA. A DESCRIÇÃO CONSTANTE NA DENÚNCIA ESTABELECE OS 
LIMITES DA ACUSAÇÃO. CONTEÚDO DA MENSAGEM NÃO CONFIRMADO EM JUÍZO. 
NECESSÁRIA COMPROVAÇÃO DOS TERMOS UTILIZADOS NO ATO DE FALA NOS 
EXATOS TERMOS. INVALIDADE DA “SEMELHANÇA”. EXIGÊNCIA DE “COINCIDÊNCIA” 
ENTRE O CONTEÚDO DESCRITO E A PROVA COLHIDA EM JUÍZO, COM AS GARANTIAS 
DA IMPUTAÇÃO FORMALIZADA, IMEDIAÇÃO JUDICIAL, CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA. ATOS DE INVESTIGAÇÃO ORAIS INSERVÍVEIS PARA FINS DE UTILIZAÇÃO 
NA SENTENÇA CONDENATÓRIA EM FACE DO EXAURIMENTO DA FUNÇÃO COM 
A ADMISSÃO DA ACUSAÇÃO. AS DECLARAÇÕES ORAIS COLHIDAS NA ETAPA DE 
INVESTIGAÇÃO CRIMINAL PARA QUE POSSAM SER UTILIZADAS NA SENTENÇA 
DEVEM SER PRODUZIDAS EM JUÍZO OU POR MEIO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA 
DE PROVAS. SE A VÍTIMA E A TESTEMUNHA DIVERGEM SOBRE O CONTEÚDO 
DA MENSAGEM, O CONJUNTO PROBATÓRIO É INSUFICIENTE À SUPERAÇÃO 
DO STANDARD PROBATÓRIO CRIMINAL (0,9). HIPÓTESE ACUSATÓRIA (HAC) 
NÃO PROVADA.  ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. PREVALÊNCIA D 
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ESTADO DE INOCÊNCIA. LESÃO CORPORAL. PROVA VÁLIDA E CORRETA QUANTO 
AOS PONTOS DA HIPÓTESE ACUSATÓRIA (HAC).  MATERIALIDADE, AUTORIA E 
ELEMENTOS SUBJETIVO DEMONSTRADOS. SOCO DESFERIDO EM CONTEXTO 
DELINEADO. ÁRBITRO AGREDIDO EM PARTIDA DE FUTEBOL APÓS ANULAÇÃO DE 
GOL. PREMISSA FÁTICA COMPROVADA PARA ALÉM DO STANDARD PROBATÓRIO 
APLICÁVEL AOS PROCESSOS CRIMINAIS (0.9). NO CONTEXTO DOS AUTOS, O FATO DE 
AS TESTEMUNHAS DEFENSIVAS NÃO TEREM VISTO O EVENTO, NÃO É EQUIVALENTE 
À INEXISTÊNCIA. DEPOIMENTOS OFERTADOS PELA ACUSAÇÃO QUE AUTORIZAM 
INFERIR A OCORRÊNCIA DO EVENTO SOCO E DA CONSEQUENTE LESÃO CORPORAL. 
CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. APLICAÇÃO DA PENA. 
PRETENSÃO INVIÁVEL DE SUBSTITUIÇÃO EM FACE DA REINCIDÊNCIA. PENA DE 3 
(TRÊS) MESES E 15 (QUINZE) DIAS MANTIDA. REGIME ALTERADO PARA O ABERTO. 
AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO ADEQUADA. ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL 
DO SISTEMA PRISIONAL (STF, ADPF. 347). INCIDÊNCIA DA PROPORCIONALIDADE 
E DA RAZOABILIDADE. ENCARCERAMENTO INJUSTIFICÁVEL. A APLICAÇÃO DE 
PENA RESTRITIVA DE LIBERDADE EXIGE MOTIVAÇÃO DIANTE DO CONTEXTO DO 
SISTEMA CARCERÁRIO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.(APELAÇÃO CRIMINAL 
n. 0000394-87.2018.8.24.0242,  rel. juiz Alexandre Morais da Rosa, Terceira Turma 
Recursal, j. 24-08-2022 - sem grifos).

----------------------------------------------------------------------------------------------

APELAÇÃO CRIMINAL. RAZÕES RECURSAIS APRESENTADAS INTEMPESTIVAMENTE 
(ART. 42 DA LEI N. 9.099/95). CONHECIMENTO EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DO 
DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. ART. 303 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 

LESÃO CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. SENTENÇA 

ABSOLUTÓRIA. RECLAMO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. PRETENDIDA 

CONDENAÇÃO DO RÉU. IMPOSSIBILIDADE. CULPA NÃO DEMONSTRADA 

INDUBITAVELMENTE. IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO ESCORREITA. SENTENÇA 

MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E 

DESPROVIDO. (Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo n. 0000932-16.2017.8.24.0012, 

rel. juiz Marcelo Pons Meirelles, Terceira Turma Recursal - Florianópolis (Capital), j. 02-

12-2020 - sem grifos).

----------------------------------------------------------------------------------------------

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE LESÃO CORPORAL LEVE (ART. 129, CAPUT, 

DO CP). SENTENÇA  CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA.  PRELIMINAR DE 
NÃO CONHECIMENTO INTEGRAL DO RECURSO, COM FUNDAMENTO NA 
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INTEMPESTIVIDADE DE SUAS RAZÕES. AFASTAMENTO. PREPONDERÂNCIA 
DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
PRECEDENTES DESTA TURMA DE RECURSOS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. ALEGAÇÕES 

DE LEGÍTIMA DEFESA E LESÃO CORPORAL PRIVILEGIADA. DESCABIMENTO. 

LESÃO NO BRAÇO DIREITO CONFIRMADA  POR LAUDO PERICIAL. DEPOIMENTO 

DA VÍTIMA. AGRESSÕES APÓS “FECHADA” NO TRÂNSITO, SEM JUSTIFICATIVA 

APARENTE, PRATICADAS NA PRESENÇA DE FAMILIARES, MEDIANTE SOCOS  E 

ARREMESSO DE UM TIJOLO, EM APARENTE ESTADO DE EMBRIAGUEZ. CONFISSÃO 

QUALIFICADA DO ACUSADO. ALEGAÇÃO DE QUE A VÍTIMA COLIDIU EM SEU 

AUTOMÓVEL E NÃO PAROU PARA CONVERSAR, RAZÃO PELA QUAL FECHOU O 

ÔNIBUS CONDUZIDO PELA VÍTIMA, QUE DESCEU COM UM PEDAÇO DE PAU NA 

MÃO E PASSOU A AGREDIR O APELANTE, QUE, NO QUE LHE CONCERNE, LIMITOU-

SE AO EXERCÍCIO DA LEGÍTIMA DEFESA. AUTODEFESA QUE NÃO ENCONTRA 

PROVA NOS AUTOS. TESTEMUNHA QUE SE RECORDOU APENAS DO APELANTE 

AGREDINDO A VÍTIMA APÓS DESCER DO ÔNIBUS. RECORRENTE QUE NÃO TOMOU 

NENHUMA PROVIDÊNCIA RELATIVAMENTE À VÍTIMA. MATERIALIDADE E AUTORIA 

COMPROVADAS.  SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS 

(ART. 82, §5º, DA LEI 9.099/95). PLEITOS DE REDUÇÃO  DA PENA PARA MÍNIMO 

LEGAL, FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL ABERTO E CONCESSÃO DE SURSIS. PEDIDOS 

ATENDIDOS EM PRIMEIRO GRAU. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO NOS 

PONTOS. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO NA PARTE 

CONHECIDA.  (APELAÇÃO CRIMINAL n. 5001579-08.2021.8.24.0004, rel. Antonio 

Augusto Baggio e Ubaldo, Terceira Turma Recursal, j. 15-02-2023 - sem grifos).

Quanto ao mérito, a sentença da  lavra  do eminente magistrado Marcio Luiz 
Cristofoli merece ser confirmada por seus próprios fundamentos (art. 82, §5º, da Lei 
9.099/95), pois a culpa do apelado restou comprovada por laudo pericial,  que foi 
enfático ao concluir que o incêndio decorreu de falha humana (1.1), em conjunto com 
as demais provas dos autos, inclusive a confissão espontânea do acusado (56.1).

Ante o exposto, voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para 
confirmar a sentença por seus próprios fundamentos (art. 82, §5º, da Lei 9.099/95). Sem 
custas nem honorários advocatícios (assistência por advogado particular).
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Documento eletrônico assinado por  JABER FARAH FILHO, Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310049131688v4 e do código CRC abb72f3f.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): JABER FARAH FILHO

Data e Hora: 6/10/2023, às 16:37:55

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5003338-18.2020.8.24.0141/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO JABER FARAH FILHO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE  DIFICULTAR A REGENERAÇÃO NATURAL DE 
FLORESTAS E DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO (ART. 48 DA LEI N. 9.605/98). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA. 

ALEGAÇÕES DE ATIPICIDADE DA CONDUTA, DE IMPRESCINDIBILIDADE DE LAUDO 
PERICIAL E DE ERRO DE PROIBIÇÃO. TESES  NÃO ACOLHIDAS. CONSTRUÇÃO 
DE LAGOS ARTIFICIAIS E REALIZAÇÃO DE ATERRO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE DEMONSTRADAS POR AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL, TERMO DE 
EMBARGO, RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO E  RELATÓRIO DE INFORMAÇÕES 
TÉCNICAS.  DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS MILITARES RESPONSÁVEIS PELA 
AUTUAÇÃO CONFIRMADOS  PELA CONFISSÃO ESPONTÂNEA DO APELANTE. 
NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE PARA CONSTRUIR OU 
MODIFICAR IMÓVEL RURAL. INFORMAÇÃO QUE É DE CONHECIMENTO PÚBLICO 
E, PORTANTO, INESCUSÁVEL. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 
SENTENÇA CONFIRMADA NOS PONTOS, POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

PLEITO DE MODIFICAÇÃO DO REGIME INICIAL PARA CUMPRIMENTO DA PENA. 
ACOLHIMENTO. CERTIDÃO DE ANTECEDENTES. PENA DA CONDENAÇÃO 
UTILIZADA COMO REINCIDÊNCIA EXTINTA EM 13/07/2015. INFRAÇÃO AMBIENTAL 
CONSTATADA SOMENTE EM 19/10/2020. CONDENAÇÃO  QUE NÃO PODE SER 
UTILIZADA SEQUER COMO MAUS ANTECEDENTES, POIS ULTRAPASSADO O 
PERÍODO DEPURADOR. SENTENÇA REFORMADA NO PONTO, PARA FIXAR 
O REGIME INICIAL ABERTO PARA O INÍCIO DO RESGATE DA REPRIMENDA 
CORPORAL, MANTIDA EM SEUS DEMAIS TERMOS, INCLUSIVE QUANTO À 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA DETENTIVA POR RESTRITIVA DE DIREITOS.

RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, 
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para reformar a sentença de evento 60 exclusivamente no que pertine ao regime inicial 
para cumprimento da pena, e fixar o aberto, confirmada a sentença nos demais pontos, 
por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão (art. 
82. §5º, da Lei 9.099/95). Sem custas nem honorários advocatícios (assistência pela 
Defensoria Pública), nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 18 de outubro de 2023.

RELATÓRIO

Relatório dispensado, nos termos do art. 81, §3º, da Lei 9.099/95.

VOTO

Trata-se de apelação criminal interposta por Adilson Pereira, inconformado 
com a sentença de evento 60.1, em que alega a atipicidade da conduta, bem como a 
imprescindibilidade de laudo pericial para comprovação do dano efetivo causado ao 
meio ambiente ou, sucessivamente, o reconhecimento da excludente de culpabilidade 
e a alteração do regime inicial fixado para cumprimento da pena.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Quanto ao mérito, adianto, razão parcial assiste ao apelante.

No tocante às teses de atipicidade da conduta, imprescindibilidade  de laudo 
pericial e erro de proibição, a sentença da lavra do eminente magistrado Felipe Agrizzi 
Ferraço, merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 82, 
§5º, da Lei 9.099/95.

Em relação ao regime inicial de resgaste da reprimenda, verifico que a pena da 
condenação nos autos n. 27826.2014.8.24.0144, utilizada como prova da reincidência, 
foi extinta em 13/07/2015 (evento 2, CERTANTCRIM6):
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Portanto, considerando que a infração narrada na denúncia (1.1)​ foi constatada 
somente em 19/10/2020, a condenação que teve sua pena extinta em 13/07/2015 
não pode ser utilizada sequer como maus antecedentes, pois superado o período 
depurador de 5 anos (art. 64, I, do Código Penal).

Por fim, considerando que a agravante da reincidência foi compensada com a 
atenuante da confissão espontânea, não verifico nenhum reflexo negativo ou positivo 
na dosimetria da pena.

Ante o exposto, voto por conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, para 
reformar a sentença de evento 60 exclusivamente no que pertine ao regime inicial para 
cumprimento da pena, e fixar o aberto, confirmada a sentença nos demais pontos, 
por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão (art. 
82. §5º, da Lei 9.099/95). Sem custas nem honorários advocatícios (assistência pela 
Defensoria Pública).
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Documento eletrônico assinado por Jaber Farah Filho, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, 

da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.

php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código 

verificador 310048933164v23 e do código CRC e17d8f1d.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): JABER FARAH FILHO

Data e Hora: 19/10/2023, às 12:20:35

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5001190-91.2021.8.24.0143/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO ADRIANA MENDES BERTONCINI

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL - CURANDEIRISMO - ART. 284, INCISO II E PARÁGRAFO 
ÚNICO DO CP - SENTENÇA CONDENATÓRIA - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SUBSTITUÍDA POR  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA  -  RECURSOS DAS PARTES - 
ATIPICIDADE DA CONDUTA VERIFICADA  -  SENTENÇA REFORMADA  A FIM 
DE ABSOLVER O RÉU –  RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONHECIDO E 
DESPROVIDO - RECURSO DA DEFESA CONHECIDO E PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por maioria, vencido o Juiz de Direito Antônio Augusto Baggio e 
Ubaldo, CONHECER DOS RECURSOS e NEGAR provimento ao recurso do Ministério 
Público e DAR PROVIMENTO ao recurso da defesa, absolvendo o réu *****, com base no 
artigo 386, III do Código de Processo Penal, do crime previsto no artigo 284 do Código 
Penal. Fixo verba honorária em R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) em razão da 
interposição do presente recurso, complementando assim os honorários fixados no 
juízo a quo. Sem custas, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 12 de julho de 2023.

RELATÓRIO

Trata-se de Ação penal Pública, em que o Ministério Público denunciou o réu ***** 
pelo ilícito previsto no artigo 284, inciso II e parágrafo único, do Código Penal.

Foram inquiridas em audiência 08 (oito) testemunhas e realizado o interrogatório 
do acusado.

As partes apresentaram alegações finais. (evento 56/60)
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Foi prolatada sentença pelo juízo a quo, condenando o réu ao cumprimento de 
pena privativa de liberdade fixada em  06 (seis) meses de detenção, em regime aberto. 
A pena corporal foi substituída por prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário 
mínimo. (evento 69)

Irresignadas, ambas as partes interpuseram Recursos de Apelação.

O Ministério Público pleiteia a majoração da pena em razão das consequências 
negativas do crime. (evento 74)

Já o réu pugna pela reforma da referida sentença, para absolver o acusado nos 
termos do art. 386, inciso III, do CP. (evento 85)

As partes apresentaram contrarrazões. (eventos 80/90)

O Parecer Ministerial apresentado nesta instância foi de desprovimento do 
recurso do denunciado e provimento do recurso do órgão ministerial. (evento 105)

É o breve relatório.

VOTO

Trata-se de Ação penal Pública, em que o Ministério Público denunciou o réu ***** 
pelo ilícito previsto no artigo 284, inciso II e parágrafo único, do Código Penal.

Analisando minunciosamente os fatos, entendo pela atipicidade da conduta.

Explico.

O crime do art. 284 do CP, dispõe que:

Art. 284 - Exercer o curandeirismo:

   I - prescrevendo, ministrando ou aplicando, habitualmente, qualquer substância;

   II - usando gestos, palavras ou qualquer outro meio;

   III - fazendo diagnósticos:

   Pena - detenção, de seis meses a dois anos.

Parágrafo único - Se o crime é praticado mediante remuneração, o agente fica 

também sujeito à multa.
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In casu, o acusado foi denunciado por estar usando gestos, palavras ou qualquer 
outro meio, de forma habitual, para tratar as doenças e males de terceiros, sem possuir 
qualquer tipo de conhecimento técnico ou profissional sobre medicina.

De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o curandeirismo 
corresponde à [...] prática delituosa típica de pessoa rude, sem qualquer conhecimento 
técnico-profissional da medicina e que se dedica a prescrever substâncias ou 
procedimentos com o fim de curar doenças [...].

Nas palavras de Guilherme Nucci:

[...] o termo curandeirismo já possui uma significação peculiar, que é a atividade 
desempenhada pela pessoa que promove curas sem ter qualquer título ou habilitação 
para tanto, fazendo-o, geralmente, por meio de reza ou emprego de magia. (Nucci, 

Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. 14ª. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014, 

p. 1.188.)

Dos autos, verifico que não logrou, contudo, a acusação demonstrar seja este o 
caso dos autos.

Muito pelo contrário.

Do conjunto probatório colacionado, o denunciado tão somente realizava preces 
e leitura biblíca com terceiros, inexistindo menções a promessas inalcançáveis de cura.

Quantos aos passes e rituais de religião, a Constituição Federal, em seu art. 5, VI, 
assegura a inviolabilidade da “liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado 
o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e as suas liturgias”.

Assim, não se pode considerar o tipo penal do art. 284 do CP a conduta daqueles 
que, crendo na ação de espirítos, fazem gestos com as mãos para a cura de males 
físicos ou psíquicos de alguém que, por sua vez, acredita neles. 

Do mesmo modo entende Fernando Capez,  “[...] os atos que integram o ritual 
religioso, como os passes dados na religião espírita, na umbanda, as benzeduras ou 
o exorcismos realizados pelo padre católico, uma vez que constituem atos de fé e 
não geram efeitos prejudiciais à saúde pública, não constituem crime. [...]”. (CAPEZ, 
Fernando. Curso de direito penal: parte especial – arts. 213 a 359-T. v.3. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2022.)



Jurisprudência Criminal - Acórdãos
Terceira Turma Recursal

338

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

Reafirma Guilherme Nucci que:

Há excessos nas atividades religiosas, em face da proteção constitucional. E, também, 
pessoas que exercem autêntico curandeirismo, mas sob a veste de atividade religiosa. 
O Estado nada pode fazer para impedir a prática desses rituais, às vezes envolvendo 
a cura de males físicos mediante o emprego de “cirurgias espirituais”, porque está 
envolvida a crença do paciente. Enquanto não se ultrapassar o limite do disponível, 
funciona o consentimento da vítima para afastar qualquer ilicitude. (Curso de direito 
penal: parte especial: arts. 213 a 361 do código penal / Guilherme de Souza Nucci. – 7. 
ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2023.)

Sobre o tema, em caso semelhante, colhe-se de julgado do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO CRIME. CURANDEIRISMO. ART. 284, INCISOS I E III DO CÓDIGO PENAL. 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA MANTIDA. O  curandeirismo  corresponde à atividade 
desenvolvida ao desamparo de conhecimento técnico-científico, estando vinculada 
a rituais e ou emprego de magia. Atividade de naturopata desenvolvida pelo 
acusado, graduado no exterior e pós-graduado no país, mediante a utilização de 
produtos naturais. Caso em que embora se trate de curso não reconhecido pelo MEC, 
corresponde à ocupação lícita elencada pelo Código de Ocupação do Ministério do 
Trabalho. Impossibilidade de tipificar a conduta como curandeirismo, notadamente 
quando o Ministério Público deixou de atender a carga probatória que se lhe impunha. 
RECURSO IMPROVIDO.(Recurso Crime, Nº 71007258486, Turma Recursal Criminal, 
Turmas Recursais, Relator: Luiz Antônio Alves Capra, Julgado em: 12-03-2018)

Assim, considerando que a conduta do réu restou atípica, a absolvição é medida 
que se impõe, nos termos do artigo 386, III do Código de Processo Penal. 

Ante o exposto, voto no sentido de  CONHECER DOS  RECURSOS e NEGAR 
provimento ao recurso do Ministério Público e DAR PROVIMENTO ao recurso da 
defesa,  absolvendo o réu *****, com base no artigo 386, III do Código de Processo 
Penal, do crime previsto no artigo 284 do Código Penal. Fixo verba honorária em R$ 
350,00 (trezentos e cinquenta reais) em razão da interposição do presente recurso, 
complementando assim os honorários fixados  no juízo a quo. Sem custas.
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Documento eletrônico assinado por Adriana Mendes Bertoncini, Juíza Relatora, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310041389848v9 e do código CRC 452717b0.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ADRIANA MENDES BERTONCINI

Data e Hora: 13/7/2023, às 22:15:33

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5009450-81.2021.8.24.0039/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO ADRIANA MENDES BERTONCINI

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME PREVISTO NO ARTIGO 349-A DO CÓDIGO PENAL 
– FAVORECIMENTO REAL – SENTENÇA CONDENATÓRIA - PENA FIXADA EM 03 
(TRÊS) MESES E 15 (QUINZE) DIAS DE DETENÇÃO, EM REGIME INICIAL SEMIABERTO 
- RECURSO DA DEFESA - PLEITO DA REDUÇÃO DA PENA IMPOSTA EM RAZÃO DA 
CONFISSÃO EXPONTÂNEA - ACOLHIMENTO - POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL ENTRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO COM A AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA -  SENTENÇA REFORMADA NO PONTO,  RESSALVADO 
ENTENDIMENTO PESSOAL QUANTO AO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, CONHECER do recurso e DAR-LHE PARCIAL 
PROVIMENTO, reformando a sentença de evento 52 para fixar a pena em 03 (três) 
meses de detenção. No mais, ressalvado meu entendimento pessoal quanto ao 
regime inicial de cumprimento da pena, deve permanecer o regime semiaberto. Sem 
custas, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

Florianópolis, 30 de agosto de 2023.

RELATÓRIO

Trata-se de Ação penal Pública, em que o Ministério Público denunciou o 
réu JADIEL DA SILVA pelo ilícito atinente ao art. 349-A do Código Penal.

 Em audiência foi inquirida uma testemunha arrolada pela acusação, bem como 
realizado o interrogatório do acusado. 

 O Ministério Público e a defesa apresentaram alegações finais oralmente
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Foi prolatada sentença pelo juízo a quo, condenando o réu ao cumprimento de 
pena privativa de liberdade fixada em 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de detenção, a 
ser cumprida em regime semiaberto. (evento 50)

Irresignado, o acusado interpôs Recurso de Apelação  pugnando a redução da 
pena imposta em razão da confissão espontânea, bem como a fixação de regime 
aberto. (evento 60)

Nas contrarrazões o Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO

O acusado foi denunciado pela prática do crime previsto no artigo 349-A do Código 
Penal, sob o fundamento de ter tentado ingressar no estabelecimento prisional com 
01 (um) aparelho telefônico, 01 (um) carregador, 01 (um) chip e cartas. 

Analisando o caderno processual,  verifico no  que se refere à insurgência do 
apelante quanto  à  dosimetria da pena, registro ser viável o reconhecimento da 
atenuante prevista no art. 65, III, alínea “d”, do Código Penal, eis que, neste julgamento, 
a confissão do acusado foi utilizada como razão de decidir.

Sobre o assunto: 

[...] 1. “Segundo a orientação sumular n. 545, a confissão espontânea do réu, desde 

que utilizada para fundamentar a condenação, sempre deve atenuar a pena, na 

segunda fase da dosimetria, ainda que tenha sido parcial, qualificada ou retratada 

em juízo” (AgRg no HC 566.527/MS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, j. em 12-5-

2020, DJe 18-5-2020). [...] (EDcl no HC 548.221/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, j. em 10-3-2020, DJe 26-3-2020). RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. TJSC, 

Apelação Criminal n. 5020687-15.2021.8.24.0039, do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina, rel. Alexandre d’Ivanenko, Quarta Câmara Criminal, j. 23-02-2023).

Assim, considerando a ausência de qualquer circunstância judicial negativa ao 
acusado, bem como a compensação da agravante da reincidência e da atenuante 
da confissão espontânea e ausentes causas especiais de aumento ou diminuição da 
pena, fixo a pena no mínimo legal, ou seja, em 3 (três) meses de detenção.
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Ademais, quanto ao regime inicial de cumprimento, mantenho o semiaberto.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR-LHE PARCIAL 
PROVIMENTO, reformando a sentença de evento 52 para  fixar a pena em 03 (três) 
meses de detenção. No mais, ressalvado meu entendimento pessoal quanto ao regime 
inicial de cumprimento da pena, deve permanecer o regime semiaberto. Sem custas.

Documento eletrônico assinado por Adriana Mendes Bertoncini, Juíza Relatora, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310043866407v3 e do código CRC 4bd9519e.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ADRIANA MENDES BERTONCINI

Data e Hora: 31/8/2023, às 15:55:58

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Primeira Turma Recursal
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5008605-75.2022.8.24.0019/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO PAULO MARCOS DE FARIAS

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE PREVARICAÇÃO (ART. 319 DO CÓDIGO PENAL). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA. ALEGADA FALTA DE PROVAS 
DA UTILIZAÇÃO DO VEÍCULO PÚBLICO NA PRÁTICA DO ATO. NÃO ACOLHIMENTO. 
APELANTE QUE INEQUIVOCADAMENTE UTILIZOU DO AUTOMÓVEL DO ENTE 
MUNICIPAL PARA FAVORECIMENTO DE INTERESSE PESSOAL. DESLOCAMENTO 
A OUTRO MUNICÍPIO PARA AQUISIÇÃO DE BEM PARTICULAR.  MATERIALIDADE 
DO DELITO EVIDENCIADA. FUNDAMENTADA  ATIPICIDADE DA CONDUTA POR 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DOLO NECESSÁRIO PARA CONFIGURAÇÃO DO 
DELITO. ISUBSISTÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DOS AUTOS QUE DEMONSTRAM DE 
FORMA IRREFUTÁVEL QUE O CRIME EM QUESTÃO FOI COMETIDO PARA SATISFAZER 
INTERESSE PESSOAL. AGENTE QUE SE DESLOCOU COM VEÍCULO PÚBLICO PARA 
OUTRO MUNICÍPIO COM O FIM DE ADQUIRIRER  BEM MÓVEL (CAMINHONETE). 
TROCAS DE MENSAGENS COM O ANTIGO PROPRIETÁRIO DO BEM QUE DEMONSTRAM 
A PREMEDITAÇÃO E VONTADE DO RECORRENTE AO FAVORECIMENTO PRÓPRIO. 
DOLO PROVADO. TESE DE QUE NÃO HOUVE A VIOLAÇÃO DO DEVER FUNCIONAL. 
REJEIÇÃO. APELANTE QUE PARA TRANSPOSRTAR O VEÍCULO ADQUIRIDO 
ENTREGOU O AUTOMÓVEL PÚBLICO PARA RETORNO AO DESTINO A TERCEIRO, 
PACIENTE TRANPOSTADO PARA CONSULTA.    OBRIGAÇÃO FUNCIONAL NÃO 
CUMPRIDA. VIOLAÇÃO DEMONSTRADA. CONDENAÇÃO CONFIRMADA. SENTENÇA 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.    ART. 82, §5º DA LEI N. 9.099/95. 
APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer desta apelação e negar-lhe provimento, 
mantendo a sentença recorrida também por seus próprios fundamentos, servindo a 
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súmula do julgamento como acórdão, segundo orienta o art. 82, §5º da Lei n. 9.099/95. 
Sem custas, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 07 de dezembro de 2023.

Documento eletrônico assinado por  Paulo Marcos De Farias, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310051473866v4 e do código CRC bea10deb.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): PAULO MARCOS DE FARIAS

Data e Hora: 7/12/2023, às 13:49:20

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001076-07.2019.8.24.0113/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO PAULO MARCOS DE FARIAS

EMENTA

CRIME DE  AMEAÇA. ART. 147, CAPUT,  DO CÓDIGO PENAL. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA DEÚNCIA. 
DESCRIÇÃO GENÉRICA DOS FATOS AO IMPUTAR A CONDUTA CRIMINOSA. 
DENÚNCIA PELA QUAL RELATOU QUE APÓS DISCUSSÃO, O ACUSADO AMEAÇOU 
AS VÍTIMAS DE LHES CAUSAR MAL INJUSTO E GRAVE, AMEAÇANDO-OS DE 
MORTE (EVENTO 21). EM CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DO ART. 41, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA DE PERJUÍZO AO EXERCÍCIO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA  DEFESA DO ACUSADO. PREFACIAL AFASTADA. 
PLEITO DE ABSOLVISÃO CONSOANTE À  INEXISTÊNCIA DE TEMOR POR PARTE 
DAS VÍTIMAS NECESSÁRIOS A CARACTERIZAÇÃO DO DELITO IMPUTADO. NÃO 
ACOLHIMENTO. AUTORIA E MATERIALIDADE PROVADAS NOS AUTOS. COERÊNCIA 
DOS DEPOIMENTOS DAS VÍTIMAS E DA TESTEMUNHA NAS FASES PROCESSUAIS, 
CORROBORADO COM OS DEMAIS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. PALAVRA  DAS 
VÍTIMAS QUE DETÉM ESPECIAL VALOR PROBATÓRIO.  PROMESSA DE MAL 
INJUSTO E GRAVE. CRIME FORMAL CONSUMADO COM A INTIMIDAÇÃO SOFRIDA. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (HC N. 437.730/DF, REL.ª 
MIN.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, J. 21/06/2018) E DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DE SANTA CATARINA (APELAÇÃO CRIMINAL N. 0002042-16.2019.8.24.0033, 
REL. CINTHIA BEATRIZ DA SILVA BITTENCOURT SCHAEFER, QUINTA CÂMARA 
CRIMINAL, J. 15-09-2022).  SENTENÇA CONDENATÓRIA CONFIRMADA PELOS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

“O CRIME DE AMEAÇA É FORMAL, CONSUMANDO-SE COM O RESULTADO DA 
AMEAÇA, OU SEJA, COM A INTIMIDAÇÃO SOFRIDA PELO SUJEITO PASSIVO 
OU SIMPLESMENTE COM A IDONEIDADE INTIMIDATIVA DA AÇÃO, SENDO 
DESNECESSÁRIO O EFETIVO TEMOR DE CONCRETIZAÇÃO” (STJ, HC N. 437.730/
DF, REL.ª MIN.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, J. 21/06/2018).
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer desta apelação e negar-lhe provimento, 
mantendo a sentença recorrida também por seus próprios fundamentos, servindo 
a súmula do julgamento como acórdão, segundo orienta o art. 82, §5º da Lei n. 
9.099/95. Sem custas, fixando-se honorários ao defensor dativo no importe de R$ 
450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), considerando o que dispõe o art. 85, §§ 2º, 8º 
e 11 do Código de Processo Civil c/c art. 3º do Código de Processo Penal, bem como 
observados os limites estabelecidos na Resolução 5/2019 CM-TJSC, anexo único, nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 14 de setembro de 2023.

Documento eletrônico assinado por  Paulo Marcos De Farias, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310047562099v3 e do código CRC 425e9829.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): PAULO MARCOS DE FARIAS

Data e Hora: 14/9/2023, às 14:52:19

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001583-02.2018.8.24.0016/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCELO PONS MEIRELLES

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. COMUNICAÇÃO FALSA DE CRIME. ART. 340 DO CÓDIGO 
PENAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 

PRELIMINAR. NULIDADE. NÃO OFERTA DE ACORDO DE NÃO PERSERCUÇÃO 
PENAL. ÓRGÃO MINISTERIAL QUE FUNDAMENTOU ADEQUADAMENTE A NEGATIVA 
DO OFERECIMENTO (EVENTO 98). FATOS OCORRIDOS ANTES DA VIGÊNCIA DA 
LEI N. 13.964/2019 E COM DENÚNCIA JÁ RECEBIDA. OUTROSSIM, ACUSADO QUE 
DESCUMPRIU SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. NÃO ACOLHIMENTO.

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME FORMAL 
QUE SE CONSUMA COM A MERA LAVRATURA DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA, 
QUANDO SAIBA O COMUNICANTE QUE O FATO RELATADO NÃO OCORREU. 
ACUSADO QUE SOMENTE CONFESSOU A COMUNICAÇÃO FALSA DO ROUBO APÓS 
O INÍCIO DAS AVERIGUAÇÕES ACERCA DA OCORRÊNCIA DO CRIME FALSAMENTE 
COMUNICADO. AFASTAMENTO DA PRELIMINAR.

MÉRITO. MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS. CRIME 
FORMAL. EMBRIAGUEZ QUE NÃO EXCLUI O DOLO. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS 
DEMONSTRANDO SER PROVENIENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR (ART. 
28, INCISO II, § 1º, DO CÓDIGO PENAL). INOCORRÊNCIA DE ARREPENDIMENTO 
EFICAZ. CONSUMAÇÃO DO DELITO NO MOMENTO DA LAVRATURA DO BOLETIM DE 
OCORRÊNCIA, OU SEJA, NÃO HOUVE IMPEDIMENTO DO RESULTADO. MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma Recursal 
decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a 
sentença proferida na origem por seus próprios fundamentos, nos termos do relatório, 
votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 13 de abril de 2023.



Jurisprudência Criminal - Ementas
Primeira Turma Recursal

349

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

Documento eletrônico assinado por  Marcelo Pons Meirelles, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310039569202v2 e do código CRC 4ba1ab0e.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCELO PONS MEIRELLES

Data e Hora: 13/4/2023, às 15:6:55

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5000079-60.2021.8.24.0050/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCELO PONS MEIRELLES

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE OFERECER DROGA, EVENTUALMENTE E SEM 
OBJETIVO DE LUCRO, A PESSOA DE SEU RELACIONAMENTO, PARA JUNTOS 
CONSUMIREM. ART. 33, §3º DA LEI N. 11.343/2006. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 
CONDENAÇÃO DO ACUSADO  À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE DE  6 MESES 
DE DETENÇÃO, EM REGIME  ABERTO, E AO PAGAMENTO DE 700 DIAS-MULTA, 
CADA QUAL NO VALOR DE 1/30 DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS. SUBSTITUIÇÃO POR UMA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS CONSISTENTE 
EM    PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA.  IRRESIGNAÇÃO EXCLUSIVA DA DEFESA. 
NÃO ACOLHIMENTO. AUTORIA E MATERIALIDADE BEM DEMONSTRADAS. 
DEPOIMENTOS DAS AUTORIDADES POLICIAIS. ACUSADO QUE CONFIRMOU SER O 
PROPRIETÁRIO DA DROGA APREENDIDA E CONSUMIDA JUNTAMENTE COM SEU 
AMIGO. TIPICIDADE DA CONDUTA EVIDENCIADA. PEDIDO DE DECLASSIFICAÇÃO 
PARA O DELITO PREVISTO NO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. NÃO ACOLHIMENTO. 
CONTEXTO PROBATÓRIO QUE INDICA TER O RÉU PROPORCIONADO DROGA 
DE SUA PROPRIEDADE A PESSOA DE SEU RELACIONAMENTO PARA JUNTOS 
CONSUMIREM. PRECEDENTES. SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
mantendo a sentença proferida na origem por seus próprios fundamentos, nos 
termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Florianópolis, 13 de julho de 2023.
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Documento eletrônico assinado por  Marcelo Pons Meirelles, Juiz Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310046053700v3 e do código CRC 17f33372.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCELO PONS MEIRELLES

Data e Hora: 14/9/2023, às 16:25:31

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5002804-44.2021.8.24.0075/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO LUÍS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL - MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAL DOMÉSTICO (ART. 32 DA 
LEI N° 9.605/98) - SENTENÇA CONDENATÓRIA - INSURGÊNCIA DEFENSIVA - MAUS-
TRATOS DEVIDAMENTE CONSTATADOS - ANIMAL QUE SE ENCONTRAVA PRESO 
POR CORDA DE INFÍMA EXTENSÃO E EM SITUAÇÃO DEGRADANTE - PÉSSIMA 
HIGIENE E DESNUTRIÇÃO EVIDENTE - TESE DE AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE 
DIANTE DA FALTA DE EXAME PERICIAL - DISPENSABILIDADE - ACERVO 
PROBATÓRIO ROBUSTO E COERENTE QUE AUTORIZA A SUPRESSÃO DA PROVA- 
TERMO CIRCUNSTANCIADO, MEMORANDOS DAS DILIGÊNCIAS POLICIAIS 
E PROVA TESTEMUNHAL UNÍSSONOS QUANTO A REALIDADE DOS FATOS - 
ATIPICIDADE DA CONDUTA POR INEXISTÊNCIA DE DOLO - DESCABIMENTO - 
ELEMENTO VOLITIVO E CONSCIENTE DA ILICITUDE EVIDENCIADOS - MÍDIAS DOS 
AUTOS APENSOS QUE TAMBÉM REVELAM ABANDONO DO CUIDADO ANIMAL - 
CÃO QUE TEVE QUE SER SUBMETIDO A EUTANÁSIA EM RAZÃO DO ESTADO EM 
QUE SE ENCONTRAVA - DEVER DE ZELAR PELO BEM-ESTAR DESCUMPRIDO - 
SENTENÇA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo a 
sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento 
como acórdão, segundo orienta o artigo 82, §5º da Lei n. 9.099/95. Sem custas e 
honorários, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 13 de julho de 2023.
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Documento eletrônico assinado por Luis Francisco Delpizzo Miranda, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310043243132v3 e do código CRC b3a1ad7e.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): LUIS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

Data e Hora: 13/7/2023, às 13:52:58

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5001023-87.2020.8.24.0053/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO LUÍS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE TRÂNSITO (ART. 305 E 309 DO CTB) - SENTENÇA 
CONDENATÓRIA - INSURGÊNCIA DEFENSIVA TOCANTE À DOSIMETRIA - PRETENSO 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA EM RELAÇÃO 
AO CRIME DE “FUGA À RESPONSABILIDADE” (ART. 305 DO CTB) - DESCABIMENTO 
- CONFISSÃO PARCIAL E QUALIFICADA QUE RETIRA A ESPONTANEIDADE DO 
ATO  - CONCURSO MATERIAL - DECISÃO ACERTADA -  DELITOS AUTÔNOMOS 
- OBJETIVIDADES JURÍDICAS DISTINTAS - PRETENSA SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITO (ART. 44, §2º, DO CÓDIGO PENAL) E/
OU SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA - IMPOSSIBILIDADE - MEDIDA NÃO 
RECOMENDÁVEL - PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS, 
ALIADA À CONDIÇÃO DE MULTI-REINCIDENTE - SENTENÇA IRRETOCÁVEL E 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - RECURSO DESPROVIDO.

1. “[...] A CONFISSÃO QUALIFICADA, NA QUAL O AGENTE AGREGA À CONFISSÃO 
TESES DEFENSIVAS DESCRIMINANTES OU EXCULPANTES, NÃO TEM O CONDÃO 
DE ENSEJAR O RECONHECIMENTO DA ATENUANTE PREVISTA NO ART. 65, INCISO 
III, ALÍNEA D, DO CÓDIGO PENAL.” (TJSP, AC Nº 0003665-63.2017.8.26.0637, DES. 
GUILHERME FACCHINI BOCCHI AZEVEDO, J. EM 03/05/2021)

2. “PARA A  SUBSTITUIÇÃO  DA PENA É IMPERIOSO O PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS CONTEMPLADOS NO ART. 44 DO CÓDIGO 
PENAL. ASSIM, NO CASO DE O AGENTE POSSUIR CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA, ALÉM DE SER REINCIDENTE, A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR PENAS RESTRITIVAS DE  DIREITOS  NÃO SE AFIGURA 
ADEQUADA À REPRESSÃO E À PREVENÇÃO DA CONDUTA ILÍCITA.” (TJSC, AC Nº 
0018398-24.2016.8.24.0023, DES. ROBERTO LUCAS PACHECO, J. EM 14.09.2017)
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo a 
sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento 
como acórdão, segundo orienta o artigo 82, §5º da Lei n. 9.099/95. Considerando o 
que dispõe o art. 85, §§ 2º, 8º e 11 do CPC c/c art. 3ª do CPP, bem como observados os 
limites estabelecidos no item “C”, subitem “9.1” do anexo único da Resolução CM 5/2019, 
inserido pela Resolução CM nº 5 de 10 de abril de 2023, fixo os honorários recursais em 
R$375,00 (trezentos e setenta e cinco reais), nos termos do relatório, votos e notas de 
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 13 de julho de 2023.

Documento eletrônico assinado por Luis Francisco Delpizzo Miranda, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310044203056v26 e do código CRC d6a02512.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): LUIS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA

Data e Hora: 13/7/2023, às 13:45:10

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5004799-92.2021.8.24.0075/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO DAVIDSON JAHN MELLO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. PORTE DE ARMA BRANCA (ART. 
19 DO DECRETO-LEI N. 3.688/1941). 

SENTENÇA CONDENATÓRIA.  PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE DE  20  (VINTE) 
DIAS DE PRISÃO SIMPLES, EM REGIME SEMIABERTO

INSURGÊNCIA AVIADA PELA PARTE RÉ. SUPOSTA ATIPICIDADE DA CONDUTA/
INCONSTITUCIONALIDADE DO TIPO.

NORMA PENAL RECEPCIONADA PELA CF/88. CONDUTA ABSOLUTAMENTE 
TÍPICA. RÉU QUE, SOB O EFEITO DE DROGAS, QUEBRA TELHADO DE RESIDÊNCIA 
ALHEIA MUNIDO DE ARMA BRANCA DE GRANDE MAGNITUDE, EM SUPOSTO 
DELÍRIO PSICÓTICO INDUZIDO POR ESTUPEFANTES.  DESNECESSIDADE DE 
NORMA 

REGULAMENTAR. AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADAS PELA PROVA 
COLHIDA SOB O CONTRADITÓRIO JUDICIAL. PRECEDENTES:  APELAÇÃO 
CRIMINAL. CONTRAVENÇÕES PENAIS DE APRESENTAR-SE PUBLICAMENTE 
EM ESTADO DE EMBRIAGUEZ, DE MODO QUE PONHA EM PERIGO A PRÓPRIA 
SEGURANÇA (ART. 62 DO DEC-LEI 3.699/41) E PORTE ILEGAL DE ARMA BRANCA 
(ART. 19 DO DEC-LEI 3.688/41), EM CONCURSO MATERIAL (ART. 69 DO CP). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
DESCABIMENTO. TERMO DE APREENSÃO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. VERSÃO 
CONFIRMADA PELAS AUTORIDADES POLICIAIS. APELANTE CAMINHANDO EM 
ZIGUE-ZAGUE, EM FAIXA DE ROLAMENTO DA RODOVIA SC-370, FAZENDO COM 
QUE OS CARROS SAÍSSEM DE SEUS TRAJETOS NORMAIS PARA NÃO ATINGI-LO, 
E NA POSSE DE UM FACÃO, QUE SERIA UTILIZADO PARA DEFESA PESSOAL, 
TENDO EM VISTA DESAVENÇAS COM TERCEIRO. MATERIALIDADE E AUTORIA 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS. DOSIMETRIA. PENA FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. DIMINUIÇÃO INVIÁVEL. 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE  SUBSTITUÍDA POR MULTA. SENTENÇA 
CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 82, §5º, DA LEI 9.099/95). 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, APELAÇÃO CRIMINAL N. 5001031-
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71.2019.8.24.0159, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, REL. ANTONIO 
AUGUSTO BAGGIO E UBALDO, TERCEIRA TURMA RECURSAL - FLORIANÓPOLIS 
(CAPITAL), J. 16-03-2022).

SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS (ART. 
82, § 5.º, DA LEI N.º 9.099/95). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, mantendo a 
sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos, servindo a ementa do julgamento 
como acórdão (art. 82, § 5.º, da Lei n.º 9.099/95), condenando ainda a parte recorrente 
ao pagamento das custas processuais, suspensa a exigibilidade em razão da justiça 
gratuita (art. 98, § 3º, CPC), nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 10 de agosto de 2023.

Documento eletrônico assinado por Davidson Jahn Mello, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310045270644v3 e do código CRC 93e5a140.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): DAVIDSON JAHN MELLO

Data e Hora: 10/8/2023, às 11:26:8

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5007962-90.2021.8.24.0007/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO DAVIDSON JAHN MELLO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO CAPITULADO NO ART. 29, §1°, INCISO III, DA LEI 
9.605/98 (LEI DE CRIME AMBIENTAIS).

SENTENÇA CONDENATÓRIA.  À PENA DE  08  (OITO) MESES E 05 (CINCO) DIAS 
DE DETENÇÃO E 11 DIAS-MULTA ESTAS FIXADAS NO VALOR MÍNIMO LEGAL, A 
SER RESGATADA EM REGIME INICIAL SEMI-ABERTO.

INSURGÊNCIA AVIADA PELA DEFESA.  AUSÊNCIA DE PROVAS DE AUTORIA 
E A APLICAÇÃO DO PERDÃO PREVISTO NO § 2.º DO ART. 29 DA LEI 9.605/98. 
SUBSIDIARIAMENTE, POSTULA A SUBSTITUIÇÃO DA PENA RESTRITIVA DE 
LIBERDADE POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS.

AUTORIA E MATERIALIDADE AMPLAMENTE COMPROVADOS POR INTERMÉDIO 
DE DEPOIMENTOS DOS AGENTES DE SEGURANÇA PRESENTES E AS PRÓPRIAS 
DECLARAÇÕES DADAS PELO RÉU POR OCASIÃO DO FLAGRANTE. PERDÃO 
JUDICIAL. ANIMAIS ENCONTRADOS EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
INVIABILIDADE DE ISENÇÃO DE PENA. PRECEDENTES:  APELAÇÃO CRIMINAL. 
PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 29 DA LEI DE CRIMES AMBIENTAIS 
(LEI N.º 9.605/98). AUTOR QUE TINHA PÁSSAROS -  TRINCA-FERRO (SALTATOR 
SIMILIS) - EM CATIVEIRO. SENTENÇA QUE CONCEDE PERDÃO JUDICIAL AO RÉU 
DA DEMANDA CRIMINAL. IRRESGINAÇÃO AVIADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
REGULARIDADE E ACERTO DA APLICAÇÃO DA BENESSE PREVISTA NO ART. 29, 
§ 2.º, DA NORMA PENAL EXTRAVAGANTE QUE REGE O CASO (§ 2º NO CASO DE 
GUARDA DOMÉSTICA DE ESPÉCIE SILVESTRE NÃO CONSIDERADA AMEAÇADA 
DE EXTINÇÃO, PODE O JUIZ, CONSIDERANDO AS CIRCUNSTÂNCIAS, DEIXAR 
DE APLICAR A PENA). PRECEDENTES DO EG. TRIBUNAL DA CIDADANIA. POR 
TODOS, IN LITTETIS: (...)  A LEI 9.605/98 OBJETIVA CONCRETIZAR O DIREITO 
DOS CIDADÃOS AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO E 
PRESERVADO PARA AS FUTURAS GERAÇÕES, REFERIDO NO ART. 225, CAPUT 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE, EM SEU § 1O., INCISO VII, DISPÕE SER DEVER 
DO PODER PÚBLICO, PARA ASSEGURAR A EFETIVIDADE DESSE DIREITO, 
PROTEGER A FAUNA E A FLORA, VEDADAS, NA FORMA DA LEI, AS PRÁTICAS QUE 
COLOQUEM EM RISCO SUA FUNÇÃO ECOLÓGICA, PROVOQUEM A EXTINÇÃO DE 
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ESPÉCIES OU SUBMETAM OS ANIMAIS A CRUELDADE. 4 DESSA FORMA, PARA 
INCIDIR A NORMA PENAL INCRIMINADORA, É INDISPENSÁVEL QUE A GUARDA, 
A MANUTENÇÃO EM CATIVEIRO OU EM DEPÓSITO DE ANIMAIS SILVESTRES, 
POSSA, EFETIVAMENTE, CAUSAR RISCO ÀS ESPÉCIES OU AO ECOSSISTEMA, O 
QUE NÃO SE VERIFICA NO CASO CONCRETO, RAZÃO PELA QUAL É PLENAMENTE 
APLICÁVEL, À HIPÓTESE, O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA PENAL. 5. A PRÓPRIA 
LEI RELATIVIZA A CONDUTA DO PACIENTE, QUANDO, NO § 2O. DO ART. 29, 
ESTABELECE O CHAMADO PERDÃO JUDICIAL, CONFERINDO AO JUIZ O PODER DE 
NÃO APLICAR A PENA NO CASO DE GUARDA DOMÉSTICA DE ESPÉCIE SILVESTRE 
NÃO AMEAÇADA DE EXTINÇÃO, COMO NO CASO, RESTANDO EVIDENTE, POR 
CONSEGUINTE, A AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO DO 
INQUÉRITO POLICIAL, PELA DESNECESSIDADE DE MOVIMENTAR A MÁQUINA 
ESTATAL, COM TODAS AS IMPLICAÇÕES CONHECIDAS, PARA APURAR CONDUTA 
DESIMPORTANTE PARA O DIREITO PENAL, POR NÃO REPRESENTAR OFENSA 
A QUALQUER BEM JURÍDICO TUTELADO PELA LEI AMBIENTAL  (HC N. 72.234/
PE, RELATOR MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 
JULGADO EM 9/10/2007, DJ DE 5/11/2007, P. 307). SENTENÇA  MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS. EXEGESE DO ART. 82, § 5.º, DA LEI 
9.099/95. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.  (TJSC, APELAÇÃO CRIMINAL 
N. 5015558-81.2021.8.24.0054, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, 
REL. DAVIDSON JAHN MELLO, PRIMEIRA TURMA RECURSAL, J. 13-10-2022). 
SUBSTITUIÇÃO POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. RÉU 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES.

SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS. 
EXEGESE DO ART. 82, § 5.º, DA LEI 9.099/95. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 1ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, mantendo a 
sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos, servindo a ementa do julgamento 
como acórdão (art. 82, § 5.º, da Lei n. 9.099/95), condenando ainda a parte recorrente 
ao pagamento das custas processuais, suspensa a exigibilidade em razão da justiça 
gratuita (art. 98, § 3º, CPC). Em vista da atuação em grau recursal, fixo os honorários do 
defensor dativo em R$ 409,11 (quatrocentos e nove reais e onze centavos), tomando 
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por base os valores contidos no item 10.4 do anexo único da Resolução n.º 5/2019 do 
Conselho da Magistratura, atualizada pela Resolução n.º 9/2022, nos termos do relatório, 
votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 05 de outubro de 2023.

Documento eletrônico assinado por Davidson Jahn Mello, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310049156002v3 e do código CRC 02d73c05.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): DAVIDSON JAHN MELLO

Data e Hora: 5/10/2023, às 10:9:51

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Segunda Turma Recursal
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5001722-15.2022.8.24.0019/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCO AURELIO GHISI MACHADO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE AMEAÇA E CRIME DE FALSA IDENTIDADE (ARTIGO 
147, CAPUT E ARTIGO 307, AMBOS DO CÓDIGO PENAL E ARTIGO 68 DO DECRETO-
LEI Nº 3.688/41).  SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELO DEFENSIVO.  1. CRIME DE 
AMEAÇA. MATERIALIDADE DELITIVA E AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS. 
PALAVRA  DA  VÍTIMA CORROBORADA COM OS  DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS 
MILITARES. VERSÃO APRESENTADA PELO RÉU ISOLADA NOS AUTOS. CONJUNTO 
PROBATÓRIO SUFICIENTE AO CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO A 
QUO. “A PALAVRA DA VITIMA É DE FUNDAMENTAL IMPORTÂNCIA PARA A DEVIDA 
ELUCIDAÇÃO DOS FATOS, CONSTITUINDO ELEMENTO HÁBIL A FUNDAMENTAR 
UM VEREDICTO CONDENATÓRIO, QUANDO FIRME E COERENTE, MÁXIME QUANDO 
CORROBORADA PELOS DEMAIS ELEMENTOS DE PROVA ENCONTRADOS NOS 
AUTOS”. (APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008196-92.2014.8.24.0011, REL. DES. PAULO 
ROBERTO SATORATO, J. 04-10-2016). 2. CRIME DE FALSA IDENTIDADE. AGENTE 
QUE, VERBALMENTE, APRESENTA  IDENTIDADE  FALSA  NO MOMENTO DA 
ABORDAGEM INFORMANDO SOBRENOME DIVERSO COM O INTUITO DE IMPEDIR 
QUE FOSSE LAVRADO O TERMO CIRCUNSTANCIADO PELA PRÁTICA DO DELITO DE 
AMEAÇA. ADEMAIS, O RÉU RECUSOU O FORNECIMENTO DE DADOS REFERENTES 
À SUA IDENTIDADE, INCLUSIVE PROLONGANDO O ATENDIMENTO POR MAIS DE 
DUAS HORAS. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS MILITARES E PROVA DOCUMENTAL 
QUE, EM CONJUNTO COM AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO, TORNAM INEQUÍVOCA 
A AUTORIA E A MATERIALIDADE DELITIVAS. CONDENAÇÃO MANTIDA.    3. 
PLEITO DE ALTERAÇÃO DO REGIME DE SEMIABERTO PARA ABERTO. NÃO 
ACOLHIMENTO.  RÉU  REINCIDENTE. MODO  SEMIABERTO  QUE MELHOR SE 
ADEQUA À ESPÉCIE. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, negar provimento, mantendo a sentença por seus 
próprios fundamentos. Sem custas e honorários advocatícios, nos termos do relatório, 
votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 06 de junho de 2023.

Documento eletrônico assinado por  Marco Aurelio Ghisi Machado, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310042556273v2 e do código CRC f4cb6c3b.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCO AURELIO GHISI MACHADO

Data e Hora: 13/6/2023, às 14:47:8

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5005938-45.2022.8.24.0075/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO MARCO AURELIO GHISI MACHADO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL.  INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS. 
PEDIDO INDEFERIDO. INSURGÊNCIA DO REQUERENTE. INACOLHIMENTO. 
ELEMENTOS APURADOS EM TERMO CIRCUNSTANCIADO QUE DEMONSTRAM 
A EXISTÊNCIA DE DÚVIDA SOBRE O REAL ADQUIRENTE E PROPRIETÁRIO 
DO AUTOMÓVEL APREENDIDO. SITUAÇÃO QUE IMPEDE A RESTITUIÇÃO NO 
PROCESSO CRIMINAL. NECESSÁRIO ENCAMINHAMENTO AO JUÍZO CÍVEL PARA 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA. EXEGESE DO ART. 120, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL: “EM CASO DE DÚVIDA SOBRE QUEM SEJA O VERDADEIRO DONO, O JUIZ 
REMETERÁ AS PARTES PARA O JUÍZO CÍVEL, ORDENANDO O DEPÓSITO DAS 
COISAS EM MÃOS DE DEPOSITÁRIO OU DO PRÓPRIO TERCEIRO QUE AS DETINHA, 
SE FOR PESSOA IDÔNEA” (DESTACOU-SE). PRECEDENTES. SENTENÇA MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, negar provimento, mantendo a sentença por seus 
próprios fundamentos. Sem custas e honorários advocatícios, nos termos do relatório, 
votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 06 de junho de 2023.

Documento eletrônico assinado por  Marco Aurelio Ghisi Machado, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310042753569v2 e do código CRC c167222d.

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARCO AURELIO GHISI MACHADO

Data e Hora: 13/6/2023, às 14:47:24
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5010829-20.2021.8.24.0019/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO RENY BAPTISTA NETO

EMENTA

JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 176  DO CÓDIGO 
PENAL. TOMAR REFEIÇÃO EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL SEM DISPOR 
DE RECURSOS PARA EFETUAR O PAGAMENTO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
INSURGÊNCIA DOS RÉUS. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.  PRAZO 
LEGAL MÍNIMO DE 3 (TRÊS) ANOS (CP, ART. 109, VI) NÃO TRANSCORRIDO ENTRE O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E A PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA. MÉRITO. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO.  INVIABILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE 
COMPROVADAS. PROVA ORAL UNÍSSONA E COERENTE. HONORÁRIOS DO 
DEFENRDOR DATIVOS. VERBA FIXADA DE ACORDO COM OS CRITÉRIOS 
ESTABELECIDOS NA RESOLUÇÃO N. 05/2019 DO CONSELHO DA MAGISTRATURA. 
DESNECESSIDADE DE MAJORAÇÃO.  RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (LEI N. 9.099/95, 
ART. 82, §5º).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, mantendo-se 
a sentença recorrida pelos próprios fundamentos, nos termos do artigo 82, § 5º, da 
Lei n. 9.099/95. Sem custas e honorários, nos termos do relatório, votos e notas de 
julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 06 de junho de 2023.

Documento eletrônico assinado por Reny Baptista Neto, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310042828946v17 e do código CRC edfe0b15.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): RENY BAPTISTA NETO

Data e Hora: 9/6/2023, às 13:11:55

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0301736-14.2018.8.24.0031/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO RENY BAPTISTA NETO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. QUEIXA-
CRIME.  INJÚRIA  (CP,  ART.  140). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DO 
ACUSADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS E APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO IN 
DUBIO PRO REO. TESES REJEITADAS. AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE 
DEMONSTRADAS NOS AUTOS  POR MEIO DO RELATO DA VÍTIMA E DAS 
TESTEMUNHAS, QUE COMPROVARAM A EXISTÊNCIA DE INJÚRIA DIRECIONADA 
À VÍTIMA. ANIMUS INJURIANDI DEMONSTRADO. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS DO DEFENSOR DATIVO. NÃO ACOLHIMENTO. VERBA FIXADA EM 
PRIMEIRO GRAU D FORMA ESCORREITA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (LEI N. 9.099/95, ART. 
82, §5º).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo-se 
a sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, segundo orientam os artigos 
46 da Lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das 
Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina). Sem custas 
e honorários, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 03 de outubro de 2023.

Documento eletrônico assinado por Reny Baptista Neto, Juiz Relator, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310048584431v3 e do código CRC a5bcaa6b.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): RENY BAPTISTA NETO

Data e Hora: 3/10/2023, às 17:4:20

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5000662-59.2022.8.24.0034/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO MARGANI DE MELLO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE RECEPTAÇÃO CULPOSA (ARTIGO 180, §3º, 
CÓDIGO PENAL). SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA DO ACUSADO. 
APARELHO CELULAR. AQUISIÇÃO DIRETA DE PESSOA FÍSICA, SEM NOTA FISCAL 
E DESACOMPANHADO DE ACESSÓRIOS. MANIFESTA DESPROPORÇÃO ENTRE 
O VALOR DA  RES  E O PREÇO PAGO, FATOS QUE IMPLICAM NA  INCERTEZA 
QUANTO À ORIGEM LÍCITA DO BEM.  A PROPÓSITO: (I)  A ALEGAÇÃO DE QUE 
ADQUIRIU O APARELHO CELULAR DE SEU COLEGA DE SERVIÇO SEM EXIGIR 
NOTA FISCAL, CARREGADOR, ETC, SABENDO QUE TAIS ACESSÓRIOS FAZEM 
PARTE DOS ITENS QUE ACOMPANHAM O CELULAR DEMONSTRA QUE DEIXOU 
DE AGIR COM O CUIDADO QUE UMA PESSOA MEDIANA ATUA (TJSP;  APELAÇÃO 
CRIMINAL 1500154-47.2020.8.26.0420; RELATOR (A): LEONARDO LABRIOLA 
FERREIRA MENINO; ÓRGÃO JULGADOR: TURMA RECURSAL CÍVEL E CRIMINAL; 
FORO DE PARANAPANEMA - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL; DATA DO 
JULGAMENTO: 06/03/2023; DATA DE REGISTRO: 06/03/2023)  E (II)  “APELAÇÃO 
CRIMINAL. RECEPTAÇÃO CULPOSA. A AQUISIÇÃO DE UM APARELHO CELULAR, 
OBJETO DE ROUBO, DE UM DESCONHECIDO, EM PLENA VIA PÚBLICA, POR UM 
PREÇO BEM INFERIOR AO MERCADO, SEM APRESENTAR NOTA FISCAL, SÃO 
ELEMENTOS QUE EVIDENCIAM, NO MÍNIMO, A CULPA DO RECORRENTE, EIS 
NÃO SE CERCOU DOS CUIDADOS MÍNIMOS NO MOMENTO DA COMPRA, O QUE 
AFASTA A SUA PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ. PENA BEM DOSADA. APLICAÇÃO DO 
REGIME ABERTO EM CASO DE REVOGAÇÃO DA PENA ALTERNATIVA. SENTENÇA 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO.” (TJSP;   APELAÇÃO CRIMINAL 0042377-03.2017.8.26.0224; RELATOR 
(A): LEANDRO JORGE BITTENCOURT CANO; ÓRGÃO JULGADOR: TURMA CÍVEL 
E CRIMINAL; FORO DE GUARULHOS - JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL; DATA 
DO JULGAMENTO: 07/12/2022; DATA DE REGISTRO: 07/12/2022).  AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. PRECEDENTE DA PRIMEIRA TURMA RECURSAL 
EM CASO SEMELHANTE:  RECEPTAÇÃO CULPOSA. ART. 180, §3º, DO CÓDIGO 
PENAL. AQUISIÇÃO DE TELEFONE CELULAR PROVENIENTE DE FURTO (BOLETIM 
DE OCORRÊNCIA N. 00004.2019.0005884). PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DIANTE 
DA  DÚVIDA QUANTO À  PRÁTICA DO DELITO.  MATERIALIDADE DA CONDUTA. 
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AQUISIÇÃO POR DESCONHECIDO, NA RUA, DE APARELHO CELULAR  POR  R$ 
400,00 (QATROCENTOS  REAIS). VALOR PAGO À VISTA, SEM GARANTIA. 
NEGLIGÊNCIA QUANTO A ANÁLISE DA  CONDIÇÃO DE QUEM OFERECEU E DA 
DESPROPORÇÃO DO VALOR COM O PREÇO. INDÍCIOS QUE PODERIAM PRESUMIR 
SER O OBJETO DE ORIGEM ILÍCITA. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA PELOS 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. ART. 82, §5º, DA LEI N. 9.099/1995. APELO 
DEFENSIVO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, APELAÇÃO CRIMINAL N. 5006233-
05.2020.8.24.0091, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, REL. PAULO 
MARCOS DE FARIAS, PRIMEIRA TURMA RECURSAL, J. 09-03-2023). DOSIMETRIA 
IRRETOCÁVEL. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer e negar provimento à apelação criminal 
interposta. Condena-se o apelante ao pagamento das custas processuais. Majora-se os 
honorários do advogado dativo, em razão atuação em segundo grau (apresentação de 
apelação), de R$ 700,02 (setecentos reais e dois centavos) para R$ 900,00 (novecentos 
reais), conforme faculta o § 4º do artigo 8º da Resolução CM n. 5, de 8 de abril de 
20191, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

Florianópolis, 25 de abril de 2023.

Documento eletrônico assinado por Margani De Mello, Juíza de Direito, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310040929223v8 e do código CRC 08a6f3d5.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARGANI DE MELLO

Data e Hora: 25/4/2023, às 18:18:55

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5012278-50.2020.8.24.0018/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO MARGANI DE MELLO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE CALÚNIA (ARTIGO 138, DO CÓDIGO PENAL). 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA.  RECURSO DA QUERELANTE.  ALEGAÇÃO DE QUE 
A QUERELADA AGIU COM DOLO E QUE PRETENDIA PREJUDICÁ-LA. TESE NÃO 
ACOLHIDA. REGISTRO DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA. MERO EXERCÍCIO REGULAR 
DE DIREITO. AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE OS FATOS RELATADOS NO BOLETIM DE 
OCORRÊNCIA SÃO INVERÍDICOS. AFIRMAÇÃO DOS POLICIAIS MILITARES DE NÃO 
SE RECORDAREM OU NÃO TEREM OUVIDO A AMEAÇA QUE TERIA ORIGINADO 
O REGISTRO INSUFICIENTE PARA COMPROVAR, COM ABSOLUTA CERTEZA, 
QUE A AMEAÇA NÃO OCORREU. AUSÊNCIA, ADEMAIS, DE DEMONSTRAÇÃO DO 
DOLO OU MÁ-FÉ POR PARTE DA QUERELADA. A PROPÓSITO: APELAÇÃO-CRIME. 
CRIME CONTRA A HONRA. CALÚNIA. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO. 
ABSOLVIÇÃO: INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. O RÉU FOI ABSOLVIDO NA ORIGEM 
DA PRÁTICA DOS DELITOS DE INJÚRIA E DIFAMAÇÃO, INEXISTINDO RECURSO 
DA ACUSAÇÃO, PELO QUE NÃO SE PODE COGITAR, NESTA INSTÂNCIA, DE 
CONDENAÇÃO POR ESSAS INFRAÇÕES PENAIS, SOB PENA DE REFORMATIO 
IN PEJUS. RELATIVAMENTE AO DELITO DE CALÚNIA, INEXISTEM PROVAS DE 
SUA CONFIGURAÇÃO, POIS NÃO ESTÁ DEMONSTRADO NOS AUTOS QUE AS 
INFORMAÇÕES INTEGRANTES DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA SEJAM FALSAS. SE, 
POR UM LADO, NÃO HÁ DEMONSTRAÇÃO DE QUE O CONTIDO NO REGISTRO 
DE OCORRÊNCIA SEJA VERÍDICO, POR OUTRO, TAMBÉM NÃO HÁ ILUSTRAÇÃO 
SEGURA ACERCA DE SUA FALSIDADE. ASSIM, TENDO EM VISTA A DÚVIDA 
RELEVANTE QUE EMERGE DOS AUTOS, IMPÕE-SE A ABSOLVIÇÃO DO RÉU, 
COM FULCRO NO ARTIGO 386, INCISO VII, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELA ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE CALÚNIA. 
RECURSO PROVIDO. (APELAÇÃO-CRIME, Nº 70068293364, TERCEIRA CÂMARA 
CRIMINAL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: DIOGENES VICENTE HASSAN 
RIBEIRO, JULGADO EM: 19-07-2017). SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer e negar provimento à apelação criminal 
interposta. Pela sucumbência em ação penal privada, arca a apelante com as custas 
processuais e honorários advocatícios em favor da querelada/recorrida, estes arbitrados 
em R$ 800,00 (oitocentos reais), nos termos do relatório, votos e notas de julgamento 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 06 de junho de 2023.

Documento eletrônico assinado por Margani De Mello, Juíza de Direito, na forma do artigo 

1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da  autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310043739540v4 e do código CRC 21a166f6.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): MARGANI DE MELLO

Data e Hora: 6/6/2023, às 17:34:9

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5021710-96.2021.8.24.0038/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO ANDREA CRISTINA RODRIGUES STUDER

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A FAUNA. ARTIGO 29, §1º, INCISO III, 
DA LEI N. 9.605/98. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INSURGÊNCIA DA ACUSAÇÃO. APREENSÃO DE APENAS UM 
PÁSSARO DA FAUNA SILVESTRE. ESPÉCIE NÃO AMEAÇADA DE EXTINÇÃO. NÃO 
CONSTATADA OCORRÊNCIA DE MAUS-TRATOS. INEXPRESSIVIDADE DE LESÃO 
AO BEM JURÍDICO PROTEGIDO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA DEVIDAMENTE 
APLICADO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer e negar o provimento ao recurso. Sem 
condenação em custas processuais e honorários advocatícios, nos termos do relatório, 
votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 05 de dezembro de 2023.

Documento eletrônico assinado por Andrea Cristina Rodrigues Studer, Juíza de Direito, 

na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310050598107v2 e do código CRC ca227f48.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ANDREA CRISTINA RODRIGUES STUDER

Data e Hora: 6/12/2023, às 15:11:43

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5004193-66.2021.8.24.0139/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO ANDREA CRISTINA RODRIGUES STUDER

EMENTA

RECURSO INOMINADO.  PRÁTICA DO DELITO CAPITULADO NO ARTIGO 307, 
DO CÓDIGO PENAL, QUE DISCIPLINA O CRIME DE  FALSA  IDENTIDADE  NO 
INTENTO DE OBTER VANTAGEM  OU PARA CAUSAR DANO A OUTREM. 
PROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA 
PARTE RÉ.  PLEITO ABSOLUTÓRIO LASTREADO NA AUSÊNCIA DE PROVAS E 
MATERIALIDADE DO DELITO. TESE INSUBSISTENTE. AUTORIA E MATERIALIDADE 
DEVIDAMENTE  COMPROVADAS. DEPOIMENTO CONTUNDENTE  DOS POLICIAIS 
MILITARES. ADEMAIS, TIPO PENAL OBJETIVO. EXEGESE DA SÚMULA N. 522 DO 
STJ: “A CONDUTA DE ATRIBUIR-SE FALSA IDENTIDADE PERANTE AUTORIDADE 
POLICIAL É TÍPICA, AINDA QUE EM SITUAÇÃO DE ALEGADA AUTODEFESA”. TESE 
DE APLICAÇÃO DA MODALIDADE  TENTADA. NÃO ACOLHIMENTO. “TRATANDO-SE 
O DELITO PREVISTO NO ART. 307 DO CP , DE CRIME FORMAL, É DESNECESSÁRIA 
A CONSUMAÇÃO DE OBTENÇÃO DA VANTAGEM PRÓPRIA OU DE OUTREM, OU 
MESMO A OCORRÊNCIA DE DANOS A TERCEIROS” (STJ - AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL: AGRG NO RESP 1697955 ES 2017/0243837-0)

DOSIMETRIA DA PENA.  COMPETE À DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR, 
ATENTANDO-SE ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO, OPERAR 
A SUBSTITUIÇÃO, NOS PARÂMETROS DO ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. PLEITO 
DE ALTERAÇÃO DO REGIME. NÃO ACOLHIMENTO. RÉU REINCIDENTE. REGIME 
SEMI-ABERTO QUE MELHOR SE ADEQUA À ESPÉCIE. SENTENÇA MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 2ª Turma Recursal 
decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do artigo 46 da Lei n. 
9.099/95. Sem custas processuais e honorários advocatícios, nos termos do relatório, votos 
e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 05 de dezembro de 2023.
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Documento eletrônico assinado por Andrea Cristina Rodrigues Studer, Juíza de Direito, 
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310051524858v2 e do código CRC f90c491f.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ANDREA CRISTINA RODRIGUES STUDER

Data e Hora: 6/12/2023, às 15:5:19

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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Terceira Turma Recursal
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5002245-43.2020.8.24.0004/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. DIFAMAÇÃO E INJÚRIA (ART. 139 E ART. 140, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL). SENTENÇA CONCESSIVA DE PERDÃO JUDICIAL EM RELAÇÃO 
AO CRIME DE INJÚRIA E DE ABSOLVIÇÃO NO TOCANTE À DIFAMAÇÃO. 
INCONFORMISMO DA QUERELANTE. CRIME DE INJÚRIA. OFENSAS RECÍPROCAS E 
IMEDIATAS, QUE AUTORIZAM A CLEMÊNCIA ESTATAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ENTENDIMENTO DIVERSO, ANTE AS PROVAS PRODUZIDAS. PALAVRAS DE BAIXO 
CALÃO PROFERIDAS NO CALOR DE UMA DISCUSSÃO EM RAZÃO DAS OBRAS QUE 
ESTAVAM SENDO EXECUTADAS EM AMBAS AS RESIDÊNCIAS. PERDÃO JUDICIAL 
CORRETAMENTE APLICADO. CRIME DE DIFAMAÇÃO. COLHEITA DE PROVA ORAL 
CONTRADITÓRIA. EMBATE INSUPERÁVEL DE VERSÕES. PROVA PRODUZIDA EM 
JUÍZO INSUFICIENTE PARA SUSTENTAR O ÉDITO CONDENATÓRIO. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO QUE SE MANTÉM. SENTENÇA 
CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 82, §5º, DA LEI 9.099/95). 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do apelo e negar-lhe provimento, 
para confirmar a sentença por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do 
julgamento como acórdão (art. 82, §5º, da Lei nº 9.099/95). Arcará a apelante com as 
custas processuais e honorários advocatícios em favor dos apelados, estes arbitrados 
em R$ 800,00 (oitocentos reais), nos termos do relatório, votos e notas de julgamento 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 18 de outubro de 2023.
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Documento eletrônico assinado por Brigitte Remor De Souza May, Juíza Relatora, na forma 

do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade 
do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310048332876v5 e do código CRC ed823a83.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

Data e Hora: 19/10/2023, às 13:19:56

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5004623-25.2021.8.24.0072/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE PERTURBAÇÃO DE SOSSEGO (ART. 42, INCISOS 
I E III, DO DECRETO-LEI N. 3.688/41). SOM EXCESSIVO DURANTE FESTIVIDADE. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DA DEFESA.  AUSÊNCIA DE PERÍCIA 
ATESTANDO O EXCESSO DE DECIBÉIS. VÍTIMAS NÃO IDENTIFICADAS. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA.  PLEITO DE ABSOLVIÇÃO.  NÃO ACOLHIMENTO. 
MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. COLETIVIDADE MOLESTADA EM 
RAZÃO DO USO DE SOM ALTO. DESLOCAMENTO DOS POLICIAIS AO LOCAL POR 
MAIS DE UMA VEZ. DESNECESSIDADE DE IDENTIFICAÇÃO INDIVIDUALIZADA DE 
TODAS AS VÍTIMAS. PROVA SUFICIENTE DE QUE O SOM EFETIVAMENTE CAUSOU 
PERTURBAÇÃO AOS VIZINHOS.    CONTRAVENÇÃO  PENAL  QUE  PRESCINDE 
DE PROVA PERICIAL.  FATO QUE NÃO DEIXA VESTÍGIOS. COMPROVAÇÃO POR 
OUTROS MEIOS DE PROVAS ADMITIDOS EM DIREITO. PERTURBAÇÃO QUE 
SE MOSTRA DEVIDAMENTE CARACTERIZADA A PARTIR DAS DENÚNCIA E DO 
DEPOIMENTO DOS POLICIAIS. PRECEDENTES DO TJSC. RECURSO CONHECIDO 
E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
para confirmar a sentença por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do 
julgamento como acórdão (art. 82, §5º, da Lei nº 9.099/95). Sem custas, fixo os honorários 
do defensor nomeado no evento 52, Dr. Marcos José Campos Cattani , inscrito na OAB/
SC sob o nº 14.773, pela atuação em segunda instância, no valor total de R$ 530,01, nos 
termos da Res. CM n. 9/2022, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 22 de novembro de 2023.
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Documento eletrônico assinado por Brigitte Remor De Souza May, Juíza Relatora, na forma 

do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade 
do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310046687199v5 e do código CRC 57c8b9fb.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY

Data e Hora: 23/11/2023, às 17:12:7

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001790-81.2019.8.24.0075/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO ANTÔNIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. SENTENÇA DE CONDENAÇÃO PELO CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA (ART. 330 DO CÓDIGO PENAL). RECURSO DO ACUSADO.

TESE DE AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES DE AUTORIA. NÃO ACOLHIMENTO. 
MEDIDA CAUTELAR DE SEPARAÇÃO DE CORPOS DEFERIDA PARA DETERMINAR 
O AFASTAMENTO DO RÉU DO LAR CONJUGAL. MANDADO CUMPRIDO POR 
OFICIAL DE JUSTIÇA, INTIMANDO-SE PESSOALMENTE O ACUSADO. CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA ACERCA DA ORDEM JUDICIAL DE AFASTAMENTO. RETORNO 
À RESIDÊNCIA NOVE DIAS DEPOIS, AFIRMANDO QUE FICARIA NO LOCAL. 
POSTURA AGRESSIVA QUEBRANDO O CELULAR DA EX-CONVIVENTE. 
VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA E MATERIAL CONTRA A MULHER. SAÍDA DO LOCAL 
SOMENTE APÓS A CHEGADA DOS POLICIAIS, QUE FIZERAM USO DA FORÇA 
MEDIANTE PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPOIMENTO DA VÍTIMA CONFIRMADO 
POR UM DOS POLICIAIS PRESENTES NA OCORRÊNCIA. PROVA SUFICIENTE DA 
AUTORIA DELITIVA.

PRETENSÃO DE REDUZIR A PENA APLICADA NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. IMPOSSIBILIDADE. DESCUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DE DECISÃO 
JUDICIAL DE AFASTAMENTO DO LAR CONJUGAL. RETORNO AO LOCAL. 
VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA E MATERIAL CONTRA A MULHER. CULPABILIDADE 
E CIRCUNSTÂNCIAS MAIS REPROVÁVEIS QUE O SIMPLES DESCUMPRIMENTO 
DE ORDEM DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO DESCRITO NO TIPO PENAL. CORRETA 
MAJORAÇÃO DA PENA BASE.

PEDIDO DE FIXAÇÃO DE REGIME ABERTO. NÃO CABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS QUE CONDUZEM À FIXAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO (ART. 33, §3º, DO CÓDIGO PENAL).

SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 82, §5º, DA 
LEI 9.099/95). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
para confirmar a sentença por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do 
julgamento como acórdão (art. 82, §5º, da Lei nº 9.099/95). Sem custas e honorários 
advocatícios, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 29 de maio de 2023.

Documento eletrônico assinado por  Antonio Augusto Baggio E Ubaldo, Juiz Relator, 
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310042265517v3 e do código CRC 5472a1b2.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ANTONIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

Data e Hora: 1/6/2023, às 10:13:58

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5000530-14.2020.8.24.0085/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO ANTÔNIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE MAUS TRATOS CONTRA ANIMAIS (ART. 32 DA LEI 
9.605/98). RINHA DE GALOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DOS RÉUS.

PRELIMINAR DE NULIDADE POR UTILIZAÇÃO DE ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO 
COLHIDOS NA FASE POLICIAL. NÃO ACOLHIMENTO. PROVAS CONFIRMADAS EM 
JUÍZO. LEGALIDADE. PREFACIAL AFASTADA.

MATERIALIDADE DEMONSTRADA PELO TERMO CIRCUNSTANCIADO DE 
OCORRÊNCIA, AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL E TERMO DE APREENSÃO 
E DEPÓSITO. FOTOS QUE APONTAM ANIMAIS FERIDOS E EQUIPAMENTOS 
INSTALADOS PRÓPRIOS PARA O CONFRONTO ENTRE OS GALOS.

AUTORIA DELITIVA CONFIRMADA POR DUAS TESTEMUNHAS PRESENCIAIS 
(PARTICIPANTES DA RINHA DE GALO) OUVIDAS EM JUÍZO E FOTOGRAFIAS DOS 
RÉUS NO LOCAL SEGURANDO GALOS PREPARADOS PARA A COMPETIÇÃO.

PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA PENA PELA TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME 
CONSUMADO. FOTOS E TESTESMUNHAS OUVIDAS EM JUÍZO CONFRIMANDO QUE 
A COMPETIÇÃO JÁ ESTAVA EM ANDAMENTO QUANDO OS POLICIAIS CHEGARAM 
AO LOCAL, INCLUSIVE COM ANIMAIS DISPUTANDO NO RINGUE.

PEDIDO DE APLICAÇÃO DA ATENUANTE DE BAIXA ESCOLARIDADE (ART. 14, 
I, DA LEI 9.605/98). NÃO ACOLHIMENTO. RÉUS QUE TINHAM CONHECIMENTO 
PLENO DA ILICITUDE. PENA CORRETAMENTE APLICADA.

SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 82, §5º, DA 
LEI 9.099/95). RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
para confirmar a sentença por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do 
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julgamento como acórdão (art. 82, §5º, da Lei nº 9.099/95). Sem custas, fixo os honorários 
dos defensores nomeados aos acusados/recorrentes Dr. Gean Roger Barbiei (OAB/
SC 53.108) e Dr. Dori Edson Garcia (OAB/SC 33.412), pela atuação exclusivamente em 
segunda instância, no valor total de R$ 500,00 para cada, nos termos da Res. CM n. 
5/2019, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

Florianópolis, 14 de junho de 2023.

Documento eletrônico assinado por  Antonio Augusto Baggio e Ubaldo, Juiz Relator, 
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.

jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante 

o preenchimento do código verificador 310042708576v3 e do código CRC c1b0357d.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ANTONIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO

Data e Hora: 16/6/2023, às 13:0:28

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5005466-18.2022.8.24.0019/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO JABER FARAH FILHO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR, EM VIA 
PÚBLICA, SEM A DEVIDA PERMISSÃO OU HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR, GERANDO 
PERIGO DE DANO (ART. 309 DO CTB) E DE DESOBEDIÊNCIA (ART. 330 DO CP), EM 
CONCURSO MATERIAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA.

PLEITO ABSOLUTÓRIO. ALEGAÇÕES DE QUE O APELANTE NÃO COMPREENDEU 
OS SINAIS LUMINOSOS E SONOROS EMITIDOS PELA AUTORIDADE POLICIAL 
E DE AUSÊNCIA DE PROVAS SOBRE O PERIGO DE DANO CONCRETO. TESES 
NÃO ACOLHIDAS. OITIVA  DOS POLICIAIS MILITARES. APELANTE FLAGRADO 
CONDUZINDO UMA MOTOCICLETA SEM CAPACETE, RAZÃO PELA QUAL 
INICIARAM ACOMPANHAMENTO À DISTÂNCIA E EMITIRAM ORDENS DE PARADA 
MEDIANTE SINAIS SONOROS E GIROFLEX,  IGNORADOS PELO APELANTE, QUE 
EMPREENDEU FUGA EM ALTA VELOCIDADE, SUBIU NA CALÇADA E COLIDIU 
EM UM VEÍCULO QUE ESTAVA ESTACIONADO. TESTEMUNHA QUE SE DIRIGA 
À CASA DA PROPRIETÁRIA  DO AUTOMÓVEL E CONFIRMOU TER OUVIDO UM 
ESTOURO E AVISTADO O APELANTE CORRENDO DA POLÍCIA. MATERIALIDADE 
E AUTORIA DE AMBOS OS CRIMES DEVIDAMENTE COMPROVADAS. SENTENÇA 
CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
para confirmar a sentença pelos próprios fundamentos (art. 82, §5º, da Lei 9.099/95). 
Sem custas nem honorários advocatícios. Sem custas, fixo os honorários da defensora 
dativa nomeada no evento 35.1, Dra. Lariessa Natagla Garbossa, inscrita na OAB/
SC sob o nº 41.346, pela atuação em primeira e segunda instâncias, no valor total 
de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais), com fundamento na Res. CM n. 5/2019 e suas 
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alterações, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 18 de outubro de 2023.

Documento eletrônico assinado por Jaber Farah Filho, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, 

da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.

php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código 

verificador 310049912240v3 e do código CRC 6d6c3568.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): JABER FARAH FILHO

Data e Hora: 19/10/2023, às 12:16:36

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5015646-36.2022.8.24.0038/SC
RELATOR: JUIZ DE DIREITO JABER FARAH FILHO

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE AMEAÇA (ART. 147 DO CP). SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DOLO 
ESPECÍFICO, PELO FATO DE AS PALAVRAS TEREM SIDO PROFERIDAS EM 
MOMENTO DE DISCUSSÃO ENTRE AS PARTES. TESE NÃO ACOLHIDA. CONFISSÃO 
DO ACUSADO, DEPOIMENTO DA VÍTIMA E OITIVA DO POLICIAL MILITAR QUE 
ATENDEU À OCORRÊNCIA. APELANTE QUE GEROU FUNDADO TEMOR NA VÍTIMA, 
AMEAÇANDO-A DE MORTE, AO FALAR EM “BALA NA CABEÇA” E “MATADOR DE 
ALUGUEL”. PROMESSA DE CAUSAR MAL INJUSTO E GRAVE. DOLO COMPROVADO.  
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento para 
confirmar a sentença pelos próprios fundamentos (art. 82, §5º, da Lei 9.099/95). Sem 
custas, fixo os honorários da defensora nomeada (evento 88.1), Dra. Elisiane Aparecida 
Maiochi, inscrita na OAB/SC sob o n.º 51.301, pela atuação exclusivamente em segunda 
instância (evento 102.1), no valor de R$ 700,02 (setecentos reais e dois centavos), com 
fundamento na Res. CM n. 5/2019 (item 9.1 do anexo único, alterado pela Res. CM n. 5 
de 10 de abril de 2023), nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 18 de outubro de 2023.

Documento eletrônico assinado por Jaber Farah Filho, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, 

da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código 

verificador 310049145618v21 e do código CRC f3f286dc.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): JABER FARAH FILHO

Data e Hora: 19/10/2023, às 12:19:47

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5005501-33.2022.8.24.0033/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO ADRIANA MENDES BERTONCINI

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL -  CRIME AMBIENTAL  -  ART. 29, CAPUT E §4º, III, DA LEI 
Nº 9.605/98 - SENTENÇA CONDENATÓRIA - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SUBSTITUÍDA POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE - RECURSO DA 
DEFESA - INVIABILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS - PLEITO 
DA CONCESSÃO DO PERDÃO JUDICIAL - DESCABIMENTO - AUSÊNCIA DE PROVAS 
QUANTO À GUARDA DOMÉSTICA DAS AVES OU VÍNCULO AFETIVO - SENTENÇA 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, CONHECER do recurso e NEGAR-LHE PROVIMENTO, 
confirmando a sentença de evento 81 pelos seus próprios fundamentos, servindo a 
súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 46, da lei n. 9.099/95 e 63, 
§ 2º, da Resolução 4/2007- CG- TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recurso dos 
Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina). Sem custas, nos termos do relatório, 
votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 13 de setembro de 2023.

Documento eletrônico assinado por Adriana Mendes Bertoncini, Juíza Relatora, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310046221027v2 e do código CRC 5051e196.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ADRIANA MENDES BERTONCINI

Data e Hora: 15/9/2023, às 18:56:45

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 5003998-33.2022.8.24.0079/SC
RELATORA: JUÍZA DE DIREITO ADRIANA MENDES BERTONCINI

EMENTA

APELAÇÃO  CRIMINAL  - CRIME DE  AMEAÇA  - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SUBSTITUÍDA POR PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA - INSURGÊNCIA DA DEFESA - PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS 
- CRIME QUE NÃO DEIXA VESTÍGIOS - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

O CRIME DE AMEAÇA, COMO DELITO FORMAL QUE É, GERALMENTE NÃO DEIXA 
VESTÍGIOS PALPÁVEIS NO MUNDO FÍSICO, ESPECIALMENTE QUANDO, TAL COMO 
NO CASO EM TELA, A CONSUMAÇÃO SE DÁ ATRAVÉS DE MEIO ORAL, PODENDO 
SUA EXISTÊNCIA, NO ENTANTO, SER FACILMENTE PROVADA POR MEIOS DE PROVA 
INDIRETOS, TAIS COMO A PROVA TESTEMUNHAL (TJSC, APELAÇÃO CRIMINAL N. 
0000448-17.2018.8.24.0060, DE SÃO DOMINGOS, REL. DES. LUIZ ANTÔNIO ZANINI 
FORNEROLLI, QUARTA CÂMARA CRIMINAL, J. 21-03-2019).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 3ª Turma 
Recursal decidiu, por unanimidade, CONHECER DO RECURSO e NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, confirmando a sentença do evento 34 pelos seus próprios fundamentos, 
servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 46, da lei n. 
9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007- CG- TJSC (Regimento Interno das Turmas de 
Recurso dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina). Honorários advocatícios 
em favor da defensora nomeada, que se fixa, nos termos da Resolução CM 5/2019, em 
R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) em razão da interposição do presente recurso, 
complementando assim os honorários fixados no juízo a quo. Sem custas, nos termos 
do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

Florianópolis, 13 de dezembro de 2023.
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Documento eletrônico assinado por Adriana Mendes Bertoncini, Juíza Relatora, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_

controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do 

código verificador 310051730988v2 e do código CRC 5e9ab400.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ADRIANA MENDES BERTONCINI

Data e Hora: 14/12/2023, às 18:6:59

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos


Os demais arestos explicitados como divergentes (dois da Primeira Turma Recursal 
e um também da Segunda Turma Recursal) não adentram à celeuma constitucional, 
pois nada indicam a este respeito em suas ementas, não se servindo, portanto, como 
decisões paradigmas.

Pois bem, quanto ao dissídio interpretativo em si, valioso registrar que não há 
mais dúvidas de que não comete o crime de desobediência aquele que desrespeita 
ordem de parada emanada por agente no exercício de atividades relacionadas ao 
trânsito, porquanto há previsão de sanção expressa no art. 195 do Código de Trânsito 
Brasileiro, que não faz referência à cumulação de sanção penal.

Nada obstante, se a ordem de parada é dada em contexto diverso, qual seja, 
no exercício de atividade ostensiva de policiamento, com a finalidade de prevenção 
e repressão de ações ilícitas, tendo a abordagem ocorrido em razão dessa suspeita 
da prática de crimes, eventual recalcitrância configura o crime de desobediência 
tipificado no art. 330 da Lei Penal.

O Superior Tribunal de Justiça, ao realizar de modo enfático esta distinção, decidiu:

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DESOBEDIÊNCIA. ART. 330 DO CÓDIGO PENAL. 
ORDEM DE PARADA EMANADA DE POLICIAIS MILITARES NO EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE OSTENSIVA. ORDEM NÃO DIRIGIDA POR AUTORIDADE DE TRÂNSITO 
E NEM DE SEUS AGENTES. INOCORRÊNCIA DA INFRAÇÃO DE TRÂNSITO PREVISTA 
NO ART. 195 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. TIPICIDADE DA CONDUTA. 
DESOBEDIÊNCIA E FUGA. SUPOSTO EXERCÍCIO DO DIREITO DE AUTODEFESA 
E DE NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO. DIREITOS NÃO ABSOLUTOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE INVOCAÇÃO PARA A PRÁTICA DE DELITOS. AUSÊNCIA DE DOLO. REEXAME 
DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. COMPENSAÇÃO DA REINCIDÊNCIA COM 
ATENUANTE DA CONFISSÃO NO CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO

CONHECIDO. (...) II - Segundo jurisprudência deste Tribunal Superior, a desobediência 
de ordem de parada dada pela autoridade de trânsito ou por seus agentes, ou mesmo 
por policiais ou outros agentes públicos no exercício de atividades relacionadas 
ao trânsito, não constitui crime de desobediência, pois há previsão de sanção 
administrativa específica no art. 195 do Código de Trânsito Brasileiro, o qual não 
estabelece a possibilidade de cumulação de 
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5012013-70.2021.8.24.0064, São José

5002245-43.2020.8.24.0004, Araranguá

5004623-25.2021.8.24.0072, Tijucas

5015646-36.2022.8.24.0038, Joinville

5003998-33.2022.8.24.0079, Videira

5005501-33.2022.8.24.0033, Itajaí

5005466-18.2022.8.24.0019, Concórdia

5000530-14.2020.8.24.0085, Coronel Freitas

0001790-81.2019.8.24.0075, Tubarão

5004193-66.2021.8.24.0139, Porto Belo

5001732-26.2020.8.24.0085, Coronel Freitas

5022496-45.2021.8.24.0005, Balneário Camboriú

5007997-56.2021.8.24.0005, Balneário Camboriú

5003161-03.2021.8.24.0082, Capital

5003606-66.2021.8.24.0067, São Miguel do Oeste

0003614-49.2019.8.24.0019, Concórdia

5003367-63.2020.8.24.0078, Urussanga

5000883-87.2020.8.24.0074, Trombudo Central

5009701-95.2021.8.24.0008, Blumenau

5010045-98.2022.8.24.0054, Rio do Sul

5000051-08.2022.8.24.0002, Anchieta

5008004-06.2021.8.24.0019, Concórdia

5007812-31.2022.8.24.0054, Rio do Sul

0003127-57.2019.8.24.0091, Capital

5004005-42.2022.8.24.0041, Mafra

5001190-91.2021.8.24.0143, Rio do Campo

5002804-44.2021.8.24.0075, Tubarão

5008605-75.2022.8.24.0019, Concórdia

5009450-81.2021.8.24.0039, Lages
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0301736-14.2018.8.24.0031, Indaial

5010829-20.2021.8.24.0019, Concórdia

5012278-50.2020.8.24.0018, Chapecó

5021710-96.2021.8.24.0038, Joinville

5000662-59.2022.8.24.0034, Itapiranga

5005938-45.2022.8.24.0075, Tubarão

5001722-15.2022.8.24.0019, Concórdia

5007962-90.2021.8.24.0007, Biguaçu

5004799-92.2021.8.24.0075, Tubarão

5001023-87.2020.8.24.0053, Quilombo

5000079-60.2021.8.24.0050, Pomerode

0001583-02.2018.8.24.0016, Capinzal

0001076-07.2019.8.24.0113, Camboriú

5003338-18.2020.8.24.0141, Presidente Getúlio

5019936-28.2021.8.24.0039, Lages

5018280-39.2021.8.24.0038, Joinville

5000449-29.2022.8.24.0042, Maravilha

0000732-15.2017.8.24.0010, Braço do Norte

MANDADOS DE SEGURANÇA
5001220-85.2023.8.24.0910, Xanxerê

5000279-38.2023.8.24.0910, Sombrio

RECURSOS INOMINADOS CÍVEIS
0901458-79.2014.8.24.0135, Navegantes

5016180-74.2021.8.24.0018, Chapecó

5010584-98.2022.8.24.0075, Tubarão

5000655-53.2022.8.24.0071, Tangará

5008487-17.2021.8.24.0090, Capital

5006812-48.2023.8.24.0090, Capital

5027487-91.2023.8.24.0038, Joinville

5107762-43.2021.8.24.0023, Capital

0316348-26.2018.8.24.0008, Blumenau
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0304652-45.2018.8.24.0023, Capital

5002438-35.2022.8.24.0086, Otacílio Costa

5013527-86.2022.8.24.0011, Brusque

5003860-94.2022.8.24.0005, Balneário Camboriú

5001702-83.2022.8.24.0064, São José

5000894-46.2023.8.24.0031, Indaial

5018989-78.2022.8.24.0090, Capital - Norte da Ilha

5014827-67.2023.8.24.0005, Balneário Camboriú

5000714-43.2022.8.24.0038, Joinville

5037109-34.2022.8.24.0038, Joinville

5004386-63.2023.8.24.0090, Capital

5002181-45.2022.8.24.0139, Porto Belo

0302491-22.2017.8.24.0080, Xanxerê

5015690-52.2021.8.24.0018, Chapecó

5003004-07.2023.8.24.0067, São Miguel do Oeste

5005762-03.2019.8.24.0033, Itajaí

5024482-70.2021.8.24.0090, Capital

5008264-73.2022.8.24.0011, Brusque

5008451-09.2020.8.24.0090, Capital

5038830-14.2022.8.24.0008, Blumenau

0300539-65.2019.8.24.0006, Barra Velha

5004938-62.2022.8.24.0090, Capital

5001903-09.2022.8.24.0086, Otacílio Costa

5020572-62.2022.8.24.0005, Balneário Camboriú

5002794-86.2020.8.24.0090, Capital

0900070-76.2017.8.24.0058, São Bento do Sul

0306652-81.2019.8.24.0023, São José

0313678-90.2016.8.24.0038, Joinville

5023092-31.2022.8.24.0090, Capital

5006039-48.2022.8.24.0054, Rio do Sul

5005806-06.2023.8.24.0090, Capital

5012283-76.2022.8.24.0091, Capital

0311467-32.2018.8.24.0064, São José
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5000953-89.2023.8.24.0045, Palhoça

5016529-55.2021.8.24.0090, Capital

5006131-78.2023.8.24.0090, Capital

5001224-89.2023.8.24.0048, Balneário Piçarras

5003250-74.2021.8.24.0066, São Lourenço do Oeste

PEDIDOS DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI 
5004516-87.2022.8.24.0090, Capital - Norte da Ilha

0003969-96.2018.8.24.0018, Chapecó

0300702-82.2015.8.24.0039, Lages

5018440-05.2021.8.24.0090, Capital - Norte da Ilha



sanção penal. Assim, em razão dos princípios da subsidiariedade do Direito Penal e 
da intervenção mínima, inviável a responsabilização da conduta na esfera criminal. 
III - No presente caso, contudo, a ordem de parada não foi dada pela autoridade de 
trânsito e nem por seus agentes, mas por policiais militares no exercício de atividade 
ostensiva, destinada à prevenção e à repressão de crimes, que foram acionados para 
fazer a abordagem do paciente, em razão de atividade suspeita por ela apresentada, 
conforme restou expressamente consignado no v. acórdão impugnado. Desta 
forma, não restou configurada a hipótese de incidência da regra contida no art. 
195 do Código de Trânsito Brasileiro e, por conseguinte, do entendimento segundo 
o qual não seria possível a responsabilização criminal do paciente pelo delito de 
desobediência tipificado no art. 330 do Código Penal. IV - Os direitos ao silêncio e de 
não produzir prova contra si mesmo não são absolutos, razão pela qual não podem 
ser invocados para a prática de outros delitos. Embora por fatos diversos, aplica-se 
ao presente caso a mesma solução jurídica decidida pela Terceira Seção desta Corte 
Superior quando do julgamento do REsp n. 1.362.524/MG, submetido à sistemática 
dos recursos repetitivos, no qual foi fixada a tese de que “típica é a conduta de atribuir-
se falsa identidade perante autoridade policial, ainda que em situação de alegada 
autodefesa”. (...) Habeas corpus não conhecido” (HC 369.082/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017).

Tal interpretação, a meu sentir, não ofende qualquer preceito constitucional.

De fato, o direito à não autoincriminação advém da garantia individual prevista 
no inciso LXIII do art. 5º da Constituição Federal, que disciplina o princípio nemo 
tenettur se detegere, o qual se apresenta como um limite às práticas do Estado com 
relação à produção de provas, resguardando, além do direito ao silêncio, a dignidade, 
a intimidade e a integridade corporal.

Comenta Renato Brasileiro de Lima:

“Trata-se de uma modalidade de autodefesa passiva, que é exercida por meio da 
inatividade do indivíduo sobre quem recai ou pode recair uma imputação. Consiste, 
grosso modo, na proibição do uso de qualquer medida de coerção ou intimidação 
ao investigado (ou acusado) em processo de caráter sancionatório para obtenção de 
uma confissão ou para que colabore nos atos que possam 

ÍNDICE
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AMEAÇA DE MORTE CONTRA COMPANHEIRO DE CELA. CONJUNTO PROBATÓRIO 
QUE ATESTA A EXISTÊNCIA DE DOLO. POSTERIOR CONCILIAÇÃO ENTRE AS PARTES 
QUE NÃO AFASTA A TIPICIDADE DA CONDUTA. 5004005-42.2022.8.24.0041

COMUNICAÇÃO FALSA DE CRIME (ART. 340, CP). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME FORMAL QUE SE CONSUMA COM A MERA LAVRATURA 
DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA. EMBRIAGUEZ QUE NÃO EXCLUI O DOLO. 0001583-
02.2018.8.24.0016

CONTRAVENÇÃO PENAL. JOGO DO BICHO (ART. 58, CAPUT, E § 1º, “B”, DL N. 6.259/1944). 
DILIGÊNCIA POLICIAL EFETUADA APÓS DENÚNCIA ANÔNIMA DE SUPOSTO JOGADOR 
DESCONTENTE. PROVAS APREENDIDAS QUE NÃO DEMONSTRAM A OCORRÊNCIA 
DO DELITO. SUPOSTO APLICATIVO DESTINADO À PRÁTICA DE JOGOS ILÍCITOS NÃO 
APRESENTADO. IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO. 5009701-95.2021.8.24.0008

CONTRAVENÇÃO PENAL. PORTE DE ARMA BRANCA (ART. 19, DL N. 3.688/1941). QUEBRA 
TELHADO DE RESIDÊNCIA MUNIDO COM ARMA BRANCA DE GRANDE MAGNITUDE, 
EM SUPOSTO DELÍRIO PSICÓTICO INDUZIDO POR DROGAS.  5004799-92.2021.8.24.0075

CONTRAVENÇÃO PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA BRANCA. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. 
MATÉRIA SUBMETIDA A JULGAMENTO COM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF 
(TEMA 857). CONDUTA QUE AINDA SE MANTÉM TÍPICA, POIS NÃO DECLARADA SUA 
INCONSTITUCIONALIDADE. 5000449-29.2022.8.24.0042

CRIME AMBIENTAL (ART. 60, LEI N. 9605/1998). DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDICIONANTES DA LICENÇA AMBIENTAL. FALTA DE ADOÇÃO DE MEDIDAS PARA 
EVITAR A DEGRADAÇÃO DO SOLO, PROCESSOS EROSIVOS, DESLIZAMENTOS E 
ASSOREAMENTO. 5008004-06.2021.8.24.0019

CRIME AMBIENTAL. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. INVIABILIDADE. PERDÃO JUDICIAL. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO À GUARDA DOMÉSTICA DAS AVES OU VÍNCULO 
AFETIVO. 5005501-33.2022.8.24.0033

CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA. FAVORECIMENTO REAL (ART. 349-A, 
CP). REDUÇÃO DA PENA EM RAZÃO DA CONFISSÃO EXPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO 



Índice por assunto

398

Anuário das Turmas de Recursos

Sumário  |  índice Numérico  |  índice por assunto  |  índice onomástico

INTEGRAL ENTRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. 5009450-81.2021.8.24.0039

CRIME CONTRA A FAUNA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APREENSÃO DE APENAS UM PÁSSARO DA FAUNA SILVESTRE. ESPÉCIE NÃO 
AMEAÇADA DE EXTINÇÃO. NÃO CONSTATADA OCORRÊNCIA DE MAUS-TRATOS. 
INEXPRESSIVIDADE DE LESÃO AO BEM JURÍDICO PROTEGIDO. 5021710-96.2021.8.24.0038

CRIME CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. INFRAÇÃO DE MEDIDA SANITÁRIA PREVENTIVA. 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA REALIZAÇÃO DE FESTA EM DESARCORDO COM 
DECRETOS ESTADUAIS. TEMA 1.246/STF. POSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO 
DA NORMA PENAL POR MEIO DE ATOS NORMATIVOS INFRALEGAIS ESTADUAIS. 
CONFISSÃO DOS ACUSADOS. CONDENAÇÃO. 5018280-39.2021.8.24.0038

CRIME DE AFASTAR-SE O CONDUTOR DO LOCAL DO ACIDENTE, PARA FUGIR À 
RESPONSABILIDADE PENAL OU CIVIL QUE LHE POSSA SER ATRIBUÍDA. VERSÃO 
DO ACUSADO DE QUE A FUGA SE DEU COM O INTUITO DE PRESERVAR A SUA 
INTEGRIDADE FÍSICA ISOLADA E NÃO COMPROVADA. 5010045-98.2022.8.24.0054

CRIME DE AMEAÇA (ART. 147, CAPUT, CP). DISCUSSÃO COM AMEAÇAS DE CAUSAR 
MAL INJUSTO E GRAVE, INCLUSIVE DE MORTE. PALAVRA DAS VÍTIMAS QUE DETÉM 
ESPECIAL VALOR PROBATÓRIO. 0001076-07.2019.8.24.0113

CRIME DE AMEAÇA (ART. 147, CP) PRATICADA COM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E/OU 
FAMILIAR CONTRA A MULHER (LEI N. 11.340/2006). INCOMPETÊNCIA DAS TURMAS 
DE RECURSOS. COMPETÊNCIA DAS CÂMARAS CRIMINAIS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
5000883-87.2020.8.24.0074

CRIME DE AMEAÇA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO, PELO FATO DE 
AS PALAVRAS TEREM SIDO PROFERIDAS EM MOMENTO DE DISCUSSÃO ENTRE AS 
PARTES. TESE NÃO ACOLHIDA. APELANTE QUE GEROU FUNDADO TEMOR NA VÍTIMA, 
AMEAÇANDO-A DE MORTE, AO FALAR EM “BALA NA CABEÇA” E “MATADOR DE 
ALUGUEL”. PROMESSA DE CAUSAR MAL INJUSTO E GRAVE. 5015646-36.2022.8.24.0038

CRIME DE AMEAÇA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. CRIME QUE NÃO DEIXA VESTÍGIOS. 5003998-
33.2022.8.24.0079

CRIME DE CALÚNIA (ART. 138, CP). AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE QUE O CONTIDO 
NO REGISTRO DE OCORRÊNCIA SEJA VERÍDICO OU FALSO. DÚVIDA RELEVANTE. 
ABSOLVIÇÃO. 5012278-50.2020.8.24.0018
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CRIME DE CURANDEIRISMO (ART. 284, II E PARÁGRAFO ÚNICO DO CP). SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. ACUSADO QUE REALIZAVA PREÇES E LEITURAS BÍBLICAS SEM 
PROMESSAS INALCANÇÁVEIS DE CURA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. 
5001190-91.2021.8.24.0143

CRIME DE DESOBEDIÊNCIA (ART. 330, CP).  TESTEMUNHA FALTOSA. AUSÊNCIA 
DE DOLO. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO EM AUDIÊNCIA POSTERIOR. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. 0000732-15.2017.8.24.0010

CRIME DE DESOBEDIÊNCIA (ART. 330, CP). MEDIDA CAUTELAR DE SEPARAÇÃO DE 
CORPOS. DESCUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DE DECISÃO JUDICIAL DE AFASTAMENTO 
DO LAR CONJUGAL. RETORNO AO LOCAL. VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA E MATERIAL 
CONTRA A MULHER. SAÍDA SOMENTE APÓS A CHEGADA DOS POLICIAIS. FIXAÇÃO 
DE REGIME ABERTO. NÃO CABIMENTO. 0001790-81.2019.8.24.0075

CRIME DE DESOBEDIÊNCIA (ART. 330, CP). NÃO ACATAMENTO DE ORDEM DE 
PARADA, INGRESSO EM IMÓVEL DE TERCEIRO E FUGA.  ALEGAÇÃO DE EVASÃO PARA 
MANUTENÇÃO DA LIBERDADE QUE NÃO TEM O CONDÃO DE AFASTAR A TIPICIDADE. 
5001732-26.2020.8.24.0085

CRIME DE DIFICULTAR A REGENERAÇÃO NATURAL DE FLORESTAS E DEMAIS FORMAS 
DE VEGETAÇÃO (ART. 48, LEI N. 9.605/1998). CONSTRUÇÃO DE LAGOS ARTIFICIAIS E 
REALIZAÇÃO DE ATERRO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. NECESSIDADE 
DE AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE PARA CONSTRUIR OU MODIFICAR 
IMÓVEL RURAL. INFORMAÇÃO DE CONHECIMENTO PÚBLICO. 5003338-18.2020.8.24.0141

CRIME DE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE COM INFRAÇÃO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA. 
NULIDADE ABSOLUTA POR INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. ACOLHIMENTO. RÉU QUE EXERCEU ATIVIDADE DE ADVOCACIA 
MESMO IMPEDIDO POR DECISÃO ADMINISTRATIVA DA ORDEM DOS ADVOGADOS 
DO BRASIL. INTERESSE DA UNIÃO VERIFICADO. 5000051-08.2022.8.24.0002

CRIME DE FALSA IDENTIDADE NO INTENTO DE OBTER VANTAGEM OU PARA CAUSAR 
DANO A OUTREM (ART. 307, CP). APLICAÇÃO DA MODALIDADE TENTADA. NÃO 
ACOLHIMENTO. CRIME FORMAL. DESNECESSIDADE DE CONSUMAÇÃO. 5004193-
66.2021.8.24.0139

CRIME DE INCÊNDIO CULPOSO (ART. 250, CAPUT, CP). INÍCIO DO FOGO EM 
CHURRASQUEIRA, QUE SE ALASTROU ATÉ UM SOFÁ E SE IRRADIOU PARA O RESTANTE 
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DO IMÓVEL. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO PELA OCORRÊNCIA DE FALHA HUMANA. 
5003606-66.2021.8.24.0067

CRIME DE INJÚRIA (ART. 140, C/C 141, §2º, CP). PROCURAÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA 
DE MENÇÃO EXPRESSA AOS FATOS SUPOSTAMENTE CRIMINOSOS. CORREÇÃO DO 
VÍCIO APÓS O ESCOAMENTO DO PRAZO DECADENCIAL. PRAZO PEREMPTÓRIO. 
5019936-28.2021.8.24.0039

CRIME DE INJÚRIA. QUEIXA-CRIME. REJEIÇÃO NA ORIGEM. RECURSO DO 
QUERELANTE. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA DE 
COBRANÇA DE PREPARO RECURSAL. 5003367-63.2020.8.24.0078

CRIME DE LESÃO CORPORAL (ART. 129 C/C ART. 61, II, ‘H’, AMBOS DO CP). BRIGA APÓS 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. ABSOLVIÇÃO POR LEGÍTIMA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE. 
USO DESPROPORCIONAL DA FORÇA CONTRA PESSOA IDOSA. 5012013-70.2021.8.24.0064

CRIME DE LESÃO CORPORAL CULPOSA (ART. 129, §6º, CP). CUIDADOS MÉDICOS, EM 
RAZÃO DE LESÃO APÓS PROCEDIMENTO DE HISTERECTOMIA. LAUDO PERICIAL QUE 
NÃO CONCLUIU PELA EXISTÊNCIA, OU NÃO, DE IMPERÍCIA OU OMISSÃO. DÚVIDA 
RAZOÁVEL. IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO. 0003614-49.2019.8.24.0019

CRIME DE MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS (ART. 32, LEI N. 9.605/1998). RINHA DE 
GALOS. FOTOS QUE APONTAM ANIMAIS FERIDOS E EQUIPAMENTOS INSTALADOS 
PRÓPRIOS PARA O CONFRONTO ENTRE OS GALOS. COMPETIÇÃO EM ANDAMENTO 
QUANDO OS POLICIAIS CHEGARAM AO LOCAL, INCLUSIVE COM ANIMAIS DISPUTANDO 
NO RINGUE. ATENUANTE DE BAIXA ESCOLARIDADE (ART. 14, I, LEI 9.605/1998). NÃO 
ACOLHIMENTO. RÉUS QUE TINHAM CONHECIMENTO PLENO DA ILICITUDE. 5000530-
14.2020.8.24.0085

CRIME DE MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAL DOMÉSTICO (ART. 32, LEI N. 9.605/1998). 
ANIMAL EM SITUAÇÃO DEGRADANTE. PÉSSIMA HIGIENE E DESNUTRIÇÃO. CÃO 
QUE TEVE QUE SER SUBMETIDO A EUTANÁSIA EM RAZÃO DO ESTADO EM QUE SE 
ENCONTRAVA.  5002804-44.2021.8.24.0075

CRIME DE OFERECER DROGA, EVENTUALMENTE E SEM OBJETIVO DE LUCRO, A 
PESSOA DE SEU RELACIONAMENTO, PARA JUNTOS CONSUMIREM. ART. 33, §3º. LEI N. 
11.343/2006. 5000079-60.2021.8.24.0050

CRIME DE PERSEGUIÇÃO (ART. 147-A, CP). ABOLITIO CRIMINIS.   PERTURBAÇÃO 
REITERADA DA TRANQUILIDADE DOS OFENDIDOS COM INÚMERAS LIGAÇÕES 
TELEFÔNICAS AOS SEUS ESTABELECIMENTOS. REITERAÇÃO E HABITUALIDADE. 
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PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. CONDENAÇÃO. 0003127-
57.2019.8.24.0091

CRIME DE PERTURBAÇÃO DE SOSSEGO (ART. 42, I E III, DL N. 3.688/1941). SOM 
EXCESSIVO DURANTE FESTIVIDADE. DESNECESSIDADE DE IDENTIFICAÇÃO 
INDIVIDUALIZADA DE TODAS AS VÍTIMAS. PROVA SUFICIENTE DE PERTURBAÇÃO 
AOS VIZINHOS. 5004623-25.2021.8.24.0072

CRIME DE PREVARICAÇÃO (ART. 319, CP). UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO PÚBLICO PARA 
FAVORECIMENTO DE INTERESSE PESSOAL. DESLOCAMENTO A OUTRO MUNICÍPIO 
PARA AQUISIÇÃO DE BEM PARTICULAR. 5008605-75.2022.8.24.0019

CRIME DE RECEPTAÇÃO CULPOSA (ART. 180, §3º, CP). APARELHO CELULAR. 
AQUISIÇÃO DIRETA DE PESSOA FÍSICA, SEM NOTA FISCAL E DESACOMPANHADO 
DE ACESSÓRIOS. MANIFESTA DESPROPORÇÃO ENTRE O VALOR DA RES E O PREÇO 
PAGO. 5000662-59.2022.8.24.0034

CRIME DE TRÂNSITO (ARTS. 305 E 309, CTB). ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA EM RELAÇÃO AO CRIME DE “FUGA À RESPONSABILIDADE” (ART. 
305, CTB). DESCABIMENTO. CONFISSÃO PARCIAL E QUALIFICADA QUE RETIRA A 
ESPONTANEIDADE DO ATO. 0018398-24.2016.8.24.0023

CRIME DO ART. 176 DO CP. TOMAR REFEIÇÃO EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL 
SEM DISPOR DE RECURSOS PARA EFETUAR O PAGAMENTO. 5010829-20.2021.8.24.0019

CRIME DO ART. 29, §1°, INCISO III, DA LEI 9.605/1998. ANIMAIS SILVESTRES 
ENCONTRADOS EM CATIVEIRO EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL. INVIABILIDADE 
DE ISENÇÃO DE PENA. 5007962-90.2021.8.24.0007

CRIME DO ART. 305 DO CTB. CONDUTOR QUE SE AFASTA DO VEÍCULO E DO LOCAL 
DO SINISTRO PARA FUGIR À RESPONSABILIDA DE PENAL OU CIVIL QUE LHE POSSA 
SER ATRIBUÍDA. 5007812-31.2022.8.24.0054

CRIMES DE AMEAÇA E DE FALSA IDENTIDADE (ARTS. 147, CAPUT E 307, AMBOS 
DO CP E ART. 68 DO DL N. 3.688/1941). APRESENTAÇÃO DE IDENTIDADE FALSA EM 
ABORDAGEM COM O INTUITO DE IMPEDIR LAVRAÇÃO DE TERMO CIRCUNSTANCIADO 
PELA PRÁTICA DO DELITO DE AMEAÇA. 5001722-15.2022.8.24.0019

CRIMES DE DIFAMAÇÃO E INJÚRIA (ARTS. 139 E 140, AMBOS DO CP). 
PERDÃO JUDICIAL EM RELAÇÃO AO CRIME DE INJÚRIA. PALAVRAS DE BAIXO CALÃO 
PROFERIDAS NO CALOR DE UMA DISCUSSÃO EM RAZÃO DAS OBRAS QUE ESTAVAM 
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SENDO EXECUTADAS EM AMBAS AS RESIDÊNCIAS. ABSOLVIÇÃO NO CRIME DE 
DIFAMAÇÃO. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO. 5002245-43.2020.8.24.0004

CRIMES DE DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR, EM VIA PÚBLICA, SEM A DEVIDA PERMISSÃO 
OU HABILITAÇÃO, DE PERIGO DE DANO (ART. 309, CTB) E DE DESOBEDIÊNCIA (ART. 
330, CP), EM CONCURSO MATERIAL. CONDUÇÃO DE MOTOCICLETA SEM CAPACETE, 
FUGA E COLISÃO. 5005466-18.2022.8.24.0019

DELITO AMBIENTAL. FAZER FUNCIONAR ESTABELECIMENTO POTENCIALMENTE 
POLUIDOR, SEM LICENÇA DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS. CAMELÓDROMO. FALTA DE 
PERÍCIA TÉCNICA QUE COMPROVASSE O POTENCIAL POLUIDOR. PROVAS QUE 
NÃO DEMONSTRARAM QUE O EMPREENDIMENTO TINHA CAPACIDADE PARA 
CONTAMINAR O AMBIENTE. 5022496-45.2021.8.24.0005

INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS. TERMO CIRCUNSTANCIADO 
QUE DEMONSTRA A EXISTÊNCIA DE DÚVIDA SOBRE O REAL ADQUIRENTE E 
PROPRIETÁRIO DO AUTOMÓVEL APREENDIDO. ENCAMINHAMENTO AO JUÍZO CÍVEL. 
5005938-45.2022.8.24.0075

INJÚRIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS E APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO IN 
DUBIO PRO REO. AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS 
POR RELATO DA VÍTIMA E DAS TESTEMUNHAS, QUE COMPROVARAM A EXISTÊNCIA 
DE INJÚRIA DIRECIONADA À VÍTIMA. ANIMUS INJURIANDI DEMONSTRADO.  0301736-
14.2018.8.24.0031

SENTENÇA CONDENATÓRIA POR VIAS DE FATO. PRETENSÃO DE MAJORAR A PENA 
BASE POR MÁ CONDUTA SOCIAL CONSISTENTE NA EXISTÊNCIA DE AÇÕES PENAIS 
EM CURSO. INSUBSISTÊNCIA. SÚMULA 444 DO STJ. 5007997-56.2021.8.24.0005

SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE TRANSAÇÃO PROPOSTA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. MAGISTRADA QUE ALTERA A DESTINAÇÃO DA VERBA PARA ENTIDADE 
DIVERSA DA EXIGIDA PELO APELANTE. POSSIBILIDADE. ENUNCIADO 77 DO FONAJE. 
5003161-03.2021.8.24.0082

MANDADOS DE SEGURANÇA

MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FRACIONAMENTO DA EXECUÇÃO.  TEMA 1142 DO STF. 
CRÉDITO ÚNICO E INDIVISÍVEL. 5001220-85.2023.8.24.0910
MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO MINISTERIAL DE CERTIFICAÇÃO DOS 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. POSSIBILIDADE DE ACESSO AOS DADOS PELO 
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REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CIRCULAR N. 32/2018, CGJ/SC. 5000279-
38.2023.8.24.0910

PEDIDOS DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI 

LEGALIDADE DA LAVRATURA DE TERMO CIRCUNSTANCIADO PELA POLÍCIA MILITAR.
EMISSÃO DE ENUNCIADO PARA UNIFORMIZAÇÃO. EDIÇÃO DE ENUNCIADO PARA 
UNIFORMIZAÇÃO. 0003969-96.2018.8.24.0018

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA E MONITORAMENTO DE ALARMES À DISTÂNCIA 
EM UNIDADES DE ENSINO MUNICIPAIS. CONTRATO FIRMADO EXCLUSIVAMENTE 
ENTRE OS CPPS E A EMPRESA. AFASTAMENTO DA RESPONSABILIDADE DO 
MUNICÍPIO. EDIÇÃO DE ENUNCIADO PARA UNIFORMIZAÇÃO. 0300702-82.2015.8.24.0039

SERVIDOR DE UNIVERSIDADE ESTADUAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO EM AFASTAMENTO 
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE DE FAMILIAR. IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO. 
EDIÇÃO DE ENUNCIADO PARA UNIFORMIZAÇÃO. 5018440-05.2021.8.24.0090

SERVIDOR ESTADUAL APOSENTADO COM PROVENTOS INTEGRAIS E PARIDADE 
REMUNERATÓRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA NAS PARCELAS DA GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE. EDIÇÃO DE ENUNCIADO PARA UNIFORMIZAÇÃO. 
5004516-87.2022.8.24.0090

RECURSOS INOMINADOS CÍVEIS

AÇÃO ANULATÓRIA C/C DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONTRATO DE CONCESSÃO 
REMUNERADA DE DIREITO REAL DE USO DE BEM PÚBLICO DOMINICAL POR 
PARTICULAR. MORADIA POPULAR. 0313678-90.2016.8.24.0038

AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO NÃO PADRONIZADO. PROTETOR SOLAR. 0900070-76.2017.8.24.0058

AÇÃO COMINATÓRIA C/C DANOS MORAIS. SEPULTAMENTO DE TERCEIRO EM JAZIGO 
FAMILIAR. TUMULTO NO SEPULTAMENTO DO IRMÃO E PERDA TEMPORÁRIA DOS 
RESTOS MORTAIS DA GENITORA. 5037109-34.2022.8.24.0038

AÇÃO CONDENATÓRIA PARA REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CRITÉRIOS PARA COBRANÇA 
DE ITBI. VALOR COMERCIAL DO IMÓVEL. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. 5001224-89.2023.8.24.0048
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AÇÃO CONDENATÓRIA. ROMPIMENTO DE BARRAGEM NA LAGOA DA CONCEIÇÃO. 
PESCADOR. DIMINUIÇÃO, POR FATORES AMBIENTAIS DIVERSOS, DA QUANTIDADE 
E QUALIDADE DE PEIXES OBSERVADA NA LOCALIDADE HÁ DÉCADAS. 5008487-
17.2021.8.24.0090

AÇÃO CONDENATÓRIA. SERVIDORA MUNICIPAL APOSENTADA. ISENÇÃO DE 
IMPOSTO DE RENDA. PERÍCIA JUDICIAL. AUSÊNCIA DE CARDIOPATIA GRAVE. 
5015690-52.2021.8.24.0018

AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. TRANSFERÊNCIA DE PONTOS 
DECORRENTES DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO AO VERDADEIRO CONDUTOR DO 
VEÍCULO. 5006131-78.2023.8.24.0090

AÇÃO DE COBRANÇA. VIGIA MUNICIPAL DESVIO DE FUNÇÃO. ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE. 5000953-89.2023.8.24.0045

AÇÃO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. ESPOSA DE SERVIDOR ESTADUAL. 
MÉDICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO. 5024482-70.2021.8.24.0090

AÇÃO DE EXECUÇÃO. NOTA PROMISSÓRIA. INEXISTÊNCIA DE VALOR MÍNIMO 
PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO PERANTE OS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. 5001903-
09.2022.8.24.0086

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANO MORAL. TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL. 5020572-62.2022.8.24.0005

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SERVIDORA 
ESTADUAL. POLICIAL MILITAR. CONDIÇÃO DE TRANSGÊNERO. RECONHECIMENTO 
DA IDENTIDADE FEMININA. NECESSÁRIA RETIFICAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO 
FUNCIONAL. 5002794-86.2020.8.24.0090

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E MORAIS. VEÍCULO REPROVADO EM VISTORIA NO ÓRGÃO DE TRÂNSITO. 
ADULTERAÇÃO NA IDENTIFICAÇÃO DO MOTOR. 0306652-81.2019.8.24.0023

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS C/C DANOS MORAIS. SERVIÇOS 
GRÁFICOS PARA PLOTAGEM DE TRAILER. 0311467-32.2018.8.24.0064

AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE 
BENS IMÓVEIS (ITBI). INCLUSÃO DO VALOR DESTINADO À CONSTRUÇÃO FUTURA NA 
BASE DE CÁLCULO. TESE IMPROFÍCUA. 5001702-83.2022.8.24.0064
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AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C CONDENATÓRIA À 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ENSINO SUPERIOR. INADIMPLEMENTO DE 
MENSALIDADES DE PARTE NÃO FINANCIADA PELO FIES. 5005806-06.2023.8.24.0090 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C CONDENATÓRIA À 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FORNECIMENTO DE ÁGUA. CORTE NO 
ABASTECIMENTO. 5005806-06.2023.8.24.0090

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PEDIDO DE REPARAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. GOLPE DO MOTOBOY. MÁQUINA DE CARTÃO DE CRÉDITO 
ADULTERADA. OPERAÇÕES BANCÁRIAS ATÍPICAS EM RELAÇÃO AO PERFIL DO 
CONSUMIDOR. 5027487-91.2023.8.24.0038

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. QUEDA EM VIRTUDE DE DESNÍVEL NA CALÇADA EM FRENTE 
AO ESTABELECIMENTO DA ACIONADA. AUTORA GRÁVIDA QUE POSSUIA PLANO 
DE SAÚDE. OFERTA DE ATENDIMENTO DE CORTESIA. AUSÊNCIA DE PROVA DA 
CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO. COBRANÇA INDEVIDA. ANOTAÇÃO INDEVIDA. DANO 
MORAL PRESUMIDO. 5018989-78.2022.8.24.0090

AÇÃO DECLARATÓRIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE APOSENTADORIA 
C/C CONDENATÓRIA AO PAGAMENTO DE VALORES REFERENTES AOS ABONOS 
DE PERMANÊNCIA. AUXILIAR DE SALA MUNICIPAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
5016529-55.2021.8.24.0090

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANO MATERIAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO CONDOMÍNIO 
RESTRITA AO AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE COBRANÇA DE TAXAS CONDOMINIAIS. 
5002181-45.2022.8.24.0139

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AQUISIÇÃO 
DE AUTOMÓVEL USADO. VÍCIO VERIFICADO DURANTE A GARANTIA CONTRATUAL. 
5004938-62.2022.8.24.0090

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
COLECIONÁVEL. ANÚNCIO DESTACANDO AS ÓTIMAS CONDIÇÕES DE USO E 
CONSERVAÇÃO DO BEM. CONSTATAÇÃO DE DIVERSOS PROBLEMAS DE ORDEM 
MECÂNICA. 0316348-26.2018.8.24.0008

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONSUMIDOR. SUPOSTA 
VENDA CASADA. OBRIGATORIEDADE DO PAGAMENTO DE TAXA DE ALIMENTAÇÃO 
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DURANTE HOSPEDAGEM. 0304652-45.2018.8.24.0023

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA DE TURISMO PARA A RESERVA DE HOTEL. NEGATIVA DE RESERVA 
QUANDO DO CHECK-IN. 5003860-94.2022.8.24.0005

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONTRATAÇÃO DE 
HOSPEDAGEM EM APARTAMENTO PARTICULAR POR MEIO DE PLATAFORMA NA 
INTERNET. IMÓVEL OCUPADO POR OUTROS HÓSPEDES QUANDO DA CHEGADA NO 
LOCAL. 5012283-76.2022.8.24.0091

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA 
REALIZADA POR MÉDICO NÃO CREDENCIADO. DEVER DE REEMBOLSO APENAS 
EM CASO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA OU DE INEXISTÊNCIA DE PROFISSIONAL 
CREDENCIADO NA REGIÃO. 5010584-98.2022.8.24.0075

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PROPRIEDADE 
INTELECTUAL. REPRODUÇÃO E ALTERAÇÃO DE OBRA FOTOGRÁFICA SEM ANUÊNCIA 
DO TITULAR. 5008451-09.2020.8.24.0090

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PROPRIEDADE 
INTELECTUAL SOBRE IMAGENS. PUBLICAÇÃO EM REDE SOCIAL. FOTOGRAFIAS 
MASSIVAMENTE DIFUNDIDAS PELO PRÓPRIO AUTOR. PROPOSITURA DE UMA 
ENXURRADA DE AÇÕES NOS ÚLTIMOS DOIS ANOS. 5003004-07.2023.8.24.0067

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.FATO DO PRODUTO. 
BRINQUEDO CANINO. INGESTÃO DE PARTE INTERNA. NEGLIGÊNCIA DA OBRIGAÇÃO 
DE ZELO E SUPERVISÃO DO FILHOTE. 5004386-63.2023.8.24.0090

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS. CLONAGEM DE APLICATIVO 
WHATSAPP. FRAUDE PRATICADA A PARTIR DE ANÚNCIO EM SITE. 5005762-
03.2019.8.24.0033

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. USO INDEVIDO DE IMAGEM EM REDE 
SOCIAL. APLICAÇÃO DO PROTOCOLO PARA JULGAMENTO COM PERSPECTIVA DE 
GÊNERO DO CNJ. 5005762-03.2019.8.24.0033

AÇÃO INDENIZATÓRIA. EXAME TOXICOLÓGICO. RENOVAÇÃO DE CARTEIRA 
DE MOTORISTA. ALEGADO PREJUÍZO POR FALSO POSITIVO. INEXISTÊNCIA DO 
DEVER DE INDENIZAR. RESULTADO QUE ATESTOU A PRESENÇA DE COCAÍNA. 
CONTRAPROVA QUE REFORÇOU O DIAGNÓSTICO ANTERIOR. REALIZAÇÃO, EM 
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OUTRO LOCAL, DE EXAME EM MOMENTO POSTERIOR. JANELAS DE DETECÇÃO 
DISTINTAS E MATERIAL DIVERSO. PROVA QUE NÃO SE PRESTA A INVALIDAR O 
PRIMEIRO EXAME REALIZADO. 5008264-73.2022.8.24.0011

CANCELAMENTO DE VOO. ATRASO DE 24 HORAS ATÉ O DESTINO FINAL. VIAGEM 
NACIONAL. INFORTÚNIO ATRIBUÍDO À FALTA DE AUTORIZAÇÃO PARA DECOLAGEM 
PELA TORRE DE CONTROLE. AUSÊNCIA DE PROVAS.  PRINT’S DE TELAS SISTÊMICAS 
INSERVÍVEIS A TANTO. 5023092-31.2022.8.24.0090

DANOS MORAIS. ABORDAGEM POLICIAL. DEMANDANTE ATINGIDO POR PROJÉTIL 
DE ELASTÔMERO (BALA DE BORRACHA. ACUSAÇÕES DE ABUSO DE AUTORIDADE 
NA AÇÃO POLICIAL QUE NÃO SE COADUNAM COM AS PROVAS OBTIDAS. 5107762-
43.2021.8.24.0023

DANOS MORAIS. OFENSAS PROFERIDAS, COMPROVADAS POR MEIO DE GRAVAÇÃO 
AUDIOVISUAL, QUE DEMONSTRAM DE FORMA CLARA AS OFENSAS EM LOCAL 
PÚBLICO E MEDIANTE PALAVRAS DE BAIXO CALÃO. 5013527-86.2022.8.24.0011

EMBARGOS À EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE TÍTULO CONSTANTE EM OBRIGAÇÃO 
CERTA, LÍQUIDA E EXIGÍVEL. CONTRADIÇÃO NA ARGUMENTAÇÃO DO EXEQUENTE 
QUANTO À ORIGEM DO DÉBITO. 5003250-74.2021.8.24.0066

EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. EXTINÇÃO EM FACE DA INEXISTÊNCIA DE BENS. 
INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE BEM ALIENADO PELO EXECUTADO DURANTE O 
PROCESSO DE CONHECIMENTO À SUA GENITORA. 5000714-43.2022.8.24.0038

FAZENDA PÚBLICA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REVISÃO DA BASE DE CÁLCULO 
PARA PAGAMENTO DO ADICIONAL NOTURNO. CÁLCULO DA VERBA QUE DEVE 
SER REALIZADO SOBRE O VENCIMENTO BÁSICO, NÃO OBSTANTE A PREVISÃO EM 
LEGISLAÇÃO LOCAL. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL AO EFEITO CASCATA. 5000894-
46.2023.8.24.0031

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO PADRONIZADO. CONTROVERSIA ACERCA 
DA IMPRESCINDIBILIDADE. PROVA DOCUMENTAL. NECESSIDADE DO FÁRMACO. 
NECESSÁRIA A REALIZAÇÃO DE EXAME TÉCNICO. PRECEDENTE DAS TURMAS 
RECURSAIS. 0901458-79.2014.8.24.0135

OBRIGAÇÃO DE FAZER. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE CARÁTER ELETIVO. PARTE 
RECORRENTE QUE CONSTA NA LISTA DE ESPERA DO SUS. LAUDOS MÉDICOS 
QUE NÃO DEMONSTRAM SUFICIENTEMENTE A URGÊNCIA PARA REALIZAÇÃO 
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DO PROCEDIMENTO OU RISCO DE AGRAVAMENTO DA SAÚDE. JUSTIFICATIVA 
À INOBSERVÂNCIA DA FILA DE ESPERA NÃO APONTADA. 5002438-35.2022.8.24.0086

PERDA DE ALIMENTOS. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
EVENTO CLIMÁTICO (“CICLONE BOMBA”). DECRETAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA. 
AFASTAMENTO DA RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
PRECEDENTES. 5000655-53.2022.8.24.0071

PROPOSTA DE CONSÓRCIO. SENTENÇA QUE RECONHECE A INCOMPETÊNCIA DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS, DIANTE DA VEDAÇÃO DE SENTENÇA ILÍQUIDA. PEDIDOS 
LÍQUIDOS E/OU QUE DEPENDEM DE SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO PARA SEREM 
MENSURADOS. AUSENTE RISCO DE SENTENÇA ILÍQUIDA. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
COMPETENTE. 5038830-14.2022.8.24.0008

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. VIGIA. SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS HORAS EXTRAS LABORADAS 
FUTURAMENTE SEM RESPALDO NOS PEDIDOS INICIAIS. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO 
AOS LIMITES DA CAUSA. PRECEDENTE DAS TURMAS RECURSAIS.  5016180-
74.2021.8.24.0018

SERVIDORA INTEGRANTE DO MAGISTÉRIO ESTADUAL. VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICADA (VPNI). PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS 
RELACIONADAS AO REAJUSTE DA LEI N. 18.280/21 À VPNI, NA FORMA DO ART. 
36, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LC N. 668/15, COM OS RESPECTIVOS REFLEXOS. 
ENTENDIMENTO PACIFICADO NAS TURMAS RECURSAIS. 5006812-48.2023.8.24.0090
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